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ADVERTÊNCIA 

/p presente tomo, organizado pelo saudoso ruista Fernan¬ 
do Nery, compreende os discursos pronunciados em 1906 
pelo senador Rui Barbosa e os pareceres por é/e relatados, 
na qualidade de membro da Comissão de Finanças. 

Foram extratados dos anais do senado de 1906, salvo 
o discurso de 21 de agosto, que se publica pela primeira vez, 
copiado das notas manuscritas dos taquígrafos, existentes no 
arquivo da casa de rui barbosa. As citações e transcrições 
[oram feitas, de acôrdo com as ditas notas, dos próprios livrod 
existentes na biblioteca de Rui Barbosa. Alguns trechos, 
como verá o leitor, estão obscuros e feriam certamente de ser 
refundidcs pelo autor. 

Tal corno de deu no tomo relativo aos discurso no Sena¬ 
do em 1902, as provas foram lidas cuidadosamente pelo fer¬ 
voroso rmsta Sr- A. Floresta de Miranda, a quem reiteramos 
os mats sinceros agradecimentos. 

Casa de Rui Barbosa, 14 de julho de 1957 

Américo Lacombe 
Diretor 
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Frontispício dos Anais do Senado Federal de 1906. — Tamanho original. 
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RESPOSTA AO SENADOR ROSA E SILVA. 
POLÍTICA BAIANA — O CONVÊNIO 

DE TAUBATÊ 

Sessão em 15 de maio de 1906 

Em sessão de 12 de maio de 1906 é lido o Parecer n9 20 
da maioria da Comissão de Poderes, relator o Senador Manuel 
Duarte, relativo à eleição para Senador pelo Distrito Federal, 
realizada no dia 30 de janeiro dêsse ano. Entre outros, 
eram candidatos os Srs. Augusto de Vasconcelos, Andrade 
Figueira, Tomás Delfino e Sampaio Ferraz. Propunha a 
maioria da Comissão fôsse reconhecido Senador o Dr. Au¬ 
gusto de Vasconcelos. Dos membros da Comissão assina¬ 
ram voto em separado os Senadores Rosa e Silva, Urbano de 
Gouveia e Herculano Bandeira de Melo, que propunham a 
anulação do pleito, pelas fraudes e tropelias cometidas. Con¬ 
testaram o diploma do Dr. A. de Vasconcelos os Srs. Cân¬ 
dido Mendes de Almeida, Sampaio Ferraz e Tomás Delfino, 
que alegavam igualmentc as fraudes e arbitrariedades prati¬ 
cadas antes e durante as eleições. 

Em sessão de 14 entram em discussão única o parecer 
e o voto em separado. Rosa e Silva fala contra o parecer, 
que é defendido por Manuel Duarte. Barata Ribeiro respon¬ 
de a Rosa e Silva, impugna a contestação de Cândido Mendes 
e critica o procedimento dos candidatos. Rosa e Silva replica 
a Barata Ribeiro. É encerrada a discussão. Pôsto em vota¬ 
ção é aprovado o parecer da maioria da Comissão e procla¬ 
mado eleito o Dr. Augusto de Vasconcelos. 

Em sessão de 15 pronuncia Rui Barbosa o discurso que 
se vai ler, respondendo a um trecho do discurso de Rosa e 
Silva pronunciado na véspera. Referira-se êste à eleição 
para deputado federal realizada no Estado de Sergipe, onde. 
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para eleger o candidato da oposição, adversário da situação 
ali dominante, fôra necessário aprovar duas duplicatas e 
anular 29 secções eleitorais. «A coisa era de tal ordem que 
a Comissão de Poderes, em sua maioria, simpática ao candi¬ 
dato contestante, não se animou a lavrar parecer em seu 
favor e, unânimemente, reconheceu o candidato legitima¬ 
mente eleito, aliás o mais votado na eleição. Pois bem: com 
surpresa geral, a êsse parecer, que tinha a assinatura do 
presidente da 2* Comissão de Verificação de Poderes, 
deputado pela Bahia, foi oferecida uma emenda por outro 
deputado do mesmo Estado, que tem a mesma orientação 
política, e essa emenda, contra o parecer unânime da Co¬ 
missão, foi silenciosamente aprovada por 87 votos contra 
30!!...* (Discurso de Rosa e Silva em sessão de M de 
maio de 1906- Anais do Senado, 1906, vol. L p. 151) . 

Responde, em seguida. Rosa e Silva a Rui Barbosa, 
sendo constantemente aparteado pelo Senador baiano (*). 

De fato, em sessão de 3 de maio, a 2» comissão de 
inquérito da Câmara dos Deputados apresentara parecer 
reconhecendo deputados pelo Estado de Sergipe os Srs. An¬ 
tônio Pedro da Silva Marques, José Rodrigues da Costa Dória, 
Joviniano Joaquim de Carvalho e Fausto de Aguiar Cardoso. 
O parecer era subscrito pelos deputados João Santos, Cinci- 
nato Braga, Leonel Filho, Juvenal Lamartine e Antônio 
Bastos. Na mesma data apresentou emenda a êste parecer o 
deputado Rodrigues Saldanha, reconhecendo o general Ma¬ 
nuel Presciliano de Oliveira Valadão em vez do dr. Antônio 
Pedro da Silva Marques. (Anais da Câmara, 1906. — Págs. 
312-3M). 

A 8 de maio foi aprovada a emenda Rodrigues Saldanha 
por 87 votos contra 30, sem discussão. (Ib., p. •403) . 

O Sr. Rui Barbosa(**) — Sr. Presidente, não 
intervim no debate de ontem, por não querer demorar 
um ato de constituição do Senado, alongando-lhe o 
processo com discussões que não dissessem respeito 
propriamente à matéria em debate. 

(*) V. Anexo I, no fim dêste volume. 
(**) Êste discurso não foi revisto pelo orador. (Nota dos Anais.) 
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Quando o honrado Senador pelo Estado de 
Pernambuco ( ), em um assomo de guerrilheiro im¬ 
paciente, tomou por tipo dos abusos anárquicos pra¬ 
ticados pelas câmaras legislativas na verificação de 
poderes um caso, em que duas vêzes interviera a 
deputação da Bahia, senti resvalar-me ao lado o 
ferro inimigo, tentando ferir aos meus companheiros 
de representação naquela casa do Congresso. 

O meu primeiro impulso foi solicitar imediata¬ 
mente a palavra, levantar-me e responder. Não o fiz, 
porém, porque sei conter-me ainda que com dificul¬ 
dade, quando me vejo obrigado a demorar para o 
outro dia a resposta que dentro de mim sinto dever 
dar imediatamente. 

Sem arrogar-me as funções de censor nesta 
casa, da qual muito me honro em ser um dos derra¬ 
deiros membros (não apoiados); ousarei lamentar o 
exemplo dado pelo honrado Senador por Pernambu¬ 
co, discutindo desta tribuna a verificação de Poderes 
na outra casa do Congresso. 

Embora S. Ex., com uma precaução das mais 
usadas em retórica, se apressasse em declarar abster- 
se da qualificação dos atos que profligava, os termos 
em que o fêz, bastantes eram para converter as pala¬ 
vras do senador em algema ao ramo da representa¬ 
ção nacional, onde tais fatos se tinham passado com 
a maioria, com a quase generalidade de seus mem¬ 
bros. 

Não sou advogado da outra Câmara; não me 
cabe defendê-la, pugnar pelos seus direitos ou pela 
sua dignidade, no recinto desta outra casa do Con¬ 
gresso. Não posso, todavia, deixar de deplorar um 
exemplo, que estabelece mau precedente, criando há¬ 
bitos de diálogo ofensivo entre as duas tribunas da 

(*í Francisco de Assis Rosa e Silva. 
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Congresso; principalmente quando êsse exemplo é 
dado por um homem de alta representação, como o 
nobre Senador por Pernambuco, chefe parlamentar, 
cada um de cujos atos tem pêso, que os meus e os de 
outros, sem essa posição, não podem ter. 

Por mais que, entretanto, se abstivesse o honra¬ 
do Senador, tanto o não o fêz que não qualificasse 
aquele ato de esbulho, consignando S. Ex., que, 
para chegar ao resultado, objetivo de sua censura, 
fôra mister saltar por cima da lei, amontoar nulidades 
e, qualificando êsse ato de expoliação, empregou o 
honrado Senador o mais grave dos qualificativos em 
que uma câmara representativa pode ser ferida, mes¬ 
mo por um dos seus membros, quanto mais por mem¬ 
bro de outra câmara coordenada; porque o esbulho 
importa vícios introduzidos na origem do mandato 
exercido por essa câmara, importa a anulação moral 
de sua autoridade, importa a declaração de que não 
representa o país; e tal declaração feita na tribuna 
de uma das casas do Congresso, contra a outra é, 
evidentemente, a mais penetrante das ofensas; um 
princípio de guerra e de hostilidade entre as duas 
casas da representação nacional, que outra coisa não 
devem fazer senão colaborar harmônicamente, para 
o bom desempenho de sua alta missão constitucional. 

Não sendo, entretanto, o advogado da outra 
câmara do Congresso, mas apenas um cidadão no 
exercício dos seus direitos e um senador obrigado a 
prezar os deveres desta casa para com a outra, eu 
não tinha que responder ao honrado Senador, além 
das considerações gerais que até aqui levo expendi- 
das. Como, porém, S. Ex. escolheu a representação 
da Bahia para o quadro, em que lhe aprouve pôr em 
alto relevo a desorganização do nosso sistema eleito¬ 
ral, em sua primeira tentativa de aplicação, o meu 
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dever era imperioso de acudir a esta tribuna, em de¬ 
fesa dos foros de minha terra, da autoridade parla¬ 
mentar daqueles que a representam; tanto mais quan¬ 
to hoje vai sendo moda atribuir-me tamanha parte 
nos últimos fatos eleitorais e parlamentares, relativa¬ 
mente à situação da Bahia. 

Eu poderia talvez abster-me de responder a 
S. Ex., considerando que a resposta se achava 
dada no próprio discurso do honrado Senador. 
S. Ex. notou, com efeito, que o parecer sôbre a 
eleição de Sergipe se achava firmado por um dos 
membros da representação baiana, acrescentando de¬ 
pois que outro membro da mesma representação, o 
qual — diz S. Ex. — tem a mesma orientação, sur¬ 
preendeu a todos à última hora com a apresentação de 
um parecer assinado pelo seu colega de representa¬ 
ção. 

Senhores, a divergência entre dois votos da 
mesma representação, no seio da Comissão a que o 
honrado Senador aludiu, e sôbre o fato de que se 
ocupou, está mostrando que sôbre êsse assunto a 
representação da Bahia não obedecia a nenhuma 
orientação comum de partido; não executava nenhu¬ 
ma combinação, cedia da parte de cada um dos seus 
membros à inspiração dos seus sentimentos e opi¬ 
niões . 

Pois não está claro que, se a solução dada na 
outra casa do Congresso ao caso de Sergipe obe¬ 
decesse a uma combinação entre os chefes do partido, 
aos quais a maioria se achava ligada, os dois mem¬ 
bros da representação baiana não teriam divergido 
no seio da Comissão verificadora? 

Está claro, pois, que a resposta às increpações 
do honrado Senador se achava dada no seu próprio 
discurso. 
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Graças a Deus, Senhores, a representação da 
Bahia entrou naquela casa de cabeça erguida. 

Graças a Deus, não houve mister de complacên- 
cias ou de abusos para a conquista das cadeiras que 
ali ocupamos. 

E sou obrigado, Sr. Presidente, a fazer esta de¬ 
claração com a solenidade que lhe procuro dar, à 
vista do boato maligno propalado por aí, segundo o 
qual a vitória daqueles que hoje compõem a repre¬ 
sentação baiana se explica por uma intervenção do 
partido na qual a mais alta responsabilidade se liga 
ao meu nome. 

Tem-se afirmado, Sr. Presidente, que a aprova¬ 
ção completa da chapa baiana, daqueles que represen¬ 
tam a situação atual da Bahia, se deve a uma pressão 
por mim exercida. 

Eu me felicito, Sr. Presidente, desta ocasião. Eu 
agradeço ao honrado Senador por Pernambuco o 
ensejo que me proporciona de clamar também desta 
tribuna contra a falta de verdade dessa increpação, 
que embora inverídica, falsa, mentirosa, vai correndo 
por aí a fora, e de tanta exploração vai sendo objeto, 
ao ponto de penetrar no espírito de moços, transvia- 
dos pelas paixões que neste momento envenenam a 
nossa atmosfera política, procurando arrastar a solu¬ 
ções desesperadas da fôrça os problemas mais eleva¬ 
dos, os mais dignos de serem resolvidos na atmosfera 
serena das opiniões. {Muito bem, muito bem.) 

Para se autorizar êsse boato, Sr. Presidente, inú¬ 
meras fábulas se têm inventado, inclusive a de que a 
aprovação da chapa geral da Bahia [oèec/eceu] a um 
conluio do qual fui eu o participante, sob a cláusula 
de adesão dos representantes da Bahia ao chamado 
convênio de Taubaté. 
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O Sr. Pinheiro Machado — Ê uma infâmia êsse 
boato. 

O Sr. Rui Barbosa — Bastaria, Sr. Presidente, 
para pulverizar essa fábula, o fato de cjue, em relação 
a êsse convênio, o humilde orador que se dirige à 
casa, até êste momento, não tem hoje compromisso de 
espécie alguma. Bastaria isso para pulverizar o malig¬ 
no boato. Não que queira evadir-me à responsabili¬ 
dade, porque, quanto ao convênio, voltarei mais tar¬ 
de, quando me houver de ocupar do discurso do Sr. 
Senador, nesta parte e definir da tribuna, a êsse res¬ 
peito, a minha atitude política e parlamentar, sem 
receio a ameaças nem a tempestades, porque o meu 
hábito antigo é estar sempre do lado dos ameaçados, 
(muito bom) contra os violentos, contra os excessi¬ 
vos, contra os déspotas da espada ou da multidão, 
contra aquêles que querem arrastar na lama das ruas 
o poder dos parlamentos, contra os que pretendem 
colocar acima das soluções dadas pela opinião na¬ 
cional, as soluções impostas na praça de uma cidade. 
Senhores, o caso da Bahia, tão malhado, tão co¬ 
mentado, tão bordado pelos exploradores da situação 
atual, é o mais simples dos fatos,e a sua explicação 
não pode ser mais elementar. 

De todos os Estados da República onde houve 
contestação, foi a Bahia, o único onde a oposição se 
aventurou a apresentar uma chapa completa, 

Que era essa oposição? 
Um velho partido organizado, poderoso, conso- 

lidado na opinião, com tradições que o encarecem e 
lhe asseguram um domínio no Estado? Não. 

Uma improvisação da véspera constituída em 
tôrno da autoridade exclusiva de um Ministro(*) 

dP lQ,*vi I°nquim Seabra ministro da Justiça, de 15 dc novembro 
üe 1902 a 28 de maio de 1906. 
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com alguns elementos esparsos e agremiados na 
ocasião, em tôrno de um interesse momentâneo, para 
constituir uma agremiação política no Estado. (Muito 
bem.) 

Senhores, se ainda os partidos antigos nos outros 
Estados, se ainda as oposições de larga existência 
nos outros Estados não se avançaram à aventura de 
apresentar chapas completas, qual deveria ser ne- 
cessàriamente a sorte daquela, improvisada na véspe¬ 
ra no Estado da Bahia? Indicar um candidato para 
cada um dos lugares da representação baiana, e não 
como em alguns distritos sucedeu de ser maior núme¬ 
ro de candidatos do que o de lugares a preencher. 

Aqueles que se derem ao trabalho de percorrer 
os pareceres das comissões verificadoras e as con¬ 
testações apresentadas à Câmara, verão que, se a 
oposição baiana se houvesse concentrado, em ves 
de se dispersar, teria tido, em cada um dos distritos, 
pelo menos, um representante ou mais de um, pelo 
menos, no 4o distrito, por exemplo, onde se reuniu, 
ou antes se dispersou a oposição entre 6 ou 7 candi¬ 
datos, quando quatro apenas eram*os lugares. Dis¬ 
persou aí mais de 21.000 votos, que dariam bem 
para dois deputados. 

Em outros distritos a votação foi menor. Os 
21.000 votos, porém, serviram para a eleição de di¬ 
versos, e a votação dos outros distritos daria pelo 
menos para um deputado em cada distrito; mas, es¬ 
pargindo êstes votos, o resultado era inevitável. 

A chapa completa, formada no sistema da re¬ 
presentação das minorias pelo voto cumulativo, de¬ 
plorável sistema. . . 

O Sr. Barata Ribeiro e outros srs. Senadores — 
Apoiados. 

O Sr. Rui Barbosa — ... funesto, fatal à des¬ 
graçada experiência acabamos de assistir. . . 
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O Sr. Barata Ribeiro — Apoiadissimo. Nem é sis^ 
tema. 

^ Barbosa — ... desenvolveu o egoís¬ 
mo, a rivalidade, a luta entre os membros da mesma 
chapa... 

O Sr. A. Azeredo — A traição, até. 

O Sr. Rui Barbosa — ... entre os pretenden¬ 
tes a representação no mesmo partido. 

O resultado havia de ser inevitável, o que foi, a 
derrota, da qual, a oposição baiana só se tem de 
queixar de si mesma, dos seus chefes, dos seus ins¬ 
piradores. Contra êles é que se deve voltar a exiqir 
justiça, em vez de procurar estabelecer ilações gratui¬ 
tas em prejuízo dos inocentes, nos seus desastres. 

O Sr. Barata Ribeiro — Muito bem. 

O Sr. Rui Barbosa — O valor da eleição que 
levou a outra câmara os deputados da Bahia, está 
demonstrado em um fato solene, irrespondível es¬ 
magador. 

Os trabalhos de verificação de poderes na outra 
casa, em cada uma das suas comissões, foi acom¬ 
panhado atentamente por candidatos, por homens po¬ 
líticos, por interessados no bom êxito da pretensão da 
oposição. Se me não engano, o honrado Senador 
por í ernambuco destacou ali pessoa de sua parciali- 

a „ de sua confiança, junto a cada uma das co¬ 
missões para acompanhar êsses trabalhos; e, no que 
toca a deputação da Bahia, êsses trabalhos se ulti- 

ST qUe h°LU;eSSe a aPresentação de uma 
menda, de um voto divergente. E, quer no seio da 

~lier n° SeÍ° da Câmara dos Deputados, 
deputaçao que ora representa a Bahia, conse- 

uZLZTro^1 dos seus dlplom-por - 
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Parece-me, Sr. Presidente, que o fato é irres¬ 
pondível. Se abuso houvesse, se esbulho se tivesse 
cometido na colação dos diplomas, dados pela comis¬ 
são apuradora aos representantes da Bahia, a opo¬ 
sição divergente na Câmara dos Deputados, não teria 
deixado de reclamar contra êle e oferecer emendas ao 
parecer da comissão que, pelo contrário, transitavam 
aprovados pelo sufrágio unânime dos membros da¬ 
quela casa. 

Dito isto, Sr. Presidente, eu me poderia consi¬ 
derar satisfeito nesta parte. O Senado me permitirá, 
contudo, outras considerações, nas quais me demore 
ainda, ocupando-me por alguns minutos mais sôbre 
o ponto de que trato. 

Para justificar o boato que fêz da representa¬ 
ção da Bahia na outra casa do Congresso um re¬ 
sultado de pressões indevidas, atribuindo-se a mim 
especialmente esta responsabilidade, se disse e se im¬ 
primiu que chefes da maioria desta e da outra casa 
do Congresso, me haviam atribuído a situação de 
árbitro na solução do caso da Bahia. 

Não contesto a frase, Sr. Presidente. Nada mais 
natural entre amigos meus políticos, tratando-se da 
representação do Estado da Bahia, que a sua con¬ 
fiança, dêles, se depositasse especialmente na minha 
idoneidade. . . 

O Sr. Pinheiro Machado — Apoiado. 

O Sr. Rui Barbosa — ... na minha integri¬ 
dade, na minha isenção de ânimo a propósito de um 
fato que se prendia ao Estado que represento e do 
qual tenho conhecimentos especiais. Nada mais na¬ 
tural . 

Mas, entre gozar do poder de árbitro e exercê-lo 
vai tôda a distância que medeia entre a possibilidade 
de um caso eventual e uma realidade concreta. 
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A verdade é, Sr. Presidente, que eu não exerci 
êste arbítrio. Ao ilustre Senador por S. Paulo, que 
aqui se acha presente e a quem se atribui esta frase, 
nunca dei uma palavra sôbre o caso da Bahia. 

O Sr. Francisco Glicério — Apoiado. 

O Sr. Rui Barbosa — Com o honrado Senador 
pelo Rio Grande do Sul, que comigo se defronta nas 
cadeiras desta Casa, o meu procedimento foi o mes¬ 
mo. Ouvi sempre de S. Ex. que o caso da Bahia 
era um caso líquido e corrente, limitando-me a não 
contestá-lo. . . 

O Sr. Pinheiro Machado — É a verdade; sempre 
assim pensei. r 

O Sr. Rm Barbosa — ... confiando na justiça 
da causa e na desnecessidade absoluta de interven¬ 
ções de pessoas externas, que eu não podería ter nem 
saberia exercê-la. 

A situação de árbitro, Sr. Presidente, não me foi 
oterecida unicamente pelos meus honrados amigos. 

Mas, esqueci-me de acrescentar ao dito que a 
minha atitude em relação aos honrados Senadores foi 
em tudo idêntica à que mantive com os membros da 
outra casa, pois, Sr. Presidente, nem direta, nem 
indiretamente me entendi com os membros da comis¬ 
são verificadora de poderes ou com qualquer outro 
dos representantes que compõem a Câmara dos 
Deputados. 

_ Mas, como ia dizendo, Sr. Presidente, a situa¬ 
ção de árbitro não me foi oferecida unicamente pelos 
meus amigos. 

O primeiro dos contestantes que me obsequia- 
ram com a sua visita à minha casa, para me apresentar 
as suas queixas, observações e representações sôbre 
o assunto, começou por me dizer que me 'constituía 
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em árbitro do caso, que estava disposto a assinar um 
compromisso formal, obrigando-se antecipadamente 
pela sentença que eu proferisse. 

Respondí a êste meu comprovinciano que nao 
podia aceitar a missão que me era oferecida, primeira¬ 
mente, disse-lhe eu, porque não me sentia com isen¬ 
ção de ânimo bastante para exercê-la. 

Não são mistérios para ninguém as relações que 
me ligam ao governo atual da Bahia. (* ) Essas rela¬ 
ções eram antigas, ültimamente se estreitaram de 
modo profundo. Do mesmo modo que o atentado 
de 5 de novembro me colocara ao lado do Dr. Pru¬ 
dente de Morais, de quem era adversário, o atenta¬ 
do de outubro, na Bahia, estreitara ainda mais as 
minhas relações que já existiam com o governador 
do meu Estado. 

Vozes — Muito bem. 
O Sr. Rui Barbosa — Êsse atentado, Sr. Pre¬ 

sidente, a vingar, teria mudado, transposto, inverti¬ 
do inteiramente a situação política da Bahia. Êsse 
atentado se perpetrou contra um homem, a respeito de 
cuja bondade, de cuja pureza eram unânimes os 
votos, ainda entre os seus antagonistas mais exal¬ 
tados . 

Os mais desabridos confessaram ainda o ano 
passado, no dia imediato àquele crime, que o Sr. Dr. 
José Marcelino não contava um inimigo naquele Es¬ 
tado; e, não obstante de um dia para outro, cidadão 
venerado, homem sem inimigos, chefe de governo 
respeitado por uma população inteira, vê-se êle alvo 
de um atentado, cujas conseqüências seriam a inver¬ 
são imediata da situação política do Estado que go¬ 
vernava . 

(*) José Marcelino de Sousa. 
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Não quero julgar nem qualificar, Sr. Presidente, 
mas se alguma temeridade há nas minhas prevenções, 
V. Ex. reconhecerá que são naturais. 

i anto bastava, portanto, Sr. Presidente, para 
que não me sentisse com a hombridade precisa para 
exercer, no caso da Bahia, o arbitramento que me 
ofereciam. 

O juiz não deve ter preocupações; deve sentir a 
sua consciência inteiramente serena, deve encarar as 
duas partes sem nenhuma tendência para uma ou para 
outra. 

As prevenções suscitadas no meu espírito por 
aquêle caso inibiam-me de exercer as funções de ár¬ 
bitro com a serenidade que inspirasse em a minha 
consciência, a confiança precisa. 

Em segundo lugar, recordei ao conterrâneo, que 
me procurava, um fato recente. 

Quando se levantou na Bahia a questão do im~ 
pcQchtTiQtit o conflito entre o Poder Executivo e o 
Poder Judiciário — apelou-se para a minha consciên¬ 
cia de jurista. (*) Muitos e muitos dias empreguei 
em longos estudos, em profunda excavação, em tra¬ 
balhos diuturnos para chegar ao fundo da verdade e 
as minhas conclusões foram que a assembléia da 
Bahia não exorbitara da lei constitucional, avocando 
à sua autoridade o julgamento do pleito criminal 
disputado por um dos tribunais daquela terra. 

Eu não aplaudia o sistema constitucional do 
impeachment nas proporções exageradas que lhe atri¬ 
buía a Constituição da Bahia, declarando ainda que, 
apesar da legalidade, me absteria de aplicá-lo, para 
não suscitar no Estado uma situação de conflito peri¬ 
goso entre os dois poderes, cuja harmonia tanto era 

} 1. V-, ^UI Barbosa: O Impeachment na Constituição da Bahia. 
1905- — Publicado na revista O Direito, vol. 100 

(iy06), pag. 19. 
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para desejar. Mas, perante a questão jurídica, a 
minha conclusão era que não podia ter duas opiniões, 
que a legalidade do procedimento da assembléia es¬ 
tadual era absolutamente incontestável. 

Com o meu parecer veio coincidir outro de um 
dos maiores jurisconsulto dêste país, estranho às lutas 
políticas do regímen atual — o Sr. conselheiro La- 
fayette. 

Com êste parecer veio ainda coincidir mais tarde 
a opinião de um dos luminares da jurisprudência bra¬ 
sileira — o honrado Sr. Clóvis Beviláqua. 

Não obstante, Sr. Presidente, as paixões políti¬ 
cas não me pouparam por ter tido a coragem de enun¬ 
ciar a minha opinião, embora ela pudesse arrastar e 
envolver a minha popularidade que nunca requestei. 

Tem-me acontecido vir esta algumas vêzes ao 
meu encontro, como um incidente, que não desprezo, 
mas não norteio por ela os meus atos, convencido, 
como estou, de que o papel e o dever de um homem 
político são, sobretudo, aconselhar o povo, e não abu¬ 
sar de sua inexperiência, de sua candidez e nunca açu- 
lar suas paixões. (Muito bem.) 

Mas, o meu parecer para o qual tantas vêzes ali 
se tinha apelado, como a voz de um oráculo, como a 
palavra de um evangelista, como uma fonte de sabe¬ 
doria, que não podería errar, o meu parecer foi dis¬ 
cutido, foi conspurcado e injuriado com uma expres¬ 
são não digna de uma consciência jurídica mas das 
paixões de um homem de partido. 

Ora, para julgar como árbitro o caso da Bahia, 
Deus não me havia dado outra consciência além da¬ 
quela com que eu julguei o caso do impeachment, e 
essa mesma consciência jurídica averbada pela oposi¬ 
ção baiana de voz apaixonada, quando exprime a ver¬ 
dade jurídica, inelutável. É que procurei estudar o 
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caso da Bahia e cheguei à conclusão de que os opo¬ 
sicionistas não eram fundados nas suas pretenções às 
cadeiras que disputavam, de que êles tinham sido ví¬ 
timas de uma direção infeliz em relação aos seus 
interesses de partido e de que a Câmara não podia 
apoiar as suas pretensões. 

Está claro, portanto, Sr. Presidente, que não é 
à responsabilidade que procuro fugir: não me esquivo 
à responsabilidade; antes, absolutamente, a assumo 
— a responsabilidade de haver considerado legítima 
a eleição, que assentou naquelas cadeiras a represen¬ 
tação atual da Bahia. Repilo, porém, a responsabili¬ 
dade que me querem atribuir de ter intervindo direta¬ 
mente na questão de verificação de poderes, em rela¬ 
ção aos meus conterrâneos, naquela casa do Con¬ 
gresso . 

Eu, Sr. Presidente, não conheço o ilustre Se¬ 
nador Savary, citado ontem pelo nobre representante 
de Pernambuco (*); mas, se me não engano, muito 
antes dêsse ilustre Senador francês nos haver dito o 
que diz nas palavras citadas ontem pelo honrado 
Senador, já nós conhecíamos, de muito, a verdade ali 
consignada. 

É certo que as leis não podem criar os costumes, 
mas por êles muito podem fazer. Sôbre a relação entre 
os costumes e as leis, antigos e modernos têm escrito 
livrarias. 

Savary nada me adiantou e, antes que ~u lhe 
tivesse ouvido falar nisto, há muito tempo eu prati¬ 
cava a doutrina, convencido, como estou, de que a 
utilidade das leis sôbre os costumes é incontestável. 

( ) «Ainda recentemente li o mesmo conceito em um discurso 
proferido pelo ilustre Senador francês Savary, Relator do parecer no 
oenado, sobre um projeto relativo a atos de corrupção eleitoral, disse 
l i jj ' em sess®° janeiro do corrente ano, o seguinte: — «As 
leis, de certo, não fazem os costumes: mas podem ter a legitima ambição 
de H0HlI9lr-O!i m,oo« COScmeSí- Riscurso de Rosa e Silva em sessão 

c f cle n,al° de '306, no Senado, (Anais do Senado, 1906, vol, I, p. 151,) 
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A reforma eleitoral, a lei eleitoral, em vigor no 
país, que agradeça especialmente ao nobre represen¬ 
tante de Pernambuco, se recebeu golpes, na verifica¬ 
ção de poderes; podê-los-ia ter recebido ainda mais 
graves, se houvesse vingado a teoria defendida ontem 
nesta casa pelo honrado Senador por Pernambuco. 

O princípio da lei eleitoral, que entrega a apura¬ 
ção dos alistamentos ao Poder Judiciário, é, a meu 
ver, a melhor coisa desta reforma. {Apoiados.) 

Êste princípio, devemos nos esforçar para levan¬ 
tá-lo e para sustentá-lo; e foi contra êste princípio 
que se bateu aqui o honrado Senador. . . 

O Sr. Rosa e Silva — Não apoiado. 

O Sr. Rui Barbosa — ... mas salvou-o a 
maioria desta casa. 

Não fui, confesso, se me permite a franqueza, 
não fui, nem sou simpático a essa reforma, senão em 
muito poucos dos seus pontos. 

Na maioria das suas disposições, na maioria das 
instituições que ela implanta, esta reforma, a meu ver, 
caminhou em antagonismo com os princípios demo¬ 
cráticos e liberais. 

O Sr. Barata Ribeiro — Apoiado. 

O Sr. Rui Barbosa — Esta reforma caminhou 
contra os princípios democráticos e liberais, quando 
alargou os distritos eleitorais em vez de estreitá-los. 
Criou circunscrições imensas, de 10, 20, 30, 40 e 60 
municípios, vastidão enorme em Estados onde só se 
pode exercer com eficácia, na maioria dos casos, a 
ação do poder — a única coisa organizada nesta 
terra. 

Caminhou esta reforma, a meu ver, no sentido 
oposto aos interesses liberais, na organização que deu 
ao sistema de alistamento. . . 
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O Sr. Barata Ribeiro — Apoiado. 

O Sr. Rui Barbosa — ... onde as dificuldades, 
os embaraços, os impecilhos mais accessíveis à chica¬ 
na, a açao do poder, se multiplicam a cada passo, tor¬ 
nando o alistamento do eleitor o mais embaraçoso de 
odos os deveres políticos do cidadão, tornando mui- 
as vezes este alistamento uma operação humilhante 

para o alistando. 

in^r-GammíOU GSSa reforma em sentido oposto aos 
público563 demoCratlcos guando consignou o voto 

O Sr. Barata Ribeiro — Apoiado. 

om i-í SR' Rm Barbosa — • • • sistema reprovado 
em todas as constituições livres (apoiados) porque 
*ojc em toda a superfície do mundo, constituído se¬ 

gundo as instituições representativas, o que se pro- 
cura e o segredo do voto. e só há uma questão — 
.aber qual o meto mais eficaz, mais seguro de conse- 
guu o sigilo impenetrável do voto e evitar assim, de 

fnd°’ a -ntervenção do poder e, de outro lado, a 
corrupção dos interesses. 

• (ra™inllOB ainda esta reforma em sentido oposto 
os interesses da boa representação nacional, adotan- 

nelo vn£90S° Sftema d? rePresentação das minorias 
pelo voto cumulativo, alvitre pernicioso que, em um 
pais onde tudo se acha disperso, onde so? o egoísmo 
ll0árZ°1:--Va,/S'abel“« ™ gérmen de dlsolu- 
organizados30 P 30 °S PMÍd°S mais b“ 

dinnnEí„a refomá criou uma coisa boa e salutar, 
absoíiuo ", aLS :ln’pl° desenvolvimento, retirando, em 
dn r í ?mfa vVÍfÍCadora ° direit° de julgar 
um ^ d°S alista”>™tos, entregando-o de 
um modo privativo ao poder judiciário. ^ 
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Era uma antiga aspiração dos partidos bem cons¬ 
tituídos, liberais e conservadores. Por ela jà pugna¬ 
va, no Brasil, há mais de 30 anos, o conselheiro Beh- 
sário; por ela, há mais de "10 anos, se batia, em França, 
Dufour; por ela, ainda últimamente, nas últimas- 
revistas e escritos franceses, ainda se batiam os publi¬ 
cistas, que com mais competência se têm aplicado a so¬ 
lução das questões que dizem respeito à moralidade 
eleitoral. 

É, portanto, um princípio cardeal aquele que 
procura estabelecer a êste respeito uma divisão pro¬ 
funda e insuperável entre a competência das câmaras 
verificadoras e a competência dos tribunais. 

Trata-se de uma garantia liberal que devemos 
defender com ardor, sem sacrificar aos interêsses mo¬ 
mentâneos das oposições, porque o mal das oposições 
tem sido sempre, como o das maiorias, explorar alter¬ 
nativamente a lei, estragando as melhores instituições, 
com o empenho a que se entrega de amolgá-la às 
conveniências momentâneas, em prejuízo dos interês¬ 
ses permanentes. 

O Sr. Barata Ribeiro — Apoiado. 

O Sr. Rui Barbosa — O honrado Senador por 
Pernambuco não me pode apoiar neste ponto sem me 
apoiar em outros. S. Ex., sustentando a doutrina con¬ 
trária, feriu a sua lei, abalou a sua reforma na parte 
mais nobre, mais seleta, mas benéfica de tôdas as suas 
aspirações. 

Pouco importa que S. Ex. procure limitar a 
competência verificadora para a anulação dos alista¬ 
mentos ao caso de fraude nêles perpetrada, reservan¬ 
do para os tribunais os casos de vícios e irregulari¬ 
dades no processo de alistamento. Por esta tese, 
ao tribunal ficaria reservada exatamente aquela parte 
onde menos perigo exista de abuso, onde mais limi- 

1 
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tado se acha o arbítrio, porque verificar vícios e irre¬ 
gularidades e simplesmente confrontar a prática do 
processo com as condições e solenidades estabeleci- 

as no texto das leis A apreciação de fraude, po¬ 
rem, e ampla, e indefinida e deixa àqueles que exer¬ 
cerem essa apreciação um poder ilimitado; arma-os 
com o direito de anular como fraudulentos os alista¬ 
mentos eleitorais. Qualquer maioria parlamentar pode 
nutihzar os esforços, os mais vitoriosos das oposi- 

çocs, nos países onde elas forem mais bem organiza- 

n vo-h!?’ P°rtt™to’ ° meu voto de ontem, apoiando 
Diírff C°?is,são e ° Sr- Representante do 
Distrito Federal ( ) que fala sempre aqui com a 
eloquência, a justiça e a verdade; dei o meu voto 
com a consciência de que contribuía para a ação 
enfazeja das leis e dos costumes. 

semeStrfT6’ neSta CaSa’ Se reProduzirem casos 
o sis emp foda1Vez que aqlli se trate de modificar 
aue ^ ^ ^ me acharei ao lado daqueles que se baterem por este princípio, ao lado daqueles 
q quiserem tornar impenetrável às maiorias parla- 
Ement COmÍf.SÕes das câma^s apuradoras, o 
julgamento dos alistamentos eleitorais. Salvando, 
casa ‘;Ste prinapio* Sr- Presidente, a maioria desta 
casa prestou ontem um serviço ao país. 

O Sr. Barata Ribeiro — Apoiado; muito bem. 

r ^R- Rui Barbosa — Não se trata de qrupos 
cçoes ou nomes individuais; trata-se de um^princí- 

comlZ* d6Ve eStar adma de tudo' ~ o Princípio da 
Ciacão dn"sJ'privatlva do poder judiciário na apre- 
auSLdf- aÍst!menIto- sobretudo no caso em que a 
questão for de fraude no processo. (Pausa). 

(*) O Senador Barata Ribeiro. 
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Eu não sei, Sr. Presidente, se estou fatigando e 
aborrecendo o Senado. (Mão apoiãdos gerais). Nes 
tas considerações desalinhadas meus honrados cole¬ 
gas bem vêem que acudo rapidamente à ação do pc^1" 
sarnento, sem plano de oração. Creio, entretanto, nao 
haver feito perder o tempo de todo aos honrados se¬ 
nadores, acrescentando estas considerações às que 
ontem, com tanto proficiência foram desenvolvidas 
nesta casa em apoio do voto triunfante. 

Por êsse lado não concorremos para a inutiliza- 
ção da liberdade eleitoral. Ao contrário, salvamo-la 
de um golpe desfechado na parte mais vital do seu 
organismo. 

O honrado Senador não se limitou ontem a disse¬ 
car o procedimento da Câmara dos Deputados, apon¬ 
tou, na representação da Bahia, o caso típico dos es- 
bulhos praticados na verificação de poderes; esque¬ 
cendo-se de que a matéria se prestaria a outro desen¬ 
volvimento e que era injustiça grave de sua parte ele¬ 
ger para objeto de suas censuras a pobre representa¬ 
ção da Bahia tão malsinada ültimamente, depois que 
vagos boatos lhe andam atribuindo, sôbre o seu pro¬ 
cedimento, alguma ação do representante da Bahia 
nesta casa do Congresso. S. Ex. foi mais longe; e, 
com uma antecipação que revela a sua impaciência, 
em caso onde ela menos caberia, apressou-se em tra¬ 
zer à tela do debate o bloco e o convênio de Taubate. 

O Bloco. Sr. Presidente, ê uma figura de retórica 
do Sr. Senador por S. Paulo,_ destinada a exprimir 
uma situação passageira na política do país. A espada 
do Sr. Senador teria, portanto, desfechado o seu gol¬ 
pe sem se manchar em sangue. 

O Sr. Rosa e Silva — Felizmente. 

O Sr. Rui Barbosa — Felizmente, pois nem 
sempre a palavra é incruenta, nem sempre ela se pode 
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isentar da responsabilidade do sangue quando não 
reflete bem no rumo em que dirige o seu golpe. 

O Sr. Pinheiro Machado — Apoiado; muito bem. 

O Sr. Rosa e Silva — Felizmente esta responsabilidade 
nunca me coube. 

O Sr. Rui Barbosa — Nem a mim. 

Há situações, Sr. Presidente, em que a violência 

de linguagem, por parte dos chefes de partidos, pode 
acabar reclamando sangue, não o sangue dos políti¬ 
cos de ordinário, mas o sangue dos inocentes, o san¬ 
gue dos menos culpados nas responsabilidades das 
tempestades que o interesse e a paixão política tantas 
vezes suscitam. 

Posso me congratular com o Sr. Senador, tam¬ 
bém não me cabe nenhuma responsabilidade de san¬ 
gue. Posso congratular-me com S. Ex. arrostando 
todos os olhares e defrontando tôdas as acusações. 

Quando um homem se bate sozinho, sem outro 
apoio dêste mundo, senão o apoio de Deus lá no céu 
e o da sua consciência diante dêle, em defesa de cau- 
sas abandonadas, de vencidos ou perseguidos, não 
ê êle o responsável pelo sangue em que essas causas 
se ensanguentaram. 

Posso, Sr. Presidente, de cabeça erguida, em 
presença da minha consciência, com a mesma sereni¬ 
dade como se me considerasse diante de Deus, na 
hora. da morte, dizer: que tenho poupado sangue e 
que jamais contribuí para que sangue se derramasse. 

Vozes — Muito bem. 

O Sr. Rui Barbosa — Se a sorte da minha vida, 
se as vicissitudes da política, se a fortuna do nosso 
destino mais de uma vez me tem envolvido na onda 

e aco^(:ecimentos fatais, a primeira coisa que nêles 
expus foi a minha própria cabeça, a minha própria 
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Desde a origem dêste regímen, antes que êlc 
surgisse (apoiados), aos primeiros sinais do seu nas¬ 
cimento, quando ainda eram raros os republicanos de 
todos os tempos. . . 

Vozes — Muito bem. 
O Sr. Rui Barbosa — ... e depois quando 

a torrente arrebatada dos acontecimentos, que em 
tôda a parte tem acompanhado os primeiros anos das 
grandes transformações políticas, me envolveram a 
mim também nas horas amargas do exílio, nos dias 
melancólicos, infinitamente dolorosos da expatriação, 
ao lado da minha família, eu lhes podia dar tes¬ 
temunho de que estava ali uma vítima inocente das 
injustiças da paixão política, que ali estava um cidadão 
benemérito da estima dos seus concidadãos (muito 
bem); um homem que nunca poupara a sua vida, para 
cumprir o seu dever, para defender as suas idéias 
(muito bem); que podia estender diante do mundo e 
diante de Deus ao julgamento dos seus contemporâ¬ 
neos e da posteridade as mãos limpas da violência e 
do lôdo. 

Vozes — Muito bem. 
O Sr. Rui Barbosa — Sr. Presidente, podia 

estender ao julgamento dos meus contemporâneos, 
ao julgamento da posteridade estas mãos que tantas 
vezes se estenderam para amparar a justiça nas horas 
de maior dificuldade, com uma coragem cívica extra¬ 
ordinária, mãos, Sr. Presidente, que nunca se nodoa- 
ram na violência e na prepotência e que sempre se er¬ 
gueram para praticar a justiça e o perdão. 

O Sr. Barata Ribeiro — Muito bem. 

O Sr. Rui Barbosa — Esta é, Sr. Presidente, a 
síntese da minha vida, cheia de erros, cheia de peca¬ 
dos, e se quiserem, de contradições, como procuram 
assoalhar os meus inimigos, ferindo no ponto da 
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minha vida em que ela é mais invulnerável, mas limpa 
de violências, inspirada sempre nas fontes mais puras 
do dever, do civismo, da liberdade, interessada sem¬ 
pre em guiar o seu país por um caminho que o não leve 
às situações desgraçadas cm que tantas vêzes o jo¬ 
gam incautamente os exploradores de violências, ou 
agitações de paixões, nos momentos mais críticos da 
existência do Estado. 

Eu disse, Sr. Presidente, afirmei já hoje nesta 
tribuna a minha abstenção até êste momento no que 
diz respeito à questão a que se tomou o hábito de 
designar pelo convênio de Taubaté. Nesta questão 
dois elementos se juntam — um, já considerado jul¬ 
gado pelo Congresso; outro, novo, grave, melin¬ 
droso. 

Como cidadão, como patriota, como homem ha¬ 
bituado a tomar o pêso das responsabilidades, não me 
eia lícito pronunciar-me sôbre êste assunto com a 
facilidade com que tantos o têm feito. Consultado 
iogo no começo desta questão, por homens de respon- 
sabilidade, que se queriam esclarecer e que pediam 
o meu juízo para orientar o seu, eu lhes disse: 

Não vejo com olhos favoráveis a medida; mas 
quem sabe se nao serei eu quem esteja em êrro? 
Quero acompanhar os acontecimentos, ouvir cs ccm- 
peientes, seguir os debates com serenidade, para ver 
como devo firmar o meu juízo, confiante em não me 
ter apressado.” 

ioí, esta tem sido, esta há de ser a minha ati¬ 
tude. 

Lamento e lamento profundamente que assuntos 
desta ordem, apenas esboçados, se atirem imediata¬ 
mente ao torvclinho das paixões políticas. . . 

O Sr. Barata Ribeiro — Muito bem. 

O Sr. Rui Barbosa — ... que se procure arre¬ 
batar o que se trata. 
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Nesta matéria vejo envolvidos a competência 
de capacidades, a integridade de consciências do mais 
alto valor na política de meu país, homens de ciência, 
homens de Estado, homens habituados a encarar 
os assuntos de natureza pública com a atenção que 
êles merecem, homens encanecidos no contacto dos 
interêsses nacionais, homens em tôrno de quem se 
reúnem todos os elementos para apreciar e resolver 
as matérias mais graves com solução oportuna e cabal. 
Como, portanto, receber de lança em riste, com pala¬ 
vras violentas, uma tentativa que de tal origem nos 
surge? 

À desgraça da República, o seu mais grave mal 
desde o seu comêço foi a invasão das questões finan¬ 
ceiras pelas paixões políticas. Hoje, êsse mal que 
parecia serenar, querem agravá-lo de novo. Maté¬ 
rias dessa ordem não se discutem com palavras so¬ 
noras e frases bonitas. (Apoiados; muito bem.) Exi¬ 
gem reflexão, longo estudo, paciência infinita, e ainda 
assim, muitas vêzes, no fundo da consciência do apre¬ 
ciador deixam prolongada hesitação, e até o próprio 
momento em que se aventura um voto definitivo, 
não há segurança de se haver acertado. 

O Sr. Barata Ribeiro — Apoiado. 

O Sr. Rui Barbosa — Como, pois, em maté¬ 
ria desta ordem, o primeiro recurso para que se 
apela é o da violência, da insurreição?!. . . 

O Sr. Rosa e Silva — Onde está isso? Isso é um 
castelo de cartas. 

O Sr. Rui Barbosa — Perdoe-me o honrado 
Senador, não sou arquiteto de castelos e menos de 
castelos de cartas. 

O Sr. Rosa e Silva — As minhas palavras estão pu¬ 
blicadas; fiz uma simples referência. 
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O Sr. Rui Barbosa — O honrado Senador 
acusou os autores do convênio de Taubaté de desor¬ 
ganizarem e anarquizarem as finanças nacionais. 

O Sr. Rosa e Silva — «Desorganizar», foi a palavra 
que empreguei. 

O Sr. Rui Barbosa — V. Ex. distingue entre 
desorganizar e anarquizar. Eu acho que a desorgani¬ 
zação é o estado da anarquia. (Apoiados.) 

O nosso corpo se anarquiza muitas vêzes nas 
suas funções e a medicina pode ainda acudir em 
tempo de vencer; quando a desorganização começa, 
a vida está comprometida em seus elementos princi¬ 
pais e as forças humanas já não valem para debelar 
a catástrofe. 

O Sr, Alfredo Ellis — Já não há remédio. 

O Sr. Rui Barbosa — Julga S. Ex. que o convê¬ 
nio de Taubaté traz em seu seio a desorganização das 
finanças nacionais, que êsse convênio nos arrastará 
fatalmente à anarquia. A proposição será talvez 
demonstrada, e não ponho dúvida em discuti-la 
quando ela fôr tratada pela competência do honrado 
Senador; mas, até lá, S. Ex. há de me permitir que 
suspenda o meu juízo à espera de ver demonstrada 
aqui a relação prognosticada entre as medidas do 
convênio e a desorganização das finanças nacionais. 
S. Ex. há de me permitir que suspenda o meu juízo; 
quero ouvir as partes e hei de ouvi-las até ao fim; 
apelo para o Sr. Senador e para todos os que têm 
responsabilidade neste país. 

Ao lado dos que se pronunciam pelo convênio de 
Taubaté, vejo homens, em cujo espírito, só está o 
pensamento de obstar a desorganização das nossas 
finanças. Entre homens, que, de dois lados opostos, 
uns atribuindo ao Convênio a propriedade de levar 
as nossas finanças à desorganização e outros que 
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vêem no Convênio o meio de evitar a desorganização 
das nossas finanças, ainda não vi o Pontífice que 
viesse pronunciar as palavras do dogma, não conhe¬ 
ço o oráculo que há de pronunciar a solução defini- 
tiv^a. Em todo o caso a matéria é opinativa, a maté¬ 
ria é discutível, não se presta à exploração das praças 
e só deve ser discutida na tribuna, com o mútuo res¬ 
peito que se devem membros da mesma sociedade, 
representantes do mesmo parlamento, para que a so¬ 
lução saia escoimada de vícios e não seja uma cilada 
armada ao país. É uma iniqüidade introduzir no âni¬ 
mo do povo, alheio a questões delicadas como esta, 
prevenções violentas, cujas conseqüências ninguém 
pode medir. É uma iniqüidade querer levantar o 
povo contra os que querem acudir às necessidades 
nacionais, procurando lançá-lo contra homens que 
arriscam na solução destas questões, a sua respon¬ 
sabilidade, apontando-os como inimigos do povo, ini¬ 
migos da Nação. 

Pela minha parte, Sr. Presidente, não tenho se¬ 
não simpatia para com aqueles que, recorrendo a 
essas medidas, tentam solver um difícil problema. 

Se erraram, se acertaram, convencido estou de 
que êles ainda não o sabem, porque o que eu vejo 
no fim de tudo isto, é que êsse convênio, apontado ao 
mundo como uma solução definitiva, é ainda objeto 
de estudo, que se não pode anular, desde que a maté¬ 
ria se acha submetida às duas casas do Congresso. 
Esta deliberação tem de sofrer a ação dos competen¬ 
tes com a independência, com a autoridade que lhes 
cabe, com o dever de todos os que têm uma parcela 
na representação nacional, com o dever dos chefes, 
com o dever dos guias de homens, como o honrado 
representante de Pernambuco. 

Se a questão, em vez de ser entregue à sereni¬ 
dade da tribuna parlamentar e ao exame dos compe- 
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tentes, tivesse de ser arrastada pelas pedras da rua e 
de lá voltar com uma imposição ao Congresso Nacio¬ 
nal, declaro a V. Ex., declaro ao país que, no meio 
do insulto, no meio das ameaças e das violências, o 
meu lugar será ao lado dos cidadãos que souberem 
arrostá-las, ao lado dos ofendidos, ao lado dos amea¬ 
çados. 

O Sr. Pires Ferreira — Como tem sido até hoje. 

O Sr. Rui Barbosa — É assim que entendo o 
patriotismo; é assim que o professarei, esteja ou não 
de acordo com a definição de Montesquieu. 

Montesquieu, segundo o honrado Senador por 
Pernambuco, escreveu que o patriotismo é o amor 
do país e das leis. 

O Sr, Rosa e Silva — Civismo. 

O Sr. Rui Barbosa — Civismo, patriotismo, 
creio que os dois vocábulos se sinonimizam e, se não 
fôr blasfêmia, sou capaz de aventurar que não foi esta 
uma das ocasiões de maior felicidade para o gênio 
de Montesquieu. 

O amor do país não é privativo dos seus filhos, 
pois essa natureza resplandecente que nos cerca não 
estará inspirando a todos os que a respiram nos seus 
lares e bebem a sua luz, o amor dêstes campos, destas 
montanhas, dêstes mares sorridentes e melancólicos, 
desde os palmares do norte até as montanhas do sul, 
que se debruçam sôbre o vasto oceano? 

O amor das leis ! Mas êsse amor é comum aos 
que habitam a mesma terra debaixo do mesmo go- 
vêrno, tendo os mesmos interêsses. Acaso o estran¬ 
geiro deve amar menos ou amará menos, no país 
que habita, as leis que o protegem? 

Quando me foi dado residir no estrangeiro, 
quantas vêzes me não senti feliz sob o céu da livre 
nglaterra, quando no fundo da minha alma parecería 
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achar-me dentro de uma fortaleza; acastelado no 
meu direito, ou parcela mínima no meio da multidão 
de Londres, sentia-me tão forte na defesa dos meus 
interesses jurídicos, quanto o mais alto dos potenta¬ 
dos daquela terra. Como diante dessa impressão, 
não amar as leis daquele país? Não era, entretanto, 
inglês, não era nem o sentimento patriótico, nem o 
civismo que atuavam no meu espírito. 

O homem há de amar em tôda a parte a terra 
onde encosta a sua cabeça, as leis que lhe protegem 
o sono, a família e os direitos. Nacionais e estran¬ 
geiros, todos somos uns em relação a êsses grandes 
interesses comuns da humanidade. 

Tantas são as definições de patriotismo, tantas 
as fantasias de oradores, de poetas e de filósofos, 
tantas cabeças de estadistas e de escritores se têm 
empenhado em achar um fundo para essa interroga¬ 
ção e eu ainda não conheço expressão definitiva dessa 
idéia, dêsse sentimento que todos nós experimenta¬ 
mos . 

Em nós, o patriotismo varia na sua maneira de 
impressionar, varia a cada momento, conforme as 
situações. É quase sempre o nosso amor aos que nos 
precederam, às gerações que viveram antes de nós, às 
tradições que elas nos legaram, é a solidariedade de 
um povo nos mesmos sentimentos, nas mesmas idéias 
e nas mesmas esperanças e, no momento atual, é a 
simpatia, como eu entendo, por aquêles que se inte¬ 
ressam na solução das nossas dificuldades, por aquê¬ 
les que compreendem as necessidades nacionais, por 
aquêles que se empenham em resolvê-las, por aquêles 
que querem manter a ordem e permitir o desenvolvi¬ 
mento da legalidade, no meio de uma situação agitada 
por tantas paixões, como as que entre nós, neste mo¬ 
mento, atuam. 
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O patriotismo é isto. O patriotismo não está 
com aquêles que procuram desvirtuar questões desta 
natureza, arrastando-as para o terreno perigoso das 
paixões. 

Quando as medidas do Convênio de Taubaté se 
houverem de julgar nesta e na outra casa do Con¬ 
gresso, o honrado Senador contribuirá com o contin¬ 
gente precioso do seu estudo e da sua competência 
para a solução do problema. Nós, os outros, aquê¬ 
les cuja competência se puder medir com a do honrado 
Senador por Pernambuco, colaboraremos com o mes¬ 
mo direito que S. Ex. na resolução das nossas difi¬ 
culdades. Mas o que para mim e para outros é igual¬ 
mente necessário, é que os mútuos direitos de uma 
e da outra parte sejam igualmente respeitados {muito 
bem); que o debate corra em uma atmosfera onde se 
não agitem as tormentas artificiais provocadas pelos 
interêsses e paixões dos políticos facciosos; é que o 
Congresso Nacional possa chegar a um resultado 
afirmativo ou negativo com a mesma liberdade, com 
o exercício pleno dos seus direitos, sem que a nação 
tropece em novas desgraças, sem que o país sofra 
gravemente pela influência de elementos funestos, 
cuja ação deve ser, no nosso interêsse comum, cons¬ 
tantemente evitada. 

A minha situação, Sr. Presidente, está definida. 
Acredito que não terei definido tão bem o civismo 
como o honrado Senador apoiado em Montesquieu. 
Consegui, entretanto, nos fracos, nos estreitos limi¬ 
tes de minhas forças, dizer como eu o entendo, como 

^UJ^c^ra^Car^a e como eu ° Praticarei nessas ocasiões, 
indiferente às paixões exteriores, preocupado ünica- 
mente com a minha consciência, com os interêsses do 
meu país. {Muito bem; muito bem.) 





SUCESSOS DE MATO-GROSSO — CONTRA 
A CONCESSÃO DE ESTADO DE SITIO 

NAQUELE ESTADO 

Sessão em 13 de julho de 1906 

Em sessão de 22 de maio pronuncia Antônio Azeredo, 
oenador por Mato-Grosso, um discurso no qual descreve os 
acontecimentos politicos e sangrentos, que ali se estão desen¬ 
rolando. Responsabiliza por êles o Presidente da República 
e o presidente daquele Estado, o coronel Antônio Pais. 

De 2S de maio a 22 de junho reuniu-se, em sessão 
conjunta, o Congresso Nacional, para apuração da eleição do 
futuro Presidente da República. Em 16 de junho enviara 
o Presidente Rodrigues Alves uma mensagem ao Congresso, 
comunicando aqueles sucessos. (1) 

Em sessão de 26 de junho do Senado refere-se Azeredo 
a essa mensagem, que não fôra lida, por ser assunto estranho 
ao objetivo da convocação do Congresso. Fala Ramiro Bar- 
celos: entende que a mensagem deve agora ser lida e enviada 
copia a Camara dos Deputados. É lida a mensagem. A-e- 

PresiS/da H9epS,em ^ é ' ° ^ 

PrP(:Sm fSe!fã°Dde l7, faIa JoacIuinl Catunda, defendendo o 
Piesidente da Republica. Responde-lhe Azeredo. 

28 falam Pedro Borges, respondendo a Azeredo e 
í,frdrd0 ° 9overnadT do Ceará, e Joaquim Catunda que 
icsponde a um tópico do discurso de Pedro Borges. 

Dresi?pnl®eaãf- de IP de J'uAlho comunica Azeredo a morte do 
P ■.mente Antomo Pais. Assassinado ou morto em combate? 
L lida nova mensagem, datada dêsse mesmo dia do Presi¬ 

di Veja-se o /W.vo n* 2, no fim deste volume. 



36 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

dente Rodrigues Alves, pedindo o estado de sitio c sugerindo 
a nomeação de um interventor (1). Diz Azeredo que tanto 
a mensagem como a nomeação de um interventor são inconsti- 
tucionais, e comunica haver assumido o govêrno de Mato- 
Grosso o D vice-presidente, o coronel Pedro Leite Osório. 

Em 12 de julho é lido o Parecer n? 56 da Comissão de 
Constituição e Diplomacia concernente à segunda mensagem 
do Govêrno(2), relator o senador Sã Peixoto, negando o 
estado de sitio e opinando seja arquivada, porquanto «a 
questão tem solução na Constituição e leis vigentes». 

Em sessão de 13 entra em discussão única o parecer. 
Fala Rosa e Silva, impugnando o parecer, e enviando à Mesa 
a seguinte emenda: «Fica declarado o estado de sítio até 60 
dias em todo o território do Estado de Mato-Grosso. Rosa 
e Silva. — Gonçalves Ferreira. ■—- Virgílio Damásio». 

Azeredo responde a Rosa e Silva, que replica. Rui pro¬ 
nuncia o discurso que se vai ler. Sâ Peixoto, relator, delende 
o parecer e responde a Rosa e Silva. É encerrada a discussão. 

Posta a votos é aprovada a conclusão do parecer, por 
33 votos contra 8, ficando prejudicada a emenda de Rosa e 
Silva e outros. 

O Sr. Rui Barbosa (*) — Sr. Presidente aquê- 
les, como o Sr. Senador por Pernambuco, cuja bene¬ 
volência me honra ao ponto de freqüentar a árida e 
rasteira literatura dos meus discursos, bem sabem que 
não têm o direito de me pôr em contradição comigo 
mesmo, se eu hoje recusasse como recusarei o meu 
voto ao estado de sítio, reclamado pelo chefe da 
Nação. 

O Sr. Rosa e Silva — Não tive esta intenção, citei 
palavra de V. Ex., cujos conceitos adoto. 

O Sr. Rui Barbosa — Bem sabem que, por de¬ 
clarações minhas, das mais solenes na tribuna desta 
casa. ensinado pela dura experiência política do uso 
feito dessa medida excepcional, pelo nobre Presidente 

(1) Veja-se o Anexo n" 3. no fim dêste volume. 
(2) Veja-se o Anexo n" 4, no fim dêste volume. . . . 
(*) Êste discurso nSo foi revisto pelo orador. (Nota dos Anais.) 



DISCURSOS PARLAMENTARES 37 

da República aqui, havia protestado nunca mais con¬ 
cedê-la senão nos casos de salvação extrema do meu 
país, quando, sem êsse recurso, fôsse inevitável a per¬ 
dição do Estado ou a ruína da Nação. 

Dispensado estava eu, Sr. Presidente, de tomar 
a palavra neste debate, confiando na memória dos 
ilustres membros desta casa; e se alguma ves me 
passou pela mente participar nesta discussão, estimu¬ 
lado pelos equívocos em torno dos quais eu havia de 
girar, bem depressa me passaram êsses intentos, for¬ 
çado pelas circunstâncias, porque, Sr. Presidente, é 
em más condições de saúde que hoje ocupo a tribuna 
e só o faço constrangido por necessidade diante das 
quais na vida do homem público a sua saúde é nada. 
Nesses momentos o impulso do coração substitui e 
multiplica as forças físicas, igualando os mais fracos 
aos mais fortes, emprestando-lhes a energia que a 
natureza parece querer subtrair-lhes, indo buscar no 
seio da alma essa fôrça extraordinária que a convic¬ 
ção e o sentimento do dever nos inspiram em momen¬ 
tos sagrados. 

Na minha atitude política, em relação ao estado 
de sítio, o que dominou sempre foi a repugnância por 
esta medida, cuja desnecessidade, cujos perigos sus¬ 
tentei, cuja supressão advoguei como aspiração da 
boa política liberal no regímen popular. 

Nem essa tendência predominante dos meus sen¬ 
timentos neste assunto quebrou ou cedeu porque cir¬ 
cunstâncias posteriores forçassem o meu dever de ho¬ 
mem publico (não quero dizer de homem de Estado) 
a transigir com as minhas teorias de publicista, em 
obediência às necessidades patrióticas, diante das 
quais não era possível recuar. 

É certo, e a casa o sabe, que por duas vêzes 
•aqui fui ao encontro do Poder Executivo concedendo 
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o estado de sítio por êle reclamado. Em que circuns¬ 
tâncias? Acaso haveria algum confronto possível 
entre essas circunstâncias e as atuais? Ainda mesmo 
quando êste confronto fôsse sensatamente possível, 
as minhas declarações e os meus protestos ulteriores 
me davam o direito, me impunham até o dever de re- 
cusá-lo neste momento, para não ter de passar de 
novo pelo amargo arrependimento que tive de curtir, 
quando, por duas vêzes me amargou o havê-la ou¬ 
torgado; da primeira, tive de comparecer perante os 
tribunais, reclamando habeas-corpus em favor da¬ 
queles contra quem o Poder Executivo, personificado 
no homem justo a quem se referiu o nobre Senador 
por Pernambuco, abusara da arma concedida ao Go¬ 
verno pelo Congresso; e da segunda vez, vindo solici¬ 
tar a anistia como sedativo necessário, como meio de 
cura imprescindível para acudir a males maiores que 
os erros dos Governos no uso dos estados de sítio 
estavam criando e desenvolvendo. 

Acaso será sensatamente equiparável alguma das 
hipóteses de estado de sítio concedido por esta casa 
ao Chefe do Poder Executivo com a situação que hoje 
se desenrola em Mato Grosso?! Tem-se falado a êsse 
propósito dos estados de sítio concedidos ao Mare¬ 
chal Floriano Peixoto, ao Sr. Dr. Prudente de Morais 
e ao próprio Sr. Dr. Rodrigues Alves. Em todos 
êsses casos porém, Sr. Presidente, embora a medida 
me rcpugnasse sempre, estava ela dentro dos termos 
da forma constitucional a que os fundadores dêste 
regímen subordinaram o uso dessa perigosa medida, 
porque é preciso não ver no estado de sítio o remédio 
inocente do qual resulte sem mescla de males a cura 
de todos os sofrimentos, de todas as desordens a que 
se aplica. Ao contrário, existem no seu seio perigos 
tamanhos, sementes de desordem tão graves, que re¬ 
presentantes da nação o não podem conceder senão 
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quando a sua consciência ihes assegurar a necessi¬ 
dade absoluta dèsse recurso. Bem conhecemos nós 
as tendências do poder neste país, em que ninguém 
se pode considerar assegurado nos seus direitos, so¬ 
mente porque uma palavra do Congresso decretou 
que a desordem das ruas fôsse substituída pela desor¬ 
dem do poder. 

No caso do Marechal Floriano Peixoto, de que 
se tratava? De uma revolução formidável, com pro¬ 
fundos esteios nas fôrças vivas do país derramada 
amplamente pelo seu território quase todo. No caso 
do Sr. Prudente de Morais, de que se tratava? Não 
era só da tentativa de homicídio; não, porque isso não 
bastaria para autorizar a modida que lhe concede- 
mos. Presidentes têm sido assassinados em outras 
repúblicas, nos instados Unidos e na França, sem a 
necessidaae de se recorrer ao estado de sítio para res¬ 
tabelecer a ordem. Não era somente a tentativa de 
..omicídio contra o Chefe da Nação, eram as influên¬ 
cias políticas a que se supunha, a que se dizia, a que 
se afirmava terem obedecido aquêles fatos dolorosos. 

Na hipótese do Sr. Rodrigues Alves, acaso, lhe 
concedí eu, lhe concedestes vós, o estado de sítio, 
unicamente em obediência à forma, agora por aí usa- 

a, de apurar responsabilidades? Embora já então 
nos documentos oficiais, de caráter administrativo, 
essa torma começasse a entrar em circulação, a verda¬ 
de é outra. 

. . Concedenios ao Chefe da Nação o estado de 
sitio pela suposição em que se estava de que o movi¬ 
mento revoltoso abafado em 14 de novembro tinha 
raizes de maior profundidade nos fundamentos onde 
assenta a ordem nacional. Afirmava-se que aquele 
fato havia sido apenas o centro de um movimento com 
grandes ramificações, abafadas na sua primeira 
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manifestação, mas ainda em risco de se poderem 
manifestar debaixo de aspectos tão graves ou mais do 
que a primeira. 

Aí está porque, nesses três casos, a concessão 
do estado de sítio se podia considerar legítima, dentro 
da forma constitucional. 

A Constituição a êste respeito é terminante. 
Diz o seu art. 80: 

"Poder-se-á declarar em estado de sítio qualquer 
parte do território da União, suspendendo-se aí as 
garantias constitucionais, quando a segurança da 
República o exigir, em caso de agressão estrangeira, 
ou comoção intestina”. 

Não basta uma agressão estrangeira qualquer, 
qualquer comoção intestina para autorizar o estado 
de sítio; é preciso que a segurança da República o 
exija. 

Se as palavras em documentos políticos desta 
altura se não devem entender pela sua superfície, 
a segurança da República quer dizer a vida, a exis¬ 
tência nacional, o centro da sua existência e dos seus 
movimentos. 

Não basta uma desordem qualquer nos Estados 
ou aqui; uma revolução mesmo, que possa ser abafa¬ 
da por outros meios, para nos autorizar o uso de 
uma medida tão perigosa. É preciso que a seguran¬ 
ça da República o exija. 

Haverá alguém que possa descobrir os caracte¬ 
rísticos propostos por esta forma no fato de Mato 
Grosso, embora as circunstâncias lutuosas do aconte' 
cimento que os remataram? 
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O símile, usado a êsse respeito, entretanto, não 
se tem limitado aos que acabo de examinar. Falou-se 
no caso da Bahia, que por muitas vêzes tem sur¬ 
gido à tona da discussão. 

No caso da Bahia, porém, nenhum de nós pen¬ 
sou em estado de sítio, nem o honrado Sr. Presidente 
da Republica se lembrou de o reclamar. Seria caso 
menos grave, admitidas as facilidades com que aqora 
se advoga o emprêgo dessa medida como se" êle 
contivesse em si unicamente benefícios sem mescla? 

Seria aquêle fato menos grave do que o atual? 
o contrario, a serem verdadeiras as asserções, as 

suspeitas correntes lá e cã, em voga por tôda a parte, 
tato do qua miraculosamente escapou a vida 

do governador da Bahia obedecia a motivos políticos. 
A serem verdadeiros êsses assertos, fundadas 

essas suspeitas, o fato envolvia uma gravidade in¬ 
comparavelmente superior ao atual. 

Aqui temos diante de nós uma revolução, isto 
e, uma luta franca em campo aberto (apoiados), de 

omens nos quais se revelam a abnegação, o valor, 
o sacrifício, ° desPrrÔ20 da vida, qualidades nobres 
bdit^m0 e-OUÍ,raS inferi°res> mas qualidades que no- 
bihtam a açao humana, elevando-a acima do nível ras¬ 
teiro dos crimes vulgares. 

O Sr. A. Azeredo — Apoiado, das cobardias. 

0,Sr- Rm, Barbosa — Na Bahia era um homi- 
i io aleivoso, baixo e hediondo nos seus caracteres 
ais impuros e mais desprezíveis, acompanhando dia 

trião ÍX'y0da a Sjmana ° chefe da admtais- 
senca° furSíf re,cuando muitas vêzes da sua pre- 
sença, furtando-se de novo, asilando-se no seu es- 

^nTqueJ denara dT tarde refParecer* o último dia - que, depois de longa madrugada passada pelo as- 
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sassino no convés do navio ao lado da sua vitima 
adormecida, quando por muitas vêzes lhe faltara o 
ânimo para descarregar o golpe, o crime se veio a 
realizar com tôdas as circunstâncias da mais indigna 
cobardia. 

Não figuro, não romanceio, descrevo em poucas 
palavras as circunstâncias dêsse fato abominável, 
que, entretanto, não impressionou a nossa atmosfera 
governativa. 

O Sr Rosa e Silva — Foram gerais as manifestações 
contrárias ao atentado. Eu estava em Pernambuco e telegra¬ 
fei imediatamente ao Dr. José Marcelino. 

O Sr. Barata Ribeiro — Tornou mefítica a atmosfera 
do Estado. 

O Sr. Rui Barbosa — Felizmente, para honra 
da nossa civilização. As impressões na superfície 
do mundo político foram, porém, nulas. O resultado, 
em relação ao governador da Bahia, foi principiar 
daquela data uma situação mais tensa, mais agravan¬ 
te, mais hostil, cada dia mais inimiga dêle. ao ponto 
de haver quem dissesse que o Governo da Repú¬ 
blica havia brigado com o governador da Bahia por¬ 
que não morrera. {Riso.) 

O Sr. Rosa e Silva — V. Ex. não deve fazer semelhante 
injustiça ao Presidente da República. Isso é uma coisa que 
V. Ex. não deve repetir. 

O Sr. Rui Barbosa — Não repito coisa alguma 
que não possa ser repetida. 

O Sr. Rosa e Silva — Pensar que o Presidente da 
República brigou com o governador da Bahia porque ele nao 
morreu, é coisa que não está na altura de V. Ex. repetir. 

O Sr. Rui Barbosa — E por que me há de 
estar V. Ex. atribuindo uma afirmação que não fiz. 

O Sr. Rosa e Silva — Justamente, sou o primeiro a de¬ 
clarar que V. Ex. não pode afirmar tal coisa. 
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O Sr. Rui Barbosa — Mas atenda V. Ex. aos 

mentePe °S qU31S S°U °brÍ9ado a PerPassar ràpida- 

Vítima de uma tentativa de homicídio a que a 

Bahfa ™TP0U mifaculosrente' ° governador da 
a aiern ^ ™ Sa0, ““ h°mem Puro’ um homom a quem a própria oposição no Estado até aquêle 
momento rend a justiça, estava no caso de inspirar 

do queTntes Pe'a 0rdem n° PaiS SÍmPatÍa ”ator 

acenS^tn^nm^^^fr™ 
que amam a justiça e o bem para com aquáes que sío 
vitimas da injustiça e do mal. o Sr. Governador da 
Bahia so encontrou no Govêrnn Ha 
constantes da sua malevolência e da sua"hostilidade8 

E tafcr^0 hOU,Ve f0i para perturbar no 
ao coração de V FveSSa ‘ tS° Cara’ tâo mimosa 

expre^i: veTdtire^ 
““Para isStoPlse.nmeid° S.UbStÍtUt° d? ÍUÍ2 lecionei.’ ° 

quase pessoal do Sr. PrasM^da Replbhca.1' dÍre'a' 
Uma Voz — é incontestável. 

O Sr. Rui Barbosa — E essa malevolência Sr 

to dl :th^oh1rÜ,tdseSÍf^oram-Se 3 POn' Governador dn, n^u residente tido para com o 

iSSS1ir“n^tTÍEda 

constitucional da UniãoTragfãoflagSl° aUXÍlÍ° 
Vozes — Muito bem. 
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O Sr. Rui Barbosa — Digo, Sr. Presidente, 
que ódios tais não merecia, depois do atentado, depois 
do golpe vibrado contra a sua pessoa, o governador 
de minha terra. , 

O fato de Mato Grasso pertence a uma era de 
agitações em grande parte já transposta, felizmente 
por nós, mas ainda sensível na fronteira por fatos 
mais raros, menos violentos, mas sempre característi¬ 
cos da região agitada, a cujas últimas raias nos apro- 

XimC Foi o honrado Senador por Pernambuco quem 
hoje trouxe para aqui a recordação viva destes fatos, 
sacudindo com as minhas palavras, pronunciadas em 
um comício popular, se não me engano, algumas gotas 
daquelas rajadas de sangue que tisnaram a Repu¬ 
blica brasileira, nos seus primeiros quinze anos. f ) 

Mas, não esqueça o honrado Senador as cir¬ 
cunstâncias em que as minhas palavras foram profe¬ 
ridas; não esqueça que se há nelas o horror aos cri¬ 
mes das multidões, há nelas, sobretudo um protesto 
contra as violências do poder. {Muito bem.) 

O Sr. Rosa e Silva — V. Ex. mesmo as relembrou 
aqui, por ocasião da tentativa de assassinato do Sr. Prudente 

de Morais.(**) 
O Sr. Rui Barbosa — Quererei porventura, 

amortecê-las ou fazê-las esquecer, ou estou apenas re- 

Concluira Rosa e Silva seu discurso pronunciado neste dia, 
citando dois trechos da conferência de Rui Barbosa, realçada a 
ofi de maio de 1897 no Politeama Baiano: «O direito constitucional bnn ^ 

,”Z aa a d.ma.r.d. do r.víta, =-« P» « « 
seu uio Neste pais a justiça não mata; mas mata a polibea, ma , 
em nome da pátriae da República, os chefes de troça.» 
oue se tolera à desordem ê um novo alimento que se re ' ,, 
lera não se desafaz de devorar, devorando. Nas prêsas menores se lhe 
aguça o apetite das maiores». Rui Barbosa. c ^Río" 1952’, 
1907 ps. 518 e 496; e Obras Completas, vol. XXIV, tomo 1, K . 

pgs'(*5.^ Veja-se: Rui Barbosa, Didatura e República. Rio, 1932, 
p. 64, e Obras Completas, id. p. 164. 
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cordando-as a S. Ex., para a verdade histórica da 
situação, a realidade das circunstâncias em que as 
minhas palavras foram proferidas? 

Quando as proferi, Sr. Presidente, haviam ces¬ 
sado os crimes de 7 de março de 1897, em que a Pro¬ 
vidência, na sua infinita misericórdia, se dignara de 
salvar a minha vida, em circunstâncias realmente mi¬ 
lagrosas, permitindo que ainda conservasse o alento 
e a voz para protestar contra a degeneração de um 
regímen que nós havíamos plantado na esperança da 
maioi pureza, e que as explorações políticas rebaixa¬ 
vam ao mais raso nível. Eu saíra da Capital depois 
dos crimes de 7 de março de 1897 para falar na Bahia 
aos meus concidadãos, porque aqui não me seria dada 
aquela liberdade, porque só lá eu poderia encontrar 
a liberdade de fazê-lo. 

Pouco antes o pranteado Sr. Manuel Vitorino, 
tendo então por seu ministro o honrado estadista que 
preside hoje esta casa(*), fizera a distinção de 
se lembrar do meu humilde nome para representar 
na Europa os interesses brasileiros, defendendo os 
nossos direitos, não só na questão da Guiana Fran- 
denatesCOm° as outras questões àquele tempo pen- 

Parecia que êste fato devia ao menos me reco- 
mendar, senão a benevolência, pelo menos à estima 
daquele cuja palavra exprimia naquele tempo em 

° republicarw 

se desatou^om^mento^nsangugitedo^de^cle 

°b'“ 
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ço, o meu nome foi um dos que figuraram na cabeça 
da lista, entre os que estavam fadados ao assassínio, 
unicamente porque êste nome era o de um homem que 
neste regímen se tinha batido até então indefessamen- 
te pela lei e pelo direito de seus concidadãos. 

Fôra a minha resistência ao Poder que me colo¬ 
cara na situação de ser odiado pela mazorca, e tanto 
basta para demonstrar à evidência a relação íntima 
que deve unir e quase sempre une os crimes da mul¬ 
tidão aos crimes do govêrno. 

O Sr. Barata Ribeiro — Muito bem. 

O Sr. Rui Barbosa — De ordinário não são 
aquêles senão a progénie natural dos outros {apoia¬ 
dos ), porque os povos habituados pelos que os admi¬ 
nistram ao regímen da lei, ao exemplo da moralidade, 
à prática da justiça, dificilmente se enlameiam em cri¬ 
mes vis contra a liberdade e a pessoa; são quase sem¬ 
pre os governos que dão às multidões o exemplo dos 
abusos para que o contágio do mal naturalmente as 
prepara. {Apoiados.) 

A influência dessa situação, Sr. Presidente, en- 
toxica os ânimos e conduz os espíritos mais claros às 
apreciações mais falsas, os melhores corações às reso¬ 
luções mais depravadas. Só dêsse modo se pode 
explicar o que se passou durante a ominosa época de 
1897. 

Tivemos então um exemplo solene do que são as 
intervenções. Então os fatos nos mostraram que se 
há “ninhos monstruosos e viperinos — para me servir 
da frase de um ilustre membro da outra casa — den¬ 
tro dos quais se podem ocultar os maiores perigos 
contra a liberdade e contra a segurança do direito, são 
estas intervenções, quando mal concedidas, quando 
mal dirigidas, quando mal empregadas. 
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V. Ex. sabe, Sr. Presidente, como se criou, na 
Bahia, o movimento que levou o Governo à interven¬ 
ção de Canudos. Fantasiaram uma revolução desti¬ 
nada a operar a restauração imperial e as mais auto¬ 
rizadas vozes da imprensa, aqui no Rio de Janeiro, 
seguiram esta corrente cega que determinou o movi¬ 
mento de cujo seio emanaram infinitos e inenarráveis 
crimes, naquela época odiosa. 

Uma das folhas desta cidade dizia: 
O que de um golpe abalava o prestígio da auto¬ 

ridade constituída e abatia a representação do brio da 
nossa Patria, no seu renome, na sua tradição e na sua 
torça, era um movimento armado que, à sombra do 
tanatismo religioso, marchava acelerado contra as 
próprias instituições não sendo lícito a ninguém ilu- 
ctir-se mais sobre o pleito em que audazmente entra¬ 
vam, saudosos do Império, francamente em armas”. 

Concluía: 
Não há quem a esta hora não compreenda que 

o monarquismo revolucionário quer destruir com a 
República a unidade do Brasil.” 

Outro: 
A tragédia de 3 de março, em que, juntamente 

com Moreira César, perderam a vida o ilustre coronel 
iamarindo e tantos outros oficiais briosíssimos do 

nosso exército, foi a confirmação de quanto o partido 
monarquista à sombra da tolerância do Poder Públi- 

• co e 9raÇas até aos seus involuntários alentos, tem 
crescido em audácia e fôrça. 

Trata-se da restauração; conspira-se; forma-se 
o exercito imperialista. O mal ê grande; que o re- 
medio corra parelhas com o mal. A monarquia ar- 
ma-se. Que o Presidente chame às armas os repu- 
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Aqui então, à voz da imprensa, inflamada nesta 
paixão desvairadíssima se reuniu o povo do Rio de 
Janeiro em comício para tomar resoluções: (lc) 

‘‘O povo do Rio de Janeiro, reunido em meeting 
e ciente do doloroso revés das armas legais nos ser¬ 
tões da Bahia, tomadas pela caudilhagem monárquica 
e, congregado em tôrno do Governo, aplaudindo to¬ 
dos atos de energia cívica que praticar pela desa- 
fronta do exército e da Pátria, aguarda, ansioso, a 
sufocação da revolta . 

O próprio chefe do Poder Executivo na sua 
Mensagem disse: 

“Sabemos que por detrás dos fanáticos de Canu¬ 
dos trabalha a política. Mas nós estamos prepara¬ 
dos, tendo todos os meios para vencer, seja como fôr 
e contra quem fôr”. 

Pois bem, Sr. Presidente, graças à influência des¬ 
sa alucinação operou-se a intervenção do Governo da 
República no território da Bahia. 

O Senado vai ouvir, escrito pela pena de uma 
testemunha insuspeita, um livro de alto valor e verá 
a situação a que ficou reduzida a minha terra: 

“As tropas convergiam na Bahia. Chegavam 
àquela capital em batalhões destacados e seguiam 
imediatamente para Queimadas. Esta medida além 
de corresponder à urgência de uma organização pron¬ 
ta naquela vila — feita base de operações provisó¬ 
ria — impunha-se por outro motivo igualmente sério. 

"É que, generalização de um conceito falso, havia 
no ânimo dos novos expedicionários uma suspeita 
extravagante a respeito das crenças monárquicas na 
Bahia. Ali saltavam com a altaneria provocante de 
triunfadores em praça conquistada. Aquilo, prees- 
tabelecera-se, era um Canudos grande. A velha ca- 
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pitai, com o seu aspecto avelhantado, alteada sôbre 
a montanha, em que embateram por tanto tempo as 
chusmas dos varredores do mar, batavos e norman- 
dos; conservando, a despeito do tempo, as linhas tra^ 
dicionais da antiga metrópole do Oceano; erecta para 
a defesa, com os seus velhos fortes disjungidos, es¬ 
parsos pelas eminências, acrópoles desmanteladas, 
canhoneiras abertas para o mar; com as suas ladeiras 
a prumo, envergando pela montanha, segundo o 
mesmo traçado das trincheiras de taipa de tomé de 
bousa, e com as suas ruas estreitas e embaralhadas, 
pelas quais passaria hoje Fernão Cardim ou Gabrieí 
boares sem notar alterações sensíveis — aparecia- 
hes como uma ampliação da tapera sertaneja. Não 

os comovia; irritava-os. Eram cossacos em ruas de 
Varsovia. Nos lugares públicos a população sur¬ 
preendida ouvia-lhes comentários acerbos, enunciados 
em um fanfarrear contínuo sublinhado pelo agudo re¬ 
mir das esporas e das espadas. E a animadversão 

gratuita dia a dia avolumando-se, traduzia-se por 
tim em desacatos e desmandos. 

u Citemos um caso único: Os oficiais de um 
batalhao, o 30'\ levaram a dedicação pela República 
a um assomo iconoclasta. Em pleno dia tentaram 
despedaçar, a marretadas, um escudo em que se viam 
as armas imperiais, erguido no portão da alfândega 
velha. A soldadesca, por seu lado, assim edificada, 
exercitava-se em correrías e conflitos. 

_ . À paixão patriótica roçava, derrancada, pela in- 
sama. A imprensa e a mocidade do norte, afinal, 
protestaram e, mais eloquente que as mensagens então 
ci as, alava em tôda a parte o descontentamento 

popular, prestes a explodir." (*) 

( ) Euclides da Cunha, Os Sertões, 2I, edição, p. 370. 
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Eis, Sr. Presidente, um exemplo, uma amostra 
do perigo das intervenções imprudentemente confia¬ 
das ao Governo. 

Não sou eu quem se deve empenhar em demons¬ 
trar diante dêste caso a incompatibilidade entre o meu 
temperamento e os crimes de sangue. 

Tôda a minha vida política neste regímen, é, ao 
menos a êste respeito, uma demonstração viva do meu 
caráter. (Apoiados.) 

Nunca tive responsabilidades diretas ou indire¬ 
tas no derramamento de sangue dos meus concida¬ 
dãos; as perturbações naturais da fundação de um re- 
gímen, para o qual tão pouco preparado se achava o 
espírito da nossa população, devia obrigar-nos a atra¬ 
vessar uma época de violências, muitas vêzes ensan¬ 
guentadas . 

Ao Governo Provisório coube a fortuna de evi¬ 
tá-las. Outros não puderam ter a mesma felicidade. 
Já então começara a desencadear-se sôbre a Repú¬ 
blica a era das perturbações. O meu papel durante 
esse período foi o de irresponsabilidade absoluta nos 
movimentos violentos. 

Quando aqui rebentou o de 6 de setembro, 
achava-me eu à frente da oposição na tribuna desta 
casa, na imprensa e nos tribunais, pugnando pela lei, 
pelo direito e pela liberdade. As prevenções desses 
fatos tornaram-me suspeito ao Governo da República. 
No movimento, deliberado à minha revelia, fui envol¬ 
vido como cúmplice, quando até o último momento a 
minha ignorância a respeito do que se preparava, era 
completa. 

De aqui ausentando-me, tive ocasião, no Rio da 
Prata, de assinalar a minha condenação ao movimen¬ 
to militar, conquanto, ao mesmo tempo, afirmasse a 
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minha hostilidade ao Governo de então pelos seus 
excessos e crimes. ( *) 

Na Europa, limitei-me a atravessar solitário e 
retirado no seio da minha família, os amargos dias da 
expatriação, saindo uma ou outra vez do meu silêncio 
para defender a ordem e a justiça violada, ou os prin¬ 
cípios liberais em que fora educado, ou a honra dos 
meus condidadãos feridos, como foi uma vez em Por- 
tugal. quando a imprensa de Lisboa acoimava de co¬ 
vardia o procedimento da oficialidade da marinha 
brasileira comandada por Saldanha da Gama. ( * *) 

Até hoje, Sr. Presidente, todos os meus atos e 
palavras foram sempre de protestos contra violências 
[apoiados) e contra o derramamento de sanque. 
{Apoiados.) 

Não seria agora, quando envelheço ràpidamente, 
quando estarei talvez perto de dar contas a Deus 
das minhas faltas, dos meus pecados e, quem sabe, 
se dos meus crimes, na afanosa passagem da vida por 
este mundo, que viria advogar, a benefício de inte¬ 
resses políticos, uma causa qualquer se esta se achas¬ 
se nodoada de sangue. Se amo os grandes senti¬ 
mentos na expressão da sua verdade, detesto-os nas 
encenações da sua hipocrisia (muito bem). A arma 
agitada contra aqueles que resistem ao estado de 
sitio, reclamado, hoje, do Congresso, pelo Poder Exe- 
cutivo, é a substituição sanguinolenta do presidente 
de Mato Grosso. 

Senhores, não seria a primeira vez que êsse fato 
entre nós se desse, sem que as teorias agora invocadas 
em nome da humanidade se levantassem para se opor 
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à solução constitucional. Já na discussão da impren¬ 
sa houve quem notasse como a substituição sanguino- 
lenta se poderia ter dado igualmente no caso do 
Dr. Prudente de Morais, se na verdade tivesse o ca¬ 
ráter político que atribuíram ao crime de 5 de no¬ 
vembro . 

É certo que os fatos, como ainda há pouco o de¬ 
monstrou o honrado Senador por Mato Grosso ( ), 
se incumbiram de demonstrar a injustiça dessa impu- 
tação; mas, não é menos certo, que para a verificação 
dessa injustiça foi necessário o concurso do tempo. 
Se o doloroso atentado tivesse produzido seus efeitos; 
se outro houvesse sido o resultado no golpe vibrado 
por Marcelino Bispo, roubando a vida ao Presidente 
da República, a substituição constitucional se teria 
dado na pessoa do Dr. Manuel Vitorino, sem que 
a suspeita criada e agitada pelos ódios políticos se 
pudesse invocar como argumento contra ela. O que 
se quer no caso de Mato Grosso não ê senão que 
ali se aplique o mesmo critério de legalidade, a mes¬ 
ma solução constitucional. 

Se a Constituição da República, se os espiritos 
que a conceberam, houvessem considerado a circuns¬ 
tância da morte do chefe do Estado como uma sus¬ 
peita concludente contra a capacidade dos seus adver¬ 
sários para o substituírem no Governo, não é possível 
que o nosso pacto constitucional não contivesse a 
punição necessária contra a hipótese de tamanho aten¬ 
tado. 

No caso de Mato Grosso o mecanismo constitu¬ 
cional, porém, está criado na justiça federal, que deve 
resolver a pendência, liquidando as responsabilidades 
e discutindo-as. 

(*) Antônio Aseredo. 
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Ainda a mesma hipótese poderia ter~se dado no 
meu Estado natal depois do homicídio tentado contra 
o governador da Bahia. 

Não quero esposar acusações a respeito das 
quais não me poderia pronunciar com certeza; mas, 
tão pouco não são certas as acusações formuladas 
contra o vice-governador de Mato Grosso e seus 
correligionários, só existindo, num caso como em 
outro, hipóteses e suspeitas. 

Se houvesse sido certeiro o golpe de Circuncisão 
contra o governador da Bahia, (*), a substituição 
teria ido às mãos dos adversários dêste sem que ne- 
nehum de nós cogitasse de reclamar do Presidente da 
República a decretação do estado de sítio, para evi¬ 
tar a solução constitucional por êles imposta. 

Todos aqueles, Sr. Presidente, que com êste as¬ 
sunto se têm ocupado nesta casa e na outra confes¬ 
sam, reconhecem, ao povo, em certos estados extre¬ 
mos, o direito de revolução. (Apoiados.) 

Nao me farei neste momento arauto dêste direito; 
não quero discuti-lo ou sustentá-lo. 

A teoria pode condená-lo em absoluto, o meca¬ 
nismo das instituições republicanas devem ter preve¬ 
nido os meios para evitar as suas manifestações tu¬ 
multuosas, os constitucionalistas de todos os regimens 
o excluem; mas todos êles reconhecem que entre a teo¬ 
ria e o fato real, entre a legalidade e a realidade há 
muitas vezes abismos contra os quais nada podem os 
princípios, contra os quais nada podem as leis, nada 
podem as vontades humanas. {Apoiados.) 
tificávd ^R' ^RBANO Santos — É um ato muitas vêzes jus- 

ronf 1 t ?°iwr da .Circuncisao da Silva, autor da tentativa de homicídio 
contra Jose Marcelino, em 13 de outubro de 1905. 
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O Sr. Rui Barbosa — Em teoria as revoluções 
são condenáveis, são inadmissíveis em um país orga¬ 
nizado. (Apoiados.) Onde quer que reine a lei, onde 
quer que a justiça impere. . . 

O Sr. Barata Ribeiro — Apoiado. É a condição. 

O Sr, Rui Barbosa — ... onde quer que o 
direito encontre a segurança dos administradores 
(apoiados; muito bem), onde quer que haja parla¬ 
mento, a revolução é absurda, é criminosa, e, mais do 
que isto, a revolução é impossível. (Apoiados gerais.) 

Onde quer que faltem estas condições, onde quer 
que não exista a representação popular, onde quer 
que a administração se converta em ditadura, onde 
quer que a justiça seja uma ficção, uma mentira, as 
revoluções são necessárias, humanas e dignas.. . 

O Sr. Barata Ribeiro — É um direito sacratissimo. 

O Sr. Rui Barbosa — ... nascem do seio da 
nossa alma, do mais profundo íntimo da natureza com 
que fomos criados (muitos apoiados; muito bem); é a 
reivindicação do nosso brio e dignidade, e mal da¬ 
quele povo que nas situações em que lhe faltam todos 
os recursos não encontra em si mesmo a fôrça para a 
desforra necessária. 

O Sr. Gonçalves Ferreira — Se não fôr vitorioso, 
é um crime. 

O Sr. Rui Barbosa — Não estou fazendo apo¬ 
logia dos crimes. Ao contrário, os profligo. 

A diferença entre umas e outras opiniões das 
quais divirjo é que, condenando certos crimes, não 
esqueço os perigos de outros. (Apoiados.) 

Eu vejo, eu tenho visto entre nós a bondade, a 
simpatia, o entusiasmo com que os liberais e repu¬ 
blicanos acompanham os movimentos das reivindica¬ 
ções russas. Eu vi — não acompanhei — eu vi os 
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aplausos ao assassínio dos grãos-duques; vi que a 
humanidade inteira estremeceu e estremeceu quase de 
contentamento diante do golpe que livrou a população 
daquele grande império da ditadura do prefeito de 
policia do Czar. E se o grande assassino da Tur¬ 
quia, aquele cujos domínios assentam na tirania, aque¬ 
le que vive foragido no fundo do seu palácio, como 
uma fera aquele que vive sob o domínio do terror 
incapaz de comparecer diante das populações que 
governa, se caísse um dia diante de um desses crimes 
que a reivindicação dos socialistas e anarquistas todos 
os dias armam, nao creio que houvesse em país civi¬ 
lizado uma alma tão cruel que ousasse, em nome dos 
gicidiPIOS ^umani<^a^e condenar o golpe do re- 

Presidente, se todos admitem o direito da 
revolução, necessàriamente lhe hão de contemplar 
as consequências. Uma destas é forçosamente a eli¬ 
minação dos que lutam de uma e de outra parte e os 
c eles nao gozam a êsse respeito de imunidades, antes 
estão mais expostos do que os seus comandados à 
sorte sangumolenta das armas. 

Admitido, pois, o direito de revolução,.. 

tadn £iSR' Co,ELHO LlfOA — As revoluções têm conquis¬ 
tado todos os direitos do homem. 4 

O Sr. Rui Barbosa — E todas as Constitui- 
atUf^ente no Pras^- creio, assentam sobre este direito. (Apoiados.) 

Não sei quantos Estados na República poderão 
duer que tenham o seu regímen constitucional de hoje 
. ssente em outras bases que não sejam as da revolu- 
Ç30 . 

_ Mas, Sr. Presidente, admitido o direito da revo- 
hiçao nos têrmos da luta, como no caso de Mato 
Grosso, nao se pode julgar de um fato como êsse 
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senão considerando, por uma parte, as conseqüências 
do caso e, por outra, o caráter do governador sacrifi¬ 
cado, as causas e responsabilidades da situação a que 
pôs termo esta desgraça e a feição dos acontecimen¬ 
tos que por êle acabaram. A feição dos acontecimen¬ 
tos revolucionários em Mato Grosso como se define? 

Eu falo como quem tem defendido as vítimas de 
submissão e da injustiça na política e nos tribunais. 

Se o caso é, portanto, duvidoso, se o caso é ju¬ 
diciário, o honrado Sr. Presidente da República des¬ 
loca a questão, desnatura-a, avocando-a ao domínio 
político da soberania da União. 

Soberania da União não é a justiça a cujo plená¬ 
rio nós temos de chegar para a solução dessa dúvida. 

Não discuto agora, Sr. Presidente, a questão 
constitucional. Amplamente debatida foi ela nesta 
casa e na outra. 

Dessas discussões, se converteu na evidência 
mais completa, a situação judiciária do caso que agora 
debatemos. 

Pelas leis em vigor, o fato de Mato Grosso está 
sujeito à justiça federal. 

O honrado Presidente da República para apu¬ 
rar as responsabilidades tem os juizes federais, para 
apoiar as decisões dos juizes federais, tem as armas 
federais. 

Com que direito S. Ex. pretender substituir a 
si e aos seus delegados nessa situação que o nosso 
regímen constitucional reserva aos órgãos da jus¬ 
tiça? 

Conceder o estado de sítio em homenagem a uma 
doutrina errônea, como a abraçada pelo honrado Sr. 
Presidente da República, nós não teríamos o direito 
de fazer. 

Não conheço no nosso regímen constitucional a 
entidade de interventor de que S. Ex. com tanta fa- 
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cihdade fala na sua mensagem. Não conheço a lei 
que o criou e não concebo que o Poder Executivo 
possa nomear funcionários cuja existência nem a cons¬ 
tituição nem as leis do país conhecem. 

O Sr. Metelo E sem atribuições definidas na lei. 

O Sr. Rui Barbosa — A nomeação de um inter¬ 
ventor, a decretação do estado de sítio, o regímen so¬ 
licitado pelo nobre Presidente da República, seria um 
eclipse constitucional no Estado de Mato Grosso, se¬ 
ria a abohçao de todas as garantias constitucionais na¬ 
quele Estado, seria a substituição da desordem, tal¬ 
vez ja extinta, por uma desordem maior, mais periqo- 

íT!i 0ÇressiVíh ,seria querer atribuir à irrespon¬ 
sabilidade de um delegado do Presidente da Repúbli¬ 
ca, suspeito na luta, de um Presidente da República 
a respeito de cuja parcialidade neste conflito ninguém 
pode ainda entreter dúvida neste país. 

A este respeito a demonstração do honrado Se- 
ador por Mato Grosso foi eloqüente e irrefragável. 

Mostrou S. Ex.: o Sr. Presidente da Repú- 
dTRenúbb>aSkUf mãos ° o Sr. Presidente 
da Republica burlou o acordo, aconselhando a guer¬ 
ra, quando a paz estava feita. Os chefes de Mato 

Se o acôrJ"013^3111 3 tÔdaS 98 S0luções' contanto 
sidente dTtt SC ,fl,zesse; ^ enfim> a Paixão do Pre¬ 
mente da Republica se opôs à solução conciliatória. 

taiS C°ndiÇões’ Sr* Presidente, o governo 
neste momento nao pode representar a garantia, a 
pa^ e a tranquilidade de Mato Grosso. 

Vozes — Apoiado. 

restai n d RuifBARBOSA — A solução, pois, que nos 
esta e a da justiça, porque à nomeação do interven- 

tor se opoe o regímen constitucional. E esta solu- 
Çao, br. Presidente, a do interventor, não é uma so- 
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lução de pacificação, porque em vez de conter em 
seu bôjo o têrmo dos conflitos que agitam aquele Es¬ 
tado, levaria a semente de novas revoluções, de novas 
lutas, perpetuando êste ódio, diluindo aos poucos as 
forças do Estado e provocando novas questões como 
a que ora se debate. 

Com um movimento de reação popular. 
Basta, Sr. Presidente, considerar a natureza do 

Governo contra que êsse movimento reagiu; e aque¬ 
les que estremecem nos seus sentimentos de humani¬ 
dade diante do sacrifício do governador de Mato 
Grosso não poderão esquecer as cenas tenebrosas 
que ficaram caracterizando a sua administração. 
(Apoiados.) Basta, Sr. Presidente, o fato inaudito 
e infernal da baía de Garcês. 

É preciso lembrar, é necessário avivar a memó¬ 
ria aos desmemoriados. Dezesseis ou dezessete ho¬ 
mens vencidos, presos, postos nas mãos dos seus ad¬ 
versários, são amarrados cada um ao tronco de uma 
árvore, vergastados, assassinados; tiram-se-lhes de¬ 
pois as vísceras, porque o instinto ou experiência no 
assassinato ensinaram aos criminosos que êsse é o 
meio de fazer com que os corpos não flutuem, e, assim 
desviscerados, os arremessam à água. 

Por muito tempo os cadáveres se ocultam até que 
a sêca descobriu o fundo da baía, e as 16 ou 17 ossa¬ 
das vieram revelar o crime cometido. 

Senhores, eu não sei se a civilização, que estre¬ 
mece de horror diante do assassínio suposto contra 
o governador do Estado de Mato Grosso, tem o di¬ 
reito de meter em uma das conchas da balança da 
justiça fatos dessa natureza. Um govêrno que supri¬ 
miu tôdas as garantias constitucionais e legais, um 
govêrno que levou os abusos e violências ao ponto de 
recrutar mulheres para entregá-las aos capangas da 
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sua gente não pode merecer as simpatias da civiliza¬ 
ção brasileira. E é natural que tivesse levantado 

a°dÍreza ° Pr°teSt0 daqueles que lhe experimentaram 

As circunstâncias do fato, Sr. Presidente, dão- 
lhe alento bastante para que se afirme, como o hon¬ 
rado Senador por Pernambuco, o fato de um assas¬ 
sínio. de um homicídio premeditado? 

nu^ Z°dOS jqUÍ’ qUe têm lido livros de guerra, sabem 
que depois de uma vitoria os generais de mais pres¬ 
tigio dificilmente podem conter seus soldados- os ori- 
meiros momentos do triunfo são sempre de crimes- 
nao ha vitoria de armas que não tenha êsse resultado. 
A generosidade nessa ocasião é um desideratum que 
nao se consegue. ^ 

sin,nC'r!lf0rde ft:ü Gi°ss0 P°de ter sid° um assas- 
dente ZtZ S ° mc,dente militar- Entre um inci- 
dente militar e um assassínio a quem compete proferir 

poS;TÇa? GoVêrn° da ^ePÚblica pelas^tropas 
orqan -ndnPed'da^ a0 ílterventor- ou aos tribunais 

ganmados para distribuírem a justiça? 

^ SUSpeita basta Para condenar os ho- 
doí?1 ’ e!1 susteiíto que «o caso da Bahia, de- 
Ren.íbh CTe d£ outabro’ ° nobre Presidente da 
5i Psublf> dCVia ter S0lÍCÍtad° ° estado de sítio para 
ventor a fií, d PeSS°a d° 90veraador P^a do inter¬ ventor, a fim de apurar a responsabilidade. 

outm VTPCIta mi!ítar,é t£“to mn um caso como no 
S5XJ),0, amador ferido não podia ter a impar- 

que othamlS313 aPUrar 3 reSP°"Sabilidad^ d- 

qup „Spm-ia Pjes.unça° de Pue ° crime era político, 
Z^CaZT° a° interventor di‘er em boa 

StIÇNiqUaiS eram 08 criminosos. 
no t- a° Pode ser’ portanto, Sr. Presidente, 
peita quem dê a lei. a sus- 



60 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

O nobre Senador por Pernambuco não pode em 
consciência assegurar que no caso de Mato Grosso 
se tenha dado um assassínio; nenhum homem de bem, 
nenhum homem, que ame debaixo do céu a justiça e a 
verdade, pode assegurar que se tenha dado êsse as¬ 
sassínio . 

É doloroso, é lamentável, é cruel que a revolu¬ 
ção não pudesse terminar senão pelo assassínio do 
chefe do Estado. 

Outros chefes de Estado têm morrido fora das 
revoluções, ao punhal dos assassinos; êste faleceu tal¬ 
vez vítima de um crime, talvez vítima de um acidente 
de guerra. 

A justiça o dirá. Mas, a justiça existe, e a jus¬ 
tiça agirá neste sentido, a menos que o honrado Sr. 
Presidente da República venha declarar ao Congres¬ 
so que não confia mais nas decisões dos tribunais 
federais. 

Se êsses tribunais têm competência para apurar 
responsabilidades nos crimes que as nossas leis lhes 
dão jurisdição, não sei porque havemos de substituir 
a solução constitucional por uma solução arbitrária e 
injusta do Presidente da República. 

A humanidade não nos dá o direito de violar as 
leis ou de substituir o regímen de legalidade pelo re- 
gímen de arbítrio; ela traça-nos os limites até onde as 
nossas decisões podem chegar, e daí em diante esta¬ 
belece soluções necessárias e inevitáveis. 

A Constituição estabelece os casos de substitui¬ 
ção dos chefes de Estado, e ocupa o lugar por êles 
deixado aquêle que a lei para isto designa. 

No Estado de Mato Grosso o govêrno se acha 
provido no substituto constitucional do presidente 
falecido. 
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Com que direito iria o Congresso autorizar o 
or. 1 residente da República a operar a deposição, 
que outra coisa não era, do governador constitucional, 
para o substituir pelo seu interventor?! 

Vozes — Muito bem. 

O Sr. Rui Barbosa — Acaso o regímen ordiná¬ 
rio não nos dá o meio de responsabilizar o vice-go- 
vernador de Mato Grosso, caso seja real a imputação 
que se lhe irrogou de ser conivente com a revolução? 

Pode ou não processá-lo a justiça federal em 
Mato Grosso? 

E, processado êle, não terá que abandonar o 
governo? 

E quem garante a substituição dêste? 
Presidente da República que garantia nos 

da em favor do seu interventor? 
E que iria êle exprimir senão o arbítrio, senão o 

ominio da sua vontade, senão a fôrça onipotente 
alheia a tôdas as leis? 

O Sr. Metelo Seria um prolongamento do qovêr- 
no extinto. a 

O Sr„ Rui Barbosa — Eis, Sr. Presidente, os 
motivos que me impõem o dever de recusar o estado 
de sitio solicitado pelo Presidente da República. 

Eu sentida eterno remorso se estabelecesse o pre¬ 
cedente de malbaratar medida tão rigorosa, conceden- 
do-a sob pretexto de fundamentos como êstes. 

Considero lastimável a sorte do chefe de Esta- 
o sacrificado nos têrmos de uma revolução; consi¬ 

dero digno do horror e da abominação de todos os 
nomens honestos do Estado, caso êste fato seja real¬ 
mente originado de um crime traiçoeiro e covarde. 

O Sr. A. Azeredo — Apoiado. 
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O Sr. Rui Barbosa — Se. pelo contrário, é o 
resultado natural de uma revolução, não está ao al¬ 
cance das forças humanas impedir a fatalidade do 
nosso destino. 

Mas, nem por isso, no assomo do terror, ceden¬ 
do ao receio de futura calamidade, podemos, para 
atalhar males futuros, hipotèticamente imaginados, 
saltar por cima da lei para satisfazer a pretensão ar¬ 
bitrária do poder. 

Não há muito tempo, Sr. Presidente, que o es¬ 
tado de sítio era considerado entre nós como uma 
medida que os chefes de Estados não solicitavam se¬ 
não em casos extremos, receosos de não achar da 
parte dos legisladores fácil condescendência para 
com seus desejos. Hoje são os espíritos liberais que 
vão ao encontro do governo, oferecendo-lhe o estado 
de sítio em casos onde a legitimidade é das mais pro¬ 
blemáticas. 

A êste respeito os nossos costumes não melho¬ 
ram, vão-se deteriorando. Em vez de pesarmos 
cada vez com mais cuidado o exercício desta atribui¬ 
ção perigosa, parece que se vai estendendo entre nós 
a facilidade de considerá-lo como meio ordinário de 
governo. 

É nessa cumplicidade que não entrarei nunca. 
No fundo da minha consciência, ouso dizer, não 

acredito que o sacrifício do governador de Mato 
Grosso tenha sido um crime premeditado. 

Fui educado no sentimento que nos impõe o 
dever de não presumir mal daqueles que não se têm 
mostrado, pelo seu procedimento, dignos dessa sus¬ 
peita. 

Na história do movimento revolucionário de Ma¬ 
to Grosso, que lamento, cuja precipitação deploro, 
que, penso, poderia e deveria ser evitado, há contu- 
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do revelações de qualidades notáveis, revelações de 
alto merecimento por parte dos chefes. 

^ ■ N,a0jé-tã0 fáci1’ um Pais como êste, habitua- 
o a obedienaa servil, conceber um plano de resis¬ 

tência nas proporções dêsse de que se trata, orqa- 
nuar.por campo um exército popular, atravessar 
com ele um Estado e ir até à capital bater-se com as 

concukado S 6 ^ reivindicaÇão dc um direito 

. ° niovimento Podia estar nesse êrro, podia obe- 
ecer a uma alucinação, mas revela naqueles que o 

dirigiram qualidades nobres e não vulgares. Não os 
posso considerar como assassinos vulgares. Conce- 
bo que possam ter sido vítimas de agentes subaker- 

campaJha °S 9eneraÍS ° Sã° n° têrmo de 

dens dos ehT0 ac°nteCer qUe OS executores de or- 
rpü í • H feS milltares as excedam e que, tendo 
mcmed° inStrUÇOes de humanidade, procedam cruel- 

não l°d?S êS~eS fat°S Sâ° P°ssíveis, e aí os juizes 
Repubhca n na° SOmOSnós’ nem ° Sr- Presidente da 

P bhca, nem o seu interventor: são os tribunais. 

Que essas responsabilidades sejam apuradas 
judicialmente e que passe dentre nós o hábitoinjusti- 

câoado ees"“"S,ÍtUCÍOnaI de ser obiet° de 
de. í de S1ÜO a aPuração de responsabilida¬ 
des. (Muito bem; muito bem.) 





SAUDAÇÃO AO SR. ELIHU ROOT SECRE¬ 
TÁRIO DE ESTADO DOS ESTADOS UNIDOS 

DA AMÉRICA 

Sessão em 2 de agôsto de 1906 

i pOS 2 d^a9ôsto de 1906, aberta a sessão, requer o sena¬ 
dor Ramiro Barcelos seja nomeada uma comissão de cinco 
mem ros para receber o Sr. Elihu Root, ministro das Relações 

xtenores dos Estados Unidos da América do Norte, e con- 
° a tnbuna dos diplomatas. Aprovado o requerimento 

nomeia o presidente Afonso Pena para essa comissão ò”srs 
Ramiro Barcelos, Pinheiro Machado, Alfredo Ellxs. Alexan- 

atóbima dóerCar enEfr° Bor9eS' Momentos depois ocupa 
t bn do forP0 Diplomático o Sr. Elihu Root P 

Kui Barbosa pronuncia então o discurso que se vai ler. 

prnf° rSR' .BUI ^ARBpSA (Movimento de atenção. 
Profundo süencio) (*, _ Se V. Ex. me permite. 

dCn ' cfhainarei a sua atenção, a atenção do 
enado, para o fato que, neste momento, se impõe a 

tsta casa: a presença, numa de suas tribunas, de Mr. 
dos KOOt Secretário de Estado dos Estados Uni- 

Oito dias há que a sua estada entre nós enche 
este pais, transporta esta Capital, alvoroça as nações 
vizmhas, e fixa neste obscuro ponto do mundo os 

ios da Europa. É que não se trata somente de 
uma individualidade famosa, de uma sumidade das 

( ) Revisto pelo orador. (Nota dos Anais.) 
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mais altas entre os estadistas contemporâneos, de 
uma reputação cara ao hemisfério ocidental, mas de 
um acontecimento da mais ampla internacionalidade, 
no sentido em que esta palavra corresponde mais 
sensivelmente aos interesses comuns do gênero hu¬ 
mano. 

Na organização do governo dos Estados Uni¬ 
dos o papel do Secretário de Estado constitui uma 
peculiaridade notàvelmente característica. Não é 
apenas, como pelo comum se supõe, um ministro de 
estrangeiros, mas ainda o guarda-selos do Estado, 
o veículo da promulgação das leis, o recenseador da 
população nacional, o depositário dos arquivos do 
governo, o primeiro auxiliar do chefe do Poder Exe¬ 
cutivo. As tradições lhe conferiram uma dignidade 
próxima à do presidente, na escala de cuja sucessão 
por vacância do cargo a lei o fêz o primeiro entre os 
ministros, e em cuja tarefa, pela autoridade dos cos¬ 
tumes, é convidado a participar antes como colega e 
associado que como conselheiro e servidor. Às suas 
funções, por vêzes, tem sido chamado, pelo candida¬ 
to vencedor na eleição presidencial, o seu competidor 
vencido: soberba homenagem do espírito de partido 
ao valor do merecimento. Popularmente designado 
como a cabeça do gabinete, graduado no protocolo 
com as honras da precedência, a sua alta entidade po¬ 
lítica o inscreve, com o Chefe da Nação, o Secretário 
do Tesouro, o speaker da Câmara dos Representan¬ 
tes e os presidentes das duas grandes comissões fi¬ 
nanceiras daquela casa do Congresso, entre as cinco 
ou seis personalidades cuja influência dirige ordinà- 
riamente o govêrno dos Estados Unidos. 

Mas a essa eminência não se pode tomar a ver¬ 
dadeira altitude senão à luz da sua história, na qual a 
série dos secretários de Estado refulge com o esplen¬ 
dor quase contínuo de uma longa zona luminosa, on- 
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de irradiam nomes deslumbrantes: Jefferson um dos 
patriarcas na independência, na fundação, na orqa- 
nmaçao dos Estados Unidos, o filósofo, o escritor9 o 

-'ad1ormdae(SStad°’ ° de Partidos- ° sistemati- 
W 1L- duSfçao popular. O sucessor reeleito de 
Washington; Randolph, a cuja iniciativa se apagou 
no projeto da constituição americana a mácula do 
nome da escravidão; Marshall, o maior dos mag^tra! 
dos, o máximo dos juristas da república, o oráculo da 
Constituição, o construtor do direito federal- Madi- 

^ ° émul° de Hannl^n na 
U ín2 doFed^hsta' Monroe, o assertor da fórmu- 
T L n .aC10nA j da mclePendência deste continente- 
John Qmncy Adams, o precursor do abolicionismo na 
condenação radical do cativeiro; Clay, o advoqado 
generoso das colônias sul-americanas na luta^ela 
emancipaçao; Webster, o Demóstenes da União e da 

rardetL^r SeWard' ° comPetid« eleito- 
chamado ™ "“a P<>r ^ maS P°r êIe mesn’° ciamado ao seio do seu gabinete; e Forsyth e 

Wd"; H 6 MarCy; c e Blaine. ^ 
y d. e Hay. E um caminho de astros, no têrmo 

rO qual nao empalidece a administração de Mr. Elihu 

car nHo anais ,dos Eslados Unidos se poderíam tra- 
Ç. pelo turno dessa numerosa constelação, cujos pon¬ 
tos rutdantes cintilam de redor daquele cimoTparece 
dardejarem hoje, em vibrações estelares, daqueh tri- 

a cena dUrnond0 HSieú’ad0 brasileir0' transfigurando 
do com a !t el‘beraS8eS ordinàriaa- a realiean- 

da eV°faÇâo dísse Passad° 9l°tioso. 
O espetáculo da visita de uma nação à outra, que o 

quando5^™,. E,Síad° raS90u aos nossos °lh“. quando, poucos d,as há, nos disse, respondendo ao 
osso emmente e benemérito Ministro das Relações 

Exteriores, que a sua vinda, no caráter oficial do 
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seu cargo, à terra do Cruzeiro constitui a expressão 
natural da amizade, que os oitenta milhões de habi¬ 
tantes da grande república do Norte consagram aos 
vinte milhões de almas da república do Brasil. 

Não é, pois, uma representação diplomática. 
Não é uma embaixada. É o próprio governo dos 
Estados Unidos em pessoa, num dos seus órgãos 
predominantes, num órgão seu tão elevado, que dêle 
se ensoberbece, ali, o sentimento nacional quase tanto 
como da mesma Presidência. Pela primeira vez a 
União Norte-Americana visita a outra parte do conti¬ 
nente, a América latina. E essa visita direta, pes¬ 
soal, soleníssima de uma a outra América toma por 
teatro, agora, o Senado brasileiro, assumindo, entre 
as breves dimensões dêste recinto, as grandiosas pro¬ 
porções de um quadro, que tem por moldura a nqssa 
nacionalidade, por galeria o círculo atento das nações. 

Para a modesta importância da nossa, o aconte¬ 
cimento reveste uma significação incomparável. Ne¬ 
nhum com êle se mede na história da nossa existência 
republicana. Após dezesseis anos de embaraços, 
perigos e conflitos, passa ela como que pela sua sa¬ 
gração definitiva nesta solenidade. É o grande re¬ 
conhecimento da nossa democracia, a proclamação da 
nossa maioridade republicana. A estabilidade do 
regímen, o seu préstimo, a sua honra, o seu vigor 
não podiam receber maior atestação perante o mun¬ 
do. Respondendo às dúvidas, às negações, às afron¬ 
tas, com que foi acolhido o nosso 69 entre as paixões 
domésticas e as prevenções estrangeiras, ela assinala 
o triunfo irretratável da nossa revolução, encerra para 
sempre a era das reivindicações monárquicas, abre o 
nosso futuro à ordem, à confiança, ao trabalho. 

Quase todos os que compomos esta assembléia, 
Sr. Presidente, pertencemos a essa geração que abria 
os olhos à vida pública, ou para ela se aparelhava 
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nos estudos superiores, quando nos Estados Unidos 

T>ÜC 3 eSC?,VÍdâo e a überdade, essa cam¬ 
panha de 1 itas, que dilacerou as entranhas da Amé¬ 
rica e estremeceu por muitos anos o globo. 

Hn n,W,asllin9ton’ JeWerson, Madison tinham morri- 
do na desesperança da extinção do cativeiro. Pro- 
clamado abertamente êste como a pedra angular da 
confederação insurgente, que se vangloriava de ter 
por base, por verdade suprema a sujeição providen- 

a;roefed:P|:HeÇ™.rOChed0 ne9r°- COnS““ando 

ra«„MaS a 0rdem ctistâ prevaleceu ao cáos dos inte- 
, | ,s,er'i's' “fstrando que a constituição dos Es- 

"pa“oUcom°ona0f era “!? "li9a C°m 3 morte" e êsse pacto com o inferno denunciados intrepidamente 

mandoTn a-° r°mper da reaçã0 obolicionista. E. 
bre as ruína r ressur9iu abraçada à liberdade sô- 
Qvt tinhamn, d° Ca,tlve'ro e do desmembramento, os 
mos an ah !. do ° terremot°- °s que assistíra¬ 
mos ao abrir da voragem, os que havíamos visto abis- 
mar se „e,a um milhão de vidas e um infinito de ri- 

?ora'd%fna9raÇaSie â9rimast' surPreendidos pela au- 
ad Ta ?ue a vorecia, afinal, com a vitória con- 

darfdade no,Uf T'™5 ° penetrar' atIai- da sua idade no fundo da consciência brasileira vendo 

aS^vamT d° da T9édÍa C“ÍaS testan>unhas’ 
cravos d qUe amda éramos um Pais de «- 

em IwT !l?reSSa' P°rT; a lei de 28 de setembro, 

rSXr.;"rz:i"*s,-“ 
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Nem, se, em 1889 e 1891, a adotamos, ao abra¬ 
çarmos o sistema federalista, e modelarmos a consti- 
tutição republicana, foi obedecendo, como se tem dito, 
a veleidades, caprichos ou predileções de teoristas. 
Desde os começos do século passado o espírito libe¬ 
ral, entre nós, se impregnara de americanismo na lei¬ 
tura do Federalista. As idéias federativas enleva¬ 
vam, em 1831, os liberais brasileiros. A condena¬ 
ção da monarquia, no Brasil, envolvia, pelos seus fun¬ 
damentos, a da centralização administrativa e a da 
forma unitária, com •aquele regímen visceralmente 
associadas. Os Estados Unidos nos deram o pri¬ 
meiro modêlo e, até então, nos davam o único exem¬ 
plo da forma republicana desdobrada numa vastidão 
territorial, de que, anteriormente, só se haviam mos¬ 
trado capazes as monarquias. O dilema era inelutá¬ 
vel : ou atermo-nos à solução européia da realeza cons¬ 
titucional; ou estabelecermos a república ao molde 
americano. 

Certamente, Senhores, estamos, ainda hoje, tão 
longe, na república federativa, dessa perfeição, que 
os Estados Unidos encarnam, quanto, sob a monar¬ 
quia parlamentar, nos distanciávamos da Inglaterra, 
embora a Inglaterra fôsse o exemplar trasladado na¬ 
quele regímen, e 03 Estados Unidos sejam, no regí¬ 
men atual, o nosso exemplar. Mas, assim como o 
atraso dos nossos costumes parlamentares não era 
motivo para volvermos da monarquia constitucional 
ao absolutismo, assim a insuficiência dos nossos cos¬ 
tumes republicanos o não é para abandonarmos a 
república federal. Não há condições mais propícias 
à educação política de uma nacionalidade que as do 
nosso mecanismo constitucional, vasado no tipo ame¬ 
ricano; nem se nos podería oferecer, para ela, escola 
prática igual à da aproximação íntima entre nós e o 
nosso grande modêlo, estreitadas e multiplicadas as 
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UnictasrelaÇÕeS de tôda a ordem com os Estados 

Entre eles e nós se interpunha, bruta e sombria 
a muralha de prevenções e suspeitas, com que a fra¬ 
queja, naturalmente, imagina abrigar-se e proteqer-se 
da força. Mas essa muralha se fende, vadia e co! 
meça a ruir, sob a ação do solo e da atmosfera ao 
influxo dos sentimentos despertados por este qrVnde 
movimento da política dos Estados Unidos pao com 
as outras repúblicas americanas. P 

Nesta atitude, na transparência da sua intenção 
na eloquência da sua linguagem, na evidência d- 
seus compromissos reina francamente um larqo sôprc 

e PurofteX0 ÍSSeS fPr°S d° Ss S 

£asozruiszos^mratr9iaZT'dT 

dade, "não menos útTa êleíque^aoff ^ ma9na]niini- 

10, a °dmiral0d^nd0S J'â embot;>do. ^ mui- 
tantes dT s,? d yn,verso com maravilhas cons- 
“daZz m” aTÍZ' “ ^ --«dessem 

da sualeZdidade eqrsem 1o°0 H 
população de S „ «n7 n- anoS’ lhe eleva a 
na grandeza da s.fa 0e- de almas- Nâo falo 
quase lhe quintunlira eXpansa°; cIue em um século 
nie refiro suPerflcie territorial. Não 

a.ndfnr ZZto dvaenScUeadoraePsaCZdte.mi,itar' 

Saop0ulê^a° queTenT ^ 9 da 
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monetário do mundo. Penso unicamente nos seus 
benefícios à democracia, ao direito, à civilização. 

Os seus primórdios coloniais assentam na liber¬ 
dade religiosa. As suas primeiras cartas condensam 
a essência liberal da constituição britânica. As de¬ 
clarações de direitos dos seus primeiros Estados pre¬ 
cedem e originam a da revolução francesa. A sua 
constituição federal passa, entre os melhores juizes, 
pela obra-prima do gênio político entre os homens. 
Os inenarráveis cinco anos da sua guerra civil são o 
mais tremendo sacrifício dedicado pelo sôbre-huma- 
no heroísmo de uma nação ao maior interêsse da 
humanidade, o princípio da liberdade humana. A 
sua influência internacional se exerce freqüentemen- 
te nas grandes causas cristãs e civilizadoras; ora lu¬ 
tando contra a pirataria no Mediterrâneo; outrora 
abrindo, no Pacífico, os portos do Japão ao comér¬ 
cio do mundo; já pugnando pelos Armênios contra 
o despotismo otomano, já intervindo pelos Judeus 
contra a tirania moscovita; aqui simpatizando com a 
América meridional contra a Espanha, com o México 
contra a França, com a Grécia contra a Turquia, com 
a Hungria contra a Áustria; ali promovendo entre 
Russos e Japões essa paz memorável de Portsmouth, 
<jue ultimou uma das mais horrendas hecatombes de 
povos, registradas na história da guerra. Os méto¬ 
dos e normas do seu ensino, a inspiração dos seus 
inventores, a índole penetrante das suas instituições, 
a influência reprodutiva dos seus exemplos, a ativi¬ 
dade contagiosa das suas doutrinas, o proselitismo 
vivaz das suas reformas, a fascinação irresistível da 
sua originalidade, a exuberante florescência do seu 
cristianismo atuam profundamente sôbre a cultura 
européia, sôbre a moral, a política, os destinos do 
mundo, e guiam, melhoram, transformam as nações 
americanas. 
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ada, porem, se conceberia, que coroasse tão 
magnificamente essa carreira miraculosa, que asse- 
gurasse para sempre àquela nação o título por ex~ 

tinl l e as.0utras- de Mçâo tivilizadora, seí- 
vmdo, ao mesmo tempo, com os da nossa, aos interês- 
cs da sua prosperidade, como a observâncina sincera 

RoeotVao 32 dIKSSeieVangClho' anunciac!o por Mr.’ 
mú°ua da Shh° d-° mÚtU° reSpeÍto e amizade mutua, da colaboraçao progressista entre os Estados 
c mencanos, grandes ou pequenos, débeis ou robustos 
abandonados os preconceitos estultos de raça con¬ 
fessado o poder superior da imitação, da ciência dos 

r^03' daS CaUSas morais -o desenvoR 

de que a evolução crescente do gênero humano há de 
abranger na sua órbita de luz tôdas as nações civ" 
hzadas, neste como no outro continente. 

Tudo na visita de Mr. Root, tudo nas suas na- 
lavras nos seus atos, nas impressões deixadas entre 

St f í PeSS°a' !udo “m austera sS 
cendade e animo resoluto, na devoção a êste nroara- 

conionPRr0"0l' S,”0530 Cminente hóspede tem vlto 
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da nossaUnid1°S: ^ qUand° re9ressar' testemunha fiel 
hmin? clvlhzaçao, tao ignorada, maltratada e co- 

"™de lave 9eÍr°' 'lVarâ' Provàvelmente, a cer- 
do Sul et^. nnContrado ne"ta malquista América 
e os Andes ? °.,aP-0qU-e e °,Prata’ entre o Atlântico 
EstadnsT T3 ,rma ”a<? indi9na' bem 9ue "°™. dos t-stados Unidos, na qual a opinião dos homens nú- 

cãoTlnSentim“t0 POpular Só ombicionam. em rek- 
S?ares e ? ^ ,na“3urada’ Soo ela deite raizes se- 

ares e abrigue sob as suas ramas o nosso futuro 
Eu desejava, Senhores, e todos os membros des- 

bôcTdot^3111 ° Sr- Elihu Root escuSe d" boca do homem experiente, autorizado e severo que 
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nos terá de presidir, a expressão mais eloqüente e 
mais alta destes votos. 

Para isto requeiro que o Senado, executando de¬ 
liberação que já tomou, se converta em comissão 
geral, convidando-se o secretário de Estado dos 
Estados Unidos a tomar neste recinto o lugar de 
honra, que lhe cabe. Destarte as atas do Senado 
Brasileiro e as tradições desta casa guardarão para 
sempre a memória desta data. Porque ela não é 
uma dessas que se precipitam e somem no passado 
como os meteoros cadentes, mas das que buscam o 
porvir, sulcando luminosamente o horizonte da pos¬ 
teridade, como as estrelas em ascensão. 

E se o porvir tem de ser a substituição da fôrça 
pelo direito, da guerra pelo arbitramento, dos exérci¬ 
tos pelos congressos, das rivalidades hostis pela har¬ 
monia, pela cooperação, pela solidariedade entre to¬ 
dos os povos americanos, vendo sentar-se hoje aqui, 
à direita do nosso presidente, o secretário de Estado 
dos Estados Unidos, poderemos, como Henry Clay 
na recepção de Lafayette, com intenção diversa, mas 
com a mesma verdade, afirmar-lhe que êle se acha no 
meio da posteridade. (Longos aplausos no recinto e 
nas galerias.) 

Posto a votos é aprovado o requerimento de Rui Bar¬ 
bosa, convertendo-se o Senado em Comissão Geral. Na 
forma do Regimento, assume a presidência o Senador Gomes 
de Castro, presidente da Comissão de Finanças, o qual con¬ 
vida a comissão jâ nomeada a acompanhar ao recinto o sr. 
Elihu Root, que é recebido com prolongada salva de palmas 
e toma assento à Mesa, à direita do Sr. Presidente. 

É dada a palavra ao senador Alfredo Ellis, que saúda 
em inglês o ilustre visitante, o qual agradece, também em 
inglês, retirando-se, em seguida, acompanhado da mesma 
comissão e sob prolongada salva de palmas. (*) 

(*) A tradução dos discursos dos Srs. Alfredo Ellis e Elihu Root 
consta do Anexo n. 5, no ' dêste volume. 



CONSTRUÇÃO DO NOVO ARSENAL DE 
MARINHA — APRESENTAÇÃO 

DE UM PROJETO 

Sessão em 14 de agosto de 1906 

Em sessão de 27 de dezembro de 1905, ao se discutir 
no berrado o parecer relativo à proposta de Orçamento do 
Ministério da Marinha para o exercício de 1906, pronunciou 
Km Barbosa um discurso, impugnando a disposição do art. 7? 

3Ue aUí™a ° povêrno a contratar a construção dó 
no\ o Arsenal de Marinha e outorgara ao Ministro da Mari- 
mento. (^petênda para escoIha do ^ dêsse estabeleci- 

- dl'sPOsiÇão fôra aprovada sob fundamento de que lá 
nao havia tempo para discuti-la, mas sob compromisso oficial 

e«Sio°d?,9™ na° “ “tUi“ria ^q«eIaPautori,ação „„ 

O Sr. Rui Barbosa — Sr. Presidente, o projeto, 
que venho apresentar ao Senado, constitui uma me¬ 
dida de urgência, destinada a salvar um grave inte¬ 
resse nacional, na minha opinião sèriamente ameaça¬ 
do e, ao mesmo tempo, acudir à autoridade do Con¬ 
gresso, tratada com desrespeito e desdém em maté- 
na de seu poder e de sua responsabilidade privativa. 

Acabam de anunciar as folhas haver seguido, há 
dois ou tres dias, para Jacuecanga um navio de guer- 

Rio, (1955 VpC!aH9 ° VOl< XXXII‘ Tomo destas Ote» Completas. 
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ra brasileiro, conduzindo a seu bordo os engenheiros 
da casa Armstrong aos quais foi cometida pelo Mi¬ 
nistro da Marinha a missão de examinar a localidade 
para a construção do arsenal que se projeta. 

Êste fato, Sr. Presidente, não pode absoluta¬ 
mente deixar de ser recebido com estranheza e es¬ 
panto por aqueles que conhecem a história da auto¬ 
rização a que o governo recorre para levar a efeito, 
custe o que custar, a realização de construir o nosso 
grande arsenal naval na baía de Jacuecanga. 

O Congresso e o país foram testemunhas do 
açodamento com que se concluiu o contrato para a 
construção dos novos vasos de guerra com que se vai 
restaurar e aumentar a marinha brasileira. 

Na história destes fatos êste episódio ficará 
assinalado como um exemplar notável da imprudên¬ 
cia e irreflexão com que entre nós se procede na so¬ 
lução dos maiores problemas nacionais. 

Longe de se fazer, como se tem feito em tôda a 
parte, em relação a assunto de tanto melindre, onde 
os sacrifícios são tão graves e as conseqüências quase 
sempre irreparáveis; longe de se proceder, como se 
tem procedido em tôda a parte, com tempo, com me¬ 
ditação, com estudo, com desinterêsse, com impar¬ 
cialidade, examinando palmo a palmo o terreno em 
que se pisa, não dando um passo sem ser fundado 
em base sólida e prática, firmada na opinião de au¬ 
toridades indiscutíveis; entre nós a resolução tomada 
levantou-se apenas sôbre a areia inconstante. . . 

O Sr. Alexandrino de Alencar — Apoiado. 

O Sr. Rui Barbosa — ... de opiniões duvido¬ 
sas e problemáticas, impugnadas com a maior se¬ 
riedade, no próprio seio da marinha nacional, por ho¬ 
mens da maior competência, da maior capacidade que 
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a representam, por aqueles que pelas suas glórias, 
pelos seus méritos, nesta classe até hoje maior pres¬ 
tígio têm exercido. 

® certo que êste fato, Sr. Presidente, foi aco- 
Ihido com aplausos e coberto de flores por certos 
órgãos da nossa opinião. Eu, porém, que há treze 
anos acompanho com interesse, com curiosidade, com 
simpatia êste assunto, por considerá-lo intimamente 
ligado à existência nacional, não pude juntar os meus 
aplausos aos dêsses concidadãos. 

Longe disso, me enchi de tristeza, convencido, 
nao só de que demos um passo arriscado, como tam¬ 
bém falso e funesto, do qual resultará para as finan¬ 
ças brasileiras um sacrifício tremendo e para a nossa 
situaçao naval mais ou menos as mesmas condições 
do seu estado atual. .. 

O Sr. Alexandrino de Alencar — Apoiado. 

O Sr. Rui Barbosa — ... servindo apenas 
para aumentar a mole do seu material sem que entre¬ 
tanto, o nível da nossa defesa, tenha subido, sem que 
as condiçoes da nossa segurança tenham melhorado, 
porque a verdade, baseada em opiniões que respeito, 
e que, sob tôdas essas aparências df> nmn . 

Mac ciuocar para a sua defesa futura 
denado. É 

ara a sua defesa futura um plano já con- 
um programa antigo, obsoleto, já rejei- 
Mamos como novo e que vamos realizar 
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que para contrapor a esta aparência de grandes en- 
couraçados, de uma grande marinha, bastará, da 
parte dos nossos adversários, a construção de navios 
quer de proporções um pouco maiores, maior alcan¬ 
ce, maior velocidade, maior tonelagem, para que 
todos os sacrifícios fiquem anulados e perdidos. 

Deus permita, Sr. Presidente, que seja completo 
o engano dos pessimistas, o dos patriotas, o dos re¬ 
publicanos, em todo o caso inspirados simplesmente 
no amor de sua terra, que não puderam associar os 
seus aplausos aos dos entusiastas por esta medida 
infeliz. 

Deus permita que sejamos nós os enganados. 
E não é êste, Sr. Presidente, o assunto que me 

traz à tribuna. Um mal ainda maior, é que no en¬ 
calço dêsses erros vêm, logo após, outros de não in¬ 
ferior gravidade. 

O Senado bem se recorda, quase todos os mem¬ 
bros que hoje compõem esta casa hão de lem¬ 
brar-se do que aqui se passou, quanto à autoriza¬ 
ção dada ao Govêrno para a construção do Arsenal 
de Marinha. No seio da Comissão de Finanças essa 
medida não vingou senão no pressuposto claro e de¬ 
clarado por todos os seus membros, ou ao menos pela 
grande maioria dêles, de que a medida passava pela 
urgência do tempo a que se via adstrito o Congresso; 
que ao Congresso faltava tempo necessário para eli- 
miná-la do orçamento, que estávamos no fim de de¬ 
zembro e tínhamos de atropelar aqui as medidas fi¬ 
nanceiras cuja conglobação tumultuária constitui o 
que entre nós se chama orçamento da República. 

O Sr. Barata Ribeiro — Apoiado. 

O Sr. A. Azeredo — E ainda mais a reorganização 
do Banco. 



DISCURSOS PARLAMENTARES 79 

O Sr. Rm Barbosa — No meio dêsse agrupa¬ 
mento confuso avultava a medida relativa à cons¬ 
trução do Arsenal. 

Concordou-se em boa hora no seio da Comissão 
de Finanças que essa medida passaria na confiança 
de que o Governo da República, conhecendo os sen¬ 
timentos desta casa a êste respeito, não lançaria mão 
dela dentro dêsse exercício financeiro. 

Os fatos ocorridos no seio da Comissão foram 
trazidos ao seio do Senado por mim e por outro mem¬ 
bro daquela comissão, alguns dêles a respeito de 
cujo apoio o Governo não podia entrar em dúvida. 
Devo mencionar entre êles o do Sr. ex-Senador Be¬ 
nedito Leite. Êsse declarou formalmente por um 
voto expresso que tinha sufragado a medida não 
porque concordasse com ela, mas porque contava 
que o jrovêrno dela não usaria, que a sua execução 
ficaria para o ano seguinte e que o Governo, no co¬ 
meço dêsse exercício, mandaria proceder a novos e 
completos estudos sôbre a matéria, submetendo-os ao 
conhecimento do Congresso para que êsse então deli- 
berasse quanto à escolha da localidade e as outras 
condições da construção do arsenal. 

Esse voto declarado do Sr. ex-Senador, hoje go¬ 
vernador do Estado do Maranhão, acha-se consigna¬ 
do nos Anais do Congresso Nacional. 

Em suma, Sr. Presidente, diante do conhecimen- 
to minucioso que teve o Senado, pela ciência que se 
lhe deu do ocorrido no seio da Comissão de Finanças, 
a medida passou também no seio desta casa, sob as 
mesmas condições, subordinada virtualmente, em re- 
açao ao Govêrno, ao mesmo compromisso. 

O Senado não votou a medida; o Senado tole¬ 
rou a manutenção dela no orçamento, confiado no 
respeito que mütuamente se devem os poderes pú- 
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blicos, convencido e certo de que o Poder Executivo 
não se prevalecería da letra do orçamento, para exe¬ 
cutar uma medida contrária ao voto expresso desta 
casa. 

O Sr. Alexandrino de Alencar — Medida que acar¬ 
retará ao Tesouro despesa superior a 100.000$000$000. 

O Sr. Rui Barbosa — De outro modo, Sr. Pre¬ 
sidente, a medida não teria passado: está na cons¬ 
ciência de todos os Srs. Senadores que ela foi apenas 
tolerada, porque do contrário seria rejeitada por gran¬ 
de maioria. 

É notório que o Senado não consagrou com o 
seu apoio, não a sancionou com o seu voto; antes con¬ 
denou com a sua repugnância manifesta a autoriza¬ 
ção para se construir o arsenal, deixando ao governo 
o arbítrio da eleição da localidade. 

Moralmente, portanto, Sr. Presidente, falta nes¬ 
ta parte à lei em que o Governo se apoia pelo menos 
a autoridade de uma das casas do Congresso. 

É certo que, formalmente, pela expressão do seu 
voto, a autoridade desta casa parece estar assegu¬ 
rada nesta medida; mas, desde que o Senado expres¬ 
samente se manifestou a ela contrário perante a boa 
fé, que, se é lei nas relações entre os indivíduos, não 
pode deixar de ser lei nas relações entre os poderes 
públicos do Estado; perante as leis de boa-fé, não era 
lícito ao Governo da República considerar como sub¬ 
sistente para a execução, que ora dizem quer dar à 
medida que o autorizou a eleger a localidade para o 
arsenal, firmando contrato para a sua construção. 

Como, pois, sem o concurso das duas casas do 
Congresso não existem medidas legislativas, e como 
a essa medida falta o concurso de uma das duas casas 
do Congresso, claro está que esta medida não tem 
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caráter legislativo e que ao Governo não assiste o 
direito de executá-la. 

Eis a verdade, Sr. Presidente, a verdade que 
todos o país, que o Congresso conhece e que não 
é desconhecida do Govêrno. 

O Sr. A. Azeredo — Apoiado. 

O Sr. Rm Barbosa — Não quero, portanto, 
qualificar a pressa com que, a despeito de tudo isto, 
se prossegue nos meios tendentes à construção do ar¬ 
senal de marinha na baía de Jacuecanga. 

O respeito, a harmonia, a consideração que os 
poderes públicos reciprocamente se devem, tolhiam 
ao Executivo o direito de proceder como está proce¬ 
dendo neste assunto. 

Nem se diga, Sr. Presidente, em defesa do Go¬ 
vêrno, que novos estudos o vieram esclarecer, mu¬ 
dando a situação anterior. Sabe-se que o Govêrno 
instituiu uma comissão de oficiais de marinha de¬ 
signada para proceder a estudos na baía de Jacuecan¬ 
ga; diz-se que essa comissão consignou por escrito 
o resultado dêsses estudos, conta-se que o resultado 
dêsse estudo se acha estampado em um folheto do 
qual temos apenas a notícia, nós, os legisladores 
dêste país! 

Ora, se com efeito êsses estudos são de valor; 
se, com efeito, pelo seu pêso, pelo seu valor científico, 
pela sua concludência êles deviam atuar decisivamen¬ 
te no espírito do Govêrno, razão era que tais estudos 
fossem publicados e trazidos ao conhecimento do 
Congresso. . . 

Os Srs. A. Azeredo e Barata Ribeiro — Apoiado. 

O Sr. Rui Barbosa — ... ainda quando, Sr. 
residente, pudesse tolerar-se ao Govêrno o arbítrio 

de que se serviu — uma lei que saiu do Congresso 



82 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

manca pela recusa do apoio do Senado — ainda 
quando isso se pudesse tolerar ao Governo, seria no 
caso que realmente motivos decisivos de convicção 
pudessem ter alterado completamente a situação an¬ 
terior dos fatos, pulverizando, anulando, liquidando 
as objeções que, nesta casa, na imprensa e por tôda 
parte, homens da maior autoridade haviam oposto 
aos planos do Governo. 

Mas se os estudos colhidos pelo Governo, por 
intermédio de sua comissão, tal fôrça tinham, porque 
êstes motivos se ocultam, porque só se manifesta na 
reserva das Secretarias? 

O Sr. A. Azeredo — Andam, entretanto, impressos 
em folheto. 

O Sr. Rui Barbosa — Andam impressos em fo¬ 
lheto, mas em folheto a que se imprimiu o carimbo de 
reservado e que se teve o cuidado meticuloso de se 
subtrair ao conhecimento do Congresso. 

Ora, Sr. Presidente, não pode haver exemplo 
mais solene do desprezo com que neste país é tratada 
pelo Executivo a representação nacional nas duas 
casas do Congresso. 

De maneira que, basta que os Srs. ministros 
tenham conhecimento do assunto, basta que a opi¬ 
nião dos Srs. ministros se esclareça, basta que a sua 
consciência se edifique, para que tudo se realize, res¬ 
tando ao Congresso o papel de subscrever cegamente 
o arbítrio, a resolução dos ministros. 

Realmente é uma situação a que com certeza o 
Sr. Elihu Root não teria batido palmas quando supôs 
que, entrando neste país, entrasse em um território 
onde estivessem copiadas as instituições de seu país. 
(Apoiados.) 

O procedimento do Governo, nesta parte, tam¬ 
bém demonstra a fraqueza de sua situação. 
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Se o Governo confiasse nestes estudos, se real¬ 
mente as conclusões formuladas pelos profissionais de 
sua escolha se firmassem em fundamentos cabais,'não 
se podia compreender o interesse da administração 
federal em ocultá-los ao conhecimento do país e do 
Congresso. Se os oculta, é porque está na sua cons¬ 
ciência a fraqueza dessa base, ê porque sabe que no 
seio desses pareceres há falhas profundas, é porque 
tem certeza de que ali mesmo vamos buscar a prova 
da sem razão que assiste ao Govêrno, é porque ali 
mesmo vamos buscar a prova de que êsses pareceres, 
longe de servirem à causa do arsenal, viriam conso¬ 
lidar as razões dos que a êsse plano se opõem. 

Seria uma humilhação inqualificável, seria a ab¬ 
dicação da nossa autoridade, seria uma vergonha 
para o Poder Legislativo se tolerássemos a consuma¬ 
ção dêste abuso em nossa presença, funcionando o 
Congresso, quando ao nosso alcance estão os meios 
fáceis, prontos de sustentar a nossa autoridade. 

Obras desta natureza, Sr. Presidente, que inte¬ 
ressam, como já disse, à própria existência do país 
porque interessam à sua defesa (apoiados), obras 
desta natureza no próprio centro da Nação, na sede 
de seu Govêrno, obras como estas entendem intima¬ 
mente com a autoridade e com a responsabilidade do 
Poder Legislativo, não podem ser objeto dessas ce¬ 
gas delegações como aqui se consignava na cauda do 
orçamento. 

O Sr. Barata Ribeiro — Apoiado. Êste é o mal. 

O Sr. Rui Barbosa — Na história das delega¬ 
ções do Poder Legislativo esta haverá sido uma das 
mais imprudentes, uma das menos defensáveis. 

Entregamos nas mãos do Poder Executivo a es¬ 
colha arbitrária do local para a construção da nossa 
grande praça naval, para defesa do govêrno do país. 
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_ . O Sr. Alexandrino de Alencar — Com a circuns¬ 
tancia que a maioria do almirantado é contrária. 

O Sr. Rui Barbosa — Com a circunstância que 
a maioria do almirantado lhe é avessa, como bem diz 
o nobre Senador. 

Ora, em tôda a parte sao sujeitos às Câmaras 
Legislativas esses assuntos meticulosamente, em face 
de estudos severos a que se manda proceder nas lo¬ 
calidades, mediante ainda o conhecimento do plano 
das construções que se vão realizar e não sem notí¬ 
cias completas dos sacrifícios financeiros que se vão 
efetuar. 

O Sr. Alexandrino de Alencar — Agora nem houve 
estudos de profissionais. 

O Sr. A. Azeredo — E tudo isso à última hora, quando 
o Governo vai deixar o Poder. 

O Sr. Rui Barbosa — Nem a intervenção do 
Poder Legislativo, nem estudos de profissionais, nem 
planos e orçamentos de qualquer espécie. Nada! 
Somente o exercício absoluto da autoridade do Minis¬ 
tro ( ) sujeitando à sua vontade soberana a autorida¬ 
de do Parlamento e os destinos do país. 

O Sr. Presidente — Previno ao honrado Senador que 
está terminada a hora do expediente. 

O Sr. Rui Barbosa — Nesse caso peço ao Se¬ 
nado que me conceda cinco minutos de prorrogação 
da hora. 

O Sr. Presidente — Os senhores que aprovam o re¬ 
querimento do Sr. Senador Rui Barbosa queiram levantar-se. 
{Pausa.) 

Foi aprovado. 

O Sr. Rui Barbosa — Ora, Sr. Presidente, a 
gravidade de tudo isso cresce quando consideramos 

(*) Contra-almirante Júlio César de Noronha. 
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que o Governo atual da República se acha, por assim 
dizer, nos últimos dias de sua administração; em cir¬ 
cunstâncias tais não lhe devia ser agradável a respon¬ 
sabilidade que, inconsideradamente, insiste em assu¬ 
mir. 

Era de bom conselho, era de prudência, era de 
razão que de tal responsabilidade se descartasse, dei- 
xando-a aos ombros do seu sucessor. 

Creio, pois, que de mais a mais o Congresso, 
além de impedir um grave êrro, um êrro irreparável, 
que, como aqui na discussão se irá mostrar, virá en¬ 
volver as já tão oneradas finanças nacionais na res¬ 
ponsabilidade de uma despesa de centenas de milha¬ 
res de contos de réis. . . 

O Sr. Alexandrino de Alencar -— Apoicuio. 

O Sr. Rui Barbosa — ... deixando, entretanto, 
abandonada a defesa da capital do país .. . 

O Sr. Alexandrino de Alencar — Apoiadíssimo. 

O Sr. Rui Barbosa — ... além de se acudir a 
êste êrro, além de se salvar a responsabilidade do 
Congresso, do Poder Legislativo, creio que pratica¬ 
mos um ato de amor e de caridade para o Governo 
atual — sentimentos que o Cristianismo impõe a 
todos nós para com os nossos semelhantes — livran¬ 
do-o de uma responsabilidade cujo peso esmagaria 
sem defesa, sem atenuante, sem desculpa absoluta¬ 
mente possível. 

_ ^r' Presidente, tenho dito bastante para justifi¬ 
cação do meu projeto. No debate, se êle aqui se 
travar, terei ocasião de desenvolver razões de outra 
natureza em que êle acaso se possa firmar. 

Espero, entretanto, que nessa ocasião seja dis¬ 
pensada a minha fraqueza e incompetência (não 
apoiados) e apareça o concurso de autoridades tão 
elevadas como as que esta casa conta no assunto. 
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Tenho, portanto, a honra de mandar à Mesa o 
projeto, revogando a disposição de que se trata, e 
mandando proceder a novos estudos sôbre o assunto, 
para então sôbre êste assunto se firmar a deliberação 
posterior do Congresso quanto à construção do nosso 
arsenal. (Muito bem; muito bem.) 

Vem a Mesa, é lido e vai a imprimir, para entrar na 
ordem dos trabalhos o seguinte 

PROJETO 

N. 9 — 1906 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1’ Fica revogado o art. 7» § 2’, da Lei n9 1.453, 
de 30 de dezembro de 1905, que autoriza o Poder Executivo 
a firmar contratos para a construção do novo Arsenal Naval 
e declara da competência do Ministério da Marinha a escolha 
do lugar para êsse estabelecimento. 

Parágrafo único. O Govêrno mandará proceder com 
urgência a novos e completos estudos sôbre o assunto, os 
quais submeterá logo ao Congresso Nacional, tendo em mira 
especialmente construir o novo Arsenal de Marinha dentro 
da baia do Rio de Janeiro, ou no sitio que fôr julgado mais 
conveniente e completar as obras militares dêste pôrto com 
todos os elementos necessários à sua defesa. 

Art. 2’ Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões do Senado, 14 de agosto de 1906. — 
Rui Barbosa- — Alexandrino Faria de Alencar. — A. Aze¬ 
redo. — Sá Peixoto. — Júlio Frota. — Alfredo Ellis. — 
Hercilio Luz. — Cândido de Abreu. — Lauro Sodré. — 
Silvério Nery. — Ferreira Chaves. — Barata Ribeiro. — 
Augusto de Vasconcelos. — Brás1 Abrantes. 



CONSTRUÇÃO DO NOVO ARSENAL DE 
MARINHA — RESPOSTA AOS SENADORES 

ERICO COELHO E ROSA E SILVA 

Sessão em 20 de agosto de 1906 

Em 17 de agôsto de 1906 entra em discussão o projeto 
n9 9. de Rui Barbosa e outros, apresentado em sessão de 
H dêsse mês. Ninguém pedindo a palavra, encerra-se a 
discussão. 

sess^° d® 1 & ê aprovado e passa à 2* (discussão. 
Alexandrino de Alencar requer urgência para que seja discuti¬ 
do na sessão seguinte. Aprovado. 

Em 20 requere Erico Coelho seja ouvida a Comissão de 
rinanças. 

Rui Barbosa pronuncia o discurso que se vai ler, res¬ 
pondendo a Erico Coelho, o qual replica, insistindo em que 
seja ouvida aquela Comissão. Oliveira Figueiredo concorda 
com Erico. É encerrada a discussão. É aprovado o projeto, 
que passa a 3-' discussão, sendo rejeitado o requerimento Erico 
Coelho. 

Rosa e Silva e Gonçalves Ferreira declaram que vota¬ 
ram contra o projeto. 

Veja-se a ementa ao discurso seguinte de Rui Barbosa 
em sessão de 21 dêste mês. 

O Sr. Rui Barbosa (*) — Sr. Presidente, o 
requerimento do honrado Senador pelo Estado do 

( ) Êite discurso não foi revisto pelo orador. (Nota dos Anais.) 
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Rio (*) não me parece assentar em considerações 
concludentes. 

Em primeiro lugar, o objeto do requerimento fir¬ 
mado por S. Ex. e pelo seu nobre companheiro de 
representação, (* *), refere-se à matéria já decidida 
por esta casa, na última sessão. 

Na sessão de sábado, mediante requerimento do 
honrado Senador pelo Amazonas (***) deliberou o 
Senado que, atenta a urgência do assunto, seria dis¬ 
pensada a audiência da Comissão de Finanças sôbre 
a matéria. 

O Sr. Erico Coelho — V- Ex. dê licença para uma 
retificação. O requerimento foi pedindo dispensa de inters¬ 
tício . 

O Sr. Rui Barbosa — Perdoe-me; V. Ex. está 
enganado. 
. O Sr- Erico Coelho — Trata-se de um projeto a res¬ 
peito do qual a Comissão do Senado ainda não emitiu pa¬ 
recer . 

O Sr. Rui Barbosa — Eu ouvi o honrado Se¬ 
nador com a maior calma e sem interrompê-lo uma 
só vez. 

O Sr. Erico Coelho — Porém, eu pedi licença a 
V. Ex. para dar o meu aparte. 

O Sr. Rui Barbosa — Eu agradeço a V. Ex., 
como agradeço sempre os apartes; mas neste ponto 
o honrado Senador labora em um equívoco mani¬ 
festo . 

O requerimento do honrado Senador pela Ama¬ 
zonas e o objeto dêsse requerimento foram para dis¬ 
pensar-se a audiência da Comissão de Finanças, para 
que o projeto entrasse imediatamente em 2® discussão. 

(*) Erico Coelho. 
(**) Oliveira Figueiredo, senador pelo Estado do Rio de Janeiro. 
(***) Almirante Alexandrino de Alencar. 
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Êsse requerimento era regimental; êsse requerimento 
não violava disposição alguma do Regimento do Se¬ 
nado; êsse requerimento, pelo contrário, estava su¬ 
bordinado ao sistema da nossa lei, a qual permite em 
casos de urgência a dispensa da audiência das suas 
comissões para que a casa entre imediatamente no 
exame dos assuntos sôbre que versam os projetos a 
ela submetidos. Importaria, portanto, a aprovação 
do requerimento do honrado senador a revogação do 
voto do Senado na sessão de sábado. 

Tem o Senado motivo para reconsiderar o seu 
voto? Alegou-os o honrado senador, tais que possam 
atuar sôbre a nossa deliberação e levar-nos a mudá- 
la? Existem motivos de outra ordem ante os quais o 
Senado, por si mesmo, conduzindo o seu espírito, se 
deva arrepender do seu voto? Respondo negativa¬ 
mente a essas objeções. 

Disse-nos o honrado Senador que se absteria de 
estudar a matéria do projeto. O seu fim era unica¬ 
mente fazer com que a Comissão de Finanças disses¬ 
se acêrca do assunto. Não se trata, pois, de uma 
impugnação peremptória, trata-se de uma impugna¬ 
ção dilatória, trata-se ünicamente, de retardar a so¬ 
lução do assunto. 

O Sr. Erico Coelho — Não apoiado; peço a palavra 
em tempo. 

O Sr. Rui Barbosa — Perdoe-me o honrado 
oenador, Se êste não é o intuito, é êste o resultado. 
Costumamos dividir as exceções que se opõem ao 
curso das lides forenses em exceções peremptórias e 
di atorias. _ Peremptórias são as que terminam a lide, 
dilatónas são as que tendem apenas a retardar o seu 
curso. E êste o sentido em que emprego o qualifica¬ 
tivo de dilatória à indicação do honrado senador 
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O Sr. Erico Coelho — Eu compreendo bem. A pala¬ 
vra é vernácula. 

O Sr. Rui Barbosa — Não é senão dilatória, 
porque teria como resultado ouvir a Comissão de Fi¬ 
nanças. Com que fim, Sr. Presidente? 

O Sr. A. Azeredo — Êsse ê o caso. 

O Sr. Rui Barbosa — Por que motivo? Cinica¬ 
mente porque se trata de revogar em um de seus 
pontos o orçamento em vigor. Não basta. Essa 
derrogação não envolve o sistema de serviços esta¬ 
belecido no orçamento, refere-se apenas a um ponto 
da lei orçamentária que com ela nenhuma relação tem, 
porque o Congresso não votou verba para a despesa 
da construção do novo arsenal. 

Trata-se, portanto, de uma matéria que, por sua 
natureza, longe de estar incorporada à lei de orça¬ 
mento, fora dela ê que deveria estar. 

A opinião da Comissão de Finanças é conheci¬ 
da: ela teve o seu órgão na declaração formal aqui 
subscrita pelo ex-Senador pelo Estado do Mara¬ 
nhão!*), amigo do Governo, órgão aqui do Gover¬ 
no, sobretudo nas matérias militares, leal sustentador 
d° Governo nesta casa, o qual firmou uma decla¬ 
ração muito solene, dizendo que o seu voto era para 
que a matéria se adiasse, ficando subordinada a estu¬ 
dos posteriores, que fôssem mais largamente subme¬ 
tidos ao conhecimento do Congresso. 

O Sr. Rosa e Silva — Outros membros da Comissão 
divergiram e manifestaram opinião diferente. 

O Sr. Rui Barbosa — O aparte do nobre Se¬ 
nador teria cabimento se eu dissesse que essa resolu- 

(‘) Benedito Leite. 
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ção havia sido adotada na Comissão de Finanças pela 
unanimidade de seus membros. 

O Sr. Rosà e Silva — V. Ex. referiu a opinião emiti¬ 
da pelo Sr. Benedito Leite, como órgão da Comissão; e eu 
tenho o direito de antepor à declaração de V. Ex. a seguinte: 
Outros membros da Comissão tiveram opinião diferente, e 
creio mesmo que o próprio relator do orçamento. 

O Sr. Rui Barbosa — A matéria não demanda 
tanto calor. 

O Sr. Pinheiro Machado — O Sr. Benedito Leite, 
fazendo aquela declaração, representava o pensamento da 
maioria ,da Comissão. 

O Sr. Rui Barbosa — Está claro. Quando nos 
referimos a órgãos de corpos coletivos, de ordinário 
nos referimos ao pensamento das maiorias dessas cor¬ 
porações. Ninguém tem o direito de atribuir-me pen¬ 
samentos que não exprimi, quando, entre duas ver¬ 
sões possíveis em relação a uma delas, a minha ex¬ 
pressão era perfeitamente correta. 

O Sr. Rosa e Silva — Mas tenho o direito de mostrar 
ao Senado qual foi o meu voto na Comissão, desde que V. Ex. 
se refere ao modo de pensar da maioria da Comissão. Nin¬ 
guém tem o poder de tolher-me êste direito- 

O Sr. Rui Barbosa — Não é minha intenção 
tolher o direito de quem quer que seja, muito menos 
de um membro da corporação a que pertenço. 

O Sr. Rosa e Silva — Então, porque se irritou? Eu 
tenho o direito de declarar qual foi a razão do meu voto: foi 
ouvido o Ministro a respeito e eu achei de utilidade a medida, 
tanto mais quanto confio na sua prudência e honradez.(*) 

O Sr. Rui Barbosa — Apelo para os Srs. Se¬ 
nadores presentes, para que SS. EEx. digam quem o 

( ) Em sessão de 21 de agôsto retifica Rosa e Silva êste trecho, 

‘antomais que confio na 
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irritado. Falo com certo calor, é verdade, calor que 
me é habitual, com a energia que a minha voz às ve¬ 
zes pode assumir, mas irritação, por quê? 

Somente o meu reparo foi que a declaração de 
S. Ex. parecia uma impugnação ao que eu acabava 
de afirmar, e neste ponto é que S. Ex. não tinha o 
direito de assim se exprimir. 

O Sr. Rosa e Silva — Tenho de mostrar qual a razão 
do meu voto contrário ao pensamento da maioria da Comissão. 
Nada mais quero fazer do que salvar a minha responsabilidade. 

O Sr. Rui Barbosa — E quem nega isto ao no¬ 
bre Senador? 

O Sr. Rosa e Silva — Pois então está terminada a 
questão. Tolere o nobre Senador os apartes quando forem 
oportunos. 

O Sr. Rui Barbosa — Não só os tolero, como 
os agradeço e suplico. Não compreendo nada de 
maior auxílio trazido ao orador do que a intervenção 
de apartes oportunos, capazes de esclarecer o debate 
e suscitar a quem fala novas idéias. Não tinha in¬ 
teresse em afirmar ao Senado que a Comissão havia 
sido unânime. Não disse isso; disse, e disse muito 
bem. que o nobre Senador pelo Maranhão era órgão 
da Comissão, porque representava, na declaração que 
fêz, a maioria da Comissão. 

Tanto isto é verdade, que a única reserva de 
voto até aqui formulada é a do honrado Senador por 
Pernambuco. 

O Sr. Rosa e Silva — Só me julgo competente para 
declarar as razões do meu voto; outros que declarem as suas, 
desde que falam em nome da quase unanimidade da Comissão. 

O Sr. Rui Barbosa — Eu não falei em quase 
unanimidade, nem em unanimidade; disse apenas 
que era o voto da Comissão. O voto de uma comis- 
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são é o voto da maioria; o órgão de uma comissão é o 
órgão da sua maioria. 

Se êste era o voto da Comissão, voto notório, co¬ 
nhecido, motivo nenhum havia para que o projeto 
voltasse ao seio da Comissão, tanto mais quanto não 
se trata de criar despesa, trata-se de obstar uma des¬ 
pesa incalculável, cuja autorização foi enxertada no 
orçamento. 

Sr. Presidente, não posso deixar de ser sensível 
à energia com que o honrado Senador pelo Estado 
do Rio de Janeiro classificou de anárquica, ao que 
S. Ex. chamou de doutrina defendida por mim, no 
discurso que proferi quando entrou em P discussão 
êste projeto. 

Anárquica a minha doutrina! Mas que doutri¬ 
na, Senhores? Eu não aventei doutrina alguma. 

Em primeiro lugar, se me permite o honrado 
Senador, começarei divergindo em relação ao parecer 
de S. Ex., quando, se me não engano, estabeleceu 
a diferença de autoridade entre as duas casas do 
Congresso no que diz respeito a matéria financeira. 

A precedência que, em relação a certos assuntos 
desta natureza, possa caber à Câmara, não lhe dá, 
não lhe confere nenhum privilégio, nenhuma supe¬ 
rioridade ao voto do Senado. 

Senhores, o que se tem dado neste regímen, ao 
menos no país que dêle serve de modêlo a outros, 
como o nosso, cuja constituição se inspirou na ame¬ 
ricana, o que acontece neste regímen é o predomínio 
assinalado do Senado na discussão e solução dos as¬ 
suntos financeiros. 

O Sr. Erico Coelho — Belo predomínio. .. engulindo 
as proposições vindas da Câmara dos Deputados. 

O Sr. Rui Barbosa — O nobre Senador bem 
vê que falo sôbre uma questão de ordem e não há 
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necessidade de demorá-la indefinidamente. Não ve¬ 
nho fazer uma dissertação a respeito dêste assunto; 
trago idéias que me foram suscitadas pela oposição 
do honrado senador ao projeto. Digo o que se en¬ 
contra em todos os livros, o que se encontra nos Esta¬ 
dos Unidos e que se daria no Brasil se o regímen não 
tivesse aqui degenerado. 

Precisamente o falar o Senado em segundo lu¬ 
gar sôbre leis financeiras tenderia a dar-lhe ascen¬ 
dência natural sôbre êste assunto. 

O Senado me dispensará de fazer agora longas 
considerações neste sentido. Quero dizer apenas 
que, ao passo que nos Estados Unidos a autoridade 
do Senado nas matérias financeiras tem crescido sem¬ 
pre e cresce cada vez mais, no Brasil essa autoridade 
se tem nulificado completamente. E essa nulificação, 
como sabeis, se tem operado principalmente pelo es¬ 
bulho. pelo costume, pelo hábito, senão pelo propó¬ 
sito de se retardarem as matérias orçamentárias, para 
que o Senado não entre no conhecimento delas, senão 
nas últimas horas da sessão legislativa. 

Sendo assim, Sr. Presidente, achando-se o Se¬ 
nado efetivamente, constantemente burlado no exer¬ 
cício de sua prerrogativa, não é a êle, não é a nós que 
pode caber a qualificação de anárquico, quando bus¬ 
camos, de certo modo, obstar a anulação completa dos 
poderes que a Constituição nos conferiu. Por mais 
que valha a Câmara dos Deputados, ao menos hão de 
conceder que o voto desta casa vale tanto quanto o 
da outra na solução desta, como das demais matérias 
legislativas. 

Se assim é, nada mais natural do que o fato com 
que me ocupei em relação ao meu projeto. 

A matéria debateu-se no Senado no dia 27 de 
dezembro e dois dias depois encerrava-se a sessão 
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legislativa; o Senado se achava no dilema: — ou de¬ 
sembaraçar a passagem do orçamento ou negar ao 
Governo as leis de meios, se pretendesse infligir ao 
projeto orçamentário emendas importantes, ou permi¬ 
tir que êle passasse, como viera da Câmara dos Depu¬ 
tados, no pressuposto de que o Governo, conhecida a 
opinião desta casa a respeitasse, abstendo-se de usar 
de uma autorização que não podia subsistir senão 
no pressuposto de lhe ser devidamente conferida por 
ambas as câmaras do Congresso. 

Notem bem os honrados Senadores, ninguém 
pensou que o Govêrno deixasse de observar uma lei 
imperativa, não. Trata-se meramente de uma auto¬ 
rização de que o Govêrno podia usar ao seu livre al- 
vedrio. 

O Sr. Erico Coelho — Não penso assim. 

O Sr. Rui Barbosa — E se a seu livre alvedrio 
o Govêrno podia ou não usar da autorização, está cla¬ 
ro que, moralmente, dela não podia usar sendo no¬ 
tório que uma das casas do Congresso não lhe con¬ 
cedera essa medida senão forçada pela necessidade 
da ocasião. Esta é a verdade: o Senado não tinha 
naquele momento a liberdade de deliberar. 

Se recusasse essa medida e outras dessa nature¬ 
za, o Govêrno teria ficado sem orçamentos — sería¬ 
mos argüidos de anárquicos, de subversores e de re¬ 
volucionários . 

Não o fizemos, mas era certo de que conhecida 
a opinião do Senado em assunto de tanto melindre, 
não se quisesse a todo o transe lançar mão da auto¬ 
rização . 

Tínhamos tanto mais razão para pensarmos 
assim, Sr. Presidente, quanto o próprio Govêrno, se 
são verdadeiras as notas comunicadas pelos seus 
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órgãos de imprensa, o próprio Governo chegara a 
declarar que, sob a administração atual, não se faria 
uso dessa autorização. 

Nesta situação estávamos, quando, repentina¬ 
mente, anunciaram as fôlhas que o Governo ia assi¬ 
nar o contrato para a construção do Arsenal de Ja- 
cuecanga, estando já presentes na localidade os re¬ 
presentantes da casa estrangeira, com quem se anun¬ 
ciava que o contrato se ia celebrar. 

Nestas condições, uma de duas: ou o Senado 
dêste ano, dada a sua renovação parcial, continuou 
a pensar como o do ano anterior, e a conseqüência 
lógica será a aprovação do projeto, dispensada a au¬ 
diência da Comissão de Finanças; ou se o Senado 
diversamente pensa, a sua atitude natural será a re¬ 
jeição do projeto; de um ou outro modo, a solução é 
urgente. A ida à Comissão de Finanças é inútil e 
me permita o honrado Senador pelo Estado do Rio 
de Janeiro, se o que S. Ex. quer é ouvir a opinião dos 
competentes, dos técnicos, não seria à porta da Co¬ 
missão de Finanças que se houvesse de bater. Ela 
se compõe, em sua maioria, nesta matéria de igno¬ 
rantes como eu. 

O Sr- Erico Coelho — Não apoiado; V. Ex. já de¬ 
clarou que há muitos anos estudava êste assunto. 

O Sr. Rm Barbosa — Como curioso, como ama¬ 
dor, como dilettantef como interessado, nada mais. 

arece-me que a conclusão natural do requerimento 
de S. Ex., seria remeter o projeto à Comissão de 
Marinha e Guerra, quando o Senado conhecesse 
que êsse esclarecimento seria necessário. Mas qual¬ 
quer demora no assunto podia trazer como resultado 
burlar o intuito do projeto. 

O Sr. Alexandrino de Alencar — Seria um crime. 
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O Sr. Rui Barbosa — Eis, Sr. Presidente, as 
considerações que me vi obrigado a aduzir em relação 
ao requerimento apresentado pelo honrado Senador 
pelo Rio de Janeiro. . . 

O Sr. Erico Coelho — V. Ex. só me honra com a 
sua resposta. 

O Sr. Rui Barbosa — ... pedindo desculpa a 
S. Ex. , se me atrevo a divergir de S. Ex. em maté¬ 
ria por êle debatida, com tanto interesse e carinho. 





CONSTRUÇÃO DO NOVO ARSENAL 
DE MARINHA 

Sessão em 21 de agosto de 1906 

Em sessão de 21 de agosto entra em 3^ discussão o pro¬ 
jeto n’ 9, de Rui Barbosa e outros, apresentado em sessão de 
14 dêsse mês. 

Logo no Expediente retifica Rosa e Silva a redação de um 
seu aparte ao [discurso que Rui Barbosa pronunciara na vés¬ 
pera. (Veja-se a nota da p. 89. dêste volume). 

Rui Barbosa declara que as provas taquigrãficas ou tipo¬ 
gráficas do seu discurso não lhe passaram pelas mãos. «Não 
o revi (diz êle), como não costumo rever os outros discursos; 
não li hoje, e não sei o que pelas colunas do Diário do Con¬ 
gresso se me atribui.» (*) 

Erico Coelho envia à Mesa a seguinte emenda: «Substi¬ 
tua-se o art. 1’ do projeto pelo seguinte: — A autorização dada 
ao Executivo, na forma do § 2Í do art. T11 da Lei n? 1.453 
de 30 de dezembro de 1905, é para firmar contrato até a im¬ 
portância de £ 1.000.000, a fim de construir o novo arsenal. 
— Sala das sessões, 21 de agôsto de 1906. — Erico Coelho. 
— Lourenço Batista. — Oliveira Figueiredo. — Urbano de 
Gouveia'». 

Fala o almirante Alexandrino de Alencar, impugnando a 
idéia de construir-se o novo arsenal na baia de Jacuecanga. 

Rui pronuncia então o discurso que se vai ler. 
Os Anais do Senado de 1906, vol. II, p. 361, dizem 

apenas: «O Sr. Rui Barbosa proferiu longo discurso que pu¬ 
blicaremos depois». Mas tal discurso nunca foi publicado. 
Existe na Casa de Rui Barbosa a tradução taquigráfica 

(*) Anais do Senado, 1906, vol. II, p. 356. 
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dêsse discurso, muito mal feita, e sem revisão de Rui Barbosa. 
E essa tradução, consertada e completada com os textos dos 
autores citados pelo orador, que serviu para a presente pu¬ 
blicação. Ainda assim, há trechos obscuros e de redação 
defeituosa, que devem ser levados à ignorância dos taquí- 
grafos. 

Terminando Rui Barbosa o seu discurso dêste dia, reque¬ 
reu Erico Coelho adiamento da discussão para a sessão se¬ 
guinte, pois desejava falar ainda sôbre o assunto, e a hora já 
ia adiantada. Deferido. 

Em sessão de 22 falam Erico Coelho, defendendo o Mi¬ 
nistro da Marinha, e Hercílio Luz, sugerindo a escolha de 
um dos portos de Santa Catarina, seu Estado natal, para cons¬ 
trução do novo Arsenal de Marinha. 

É encerrada a discussão, ficando adiada a votação por 
falta de quorum. 

Em sessão de 23, posta a votos, é rejeitada a emenda 
Erico Coelho e outros, apresentada em sessão de 21, e apro¬ 
vado o projeto n" 9, de Rui Barbosa e outros, apresentado em 
sessão de 14 dêsse mês. 

O Sr. Rui Barbosa (*) — Sr. Presidente, eu 
não voltaria hoje, talvez, a ocupar a tribuna, maior- 
mente depois do discurso que acaba de proferir o 
ilustre Almirante, que se senta nesta Casa entre os 
representantes do Estado do Amazonas; mas a mi¬ 
nha responsabilidade, como primeiro signatário dêsse 
projeto e, sobretudo, a insistência do apêlo nominal a 
mim dirigido na imprensa, ainda esta manhã, me 
obrigam a solicitar mais uma vez a bondade e a pa¬ 
ciência do Senado. 

Liberal, jornalista, homem de luta e de letras me 
habituei a ter no devido aprêço a imprensa, quando 
ela exerce nobremente a sua profissão, chamando — 
com a moderação e a cortesia que nos devemos uns 
aos outros na vida — chamando os homens públicos 
ao sentimento de suas responsabilidades e discutin- 

( ) Não foi revisto pelo orador. 
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do as graves questões, que interessam o futuro da 
Pátria, o seu desenvolvimento e a sua conservação. 
Não posso, pois, Sr. Presidente, deixar de tomar na 
consideração a que tem direito — ainda que isso me 
obrigue a alongar talvez em demasia a prova a que 
submeto a paciência desta casa — não posso deixar 
de tomar na devida consideração as apreciações, os 
reparos com que um dos grandes órgãos de publici¬ 
dade nesta capital se referiu à minha iniciativa e ao 
meu papel nesta questão.. . Quero aludir, Sr. Presi¬ 
dente, ao editorial de uma fôlha, cujo nome proferirei 
— O País — desta manhã, onde, com profundo inte¬ 
resse pelo assunto, êle é discutido, não tanto em rela¬ 
ção à matéria em si mesma, quanto em relação à 
minha responsabilidade no caso provocado pelo pro¬ 
jeto que se discute. 

Entre outras coisas, diz o País: (lê) 
Parece certo que o projeto vingará. O eminente se¬ 

nador baiano declarou da tribuna que o laudo dos almirantes 
era hostil à designação do pôrto de Jacuecanga, e assegurou 
ainda que o plano do ministro feria sagrados interesses na¬ 
cionais. Comoveu-se, naturalmente, o Senado, diante de tais 
afirmações, e os seus escrúpulos patrióticos vibraram de acor¬ 
do com o diapasão da palavra arrebatadora que escutava. 

Mais adiante: (lê) 
Assumiu, destarte, o Sr. Rui Barbosa uma grande res¬ 

ponsabilidade, da qual jamais poderá declinar: a de deferir 
para tempo indeterminado a solução de um problema, vincula¬ 
do rijamente na preocupação comum de se reorganizar, com 
brevidade, a nossa Marinha de Guerra. 

Adiante, continua o País: (lê) 
O País não se deleita com o cultivo das profecias, nem 

deu ainda prova de escravizar-se às sugestões do pessimismo, 
desconsolador e extenuante; mais, nem êle, nem o Sr. Rui 
Barbosa, nem ninguém, deverá com tranqüilidade desferir 
vôos jubilosos para as regiões encantadas em que flutua a 
risonha esperança da — paz entre amigos — por mais devo- 
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tadamente sincero que haja sido o nosso tradicional empe¬ 
nho de consolidá-la de vez, diluindo no magma das reminis- 
cências, que se afugentam, resquícios de uma rivalidade anti¬ 
ga, irredutível, e, além do mais, ingrata. 

Tudo quanto é possível fazer para lograr a aproxima¬ 
ção dos corações, temos feito; mas assim como o orvalho 
não consegue desentranhar vegetação do solo maninho e pe¬ 
dregoso, assim nosso esforço se tem perdido, no desperdício 
ingênuo de reiterados protestos de amizade. 

A situação é iniludível. Queremos o progresso que se 
constrói nas doçuras da paz, a grandeza que se obtém na luta 
do trabalho, e a estima do mundo que se adquire com a exibi¬ 
ção duradoura de uma vida exemplar de honestidade e de 
ordem; somo um povo modesto, brando, hospitaleiro, em cujo 
seio os filhos de todos os continentes vêm encontrar cari¬ 
nho e agazalho, e em cuja terra tôdas as atividades humanas 
podem achar abrigo e prosperidade. Nunca nos envaideceu 
o alarde de fôrça, até porque não concretizávamos nela o 
emblema dos grandes povos; não vivemos outrora a explorar 
a provocação, nem a esmiuçar tão pouco nas crônicas obsole¬ 
tas motivos de parva malquerença atávica. Fomos uma nação 
séria; nosso presente não destoa do passado e invocamos 
com justo orgulho, o direito de ser respeitados na associação 
universal dos países livres. 

Nem o Sr. Rui Barbosa, nem o Pais, nem ninguém pode 
mais confiar nas aparências enganadoras: sôbre a relva beija¬ 
da pelos lábios da fraternidade coleia vigilante a agressão 
inopinada; e o nosso legítimo direito de viver respeitados recla¬ 
ma alianças dolorosas com o triste, mas imprescindível, direito 
de sermos temidos. É assim, porque é assim. 

Nenhum interêsse de índole política, nenhuma cogitação 
de esfera administrativa, hoje, mais do que nunca, deverá ter 
precedências sôbre o programa da reorganização das nossas 
rôrças do mar e terra, sobre o intuito patriótico de preparar a 
nossa defesa — defesa só, porque o povo brasileiro não tem 
invejas, e aguarda o advento de seu porvir, com fé em Deus 
e consciência de seu valor. 

Para que essa consciência se não perturbe, e aquela fé 
nao esmoreça, é de mister sufocar energicamente as paixões 
subalternas do instante e deixar que floresça na superfície 
da nossa vida nacional a certeza possuída por todos de que 
nao somos um povo de escorchados; e se no Ministério da 
Marinha se trata da organização de um plano complexo de 
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reorganização naval, não pode o Sr. Senador Rui Barbosa 
comprometer o seu prestigio, merecido e enorme, com a exi¬ 
gência perigosa de que sejam espalmadas no Congresso as 
particularidades deste plano, que não convém se divulgue, 
ou trazidas a debate as confissões da nossa penúria — por¬ 
ventura real, em matéria de defesa da Nação. 

Entendemos que qualquer adiamento será um crime e 
tôda contemporização será desastrosa, no momento atual, já 
um pouco tardio; e acreditamos que o Sr. Rui Barbosa experi¬ 
mentará sobressaltos de arrependimento se — num transe 
de amargura houver de rememorar em seu luminoso espírito 
a interferência que teve numa protelação nociva. 

O escrito, Sr. Presidente, do qual acabo de ler 
os tópicos principais repousa, quase todo, a despeito 
de uma ou outra farpa mais ou menos ervada, num 
tom de cortesia e de benevolência, às vêzes até exces¬ 
siva, bem que desmentida pela substância das argüi- 
ções com que nesse trabalho é qualificada a minha 
posição. 

Nem é sem tristeza, Sr. Presidente, que um ho¬ 
mem público se vê submetido ao gênero da lógica e 
ao sistema da justiça em que se inspiraram as argüi- 
ções aqui formuladas a meu respeito. 

Prediz-se-me a certeza de que, talvez, um dia, 
sôbre as nuvens do passado, me arrependerei de ter 
assumido uma responsabilidade tamanha como a de 
deter na sua carreira a idéia quase triunfante do 
ilustre ministro da Marinha. 

É deveras cruciante a situação do homem pú¬ 
blico em um caso como êsse. 

Estamos entre responsabilidades e responsabili¬ 
dades. De um lado a responsabilidade que não po¬ 
deriamos evitar, se nos calássemos, de pactuar com 
o projeto do ilustre ministro da Marinha, [condena¬ 
do] por tantas eminências profissionais; do outro, a 
responsabilidade, com que nos pretendem amedron¬ 
tar, de embaraçar o curso dêsse projeto, preparando 
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uma situação de ruína para a nossa pátria, colhida 
sem defesa por um conflito de conseqüências graves 
e irreparáveis. 

Ante essas responsabilidades, que há de fazer 
o homem público, se não escutar a voz da sua cons¬ 
ciência? 

Que outro recurso me resta a mim, na situação 
de representante do povo, senão a de, escutando a 
minha convicção íntima, sob a influência do estudo, 
sob a inspiração dos esclarecimentos que êle nos trás, 
harmonizar com ela o meu voto? E se em minha cons¬ 
ciência se firmar profundamente a convicção de que a 
consumação do projeto ministerial será a origem de 
graves desgraças para a nossa pátria, que outro é o 
meu dever senão o de contribuir, na medida das mi- 
nhas forças, para que essa desgraça se não consume? 

Esta responsabilidade aliás não seria tanto me¬ 
nor quanto a do Senado, cuja competência, cuja inde¬ 
pendência, cuja prudência não pode ser posta em 
questão, 

Por que atribuir-se-me a mim só, individualmen¬ 
te, a responsabilidade de um voto, adotado mediante 
larga discussão, numa corporação coletiva desta al¬ 
tura, dêste valor e desta responsabilidade nacional? 

Mandatário do povo, eu exerço uma delegação. 
Por que meios, e com que recursos, sr. Presidente? 

Com a palavra e com a inteligência com que a 
natureza me dotou, de que nos dotou a todos, se a 
influência desta palavra, se a influência desta inteli¬ 
gência, a que ela serve, pode atuar no espírito dos 
q^ie me cercam, dos membros da corporação a que 
tão alta honra sinto em pertencer, que culpa a minha, 
que responsabilidade me assiste senão a de ter cum¬ 
prido sincera e religiosamente o dever que me com¬ 
pete? 
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Aliás eu conheço de bem longo tempo êste sis¬ 
tema de centralizar numa individualidade a responsa¬ 
bilidade pertencente ao corpo coletivo de que êle é 
membro; de longo tempo, sr. Presidente, venho ex¬ 
perimentando êste sistema de injustiça e iniquidade. 

Desde os primeiros passos do governo republi¬ 
cano, em que, por desfortuna minha, me coube a sorte 
de ter pasta, e ainda hoje, quando os historiadores e 
os críticos se ocupam dos erros daqueles tempos — 
porque naqueles tempos não se cometiam senão erros, 
e hoje não se perpetram senão acertos — ainda hoje, 
quando os críticos e os historiadores se ocupam dos 
erros daquele tempo, a responsabilidade é sempre 
minha. Se, por acaso, Sr. Presidente, se tratasse 
dos méritos daquele governo, o meu nome seria es¬ 
quecido, obscurecido, porque a mim só cabem culpas. 

O Sr. A. Azeredo — Esquecem os serviços prestados 
por V. Ex. 

O Sr. Rui Barbosa — Não, Sr. Presidente. Ao 
Senado não falta, sobra entendimento, razão, autono¬ 
mia, para julgar das minhas palavras, para joeirar o 
falso do verdadeiro nas minhas idéias, para guiar seu 
voto, conforme sua consciência reta, e independente. 

E é por isto, Sr. Presidente, que apelo para as 
consciências dos meus colegas, porque, ocupando esta 
tribuna, não tenho outro sentimento, outro desejo, 
outra inspiração que não a de servir a minha pátria, 
pela qual estremeço sempre e cada vez mais, em rela¬ 
ção à qual os sentimentos do meu coração não esmo¬ 
recem com a idade; ao contrário, se alguma coisa 
dentro de mim ainda me resta por onde me reconheço 
que a vida ainda não se extinguiu, é êsse sentimento 
perene, reflorescente, imortal pelo país onde tenho o 
meu berço. 

Vozes — Muito bem. 
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O Sr. Rui Barbosa — Os processos subalter¬ 
nos da política ! 

Mas, sr. Presidente, quando e como, em que 
tempo já ficou provado que eu tenha assinado êsses 
processos, que os tenha explorado e sacrificado a 
êles os interêsses do meu país? 

Pois não é patente que na escolha do rumo que 
tracei à minha carreira política, me tenho esforçado 
por seguir as trilhas que as minhas convicções indi- 
cam; evitando quase sempre as subalternidades da 
disciplina, dos interêsses dos partidos?! 

É certo que, mais de uma vez, a êles me tenho 
ligado, como me ligo no momento atual, mas não em 
obediência a sugestões, de que a gíria comum deno- 
mina - politicagem, — senão porque há momentos 
nacionais nos quais aos homens públicos e de ver¬ 
dadeiro patriotismo não é lícito esperdiçar os recursos 
í vía Ct - m°ra^S P0^C0S de q110 a sua individua- 
i ade^ dispõe, colocando o seu amor-próprio, a sua 

vaidade, o seu egoísmo acima das necessidades, na 
ocasiao que se lhes impõe de aproximar-se dêles, para 
com a colaboração da sua inteligência, das suas for¬ 
ças, constituir, por assim dizer, a nota vibrante em 
favor dos interêsses nacionais. 

Senhores, em relação ao govêrno atual, quem 
poderá, sincera e honestamente, dizer que os nossos 
atos hajam obedecido a sugestões de política subal¬ 
terna? 

_ Desde o comêço da presidência atual que a dire- 
çao normal da minha carreira política sofreu modifi¬ 
cação, esforçando-me eu por demonstrar aos meus 
compatriotas o sentimento que me animava, o desejo 
que atuava em mim de colaborar com um govêrno 
onesto e republicano para o bem do interêsse comum 

do nosso País. 
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Prestei ao Governo atual o concurso desinteres¬ 
sado e leal das minhas forças em matéria na qual não 
me parece que o meu contingente haja sido de todo em 
todo inútil. Se depois nos separamos foi por moti¬ 
vo de parte a parte desinteressado e nobre, por uma 
divergência entre as minhas convicções e as do Go¬ 
verno que eu seguia. 

E qual foi. Senhores, o motivo determinante da 
nossa separação última e definitiva? Um princípio 
de política vulgar, um interesse baixo e inconfessá¬ 
vel nos políticos ordinários? 

Não: a imposição de um ideal novo e útil, o 
propósito de debelar um costume nefasto e invete¬ 
rado. Cogitamos em arrebatar aos abusos do poder 
a escolha do primeiro magistrado da Nação. E ho¬ 
mens de várias opiniões, na sua maioria insuspeitos 
ao Governo atual, se reuniam numa aliança alta, no¬ 
bre, salutar em benefício de uma conquista, que, gra¬ 
ças a Deus, vemos coroada de resultado completo. 

Mas, ainda ültimamente, Sr. Presidente, ainda 
ültimamente bem solene ocasião houve de se mostrar 
que profunda era a distinção estabelecida por nós 
entre as divisões da política intestina e os grandes 
interesses da política nacional perante o estrangeiro. 

Não fui eu, não fomos nós, foi um grande órgão 
de publicidade dêste país, o maior dos órgãos da 
imprensa desta capital, quem chamou a atenção pú¬ 
blica e do estrangeiro para a atitude da opinião na¬ 
cional perante as manifestações que durante êstes 
dois meses têm sido feitas no Rio de Janeiro com 
referência às relações entre o Brasil e outras repú¬ 
blicas americanas. 

Então se disse que a presença dos chefes e 
membros da oposição nacional significava, entre os 
políticos brasileiros mais distanciados do Govêrno 
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atual, a solidariedade no sentimento diante da política 
estrangeira. 

E se assim era, sr. Presidente, tratando-se ape¬ 
nas da política internacional do Governo no momento 
em que estamos, que não seria uma vez levantada a 
questão da defesa do nosso território? {Apoiados 
gerais* Aiuito bem.) Que não seria, uma vez posta 
em jôgo a conservação da integridade da nossa 
Pátria, uma vez agitado sèriamente o problema da 
consolidação da nossa independência entre as outras 
repúblicas americanas? {Apoiados.) 

Sou daqueles que entendem, Sr. Presidente, que 
nessa ocasião todos os interesses e tôdas as divisões 
partidárias devem emudecer. {Muito bem. Apoiados 
gerais.) 

As nações que se entregam a divisões intestinas 
com sacrifícios dos grandes interesses da Pátria, as 
nações que entregam a sua defesa em mãos indignas 
ou incapazes, são nações que se sacrificam a si mes¬ 
mas, são nações que se suicidam, que se aniquilam. 

Eu não contribuirei jamais para que o nosso 
país ofereça ao mundo a espetáculo de uma dessas 
nações condenadas. 

Bem sei, Sr. Presidente, que o Brasil pode ter 
inimigos; todos os povos indefesos os têm. Amigos 
verdadeiros nas relações internacionais, só os têm os 
povos fortes, aquêles cuja defesa não precisa de pro¬ 
tetores, aqueles cuja independência é reivindicada 
pelas condições de sua defesa internacional. 

No meio das solenidades da paz, entre as ma¬ 
nifestações mais sinceras de harmonia universal, a 
hipótese da guerra é uma hipótese permanente de que 
só não cogitam as nações negligentes e incapazes de 
liberdade. 

Ainda agora, Sr, Presidente, agora mesmo, em 
face da aliança que une a Áustria à Itália, homens da 
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maior responsabilidade nesse país, homens ligados até 
às classes militares não julgam faltar aos deveres da 
prudência, disciplina e harmonia, chamando a aten¬ 
ção dos estadistas de sua terra para os problemas 
militares a que está ligada a defesa nacional e espe¬ 
cialmente para a contingência de luta entre uma e 
outra nacionalidade. ' 

Se o Senado me permite, eu lhe lerei um trecho 
de escrito recente de um almirante italiano sobre o 
problema das futuras construções navais. Aí se 
diz: (Lê) 

Se desgraçadamente algum dia rebentasse nova guerra 
entre nós e os nossos aliados de hoje a armada italiana deve¬ 
ria fazer no Adriático guerra rigorosamente ofensiva e ser 
preparada de longa mão para essa hipótese. (*) 

Essas observações feitas por um almirante ita¬ 
liano sôbre a hipótese de guerra com uma nação, à 
qual o seu país está ligado pelos vínculos de uma 
aliança antiga como aquela, nos vêm demonstrar ao 
vivo quanto a discussão dêsses problemas se pode 
desenvolver livremente nos parlamentos e na impren¬ 
sa sem melindrar a susceptibilidade a nenhum dos paí¬ 
ses vizinhos ou amigos. 

Nem ê de hoje, Sr. Presidente, que o problema 
da defesa nacional ocupa intensamente o meu espí¬ 
rito. Há doze anos que, do fundo do exílio, êle ab¬ 
sorvia o melhor da minha atenção, e eu poderia, se 
o tempo não urgisse, ocupar por alguns momentos 
a atenção do Senado, relendo-lhe páginas e escritos 
meus daquela época onde se propunha ao Govêrno 
brasileiro a necessidade, a urgência absoluta de se 
considerar o problema da nossa defesa nacional, como 
o interêsse da existência da nossa nacionalidade. 

(*) C.Marchese: II Programma dcllc Future Cosfrusionc Navali 
1905 — p. 7. 
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O tempo não me permite fazermos essa leitura- 
mas algumas palavras lerei sempre, nas quais possa 
o oenado ver a intensidade do sentimento que naque¬ 
la época me inspirava: (/ê) 

Bem sei — dizia eu — bem sei que estamos rodeados 
e nações pacificas, que não é menos pacifico o ânimo da 

nossa, e que a paz é a cláusula essencial do nosso proqresso 
Mas, neste seio de Abraão, não esqueçamos que a prinSa 

a fôrST dÀ T2 m-j "CSPeitabilidade. e a da respeitabilidade 
arnrH?' A fra9:hdade dos, meios de resistência de um povo 
convtrf^r05 tVIZN S Tais benévolos veleidades inopinadas, 
converte contra ele os desinteressados em ambiciosos, os fracos 

°S mans°s em a9ressivos. A oliveira é cultura 
anloudada35 T de T paÍS i,ndefeso- Com uma esquadra 
aniquilada, a doce paz dara em ilusão inepta. Querer a paz é 

6 eSta' modernamcnte. não ê uma especta- 
hZtJZ? ' “f Um c°njunt0 Prátko de recursos definidos, 
hipóteses previstas e planos estudados. A guerra voa no 

pobtiVa TTr? P,rocelas> e surpreende com os seus raios a 
menííV 1SÍai d°S PaíSeS ne9]i3Entes. A ciência, feliz- 
Sra osboovernna ° lmprevist0- 9ue não existe agora senão 
5;Qf °S 90Varn°s ignaros e as nações fatalistas. Os está¬ 
veis Estados.cu,tos’ estudam as correntes impercepti- 
lnnaed at®OS{era internacional, prognosticam o tempo de 
assim* co Cakulam Com as possibilidades menos prováveis, 
ana clhoT C°” 35 mais,imincntes. Os técnicos armam o 
s£ D£noddpaÇa0KmU -lP 0’JC°mpreenSÍV0' onimodo. com o 
çSsírvstas Ç°eS 4 ^ situa- 

Dir-me-ão que os Estados Unidos 'dão o exemplo de 
Pequena Ma*530 ,umaTesP^dra militar relativamente 
pequena. Mas os Estados Unidos confiam nas vantagens 
da sua posição privilegiada, soberana neste continente e alheia 

os conflitos do outro, no prestigio do seu nome, na fascina- 

con HhS- ~UaS tradlçoe® navais- na Provada solidez da sua 

r]tnfc;rcd,9r ía sua raça* n°gênio d°s seus 
reseiv-a infin i d adfe- dC imProv;saÇão de sua indústria, na 
tudn ! f de f°raa' acumulada na sua marinha. Con¬ 
tudo, se a sua esquadra de combate não é proporcional à 
mportancia dos seus interêsses e à grandeza do^eu papel 

nao deixa de constituir um núcleo poderoso de defesa. Entre 
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nós êsse núcleo desapareceu, O que se matou ou se quis 
matar, é precisamente o cerne da árvore cuja vida fingem 
prolongar, conservando apenas um resto da cortiça exterior. 
Vivemos a nos vangloriar de uma infinidade de coisas, que 
não temos — crédito, recursos inesgotáveis, patriotismo, insti¬ 
tuições republicanas — enquanto a fábrica inteira da nossa 
política e da nossa sociedade estala por tôdas as juntas. O 
estrangeiro sorri da nossa fatuidade, descrê da nossa civiliza¬ 
ção, estigmatiza o nosso caráter, aponta os episódios inauditos 
da barbaria, com que acabamos de espantar o mundo. E nós 
não nos lembramos, sequer, de que há, na América do Sul, 
quem entenda que «a solução do problema americano está na 
dissolução do Brasil». 

A China, antes da sua derrota, estava aparentemente, 
quanto à riqueza, os meios de ação e os elementos de estabili¬ 
dade, em condições melhores do que nós, que pouco mais van¬ 
tagens lhe levamos do que as da origem européia e dessa 
superficie de humanidade e cristianismo, com que encobri¬ 
mos a miséria orgânica da nossa degeneração. À antigui¬ 
dade da sua existência figurava uma expressão de eternidade. 
A vastidão compacta e inumerável da sua população parecia 
sinal infalível da sua solidez. A autocracia do seu governo 
e a docilidade do seu povo inculcavam-se outras tantas con¬ 
dições !de superioridade em qualquer conflito com adversá¬ 
rios já contagiados pelos hábitos europeus de individualismo 
e discussão. O seu próprio tamanho, a solenidade das suas 
pompas, o mistério dos seus recursos dir-se-iam outros tantos 
aspectos de ameaça. Nenhum povo reputava tão indepen¬ 
dente, completa e sublime a sua civilização. Nenhum assoa¬ 
lhava tão soberbo desprezo pelo estrangeiro. As suas ati¬ 
tudes arrogantes, as dilações infinitas da sua política, os cir- 
cunlôquios da sua diplomacia tratavam de cima para baixo as 
maiores potências, e zombavam das mais hábeis chancelarias. 
Um belo dia, porém, o Japão bárbaro e pestilento (assim lhe 
chamavam as proclamações imperiais) soprou rijo sobre aque¬ 
la ôca majestade, como pé de vento em bazar de porcelana. 
Ouviu-se então um grande fracasso, outro. E pouco mais 
resta por terra do que um acervo de efeminação, vilania e 
incapacidade. Viu-se então que a China era apenas «o tigre 
pintado e o canhão de pau dos espetáculos de feira» (1) . 

(1) The Chinese Collapse. «Timcss-, 2 jan. 95. 
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A esquadra japonesa representava a diferença entre os 
dois povos. E essa diferença fez tudo: varreu a China do 
Uceano, e, varrendo-a do oceano, pulverizou-a em terra. 

A consciência do valor da marinha, intensa em uma Ho¬ 
landa, em uma Inglaterra, em uma América do Norte, obli- 
era-se ordinariamente com o atrofiar da consciência nacional, 
s povos saos e fortes, as nações másculas e livres amam 

nas suas esquadras a imagem da sua própria existência. As 
raças decadentes e sem futuro vão-nas esquecendo, e deixam- 
se entorpecer à beira do oceano, sonolentas e indefesas. Há 
um paralelismo eloqüente entre a história das deslocações da 
supremacia marítima e das culminações do progresso. «O 
poder naval é a florescência da civilização» Êle foi, em todos 
os tempos, o prêmio das grandes famílias humanas, onde se 
enraiza a pratica da liberdade bem entendida. Aquelas a 
quem a opressão curva o dorso submisso para o solo à beira 
do pelago indomito, não merecem, nem sustentam a situação, 
com que a natureza as prendou entre as outras. O oceano 
impoe deveres. O mar ê uma escola de resistências. Às 
suas margens os invertebrados e os amorfos rolam nas ondas 
e somem-se no lodo, enquanto os organismos poderosos en¬ 
durecem as tempestades, levantam-se eretos nas rochas e 
cnam. ao ambiente puro das vagas imensas, a medula dos 

Ora, Sr. Presidente, não preciso exibir mais 
documentos do meu antigo e constante interesse pela 
detesa naval da minha terra. Se disso necessitasse, 
nao menor do que a dos outros, senão maior do que 
a de todos, seria agora a minha resistência ao progra¬ 
ma naval do Sr. Ministro da Marinha, porque êsse 
programa encerra em si o pecado capital do aniqui¬ 
lamento da defesa marítima dêsse país. 

Senhores, a defesa naval de um país consta de 
dois elementos entre si inseparáveis, entrelaçados: 
— as posições fortificadas e a defesa móvel, a esqua¬ 
dra e as fortificações. 

Entre esses dois elementos, indubitàvelmente, o 
elemento preponderante é a defesa móvel. 

( ) Rui Barbosa, Cartas de Inglaterra. Rio, 18S6, ps. 203. 
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A verdade hoje corrente e axiomática entre os 
estrategistas c a que nessas palavras se contém. 

Eu não precisaria de citar autoridades, mais sem¬ 
pre vos lerei a opinião de uma, talvez, neste momento, 
entre tôdas, a maior, a do capitão Mahan, considera¬ 
da e apontada hoje como a autoridade mais alta nas 
questões da política naval e da estratégia naval (lê): 

A melhor defesa das costas —, diz o grande publicista 
naval, — a melhor defesa das costas é uma esquadra; não por¬ 
que não sejam absolutamente necessárias as fortificações, 
fesas P°rqUe ° bater a escluaclra inimiga é a melhor das de- 

Assim se exprime o capitão A. T. Mahan no seu 
livro sôbre a Influência do poder naval na História 
(Influence of sea power upon Histonj); (*) e na 
obra mais recente sôbre o Interêsse da América no 
predomínio naval (The interest of America in sea 
power), a págs. 312, insiste: 

Como já temos dito, e nunca será demais repeti-lo não 
sao tao somente as posições fortificadas, nem são essas prin¬ 
cipalmente, mas as1 /orças móveis, o que constitui, na querra, 
o [ator decisivo. (* *) 

E eu, Sr. Presidente, como curioso e dilettante 
nessas coisas, há muito me exercitava, escrevendo, há 
doze anos: 

Se há hoje princípio definitivamente verificado em maté¬ 
ria militar, é o de que a base da defesa marítima de um pais 
es nas suas forças navais, a cuja esfera de ação as fortifi¬ 
cações constituem apenas recursos auxiliares. 

Os elementos essenciais de tôda força combatente são 
moveis. As esquadras e os exércitos deslocam-se de um sítio 
para outro, e é na sua mobilidade que assenta, em última 
analise, o triunfo. As defesas fixas, assim contra as agres- 

(*) Boston 1S94. 
(**) Boston, 1895. 
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sões do mar, como contra as de terra, são simples apoios e 
coadjuvantes à ação dos exércitos e das frotas-(*) 

As fortificações do litoral escusam tão pouco os navios, 
como as da fronteira terrestre poderíam dispensar os exércitos. 
Umas e outras são subalternas aos meios de defesa semo- 
ventes, e dêles exclusivamente dependem, para ser eficazes. 
Figurai um organizador militar, que semeasse de fortes o ter¬ 
ritório e licenciasse as tropas. Que dirieis da sua sanidade 
mental: Mas ê justamente o mesmo caso daquele, que não 
se importa de enfraquecer, ou anular a marinha, contanto 
que guarneça as praias de uma orla poderosa de Krupps.(**) 

Êste princípio se tornou de uma evidência visí¬ 
vel ao menor esforço de atenção que o assunto vos 
mereça, porque é claro. Senhores, que, enquanto so¬ 
bre as águas não correr nas asas do vapor a nossa 
defesa, o inimigo poderá escolher em nossa costa, 
onde quer que lhe convenha, o seu objetivo de ope¬ 
rações . 

O Sr. Alexandrino de Alencar — Apoiado. 

O Sr. Rui Barbosa — Poderá efetuar, em qual¬ 
quer ponto da nossa costa, os seus desembarques, 
poderá escolher qualquer ponto da nossa costa para 
invasão do nosso território, e daí, partindo em cami¬ 
nho das nossas fortificações navais, invadi-las de 
flanco ou pelas costas, consumando a sua rendição 
inevitável, como ainda recentemente na Ásia Seten¬ 
trional os japoneses obrigaram à capitulação o mais 
poderoso pôrto marítimo. 

Vozes — Muito bem! 

O Sr. Rui Barbosa — Foi preciso que as es¬ 
quadras russas houvessem desaparecido daqueles sí¬ 
tios para que os japoneses empreendessem por terra 
e mar, a rendição de uma praça inexpugnável, como 
era Pôrto-Artur. 

(*) 
/ * * 

) 
Ch. Dilke and S. Wilkinson: Imperial defensc. p. 35. 

Kui Barbosa, Cartas de Inglaterra, 1* ed„ 1896, p. 190. 
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Todos os movimentos da esquadra japonesa não 
tiveram outro objetivo senão êste, e, consumado o 
seu desideratum, o assédio regular de Pôrto-Artur 
deu o resultado que, em circunstâncias semelhantes, 
aguarda a tôdas as posições fortificadas, uma vez des¬ 
truída a defesa móvel do país. 

E a êste propósito o Senado me permitirá ler-lhe 
ainda as palavras de um estrategista francês o Ca¬ 
pitão Daveluy, que no seu livro — Pelo Império do 
Alar considerando o assunto, assim elegantemente 
se exprime: 

La conséquence logique de ces considêrations est que 
meme en se plaçant au point de vue exclusif de la protection 
des cotes, il faut donner aux forces de haute mer le maximum 

c puissance en les faisant renforcer par tous les éléments 
mobiles que nous attribuons maintenant à la défense des cotes- 
car, si les escadres ne peuvent disputer le commandement dé 
ia mer, la securité des places fortes maritimes sera irrémédia- 
blement compromise. Les forces na vales qui s’y abriteront 
ne pourront que retarder le moment fatal de la capitulation. 

Telle est, d après 1 expérience de la guerre russo-japonaise 
aussi bien que des autres guerres antérieures, la seule théorie 
saine de la protection des côtes. (*) 

E em nota acrescenta: 

Cette théorie est conforme à celle qui est admise sans 
contestation pour la défense terrestre. 

Les armées en campagne, seules, peuvent assurer 1’inté- 
gnte du territoire. Lorsquelles ont été battues, les places 
tortes sont assiêgées et finissent par succomber tôt ou tard. 

_ Não há dúvida, pois, Sr. Presidente, que a con¬ 
dição necessária para a defesa das costas, a primeira 
condição, a condição capital é a existência de uma 
Marinha eficaz. {Muito bem.} 

1906 ^ PágRE204DAVELUY La LutfC P°Ur tEmp!re c!c ,a Mcr- Paris> 
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Não hã dúvida que, onde inexistente esta Ma~ 
nnha, ou eliminada, ou destruída, perdidas estão as 
posiçoes fortificadas. 

Ü se estas proposições são verdadeiras, se são 
incontestáveis a política naval do Sr. Ministro da 
Marinha e falsa, é errônea, é desastrosa, é fatal 
(apoiados), porque dos resultados desta política po¬ 
demos ja, sem nenhum esforço de previsão, fazer uma 
profecia inevitável: a Marinha encomendada por 

Ííi' ! Uma ]SíIarinlla condenada à perdição, é uma 
inutilidade em face das Marinhas contemporâneas, 
em tace do perigo naval com cuja possibilidade se 
nos acenam. {.Apoiados.) 

üadas as circunstâncias atuais, dado o progra¬ 
ma naval do Sr. Ministro da Marinha, qual c a con¬ 
clusão consecutiva? 

. , ^ao Podemos deixar de atribuir aos nossos vi¬ 
zinhos como adversários prováveis ou possíveis do 

lasil numa mta naval, não podemos deixar de atri- 
ouir-lhes pelo menos as mesmas qualidades de inteli¬ 
gência e capacidade. 

E senão isto verdade, Sr. Presidente, é claro 
que, connecidas por êles as condições da esquadra 
para o brasil encomendada, a conseqüência será bus¬ 
carem o segredo técnico da destruição e eliminação 
dessa esquadra. 

O segredo é fácil, é corrente, é vulgar. Hoje em 
dia, a sorte das esquadras resolve-se pela fôrça dos 
canhões. Foi a artilharia, sobretudo, o primeiro fa¬ 
tor, o fator decisivo na sorte da batalha de Tsushima. 

pessoa? SR' ÀLEXANDRIN° DE AlenCAr — E também o 

O Sr. Rui Barbosa — Coeteds pacibus. De¬ 
vemos admitir igualdade nas outras condições mo- 
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rais e materiais da defesa da esquadra, colocando aci¬ 
ma de tudo o elemento humano, a inteligência, o qênio, 
a coragem, iodas estas forças impalpáveis, invisíveis, 
que tem sido, sao e hão de ser eternamente o se- 
gredo dos tnunfos das grandes nações. {Muito bem 
Apoiados gerais.) 

Coetcris panbus. Supondo entre todos os com¬ 
batentes as mesmas condições, a mesma inteligência, 
a mesma bravura, o mesmo patriotismo, em relação 
aos outros elementos navais, temos indubitavelmente 
que o canhao, pelo seu alcance, é o fator decisivo na 
guerra naval. 

Esta é a opinião de todos os estrategistas; e de 
tal modo que nos poucos meses subseqüentes a essa 
famosa batalha, a construção naval, ou antes, a po- 
rínvl d%CO™onaval passou por uma revolução 
rapida, fundamental, tendendo a fazer desaparecer 
odos os outros tipos de construção naval para sub- 

dosInglSeT5 ' ° ^ ^ M eXPreSsâ° 
Lerei ainda uma autoridade, uma das poucas 

que me foi possível rapidamente consultar, para mos¬ 
trar que, referindo-me a essa revolução, não fanta- 
olcl . 

Um dos escritores que mais recentemente se têm 
ocupado com esta questão é o Sr. Charles Bos. depu¬ 
tado e relator do orçamento da Marinha no Parla¬ 
mento Francês. 

Esta autoridade, no livro intitulado La Marine 
gu u nous faut, assim se exprime; 

n_Dlze?°s ° novo ™vio de combate e não os novos 
que^nnr PnnCÍpÍO se nsscnta cada wr mais, o princípio de 
veriam n nT^ e a Fraa?a especialmente, não de- 
terra so lnn COnstr,Uir senao navios ác um só tiro. Só a Ingla- 
itaíann, l ça aind.a na construÇão de diversos gêneros. Os 
italianos, os japoneses e os americanos já tendem a não ter 
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mais senão uma só categoria de navios para guerra de alto 
mar, não dispensando, entretanto, os exploradores e contra¬ 
torpedeiros que são absolutamente necessários. 

Mostra ainda noutro lugar: 
Portanto, o cruzador couraçado já não é um navio de 

combate: é tudo o que quiserem, salvo isso: navio corsário, 
navio de exploração e de reconhecimento, cujo emprego custa 
caro por causa da despesa de combustível Diante do encou- 
raçado será obrigado a fugir. E que vem a ser um navio que 
não se pode bater? (*) 

O Sr. Alexandrino de Alencar — E que custa muito 
caro. 

O Sr. Rui Barbosa — Chegamos, pois, Sr. Pre¬ 
sidente, a êste axioma: que as questões de guerra 
naval se resolvem pelo poder dos canhões, e a supe¬ 
rioridade dos canhões envolve a idéia da superiorida¬ 
de da deslocação, isto é, da tonelagem do navio. 

O Sr. Alexandrino de Alencar — Muito bem. 

O Sr, Rui Barbosa — Ora, se assim ê, vamos 
ver de que modo resolve o problema, o programa do 
Sr. Ministro da Marinha. 

O que vence as batalhas é a superioridade nas 
tonelagens; logo, aproveitando a lição recente, a lição 
hoje incontroversa, a lição axiomática, o que todas as 
nações inteligentes e sinceramente empenhadas na 
sua defesa deviam fazer? Claro está que era dar aos 
seus navios a mais alta tonelagem possível. Ê o que 
tôdas as nações de hoje estão fazendo. 

O Sr. Alexandrino de Alencar — Muito bem. 

O Sr. Rui Barbosa — Lerei ao Senado a esta¬ 
tística dos navios de guerra, postos em estaleiros di¬ 
versos após a batalha de Tsu-Shima. O Senado vai 
ver que não há uma só nação que hoje admita navios 
inferiores a 15 mil toneladas. 

( ) Charles Bos: La Marinc qu'il nous faut — Paris, 1906. 
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O Sr. Belfort Vieira — Vão a 18 e até a 25. 

O Sr. Alexandrino de Alencar — A 25 ainda não 
se chegou. 

O Sr. A. Azeredo -— A maior tonelagem até agora de¬ 
terminada foi na Rússia: 19.800 toneladas. 

O Sr. Rui Barbosa — Eis aqui. Senhores, o que 
se está passando com relação à Inglaterra. Vamos 
apontar os navios cuja construção tem sido decidida 
depois da batalha de Tsu-Schima, desde 30 de aqôs- 
to de 1904: a Inglaterra: Lord Nelson, 16.500 tone- 
ETcn Dreadnou9ht 17.900 toneladas; Minotauro, 
14.600 toneladas; Invencível, 15.000 toneladas. 

, , E*tíldos Unidos: South Carolina, 16.000 tone- 
ladas; Michigan, 16.000 toneladas. 

Japão, couraçados: um de 19.000 toneladas; 
outro de 14.000 toneladas. 

Eis aqui o quadro dos últimos navios, postos em 
estaleiros, nas diversas marinhas: Kincf Edward: 
b.350 toneladas, além do Lord Nelson e do Dread- 

nought que já citei. 

A i^'?nSSÍa’ a PrdPr*a Rússia: adquiriu um navio 
de 16.630 toneladas, e outro, em projeto, de 19.000 
toneladas. 

O Japão tem no estaleiro o Kashima de 16.400 
toneladas; e projeta um de 19.900 toneladas. 

E para completar êste quadro, Sr. Presidente, 
a Trança igualmente adotou para sua tonelagem fu¬ 
tura o limite mínimo de 18.000 toneladas. 

Ora, Senhores, que é o que faz uma nação, cujo 
governo manda construir navios de 13.000 tonela¬ 
das. Que é o que faz o Govêrno senão condenar fa¬ 
talmente à futura destruição, na primeira guerra na¬ 
val, a nova esquadra? Derrota inevitável, porque aí 
os atores militares são de uma energia irresistível. 
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Conhecidu a tonelagem dos navios brasileiros, 
tôdas as nações da América, que puderem competir 
conosco, mandarão construir navios de tonelagem 
superior a esta. 

É evidente que o nosso hábito simiesco de im¬ 
portar programas e idéias francesas, deve ceder neste 
ponto. 

Não era justo, não era lícito que a administra¬ 
ção se cingisse a programas franceses antiquados, ob¬ 
soletos, preterindo as lições decisivas a que tôdas as * 
Nações se submeteram. 

A própria França reformou o seu programa, 
adotando o mínimo de 18.000 toneladas. È, Se¬ 
nhores, é preciso dizer, para provar o que são na 
luta pela vida e pela independência as nações inteli¬ 
gentes e jverdadeiramente dignas de existir. Antes 
dessa lição, primeira que tôdas o Japão percebeu a 
verdade, agora sancionada pela experiência da sua 
última luta. Foram os japonêses os primeiros que 
compreenderam que a superioridade do poder naval, 
estava na elevada tonelagem. É o que a êsse res¬ 
peito nos dizem os escritores modernos que com a 
campanha russo-japonêsa se têm ocupado. 

Refiro-me a J. L. de Lanessan no seu livro sôbre 
as lições marítimas da guerra russo-japonêsa. (Lê) 

Foi o Japão quem primeiro cometeu, para os 
navios de linha couraçados, as tonelagens mais altas. 
Já em 1898 se lançara, para êle, em Inglaterra, o 
Shikishima, de 15.000 toneladas, e depois, em 1899 e 
em 1900, o Asahi e o Mikasa, de 15.440 toneladas. 
Êsses três encouraçados são ainda os maiores exis¬ 
tentes à superfície dos mares, figurando entre os 
mais solidamente protegidos e os mais poderosamen- 
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te armados. Ao rebentar da guerra atual, possuía o 
Japao cmco magníficos encouraçados de linha em 
serviço, e tinha nos estaleiros outros dois ainda mais 
formidáveis, cada um de 16.000 toneladas”. 

Bem se ve que a marinha japonesa, com ser 
nova, fugira de se deixar tentar pelas teorias da nossa 
jeunc marine . [E isto responde aos que vão bus- 
car em França o modelo dos programas navais.] 
tlle avait cependant des torpilleurs et des contre- 

totpilleurs, mats c est dans les grands navires à artille- 
ne qu elle mettait sa con[iance" (*) 

O Sr. Belfort Vieira — Dá um aparte. 

O Sr. Rui Barbosa — Mas mostrando sempre 
o perigo da nossa tendência em ir procurar nos exem¬ 
plos franceses o nosso modelo. 

, , °, Sr- Belfort Vieira — Com relação ao proqrama 
elaborado e estabelecido, ;devo dizer que èle não é cópia 
bedece aos princípios da organização das frotas de combate’ 

Terei ocasiao de considerar as palavras que V. Ex está 
mimTnC° qUaiu° a0, Programa, porque também pesa sôbre 

i a responsabilidade do parecer da comissão. 

O Sr. Rui Barbosa O meu acanhamento 
na posição que ocupo cresce de momento a momento 
A intervenção técnica e a autoridade de V. Ex em 
assuntos navais... 

O Sr. Belfort Vieira — Absolutamente nenhuma. 

o Sr. Rui Barbosa — Não tenho outro remé- 
dio uma vez que estou metido nessas funduras, senão 
diírnnnrsanqbem/ resPonsabilidade, e devo 
hn™ /r' Seílador P110 não falo únicamente como 

m c e 9overno, porque, ainda que imprudente- 

japonaisc, * ,a »“erra 
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mente, estou invadindo uma seara que não me per¬ 
tence. 

O Sr. Belfort Vieira — V. Ex. está argumentando 
perreitamente, como se fôsse um grande profissional. 

O Sr. Rui Barbosa — Estou exatamente no 
terreno da estratégia naval, na técnica das questões 
navais, e o Sr. Senador, com a sua alta autoridade, 
me diz que o programa do Sr. Ministro não faz senão 
obedecer aos princípios que regulavam as futuras 
situações para a solução dêsse problema. 

Senhores, de quando é o programa do Sr. Mi¬ 
nistro da Marinha senão da batalha de Tsu-Shima, 
senão da época em que foram conhecidos os resulta- 
dos dessE bEtElliE, senão do tempo em que esses 
resultados se converteram em lição universalmente 
admitida como decisiva? 

O Sr, Ministro da Marinha conhecia as cir¬ 
cunstâncias da batalha de Tsu-Shima indubitàvel- 
mente muito melhor do que eu, conhecia o seu resul¬ 
tado^ como alta autoridade naval; conhecia o valor 
que êste resultado dã hoje à autoridade universal das 
potências, e não obstante insistia no seu programa, 
já anteriormente combatido aqui e fora daqui, porque 
devo observar agora, observar ao Sr. Senador pelo 
Km de^Janeiro, que ontem por último ocupou a tri¬ 
buna, ( ) devo notar a S. Ex. que a sua observação 
nao era mteiramente exata, quando disse que sôbre 
o assunto ainda aqui não se tinha discutido. 

O Sr. Erico Coelho — Quanto ao arsenal- 

O Sr. Rui Barbosa — Perdoe-me V. Ex. Em 
relação a uma e a outra parte, já se havia aqui discuti¬ 
do o assunto, porque o Senado já se havia ocupado 
quer da defesa móvel, quer de arsenais. 

{*) Oliveira Figueiredo. 
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Jã haviam, portanto, surgido as objeções, e nem 
todas de origem tão incompetente quanto a minha, 
mas de autoridades navais de nosso país, porque des¬ 
de logo o programa do Sr. Ministro foi combatido por 
antagonistas os mais competentes, e essa oposição 
era movida, era motivada pelo preço elevado dessas 
construções, pela sua inutilidade; e, não obstante, o 
honrado Sr. Ministro persistiu no seu programa, e, 
de acordo com êle, fizeram-se contratos para a cons¬ 
trução de novos navios da marinha. 

Em tal caso, Sr. Presidente, eu prefiro hoje, tôdas 
as soluções à execução dêsse contrato; e me parece 
preferível o entabolar um acordo para atender aos 
direitos da outra parte contratante; será melhor do 
que levar por diante a construção de uma esquadra 
que nada nos aproveitará, e que será talvez no futuro 
a origem de maiores desgostos. 

Vozes — Apoiado. 

o Sr. Rui Barbosa — Mais vale, Sr. Presiden¬ 
te, assumir a responsabilidade de novas despesas, 
esembolsando as indenizações mais valiosas, contan- 

to que nos libertemos dêste encargo, que tenhamos a 
hberdade de estudar o problema naval da nossa 
cietesa, que possamos aprender nas lições que são 
torneadas, nesta matéria, por todo o mundo civili- 

sentad? Sr-Alexandrino de Alencar — O programa apre¬ 
sentado na Gamara, com ser mais barato, dotava o país de 
uma esquadra muito mais forte. P 

O Sr. Rui Barbosa — A situação, portanto, é 
esta: estamos ante a perspectiva de uma nova mari¬ 
nha inútil e condenada. O arsenal que vamos cons¬ 
truir pois, no pressuposto de ser necessário para 
atender as necessidades de uma nova marinha dotada 
ae navios poderosos; o arsenal virá encontrar-se em 
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falha compleíamente no assunto; teremos construído 
um arsenal e não teremos marinha capaz de nêle se 
refugiar e a cujos reparos êle atenda. 

O Sr. Alexandrino de Alencar — Esta tão falada 
marinha de pedra e cal é representada por verdadeiros ca¬ 
lhambeques . 

O Sr. Rui Barbosa — Entretanto, quando nos 
opomos à consumação do projeto do arsenal, tal qual 
se pretende construir, logo nos falam, e com certo 
calor, na necessidade de concluir-se êsse arsenal 
quanto antes, para atender às necessidades dêsses 
navios que aí vêm. 

Esta necessidade não existe. 
Que a política brasileira se inspire, e melhor 

reflita sôbre o problema da nova construção naval no 
sentido de reformá-la, de reconsiderá-la, para que 
nao façamos, Sr. Presidente, um sacrifício considerá- 
yeJ, imenso presentemente, superior talvez às nossas 
torças financeiras, e no fim, ao invés de uma esqua¬ 
dra que preste os reais serviços que dela se espe¬ 
ram, tenhamos uma esquadra falha, inútil, defeituosa, 
incapaz de garantir a nossa defesa. 

Passarei, entretanto, Sr. Presidente, já que as 
circunstâncias a isto me obrigam, passarei a consi¬ 
derar ainda alguns aspectos da questão, já tão 
profundamente elucidada com tamanha clareza, au¬ 
toridade e concludência pelo honrado representante 
do Estado do Amazonas. (*) 

Senhores, nós não queremos que se espalmem, — 
para me servir da expressão usada na fôlha, cujo 
trecho há pouco li, — não queremos que se espalmem 
aos olhos do público os segredos íntimos da trans¬ 
formação naval, de que presentemente cogita o hon- 

(*) Almirante Alexandrino de Alencar. 
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rado Ministro da Marinha; nós discutimos apenas a 
solução proposta ao país por S. Ex. 

É ou não é nosso direito, temos ou não temos, 
como legisladores, não só o direito, mas a obrigação 
estrita, absoluta, quando autorizamos medidas e des¬ 
pesas desta gravidade, de saber o que fazemos, de 
conhecer a extensão da responsabilidade em que em¬ 
penhamos as finanças do país, e verificar se essa 
responsabilidade, se os sacrifícios que acarreta cor¬ 
respondem à utilidade certa, indiscutível, proporcio¬ 
nal à imensidade das despesas que nos custa? 

Senhores, em outros países, em que não é tão 
vivo o sentimento democrático, em que não se fala 
tao alto da origem democrática dos mandatos de seus 
legisladores; em outros países mais arriscados à luta, 
mais empenhados na defesa naval, no que toca à 
execução dêste programa e despesas por êle impos¬ 
tas, estas questões são objeto sempre dos mais apu¬ 
rados estudos e debates no seio dos parlamentos. 

Referindo-me ainda à Itália, da qual há pouco 
vos trazia o exemplo, eu vos lerei. Senhores, duas 
páginas do mesmo livro do Sr. Marchese sôbre o pro¬ 
grama das futuras construções navais, eu vos lerei a 
história de um desses debates travados no seio do 
parlamento italiano, a propósito de despesas e sa¬ 
crifícios financeiros, consideràvelmente menores do 
que aqueles que virá impor ao Brasil a execução dêste 
problema naval. 

Pensamos , diz o almirante italiano, ‘que, se 
ai ^•°C^e ^vreraente autorizar a administração da 
Marinha a dispender, em um período de poucos anos, 
a respehável soma de 124 milhões de liras, pensamos 
que, se se pode fazer isto, deve-se requerer também 
ulteriores esclarecimentos sôbre o emprego que ela 
pretende fazer dêsse dinheiro e a demonstração de 
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que essa maneira do emprego do capital é a melhor, 
a mais conveniente à política do Itália."(*) 

E trata-se de 124 milhões de liras, quantia in¬ 
comparavelmente menor do que a soma que o pro¬ 
grama naval do Sr. Ministro da Marinha, em uma 
e outra das suas duas partes, nos vai obrigar. 

Pois, Senhores, no parlamento italiano essa 
despesa muito menor se entende que não pode ser 
autorizada sem que os representantes da Nação 
recebam esclarecimentos para julgar se ao dinheiro 
público é dada a melhor maneira de aplicação, de 
que é suscetível em relação à defesa do país. 

E se eu já não receasse de estar abusando tanto 
e tanto da paciência do Senado, mostraria, lendo 
uma página do livro de John Long, ex-Ministro da 
Marinha dos Estados Unidos, ministro durante 
quatro anos na última administração presidencial da¬ 
quele país, que escreveu a história da nova marinha 
nor te-americana. 

Em uma dessas páginas, de cuja leitura vos 
farei em poucas palavras a substância, o escritor re¬ 
fere que o Congresso Americano se ocupou por muito 
tempo em discutir, relativamente à questão das 
docas, o problema de saber qual das soluções era 
preferível, se a das docas de madeiras, das docas de 
metal, das docas de alvenaria; solução esencialmente 
técnica, rigorosamente técnica, mas de que pelas suas 
relações com os sacrifícios orçamentários exigidos ao 
país, os legisladores entenderam que não se podiam 
deixar de ocupar. 

Entre nós, porém, pretende-se que autorizemos 
o dispêndio de dezenas de milhões de libras esterli¬ 
nas, a olhos fechados, em benefício de um programa 

(*) C. Marchess: Op. cit 



DISCURSOS PARLAMENTARES 127 

que as maiores autoridades profissionais condenam 
como imprestável, perigoso e funesto à defesa na¬ 
cional, e quando os membros desta assembléia ou da 
outra se levantam para falar com certo calor sôbre o 
assunto, logo se lhes lança em rosto os maus vezos, 
os hábitos da politica subalterna, e se apela para os 
altos interesses da defesa nacional, procurando 
turbar os ânimos com receio de futuras responsabili¬ 
dades e de arrependimentos futuros, quando se ve¬ 
rifiquem as profecias, por êsses profetas anunciadas, 
de um conflito, para o qual o país não se acha prepa¬ 
rado completamente. 

O Sr. Pinheiro Machado — Para o Senado o misté¬ 
rio, os segredos que devem ser guardados; e vão ser entregues 
todos os planos aos estrangeiros que vão fazer a obra. 

O Sr. Rui Barbosa — Mas então a que ponto 
tem descido entre nós a situação dos legisladores, se 
até em assunto de tão alta relevância desaparece a 
nossa missão constitucional? Que ficamos sendo 
mais.* Que espécie de títere desprezível vem a ser 
o legislador republicano neste país, se nem sequer 
diante da defesa nacional temos um resto de auto¬ 
ridade para saber em que se vai gastar o dinheiro 
do contribuinte? {Apoiados.) 

Pois, Senhores, eu me hei de atemorizar com 
futuros arrependimentos, mais tarde, se o Brasil não 
estiver preparado para lutar, e o temor desses arre¬ 
pendimentos me impedirá de me dirigir ao Senado 
justamente com o fim de lhe demonstrar que êsse 
inculcado preparo é um engano tremendo que nos 
reserva inevitàvelmente os maiores dissabores?! Se¬ 
nhores! Entre arrependimentos e arrependimentos, 
eu, que não sou profeta, prefiro todos os que me ca¬ 
bem havendo eu cumprido sinceramente e com inde¬ 
pendência o meu dever. 
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E se tenho falado com a verdade, se tenho apoia- 
Uma ^aS m^n^las considerações em bases 

sólidas e autorizadas, que se não podem recusar, 
provado está que isso não é a solução do problema 
naval. 

O lugar dos verdadeiros amigos dêsse país está 
neste centro de resistência, na ambicionada solução 
em que se querem empregar tamanhas somas do nos¬ 
so orçamento já tão exausto. 

No propno seio do Governo se havia espalha¬ 
do a duvida sobre a excelência do seu programa. Um 
dos orgaos da imprensa desta capital, não sei se há 
semanas, nao sei se há meses, em notas fornecidas 
por aquele gabinete, declarava que o honrado Sr. 

da RePública não assumiría a responsa¬ 
bilidade de assinar o contrato da construção do 
nosso arsenal, deixando o uso dessa autorização ao 
seu sucessor. 

Mas, Senhores, uma vez que se nos provocava 
a solução do assunto; que se pretende insinuar no 
espirito do povo a balela de que o projeto, ora dis¬ 
cutido, sairía desta casa sem debate, unicamente 
como uma prova de fôrça, um ato da maioria, eu, 
br. Presidente, com sacrifício, porque não me sinto 
hoje com forças bastantes, com sacrifício da minha 
saude, e da atenção preciosa do Senado, para a qual 
apelo ainda uma vez, implorativamente, me deterei 
na tribuna, procedendo à análise dos elementos téc¬ 
nicos de informações, nos quais se escudava o Sr. 
Ministro da Marinha para a construção do novo 
arsenal. 

Tenho aqui o relatório da Comissão incumbida 
de proceder aos estudos para mudança do Arsenal 

e Marinha. Este folheto era reservado. Denun¬ 
ciado por mim, da tribuna, como uma falta cometida 
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para o Congresso, em relação ao qual não se pode 
guardar mistério sôbre a matéria, o Governo, feliz¬ 
mente, o fêz publicar ontem no Diário Oficial. 

Para mim essa publicação era inútil, porque já 
possuía o folheto, e aguardava a ocasião para trazer 
ao conhecimento do Senado a matéria nêle contida. 

Não me é possivel proceder à leitura de todo 
o folheto. Tocarei rapidamente nos seus pontos ca¬ 
pitais, para mostrar a que ponto, no próprio arsenal 
da defesa do Governo se acham os elementos da con¬ 
denação do contrato para a construção do novo 
arsenal. 

Percorrerei ràpidamente os pareceres — e peço 
para êstes a atenção do Senado; a matéria é árida. 
Mas o dever é imperioso e a ocasião é solene, e outros 
sacrifícios nos devíamos impor para cumpri-lo, com 
sentimento da devoção patriótica a que estamos obri¬ 
gados. 

O primeiro dos pareceres se deve à pena de 
um moço ilustre, distinto oficial da marinha, a quem 
com elogios, hoje mesmo se referiu o nobre almirante 
Senador pelo Estado do Amazonas. Refiro-me ao 
Sr. San Juan. Êsse parecer começa pondo de parte 
a questão orçamentária, e passa à matéria propria¬ 
mente técnica dos seus estudos, e começa então por 
essas palavras: 

O ilustre oficial manifestou-se pela saída {lê), 
do nosso arsenal para fora do Rio de Janeiro, não por 

falta de espaço ou lugar apropriado, citando sôbre 
isso a opinião do contra-almirante engenheiro na¬ 
val Manuel José Alves Barbosa, quando Ministro 
da Marinha, mas sim pela manifesta utilidade es¬ 
tratégica de criar-se assim a grande base naval da 
zona central...” 

Nessas palavras, Sr. Presidente, se contém a 
confissão de que a idéia de trasladar o arsenal para 
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^UrnT9a nâ° Sf ],i9a à ausência- aqui. na baía do 
cãoí J:^0’ í U9ar conveniente Para constru¬ ção ae um arsenal. 

Irei deixando assentados, pouco a pouco os 

SenadoPara °S qUaÍS n° fÍm cIlamarei a atenção do 

• ,Em ocuPa-se êsse oficial com a matê- 
a da salubndade, e pondo à margem a questão fi- 

teTZV da °P0rtUnid3de- aprecif Jacuecanga que 
turais hidTS efStraté9ÍCaS def se911 rança militar na- 
urais, hidrográficas, topográficas, as de ordem so¬ 

cial e economica, para receber um arsenal ou que 
devem ficar dependentes das observações sanitárias 

satisfazer ete3’ ^ ^ 35 eX‘St“tes "a° P^em 

Em seguida diz: 

íL*‘pma- °. 

Outro ponto, Sr. Presidente, que convém dei¬ 
xar consignado. Na opinião desse oficial é inadiá¬ 
vel o acabar a defesa sistemática do Rio de Janeiro. 

Para este fim portanto, a questão da salubri- 
dade nao foi liquidada pelos estudos existentes. A 
sua opmiao se subordina a estudos que se não fize- 

fa“er.qi(eLêT0 feÍt°S' 6 qUe 52 ^ Vieram a 

achaq;eqaUL£Z,rPeÍt° à. princiPal da localidade, 
puqnáwl d,W K T™55™3 Para que ° arsenaI seja inex- pugnavel difere bem da que se teria de gastar para evitar 
que ° mimi9° hzesse da Ilha Grande a sua base dc opera- 
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Ora, Sr. Presidente, o argumento capital, no 
começo, contra a construção do arsenal no pôrto do 
Rio de Janeiro, consistia no perigo de que o inimigo 
convertesse justamente em base de operações a ilha 
Grande. A defesa da ilha Grande é, portanto, um 
elemento capital da defesa militar do pôrto do Rio 
de Janeiro, e a autoridade naval, cujo parecer acabo 
de ler, reconhece que as despesas com a construção 
do arsenal na ilha Grande seria incomparàvelmente 
menor do que aquela que teremos de fazer se se 
levar a cabo a construção do arsenal em Jacuecanga. 

O Sr. Alexandrino de Alencar — Insignificante. 

O Sr. Rui Barbosa — Segue-se, Sr. Presiden¬ 
te, o parecer do engenheiro naval, cuja autoridade 
todos lhe reconhecem, o capitão de mar e guerra 
Ribeiro Espíndola. Êsse é radical e absolutamente 
contrário à construção do arsenal em Jacuecanga. 

O Sr. Alexandrino de Alencar — É uma opinião 
■decisiva. 

O Sr. Rui Barbosa — Eis a sua opinião: 
Entretanto julga que o arsenal de marinha deve ser 

construído no pôrto do Rio de Janeiro, ponto estratégico de 
primeira ordem, para o que se devem aproveitar as ilhas do 
Governador e Boqueirão, devendo ser esta última destinada 
aos depósitos de munições de guerra e paióis de pólvora. 

Eis, Sr. Presidente, portanto, no próprio seio 
da Comissão nomeada pelo Sr. Ministro uma opi¬ 
nião contrária, firmada por um engenheiro naval dos 
mais competentes. 

O Sr. Alexandrino de Alencar — Um dos mais dis¬ 
tintos na marinha brasileira. 

O Sr. Rui Barbosa — Êsse engenheiro naval, 
condena em absoluto a construção do arsenal ali, e 
considera como solução natural do problema a sua 
construção na baía do Rio de Janeiro. 
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Já o honrado representante do Amazonas mos¬ 
trou que o primeiro dos membros desta comissão 
considerou, que para que ali fôsse construído o ar- 

nal, indispensável seria a construção de um que- 
ra-mar. E nao so êle, mas todos os membros da 

comissão, um por um, são contrários; e, se não pro- 

não°fVeitUra de SUaS opiniões' é simplesmente pPara nao fatigar a atenção do Senado. 

Agora, porém, Sr. Presidente, surqe também o 
ftoridade europêia, hoje publicado 

no Z3ian° Oficial, e que, a serviço do Governo re- 

Sa Comis"àao doUBraasirnÍâ° ^ °S 

O Sr. Silvério Nery — Observo a V. Ex oue o 
propno engenheiro, a que V Ex sp P«t-á r„c • que.° 

terâr- Esta 
O Sr. Rui Barbosa — Mas, eu começo por 

admitir como verdadeira a afirmação categórica feita 
por esse engenheiro de que o quebra-mar é absoluta¬ 
mente desnecessário. 

. . ,S,e ^shn <í, pergunto: a que fica reduzida a au- 
oridade técnica de todos os comissários, de todos 

os membros da comissão naval ouvidos pelo Sr. Mi¬ 
nistro da Marinha, que sustentam a necessidade dês- 
se quebra-mar? 

Ja_° honrado Senador pelo Amazonas nos leu 
a opimao do Sr. San Juan. Como o dêsse enge- 

noTdE^61^ dtar 3 d° aImirante Montaury, que 

abria^r nTÍS°' entietanto' fa^r-se um quebra-mar que 
drante SW ° POnteS G carreiras- ^os ventos do qua- 
drante bW e prmcipalmente os do SE, que têm entrada franca 

” d,,SaatbfdT"“‘°d0 mar c r“saca pSS aVS uiricuitar a acostagem e atracação. 
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Poderia também citar a opinião do Sr. Almiran¬ 
te Pinheiro Guedes: 

Mas, a baía é desabrigada e recebe diretamente a ação 
dos ventos do 3’ quadrante, os mais fortes, e que forçosa- 
mente produzirão bastante agitação nas águas do pôrto, pre¬ 
judicando, dificultando e mesmo interrompendo certos servi¬ 
ços que exigem mar tranqüilo para seu andamento. Èsse 
inconveniente, porém, poderá ser remediado com a constru¬ 
ção de um quebra-mar que, da ilha Peregrino à das Duas 
Irmãs e daí à da Saracura, fará um abrigado ante-pôrto com 
uma entrada para navios de grande porte. 

E não é só isto. Segundo o Sr. Almirante Pi¬ 
nheiro Guedes, não basta só êsse quebra-mar, ainda 
outro será necessário. É assim que êle diz mais 
adiante: 

Outro quebra-mar entre a ponta Camorim, Laje Grande 
e Laje Redonda, abrigará o pôrto interior, abrigo seguro para 
os navios em conserto, em trabalhos ou fainas de abasteci¬ 
mento de carvão, munições e víveres. 

Referindo-se ao relatório anterior, diz S. Ex. : 
Ao notar, porém, a configuração da baia, se vê que ela 

está aberta ao SW, rumo de onde, vêm, principalmente du¬ 
rante o inverno, grandes temporais em nossa costa. 

De maneira que as autoridades, em que se 
apoia o Governo, formam a respeito de um dos 
pontos mais importantes da questão, dois centros an¬ 
tagônicos: um, representado pelas autoridades téc¬ 
nicas brasileiras, considera indispensável a constru¬ 
ção de dois quebra-mares; e outro, representado pelo 
engenheiro inglês da casa contratante, considera dis¬ 
pensável essa construção. 

Não é de mais que neste ponto me demore, 
porquanto as obras dessa construção representam 
uma das verbas muito importantes do orçamento do 
Arsenal, se fôr construído em Jacuecanga. O que¬ 
bra-mar deve ter uma extensão, ao que me afirmam. 
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de dois quilômetros e meio. Ora bem. se ainda são 
verdadeiras as informações de que disponho, o que- 
bra-mar construído em Plymouth custou ao governo 
ingies uma soma nâo inferior a um milhão e meio es¬ 
terlinos, sendo a sua extensão de um quilômetro, 
ide maneira que. sendo a extensão do quebra-mar em 
Jacuecanga de dois e meio quilômetros, a despesa 
na mesma proporção será de três milhões setecentos 
e cinquenta mil libras, isto é, adotada a igualdade 
de circunstâncias, a despesa deverá elevar-se a cêrca 
de seiscentos mil contos. 

Em relação aos outros pontos, não me demora¬ 
rei a ler topicos dos pareceres que aqui trago; pro¬ 
curarei hmitar-me ao que parece indispensável para 
dar ao Senado uma idéia aproximativa das dificul- 

ades e sacrifícios, que nos custará a construção do 
Arsenal em Jacuecanga. 
, ° Sr- Alexandrino de Alencar — Por que essa febre 

do Ministro em mandar fazer uma obra tão importante, quan¬ 
do vai_de.xar o governo dentro de poucos meses? Ê uma coisa 
que nao se compreende. 

° Sr* I?ui Barbosa — Já vimos, Sr. Presidente, 
que a questão de salubridade ficou por solver É 
uma das questões fundamentais no problema com- 
plexo da construção do Arsenal, e tão grave é que 
os oficiais de marinha ouvidos sôbre o assunto ape¬ 
sar de nao estarem ligados a ela pelas relações dire¬ 
tas de profissionais, entendem todos que ela deve 

jnada/'médÍCOS' is,° é- 1” ™)uanec. es udos médicos definitivos não demonstrassem a 
salubridade do sítio, não se podia resolver a cons- 
ruçao naquela localidade. E não obstante a cons¬ 

trução foi resolvida, como se esses estudos estives¬ 
sem leitos. 

fora1m as bases dessa resolução? Dois 
atestados de médico da localidade e uma estatística 
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relativa a Angra dos Reis, correspondendo apenas 
aos três últimos anos decorridos; nada mais, além de 
uma alusão ao estado sanitário do pessoal de mari¬ 
nha que ali se demorou durante algumas semanas em 
serviço do Aquidabã. 

Mas a isso aqui mesmo se respondeu, entre os 
documentos que êsse folheto encerra. Os fatos ale¬ 
gados nada provam, porque a gente empregada na¬ 
quele serviço não estava em contacto com a terra; 
sempre se conservou em Angra, a bordo dos navios 
e, portanto, de seu estado de saúde não se pode coli- 
gir a salubridade do lugar. 

Mas, Sr. Presidente, as autoridades ouvidas 
pelo Sr. Ministro da Marinha são tôdas acordes so¬ 
bre a necessidade — simultânea com a construção 
do Arsenal de Jacuecanga de se prover a defesa mi¬ 
litar completa do Rio de Janeiro, isto é, — a con¬ 
versão do Rio de Janeiro, em pôrto completamente 
militar. Uma dessas autoridades o Sr. Almirante 
Huet Bacelar assim se exprime: 

E ao enfeixar as suas considerações, mostrou que o Rio, 
como sede do governo, não pode ficar abandonado, cum¬ 
prindo, como medida primordial, terminar a sua defesa ma¬ 
rítima adiada, fomentar o desenvolvimento de grandes ofi¬ 
cinas particulares, que venham auxiliar, com as pequenas 
oficinas do governo, a futura defesa móvel e, provisoria¬ 
mente, o material naval a encomendar. Ê indispensável a 
construção imediata de dois diques apropriados, lembrando, 
para isso, a Ilha das Cobras. (*) 

De maneira que, segundo o parecer dos técni¬ 
cos ouvidos pelo Sr. Ministro da Marinha, a cons¬ 
trução do Arsenal de Jacuecanga nos obriga ao mes¬ 
mo tempo à construção de obras navais no Rio de 
Janeiro e de dois diques dentro desta baía. 

( ) Relatório da Comissão incumbida de proceder a estudos sôbre- 
a projetada mudança do Arsenal de Marinha do Rio dc Janeiro — 1906. 
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Ora, Senhores, se esta é a verdade, se uma 
dessas construções não nos exime da necessidade da 
outra, se as nossas circunstâncias financeiras não são 
tão florescentes que possamos acumular dois sacrifí¬ 
cios enormes, parece, indubitavelmente, que o que se 
está impondo é ultimar as obras militares e de defesa 
do Rio de Janeiro, construir os diques de que ainda 
necesssitamos, para que o nosso sistema de Arsenal 
seja completo. 

Deste modo, Sr. Presidente qual será o resul¬ 
tado? 

Dêste modo o pôrto do Rio de Janeiro estaria 
convertido num pôrto militar: (lê) 

Quando se concluírem as novas fortificações em cons¬ 
trução para defesa da entrada da baía do Rio de Janeiro e 
para impedir a aproximação de uma esquadra inimiga, a al¬ 
cance de bombardear a cidade, êste pôrto será de fato uma 
praça forte marítima. (*) 

Temos, portanto, segundo a confissão da auto¬ 
ridade invocada pelo Ministro da Marinha, se êle 
não abandonar um dos elementos necessários da so¬ 
lução proposta por esta autoridade, o Rio de Janei¬ 
ro ao mesmo tempo que se constitui Jacuecanga 
como base das nossas operações — o Rio de Ja¬ 
neiro convertido em outra praça forte. 

O que se propõe é a construção simultânea de 
duas praças fortes, a do Rio de Janeiro e a de Ja¬ 
cuecanga, a 70 milhas de distância uma da outra. 
Eu pergunto a V. Ex., eu pergunto aos honrados Se¬ 
nadores, se alguém, com a mão na consciência, po- 

erá autorizar a execução simultânea dessas duas 
construções. 

. ^ ^R- EeRCÍLio Luz — Com a agravante de se cons¬ 
truir um forte artificial para construção do Arsenal. 

JvJi’L M"X"l»‘Tpâg,*S:UA'i D“‘ 



DISCURSOS PARLAMENTARES 137 

O Sr. Rui Barbosa — Senhores, um estrate¬ 
gista dos mais notáveis o Sr. Coronel C. E. Call- 
well, no seu livro, intitulado Operações militares e 
predomínio marítimo, como que prevendo o nosso 
caso, e declinando até o nome da nossa baía, nos 
está mostrando o absurdo desta acumulação de cons¬ 
truções: {lê) 

A construção de portos militares de primeira ordem, do 
tipo de Portland e Cherbourg, é um cometimento muito caro. 
Contudo, a falta de grandes baías no oceano, como Sydney 
ou o Rio de Janeiro, pode obrigar uma nação marítima a recor¬ 
rer ao expediente de criar portos artificiais para o serviço das 
suas forças marítimas de combate. (*) 

O livro a que me refiro é recente, é de 1905; e 
neste livro se diz que só se meterão no sacrifício de 
construir portos artificiais nações que não tiverem 
baía como Sydney e Rio de Janeiro, e cita, em todo 
o mundo duas baías, sendo uma delas a nossa baía 
do Rio de Janeiro, e vamos construir a 70 milhas um 
outro pôrto militar artificialmente acabado. 

O Sr. Pinheiro Machado — E a baia do Rio de Ja¬ 
neiro tem lugar para três ou quatro arsenais. 

O Sr. Rui Barbosa — Veja V. Ex., Sr. Pre¬ 
sidente, como as coisas do Brasil, em negócios que 
tão intimamente nos interessa, são mais conhecidas 
no estrangeiro do que a nós mesmos e aos que nos 
governam. 

A questão do pôrto comercial, ainda hoje repe¬ 
tidamente tocada no relatório do Sr. engenheiro 

(*) Colonel C. E. Callwell: Military Opcrations and Maritime 
Preponderancc. Their Relations and Intcrdcpcndence — Wil'iam Black- 

& Sons. Edinburgh and London, 1905. Pág. 76: «The con.truction 
of first-class naval harbours of the type of Portland and Cherbourg is a 
very costly undertaking. The lack of great inlets of the sea like Sydney 
or Rio de Janeiro, may, it is true, oblige a maritime nation to resort to 
the expedient of creating artificial ports for the Service of its maritime 
ftghting forces.» 
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Hurtzig, já se acha largamente encaminhada por au¬ 
toridades brasileiras e estrangeiras. 

Eu me limitarei a citar apenas as palavras de 
uma autoridade nossa, o Sr. Almirante Artur de 
Jaceguai. 

Diz êle: (Lê) 
Do fato da maior parte dos arsenais marítimos da 

Europa constituírem portos, mais ou menos exclusivamente 
militares, não se deve inferir que haja incompatibilidade essen¬ 
cial na localização de um arsenal de marinha em águas co¬ 
muns, com portos comerciais. 

Estudando-se as origens históricas dos mais importantes 
arsenais marítimos, verifica-se que entre as razões determi¬ 
nantes de suas respectivas localizações não parece ter atuado 
a preocupação de isolá-los dos portos comerciais. 

Ao contrário, como dizem Fournier e Neveu, eminentes 
autores do Tratado da Administração da Marinha: «A cria¬ 
ção sôbre certos pontos de preferência a outros portos dc 
guerra, nada tem de comum com a ordem econômica, e resulta 
exclusivamente de considerações de segurança militar e de 
vantagens estratégicas. Foram motivos desta ordem que de¬ 
terminaram a escolha da posição de nossos cinco arsenais.» 

Os norte-americanos, com o senso prático das coisas 
do mar que caracteriza a raça anglo-saxônia, quando trataram 
de organizar a sua marinha de guerra fundaram dois de seus 
arsenais marítimos nas mesmas águas em que se desenvolviam 
os seus principais portos comerciais: Nova-York e Boston. 
Um terceiro foi criado no próprio distrito da capital da União 
— o arsenal de Washington. 

Se a razão de ser das marinhas de guerra é a defesa das 
fronteiras marítimas da nação e de seus interesses sôbre o 
mar, é intuitivo que os pontos do litoral em que a vida nacio¬ 
nal é mais intensa, pela aglomeração de população, pela 
acumulação de riquezas e pela magnitude do tráfico internacio¬ 
nal neles estabelecido, são aqueles em que a ação das 
forças navais se deve fazer sentir mais pronta e energica¬ 
mente, e onde, portanto, se devem preparar todos os meios de 
criá-las, conservá-las e mobilizá-las. 

Quando esses pontos se multiplicam, dificil, se não im- 
possivel, seria reunir em cada um dêles todos os elementos 
necessários à sua defesa individual; escolhem-se, então, aquê- 
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les pontos que pela sua posição geográfica e condições físicas 
mais se podem prestar à concentração segura dos meios de 
fôrça ativos com que se terá de acudir à defesa comum, isto 
é, os pontos de preeminência estratégica. 

Se nessa escolha coincidem as considerações de ordem 
estratégica com a existência de um pôrto comercial, só pode 
haver vantagem no duplo papel que o arsenal marítimo é cha¬ 
mado a representar: na defesa individual do pôrto e na defesa 
comum. (*) 

E assim é, porque V. Ex., Sr. Presidente, e os 
ilustríssimos Senadores sabem perfeitamente que ci¬ 
dades meramente comerciais não estão isentas do 
bombardeio e de outras conseqüências de querra 
naval. 

Sr. Presidente, vejo-me obrigado a saltar por 
outras considerações, porque o adiantado da hora 
faz que esta oração se aproxime do seu têrmo. 

Estas considerações, Sr. Presidente, deixaram 
manifesto, primeiramente, que a escolha apresentada 
pelo Governo [é infeliz; depois, que] os pareceres, 
que servem de base aos seus estudos, mais abundan¬ 
temente se prestam à condenação do seu plano do 
que à sua defesa. (*) 

Por outro lado, Sr. Presidente, deixei manifesto 
que nenhuma nação, inteligentemente guiada na so¬ 
lução de problemas desta natureza, se proporia ja¬ 
mais a construir um pôrto militar a 70 milhas da sua 
capital, quando esta, pela circunstância da sua situa¬ 
ção, pela condição de ser a sede do governo, pelo 
fato de constituir um grande pôrto comercial, exige 
a constituição de defesas militares, por efeito dos 
quais o pôrto do Rio de Janeiro será, ao mesmo tempo 

(*) Almirante Jaceguai: Op. cit., p. 63. 
( ) Com a mudmça de estenõgrafo, êste período acha-se truncado 
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que um pôrto comercial, um pôrto militar de primeira 
ordem. 

A defesa militar do pôrto do Rio de Janeiro tem 
necessariamente de ser encarada pelo Governo. Na 
hipótese, com que se nos acenam de uma luta inter¬ 
nacional, o objeto principal da cobiça inimiga nas 
costas do Brasil será indubitàvelmente a Capital da 
República; e esta não se achará aparelhada para 
resistir ao inimigo se não fôr, como a de New-York, 
ao mesmo tempo um pôrto comercial, se não reunir 
tôdas as condições de defesa naval, se no seio da baía 
não existirem arsenais de primeira ordem para refúgio 
da esquadra, para reparo de navios de guerra. 

A solução do problema, portanto, Sr. Presidente, 
mediante a construção do Arsenal no Rio de Janeiro 
é a mais fácil, é a mais necessária, é a mais clara, é 
a primeira de tôdas. (Muitos apoiados.) 

E se não falamos verdade, Sr. Presidente, se eu, 
com a minha incompetência de bisonho neste assunto, 
se eu, amigo da Marinha, amigo principalmente de 
meu país, estou aqui a levantar castelos e a redigir 
sonhos em discurso, não sei, Sr. Presidente, porque é 
que sôbre esta matéria não foram ouvidas as grandes 
autoridades da nossa Marinha. 

Já o honrado representante do Estado do Ama¬ 
zonas nos disse que a maioria do almirantado é con¬ 
trária à construção do Arsenal em Jacuecanga. Os 
que tomaram parte na comissão nomeada pelo Go¬ 
verno são poucos e alguns suspeitos. Um dêles, sem 
querer fazer injustiça ao caráter do ilustre marinhei¬ 
ro, acha-se ligado ao ministro por laços de parentes¬ 
co; o outro, acaba de receber, ou vai receber impor¬ 
tante comissão naval. 

O Sr. Belfort Vieira — Em relação a êste, permita-me 
V. Ex. que eu diga que já tinha a sua opinião manifestada 
sôbre o assunto, quando Ministro da Marinha. 
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O Sr. Rui Barbosa — Quando me refiro a sus- 
peição, Sr. Presidente, insisto neste ponto, não toco 
nem de leve no caráter. A suspeição é articulada em 
direito contra os juizes, contra os magistrados mais 
respeitáveis, contra aqueles que distribuem justiça, 
sem que o caráter se ressinta nem de leve. 

Quero fazer sentir que alguns, pelo menos, dos 
poucos almirantes ouvidos pelo Governo podem in¬ 
correr na pecha de suspeitos pelas suas relações com 
a administração atual do país. Quanto aos outros, 
já o honrado representante do Estado do Amazonas 
apresentou a lista, não sei se completa; mas, bastaria 
apontar a ausência dessas duas autoridades no seio 
dessa comissão para demonstrar que essa comissão 
não foi nomeada imparcialmente, que não se teve 
em mira obter de modo completo elucidação do pro- 
blema, o cumprimento do dever do Govêrno para 
com o Congresso. 

. O Sr. Hercíuo Luz — O próprio chefe do Estado 
Maior nao fêz parte dessa comissão. 

O Sr. Rui Barbosa — Nota muito bem o hon¬ 
rado Senador; o próprio chefe do Estado Maior não 
fêz parte dessa comissão. 

E não é, Senhores, nomeando comissões que se 
elucidam esses pontos melindrosos da administração; 
é abrindo inquéritos administrativos; eu queria que 
fossem ouvidas tôdas as competências da Armada, 
queria que todos os almirantes dissessem a sua opi¬ 
nião a êsse respeito, e se êles estivessem de acordo 
com o Sr. Ministro da Marinha, eu e todos nós cala¬ 
ríamos as nossas dúvidas as nossas objeções diante 
das formais afirmações dos competentes da Armada, 
representada pela flor das autoridades em questões 
navais. {Apoiados.) 
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Peço ao Senado que não se impressione; não 
tenho em mira impressionar o Senado; impressionado 
me acho eu mesmo, e ê difícil deixar de comunicar 

minhas impressões, pela grandeza da questão, pelo 
perigo da solução, pelos desenganos que ela reserva 
pela perspectiva das dificuldades e dissabores a que 
vejo condenada a situação do Brasil, naquela dentre 
tôdas as questões que mais vitalmente interessam a 
nossa existência nacional. 

É isso que não me posso escusar à obrigação de, 
francamente, dizer aos meus concidadãos e aos ilus¬ 
tres membros desta casa, impressione ou não a uns 
e outros. Não faço retórica, tenho conversado com 
os ilustres membros desta casa atropeladamente, ao 
correr das idéias, e se as minhas impressões comuni¬ 
cam às vêzes as minhas palavras certo calor, isso é o 
resultado da vivacidade que quase sempre é natural 
à minha maneira de me exprimir; o Senado bem sabe 
que essa situação moral não representa senão a since¬ 
ridade de meu espírito, o poder da convicção que atua 
na minha alma a altura dos deveres a que obedeço 
nesta tribuna. 

Eu não me consolaria, Sr. Presidente, se visse 
consumar-se o êrro em que persiste o Govêrno atual, 
sem que ao menos eu lavrasse o meu protesto, ou 
conseguisse, com o concurso dos que me acompa¬ 
nham, atalhar, se a maioria me seguisse, a consuma¬ 
ção de êrro tão fatal. 

Estou convencido. Senhores, que, levada a efei¬ 
to a construção da esquadra encomendada, e do ar¬ 
senal nas praias de Jacuecanga, nós teremos simulado 
aos olhos do país preparar nossa defesa, teremos fi¬ 
gurado prepará-la, teremos feito enormes sacrifícios 
como se nos preparássemos, mas não nos teremos 
preparado. 
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E a hipótese de um conflito nos há de colher ino- 
pinadamente, de um momento para outro, desarma¬ 
dos, indefesos, como a previdência dos pigmeus ja- 
ponêses colheu, suplantou e aniquilou o gigante russo. 

Quase ninguém mais pensa. Senhores, hoje, 
entre o mundo oficial, na sinistra noite da submersão 
do Aquidabã.{*) Preparava-se um triunfo à idéia 
do Ministro da Marinha. A imprensa havia sido 
convidada, os seus representantes, acariciados e afa¬ 
gados, recebiam a impressão — segundo o processo 
com que os governos últimamente exploram a arte de 
adquirirem a publicidade — da vitória da medida, da 
satisfação de uma lição memorável contra seus adver¬ 
sários, contra os resistentes ao seu programa, quando 
o estampido e o clarão da catástrofe lhe ofereceu a 
vista de uma dessas desgraças, cuja agonia eu não 
sei como se dissipe nunca mais. 

Para o coração dessas testemunhas, era um dês- 
ses lances da Providência, em que o orgulho humano 
cai aniquilado, de joelhos, e o espírito se afaz à 
idéia e à visão do terror. 

O país todo imaginava que, debaixo dessa im¬ 
pressão, voltassem de lá os agentes do Govêrno, que 
essa calamidade poupara, alguns dos quais, dos mais 
altos, ela ferira no coração com as sete espadas das 
dores. 

Eu não perdi em Jacuecanga nenhum filho, ne¬ 
nhum parente, nenhum amigo, mas a minha ferida, 
pela morte desastrosa de tantas criaturas humanas, 
de tantos brasileiros úteis, ainda sangra. 

As águas de Jacuecanga ainda não emudeceram; 
não se calaram os rumores da noite funesta. É um 
cemitério naval que querem transformar em arsenal. 
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Deus afaste de nós o triste horóscopo, permitin¬ 
do que aquele asilo de tantas vidas, no futuro da 
nossa história marítima se transforme em teatro de 
glória naval, e que os corpos dos nossos irmãos, que 
o mar tragou, nos sejam restituídos em glória, em 
louros, em façanhas imortais. 

(Muito bem, muito bem. Prolongada salva de 
palmas. O orador é abraçado e cumprimentado por 
todos os Senadores presentes.) 



POLÍTICA E MAGISTRATURA DA BAHIA. 
— RESPOSTA AO SENADOR JOAQUIM 

CATUNDA 

Sessão em 24 de agosto de 1906 

Em sessão de 3 de agosto de 1906 é lida a proposição 
n. 25, da Câmara dos Deputados, fixando a fôrça naval para 
o exercício de 1907. 

Em sessão de 18 de agosto é lido o parecer da Comissão 
de Marinha e Guerra sobre essa proposição, relator o almi¬ 
rante Alexandrino de Alencar. A Comissão apresenta uma 
emenda ao § 2,? do art. I9, propondo que o número de aspi¬ 
rantes a guardas-marinha seja reduzido para 50, no máximo, 
em vez de 80, como determinava o projeto. 

Em 24 de agosto entra em 2^ discussão, com a emenda, 
a proposição n. 25. 

Fala Joaquim Catunda, senador pelo Ceará, que faz 
algumas considerações sôbre a política nacional, à formação 
do bloco ou coligação, e se refere a alguns dos chefes polí¬ 
ticos, citados como figuras principais dêsse bloco. 

«Citou-se ainda (disse o orador) um nome glorioso, o 
do Sr. Dr. Rui Barbosa. Bateu palmas, porque considerando 
que a vida política do ilustre Senador tem sido uma constante 
luta apaixonada pela justiça e pelo direito, acredita que S. Ex. 
colaborando com os seus dignos companheiros no governo 
futuro, fará com que a Témis volte aos tribunais da República, 
expulsando a Mercúrio do santuário sagrado; acredita que 
S. Ex. há de fazer com que a magistratura da República 
possa satisfazer a confiança de quantos têm direitos e espe¬ 
ram dos tribunais sentenças que não obedeçam senão ao 
reconhecimento dêsses direitos. E se, porventura, pudesse 
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dirigir uma súplica a S. Ex. seria para que evitasse, com o 
seu prestígio, com o fulgor de sua glória nunca esmorecido, 
o fato pouco louvável que se observa na sua terra, a gloriosa 
Bahia, que sempre esteve à frente das liberdades. Suplicaria 
a S. Ex. que evitasse que naquela terra se desse o fato de 
ser castigada a independência do Poder Judiciário». Em 
seguida passa o orador a analisar o estado de nossas forças 
armadas, especialmente da marinha de guerra. 

Rui Barbosa, respondendo ao Senador pelo Ceará, pro¬ 
nuncia longo discurso, do qual os Anais do Senado dão apenas 
pequeno resumo. É o que se vai ler. 

O Sr. Rui Barbosa diz que não vera responder 
ao nobre Senador pelo Ceará. Se tivesse de o fazer, 
contentar-se-ia em notar que o discurso do nobre Se¬ 
nador, na parte política, acabou respondendo a si 
mesmo. 

A descrição feita por S. Ex. do estado das nos¬ 
sas instituições militares, da situação deplorável do 
nosso exército e da nossa marinha, está evidenciando 
que, acima de tôdas as nossas necessidades de outra 
ordem, está esta como necessidade primordial — a 
aproximação dos homens políticos em determinado 
momento. Quando outras considerações, portanto, 
não existissem para justificar a harmonia hoje esta¬ 
belecida entre homens, cujas idéias políticas, em 
pontos de teorias, ou de interpretações constitucio¬ 
nais, possam variar neste ou naquele sentido, bastava 
acharmo-nos diante de perigo de tanta gravidade, 
quanto aquêle arquitetado, com tanta felicidade, pelo 
honrado Senador, para que os homens de boa vonta¬ 
de na política, de qualquer procedência e de qualquer 
inspiração, enxergassem nisso como um programa, 
como a necessidade de uma política, porque a polí¬ 
tica é, acima de tudo, a grande necessidade dos go¬ 
vernos livres, a condição primordial de tôda a huma¬ 
nidade, da existência das nações, a condição essen- 
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ciai de tôda eficácia na ação dos homens e no desen¬ 
volvimento dos Estados. 

O orador define a ação da política nas raças li¬ 
vres, e daí tira a razão por que se associaram muitos 
políticos em uma coligação com o fim de concorrerem 
para que neste país a designação do Chefe de Estado 
não continuasse a ser um mister ordinário dos presi¬ 
dentes de República; mostrando depois a inoportuni- 
dade de se dissolverem depois de realizado o seu 
desígnio primitivo, porque têm um resultado natural: 
— o de aproximar homens que se distanciavam, e 
distanciando-se, não se conheciam. 

Passa o orador a tratar da parte do discurso do 
nobre Senador do Ceará, na qual foi o orador acusa¬ 
do de estar servindo na Bahia aos interesses de um 
atentado contra a independência da magistratura. O 
honrado Senador suplicou que o orador interviesse, 
a fim de que não se consumasse no seu Estado natal 
o atentado que se estava praticando contra a indepen¬ 
dência do Poder Judiciário. O orador julga essa 
súplica uma acusação de cumplicidade nesse atenta¬ 
do, uma vez que são manifestas as suas relações 
políticas com o govêrno atual do Estado da Bahia. 

Não oculta a responsabilidade que lhe cabe 
quanto à legitimidade da doutrina, desconhecida por 
aqueles que acusam de atentado o procedimento do 
govêrno da Bahia. Tem sido ouvido muitas vêzes em 
questões que interessam o govêrno daquele Estado, e 
timbrou sempre em dizer a sua opinião com a sua cos¬ 
tumada independência. A respeito da questão, de que 
se trata, foi ouvido mediante uma consulta jurídica. 
Era esperada a sua resposta como a opinião de um 
jurista, habituado a não mentir aos deveres de sua 
profissão. 

Depois de estudar a questão, respondeu o ora¬ 
dor que a interpretação dada pelo govêrno da Bahia 
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à Constituição do Estado era a única sustentável 
diante dos textos, diante da razão e diante da Cons¬ 
tituição da República. 

Narra o orador a demonstração que fêz, que foi 
publicada, e defende a sua opinião, e a norma do seu 
proceder como jurista. (*) 

Alude depois ao regímen imperial e as disposi¬ 
ções do ato adicional, que conferiam às Assembléias 
das Províncias o poder de processar a certos magis¬ 
trados, e às decisões do Conselho de Estado, que, 
consultado sôbre as queixas que apareciam, manti¬ 
nha sempre a lei, apesar de dura, apesar de lamen¬ 
tável . 

Depois de largas considerações refere-se o ora¬ 
dor à delicada situação do poder administrativo da 
Bahia e à luta, na qual ele podería ter errado politi^ 
camente, mas legalmente não errou; apela para a eqüi- 
dade, e nega que a Constituição da Bahia se haja 
reformado com o fim de punir a magistratura. 

Termina pedindo ao Senado que o releve se 
abusou da sua benevolência, sempre para o orador 
tão generosa. (Muito bem; muito bem.) 

(*) V. Rui Barbosa: O Impeachment na Constituição da Bahia 
V. O Direito — (1906 — v. 100). 



VOTO DE PESAR PELO FALECIMENTO DO 
SENADOR ARTUR RIOS 

Sessão em 27 de agosto de 1906 

O Sr. Rui Barbosa (*) — Sr. Presidente, o 
Senado jã sabe que o país acaba de perder um dos 
seus filhos mais notáveis. .. 

O Sr. Alfredo Ellis — Apoiado. 

O Sr. Rui Barbosa — ... e esta casa um 
dos seus membros mais respeitados. Cedeu, afinal, 
à funesta enfermidade que, muito antes de arrebatá- 
lo, já o afastara do seio dos nossos trabalhos. 

Na falta de outro, pois, que melhor do que 
eu poderia fazê-lo, cabe-me a mim, Sr. Presidente, 
como seu companheiro na representação da Bahia, a 
tarefa melancólica de tomar a iniciativa dos nossos 
últimos deveres para com a sua memória, a incum¬ 
bência amiga, mas amarga, de lhe exprimir na funda 
tristeza do mal irremediável, os nossos derradeiros 
ofícios de estima, reconhecimento e saudade. 

Estreou o Dr. Artur Rios a sua vida logo em 
serviço da pátria, acudindo ainda estudante, ainda 
acadêmico, à guerra do Paraguai, entre êsse bando 
generoso de moços, que o patriotismo levava a acudir 
com os socorros da ciência as fileiras de nossos 
irmãos dizimados pela guerra. Ainda então não o 

t ) Êste discurso não foi revisto pelo orador. (Nota dos Anais.) 
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tinha arrebatado a política, que depois o absorveu; 
essas foram, porém, Sr. Presidente, as primícias de 
sua vida, denotando logo no moço a índole patrióti¬ 
ca do cidadão a que o país e sua terra, mais tarde, 
tantos serviços iam dever. 

Só depois, só bem depois dêsse tempo, o vim a 
conhecer eu de perto, quando nos encontramos nos 
bancos da assembléia provincial, êle já político in¬ 
fluente, eu principiante, nas primeiras tentativas de 
minha carreira pública. Militávamos em campos, 
opostos, êle conservador, eu liberal, mas desde então 
entre nós se começaram a tecer os laços dessa sim¬ 
patia que sua personalidade intensamente despren¬ 
dia sôbre todos que o cercavam. 

O Sr. Coelho de Campos — Apoiado. 

O Sr. Rui Barbosa — Desde os primeiros 
dias das nossas relações naquela assembléia, cha¬ 
maram-me a atenção naquele deputado os seus do¬ 
tes de parlamentar, e tive ensejo, bem me lembro 
ainda hoje, de exprimir a minha admiração pelo mo¬ 
ço, cuja palavra já se ressentia, na tribuna, de uma 
precisão, de uma firmeza e de uma energia que não 
são vulgares. Depois continuou êle no partido con¬ 
servador, político ardente, dedicado, apaixonado, 
mas são, honesto, respeitado sempre entre amigos 
e antagonistas. Até que, com a República, a sua vida 
havia de entrar como a de todos os homens públicos 
neste país em um período novo, as suas idéias deram 
um grande passo, cabendo-lhe um lugar entre os 
primeiros, suponho eu, que na Bahia se assinalaram 
pela inteligência com que aquela terra compreendeu 
a oportunidade providencial do novo regímen esta¬ 
belecido no país. 

Foi o Dr. Artur Rios, como sabeis, um dos 
membros úteis da Assembléia Constituinte e o seu 
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nome é um dos que firmam o pacto constitucional 
da República. 

Depois, Sr. Presidente, nem a ocasião me per¬ 
mite, nem neste momento me acudiríam forças para 
acompanhar os passos da sua vida. 

Tôda ela conhece-a o Senado, conhece-a o País 
e o Congresso Nacional a conhece. Em uma e outra 
câmara serviu sempre com lustre; na Câmara dos 
Deputados, subindo até à sua cadeira presidencial; 
no Senado, intervindo sempre com utilidade, com 
oportunidade, com o valor que era peculiar ao seu 
temperamento, em tôdas as questões patrióticas, prin¬ 
cipalmente quando algum sentimento grande, algum 
grande interesse do país animava o nosso debate. 

Natureza vibrátil aos grandes interesses públi¬ 
cos, cheia de grande altivez, era o Dr. Artur Rios, 
entretanto, uma dessas índoles, cujas paixões não 
saem nunca da bondade e da justiça. 

Sua vida terminou como principiara, no pa¬ 
triotismo, sã, honesta, dedicada à causa pública. 
Muito antes de se sumir inteiramente, já a terrível 
moléstia o roubava aos seus amigos e ao Congresso 
de que era tão útil membro, condenando a nós todos 
à tortura da impotência ante a lenta extinção daque¬ 
la existência preciosa. 

Mas a certeza prévia e dilatada do golpe fatal 
não amorteceu a dor entre os que há tanto tempo 
a aguardavam. 

O Senado, Sr. Presidente, está debaixo desta 
impressão. 

Em nome dela espero que, rendendo homena¬ 
gem à memória do ilustre companheiro, esta Casa, 
segundo os seus estilos, exprima seus sentimentos 
poi um voto de pesar na sua ata e pela suspensão da 
sua sessão de hoje. (Muito bem; muito bem.) 
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O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Senador 
Virgílio Damásio. 

O Sr. Virgílio Damásjo diz haver ousadias condenadas 
pela razão, mas plenamente justificadas pelo coração. A sua, 
de falar logo depois de Rui Barbosa, é uma delas, mas se 
sente absolvido dessa audácia pelo sentimento que a isto o 
compelira, e é que fora o professor de Artur Rios, e diante do 
discípulo amado não podia calar o seu coração. 

Estudante inteligente e aplicado, Artur Rios não vacilou 
um só instante em deixar os livros e o conforto de sua vida 
para seguir para o estrangeiro, quando soube que o solo pátrio 
havia sido invadido. E ali pôs-se pronto como soldado de 
curso cientista, ao inteiro dispor de todos os brasileiros, que 
precisavam de seus serviços médicos. 

Foi auxiliar dedicado do Corpo de Saúde do Exército, 
demorando-se nos campos de batalha até quase o fim da 
guerra do Paraguai, pois chegou na Bahia a 1 de março de 
1870, quando justamente terminava a guerra pela morte de 
Lopes. 

Restituido à sua terra, que tanto já o amava, pouco tempo 
depois alcançava o grau de doutor em medicina e atirou-se 
então à política, que o soube aproveitar com dignidade, fa¬ 
zendo-o representar a Provincia então na Assembléia Pro¬ 
vincial, onde êle sempre se distinguiu, sendo para lembrar a 
campanha que dera ao conselheiro Pedro Luís, que votava um 
orçamento tido como invasor de atribuições provinciais. Nesta 
campanha Artur Rios foi o principal e assim continuou até que 
veio a República, a que deu todo o seu esforço e lealdade e de 
tal forma que, quando se tratou de organizar a lista dos que 
tinham de representar a Bahia no Congresso Constituinte, o 
seu nome foi um dos primeiros indicados. 

A sua vida parlamentar neste regímen é por demais co¬ 
nhecida e as suas nobres qualidades também o são igual¬ 
mente; resta, pois, ao orador, apenas fazendo esta despedida 
solene ao espírito que se partiu desta terra, dizer-lhe que sua 
vida, a sua história, a sua tradição, hão de passar pelos espí¬ 
ritos, são como incentivo e conforto a apontar àqueles que 
porventura, por tibieza, hesitem em seguir o caminho do 
dever e da honra. (Muito bem; muito bem.) 

Pôsto a votos o requerimento de Rui Barbosa foi apro¬ 
vado unânimemente. 



APOSENTADORIA FORÇADA DE 
ARTUR DE CARVALHO MOREIRA 

Sessão em 24 de setembro de 1906 

Em sessão de 25 de julho de 1906 é lido o parecer da 
Comissão de Constituição e Diplomacia (relator Sá Peixoto) 
concernente à petição do bacharel Artur de Carvalho Mo- 
rara, em que êste pede ao Congresso Nacional autorize o 
Foder Executivo a declarar sem efeito o decreto de 3 de 
março de 1892 que o^ aposentara ilegalmente no cargo de 
1 secretário de legação, que então exercia. 

A Comissão, conquanto favorável à pretensão do Su- 
p ícante, apresentou o projeto n. 6, mandando readmiti-lo no 
quadro do Corpo Diplomático, «na categoria que lhe com¬ 
pete, sem direito à percepção da diferença de vencimentos 
durante o tempo em que esteve aposentado». 

Tendo ido o parecer à Comissão de Finanças, apresentou 
esta, em sessão de H de setembro, parecer favorável ao 
projeto, mas com a seguinte emenda: «Suprimam-se as pala¬ 
vras — sem direito etc até o fim». Foi relator deste parecer 
o senador Francisco Glicério. H 

Em sessão de 18 de setembro entra em 2» discussão 
com a emenda, o projeto n. 6. Ninguém pedindo a palavra,’ 
encerra-se a discussão ficando adiada a votação por falta de 
quorum, situaçao que se prolonga até o dia 24 de setembro. 

Neste dia anunciada a votação, diz F. Glicério que 
a Comissão de Constituição e Diplomacia considerara ileoal 
o decreto de 3 de março. Com êste parecer concordou a 

e ileqalmente feiííTT <<0ra’ S- 3 aPosentad°ria foi forçada legaimente feita, e claro que nao se podem restringir direitos 
que porventura caibam a êste funcionário; e foi por isso que 
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a Comissão de Finanças, concordando com o parecer da de 
Constituição e Diplomacia, eliminou a restrição por ela 
feita >. 

O relator Sá Peixoto comunica que a restrição se deu 
por ter sido a Comissão de Constituição e Diplomacia infor¬ 
mada pelo senador Azeredo de que o requerente abria mão 
do direito que lhe assistia à percepção da diferença de venci¬ 
mentos : a Comissão não devia ir além do que pedira o pró¬ 
prio interessado. 

Rui Barbosa, que pertencia também à Comissão de 
Finanças, pronuncia o discurso que se vai ler. 

O Sr. Rui Barbosa (pela ordem) (*) — 
Venho, Sr. Presidente, confirmar as declarações 
feitas pelos honrados Senadores por S. Paulo e Ama¬ 
zonas (* *), procurando completar a explicação do 
que se passou no seio da Comissão de Finanças a 
êste respeito. 

A matéria de que se trata é antiga, já teve o voto 
favorável da Comissão, quando aqui chegou, o ano 
passado, em proposição da Câmara dos Deputados, 
que caiu aqui por um voto, creio, de diferença, na 
confusão em que se envolvem sempre os trabalhos 
desta casa nos últimos dias de sessão. 

Renovou-se o assunto êste ano, com parecer 
favorável da Comissão de Constituição e Diploma¬ 
cia, firmando esta a restrição proposta na informa¬ 
ção que recebeu, de que o peticionário renunciava 
ao seu direito quanto à percepção da diferença de 
vencimentos, durante o tempo em que esteve apo¬ 
sentado . 

A informação é exata e eu posso corroborar o 
testemunho do honrado Senador o Sr. A. Azeredo. 

Isso deu lugar a que o projeto da Comissão de 
Diplomacia concluísse por uma restrição, quanto ao 

(*) Êste discurso não foi revisto pelo orador (Nota dos Anais.) 
(* *) Os senadores Francisco Glicério e Sá Peixoto. 
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direito do suplicante. Na Comissão de Finanças, 
porém, quando a matéria se ventilou, o honrado Sr. 
Presidente ponderou que o peticionário conquanto 
renunciasse aos seus direitos, não cabia ao Poder 
Legislativo, uma vez conhecida a ilegalidade do ato 
de que o peticionário tinha sido vítima, converter a 
renúncia voluntária em ato imperativo; não seria de¬ 
cente da parte dêste, reconhecida a ilegalidade da 
aposentadoria, cuja reparação se ia dar, privar o su¬ 
plicante do merecimento de um ato voluntário, todo 
seu. 

Atendendo a essas observações do Sr. Sena¬ 
dor Gomes de Castro, a comissão eliminou a res¬ 
trição posta no parecer da Comissão de Diplomacia, 
sem que isso invalide absolutamente a informação 
prestada a uma e outra comissão, de que o peticio¬ 
nário não tinha em mira haver vantagens pecuniá¬ 
rias, mas, sim voltar à carreira que tanto honrava, 
como seu pai também honrara, com grandes vanta¬ 
gens para o país (apoiados) e de que fõra privado 
por ato ilegal do Govêmo (Muito bem; muito bem). 





PENSÃO À VIÚVA DE JOSÉ DO 
PATROCÍNIO 

Sessão em 19 de outubro de 1906 

Em 15 de setembro de 1906 é lida a proposição n. 73 
da Câmara dos Deputados, concedendo à viúva de José do 
Patrocínio a pensão de 250$000 mensais. Tendo ido à 
Comissão de Finanças, apresenta esta parecer favorável em 
sessão de 13 de outubro. 

Em sessão de IS entra em 2“ discussão. Ninguém pe¬ 
dindo a palavra, é encerrado o debate. Em escrutínio se¬ 
creto é aprovada a proposição por 26 votos contra 6. 

Em 19 entra em 3» discussão. Rui Barbosa, faz a seguin¬ 
te declaração: 

O Sr. Rui Barbosa — Sr. Presidente, deixei 
de assinar o parecer sôbre a matéria agora posta em 
discussão, por não me ter sido possível comparecer 
a Comissão de Finanças no dia em que ela se ocupou 
dêste assunto; mas, se presente estivesse, tê-lo-ia 
assinado, visto que por ela me interesso, e conside¬ 
rando esta proposição como justa e honrosa aos sen¬ 
timentos da representação nacional. 

Ninguém mais pedindc a palavra, encerra-se a discussão, 
íicando a votação adiada por falta de quorum. 

m sessão de 22 de outubro, posta a votos, em escru- 
mio secreto é aprovada a proposição por 26 votos contra 7. 





AO TOMAR POSSE DO CARGO DE VICE- 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

Sessão em 25 de outubro de 1906 

Em sessão de 22 de outubro de 1906 é lido um ofício 
do dr. Joaquim Murtinho, vice-presidente do Senado, comu¬ 
nicando haver renunciado o cargo de Senador pelo Estado 
de Mato Grosso. 

Procedendo-se nesse mesmo dia à votação para o cargo 
de vice-presidente do Senado, é eleito por 17 votos o sena¬ 
dor Rui Barbosa. 

Em sessão de 23 declara o presidente interino Joaquim 
Catunda que, por inadvertência, fôra na véspera declarado 
eleito o sr. Rui Barbosa, sem que tivesse havido, como exige 
o Regimento, maioria absoluta de votos. Essa inadvertência 
seria corrigida, procedendo-se à nova eleição. 

Corrido o escrutínio, é eleito Rui Barbosa por 29 votos. 
O presidente diz que a Mesa vai oficiar àquele Senador, 
convidando-o a vir assumir o seu cargo. 

Em sessão de 24 é lido o seguinte telegrama: «Exmo. 
'~1/. ?' Secretário do Senado. — Botafogo — Recebido ontem 
ofício comunicando minha eleição vice-Presidente Senado, 
convidando-me à honra de assumi-la, apresso-me cientificar 
V. Ex. comparecerei amanhã, não o fazendo hoje por im¬ 
pedido. — Rui Barbosa.» 

Em sessão de 25, ao assumir a vice-Presidência, pro¬ 
nuncia Rui o seguinte discurso: 

{Assume a presidência o Sr. Rui Barbosa). 

O Sr. Presidente — Algumas palavras, Srs. 
Senadores, vos devo, necessàriamente, ao empossar- 
me neste cargo. 
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Chamado, Srs. Senadores, sem ambição nem 
exultação minha, à vice-presidência desta casa, por 
um voto dividido (* ), mas nem por isso menos hon¬ 
roso, cuja alta complacência agradeço profundamen- 
te, julguei-me obrigado a não me escusar, embora 
me considere, entre os membros desta assembléia 
como um dos últimos. . . 

Vozes — Não apoiado. 

O Sr. Presidente — . .. por entender que, 
num govêrno democrático, não há exemplo mais ele¬ 
mentar de obediência aos princípios do regímen do 
que o dado pelos próprios legisladores, submetendo- 
se, nas suas relações uns com os outros, aos atos de¬ 
finitivos da maioria, e acreditar que à distinção de 
termos assento em um corpo legislativo da eminência 
do Senado corresponde o dever de não negarmos sa¬ 
crifícios ao respeito compatíveis com as nossas con¬ 
vicções e o nosso patriotismo. 

Por uma disposição invencível da minha nature¬ 
za, ao assumir comissões de grave confiança pú¬ 
blica, como esta, a preocupação da responsabilidade, 
que se contrai, neutraliza quase de todo em mim a 
impressão da honra que se recebe. Não estranheis, 
pois, que vos não fale da minha bôca o sentimento 
do amor-próprio lisonjeado, mas a consciência in¬ 
quieta do dever, num pôsto que entro em dúvida se 
haja, realmente, merecido, e receio não seja capaz 
de servir na sua devida altura. 

Como, porém, a entidade, que daqui represen¬ 
to, é apenas o centro da vossa colaboração, o regis¬ 
tro da vossa harmonia, numa disciplina em que todos 
livremente cooperais, motivo tenho, para me tran¬ 
quilizar na minha fraqueza, considerando que des- 

{*) O senador Pinheiro Machado obtivera 7 votos. 
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tarte, mui simplificado se acha, numa assembléia 
pouco numerosa, esclarecida e de índole ponderada 
como esta, o papel dos que a presidem, se o sou¬ 
berem reduzir a interpretar e refletir o temperamento 
dela, com ânimo fiel. 

Por êste recinto não costumam passar as cor¬ 
rentes impetuosas, que têm agitado o seio de outras 
assembléias políticas. Uma atmosfera de moderação 
e serenidade envolve habitualmente os vossos tra¬ 
balhos. Eu vos desejara mais calor, no estabelecerdes 
a posição constitucional do Senado, que o modelo 
americano define. Embora, porém, isto não queira 
dizer que não haja, nos anais desta câmara, epi¬ 
sódios memoráveis de civismo, energia e resistência 
parlamentar, a característica do ambiente que aqui se 
respira tem sido a prudência, a transação, o meio têr- 
mo, no exercício da função moderadora que o siste¬ 
ma nos atribui. 

Ora, nada mais favorável do que esta esfera 
equilibrada e tranqüila ao desenvolvimento dêsse es¬ 
pírito jurídico de imparcialidade entre maiorias e 
minorias, que, sendo o predicado mais difícil desta 
magistratura, constitui, ao mesmo tempo, a sua lei 
suprema, a própria essência da sua missão. 

Eu a compreendo, e espero que Deus me não 
desamparará no meu propósito de a manter, dando- 
me, para servir à dignidade desta instituição, o mes¬ 
mo amor da justiça, a mesma devoção ao direito, 
que tem assinalado o caráter da minha individuali¬ 
dade, e resumem a síntese da minha vida. 

Mas debalde esperaria eu ver satisfeita esta as¬ 
piração, ainda no breve espaço de tempo que provà- 
velmente há de medir a minha passagem por esta 
cadeira, se mais do que comigo mesmo, não contasse 
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em vós, individual e coletivamente, com essas quali¬ 
dades de madureza política, espírito constitucional 
e cordura parlamentar, que, já bem sensíveis nesta 
casa, têm de ser, desenvolvidas pelo tempo, a honra, 
a fôrça, o lustre do Senado republicano. (Muito 
bem; muito bem.) 



CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA PAGA¬ 
MENTO DE PROFESSORES EXTRANU- 
MERÂRIOS DO GINÁSIO NACIONAL. 

Sessão em 29 de outubro de 1906 

Em sessão Ide 19 de setembro de 1906 ê lido um ofício 
da Mesa da Câmara dos Deputados, remetendo a proposição 
n. 75, a qual autorizava o Presidente da República a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores o crédito 
suplementar de Rs. 1 IS^SSJS??, para pagamento de despe¬ 
sas com aulas suplementares no Internato e Externato do 
Ginásio Nacional. 

Tendo ido a proposição à Comissão de Finanças, apre¬ 
sentou esta, em sessão de 27 de outubro, o respectivo pare¬ 
cer, relator Rui Barbosa, favorável à abertura dêsse crédito. 

Em sessão de 29 entra em 29 discussão^ com o parecer, 
a proposição n. 75. Fala Pires Ferreira, impugnando-a, 
requer «que se solicite do Poder Executivo a relação nominal 
de todos os nomeados de que trata o pedido de crédito; bem 
como o número de alunos internos, gratuitos e contribuintes, 
e a razão de tão avultado número de alunos no internato do 
Ginásio Nacional, a ponto de serem precisos mais de 40 lentes 
e professores». 

Rui Barbosa, passando a presidência ao 1" Secretário, 
pronuncia o seguinte discurso: 

O Sr. Rm Barbosa — Sr. Presidente, poucas 
palavras dirigirei ao Senado, como explicação ao 
paiecer que tive a honra de assinar e que mereceu 
a impugnação do nobre Senador pelo Estado do 
Piauí. 
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O Sr. Pires Ferreira — Perdão, eu pedi apenas in¬ 
formações e não sabia que o parecer era de V. Ex. 

O Sr. Rui Barbosa — Êste parecer é um dos 
últimos assinados por mim, nas vésperas de ocupar 
a cadeira da vice-presidência desta casa. Limitei-me, 
no assunto sôbre que versa o projeto, a verificar 
os termos da lei em que se fundava o crédito solici¬ 
tado pelo Govêrno. Trata-se do regulamento de 26 
de janeiro de 1901, cujo art. 57 dispõe: 

“Quando por excessiva freqüência de uma clas¬ 
se, fôr indispensável subdividi-la, se o lente da ca¬ 
deira não puder ou quiser se encarregar da aula su¬ 
plementar, o Govêrno designará para regê-la de 
preferência outro lente do Ginásio, e caso dentre 
êstes não haja quem possa fazê-lo, chamará pessoa 
estranha ao corpo docente e que reúna as necessá¬ 
rias habilitações”. 

Tratava-se, pois, Sr. Presidente, de uma autori¬ 
zação legal conferida ao Govêrno. Pareceu-me não 
nos competir a nós o arbítrio de investigar as cir¬ 
cunstâncias em que o Govêrno se julgava habilitado 
por esta autorização a exercer as atribuições a êle 
conferidas. 

O Sr. A. Azeredo — E inteiramente administrativas. 

O Sr. Rui Barbosa — A esfera de ação regu¬ 
lada por êste texto é, como disse muito bem — penso 
eu — o ilustre Senador pelo Estado de Mato Gros¬ 
so, meramente administrativa. O regulamento de 
1901 autorizou o Govêrno a criar aulas suplemen¬ 
tares no internato e no externato do Ginásio Nacio¬ 
nal, tôda vez que a excessiva freqüência a isso o 
obrigue; e tôda vez que o respectivo lente da ca¬ 
deira não queira ou não possa encarregar-se do tra¬ 
balho suplementar deverá substituí-lo. 
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À vista da mensagem dirigida ao Congresso, o 
que se apura, o que se depreende é que o Governo 
usou da atribuição a êle conferida, porque o lente 
não quis ou não pôde encarregar-se do trabalho su¬ 
plementar de que se trata. Não me cabia a mim, re¬ 
pito, fazer investigações sôbre as circunstâncias e a 
freqüência que tinham obrigado a usar da autoriza¬ 
ção dada aos diretores dos dois estabelecimentos 
para criar as aulas suplementares. Em vista da de¬ 
monstração anexa à mensagem do Governo, julguei 
do meu dever aconselhar à Comissão de Finanças 
a adoção do crédito aprovado pela Câmara dos 
Deputados. 

É possível que esteja em êrro; o Senado, em sua 
sabedoria, decidirá como julgar melhor. 

Fala em seguida Pires Ferreira,: insistindo em sua crítica 
à proposição, e enviando à Mesa uma emenda, reduzindo 
a verba solicitada para o material. 

Rui Barbosa pronuncia então as palavras que se vão 
ler: 

O Sr. Rui Barbosa {para uma explicação pes¬ 
soa/) — Sr. Presidente, não obstante a severidade 
de que tão injustamente se mostra animado o nobre 
Senador pelo Estado do Piauí para com a Comissão 
de Finanças... 

O Sr. Pires Ferreira — É em defesa do erário pú¬ 
blico . 

O Sr. Rui Barbosa — ... esta não se mos¬ 
tra menos animada que S. Ex. nem menos interes¬ 
sada . . . 

O Sr. Pires Ferreira — Recebi dela o influxo; estou 
por ela dominado. 

O Sr. Rui Barbosa — O nobre Senador há de 
permitir que termine as duas ou três palavras que 
tenho a dizer. 
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Como dizia, a Comissão de Finanças, não se 
acha menos animada que o nobre Senador pelo de¬ 
sejo de que os dinheiros públicos tenham uma apli¬ 
cação mais justa e moralizada. 

Não vejo, portanto, Sr. Presidente, inconve¬ 
niente algum em que, sem prejuízo da discussão, seja 
aprovado o requerimento do honrado Senador pe¬ 
dindo informações ao Governo. 

Creio que isto se poderá dar na passagem da 
2* para a 3a discussão, sem prejuízo do andamento 
do crédito solicitado. 

Quanto, porém, à emenda de S. Ex. relativa à 
parte do crédito destinado ao dispêndio com mate¬ 
riais, parece-me absolutamente arbitrário. 

O Sr. Presidente — Ainda não está em discussão esta 
emenda. 

O Sr. Rui Barbosa — Neste caso, termino, 
tendo manifestado o meu sentir e creio que o da 
Comissão de Finanças. . . 

O Sr. F. Glicério — Apoiado. 

O Sr. Rui Barbosa — ... a respeito da qual 
falta-me competência para representá-la, dizendo 
que o requerimento do honrado Senador não ofere¬ 
ce inconveniente. Acredito que o Governo, respon¬ 
dendo ao pedido de informações, justificará cabal¬ 
mente o crédito que solicitou ao Congresso. {Muito 
bem; muito bem.) 

Ninguém mais pedindo a palavra, encerra-se a discussão. 
Pôsto a votos, é aprovado o requerimento de Pires Ferreira. 
Fica adiada a discussão. (*) 

(*) V. Parecer n* 191, p. 213 dêste tomo. 



SENADOR OLÍMPIO DE SOUSA CAMPOS 

Sessão em 10 de novembro de 1906 

O senador Coelho e Campos comunica ao Senado a 
morte trágica de monsenhor Olimpio Campos, assassinado 
no Sergipe e faz o elogio daquele senador. Em seguida Rui 
Barbosa, presidente da sessão, pronuncia as seguintes pa¬ 
lavras : 

O Sr. Rui Barbosa (Presidente) — {Como¬ 
vido) — Vou levantar a sessão, em obediência ao 
voto do Senado, expressão, não só da nossa mágua 
pela perda inopinada e violenta de um dos mem¬ 
bros mais respeitáveis da Casa. . . 

O Sr. Pinheiro Machado — (Apoiado.) 

O Sr. Rui Barbosa — ... mas ainda, e princi¬ 
palmente, do justo horror desta assembléia ao crime 
cego, odioso, selvagem, que envergonha a nossa ci¬ 
vilização ... 

Vozes -— (Apoiado.) 

O Sr. Rui Barbosa — ... e, com sacrifício de 
um inocente, revolta na sociedade brasileira, os seus 
sentimentos de justiça e humanidade. {Muito bem; 
bem.) 





ELEIÇÕES PARA SENADOR EM ALAGOAS: 
POLÍTICA BAIANA 

Sessão em 20 de novembro de 1906 

Havendo renunciado o cargo de Senador por Alagoas o 
sr. Euclides Vieira Malta, por ter sido eleito governador 
dêsse Estado, apresentaram-se candidatos à senatoria os 
srs. Francisco de Paula Leite e Oiticica, alagoano, e José 
Joaquim Seabra, baiano- Como sempre acontecia, em casos 
tais, alegava um a nulidade da eleição do outro. A imprensa 
apoderou-se do assunto, dividindo-se entre os dois candida¬ 
tos. 

Em sessão de 19 de novembro de 1906, contesta Pi¬ 
nheiro Machado uma notícia publicada no Pais, na qual 
se dizia que êle procurara o Presidente da República e com 
êste tivera uma conferência para impor-lhe o reconhecimento 
de um dos candidatos. Diz que, sôbre o assunto, também 
não conversou com o senador Bueno Brandão, relator do 
parecer relativo àquela eleição, e que seria lido brevemente 
no Senado. Bueno confirma as palavras de Pinheiro, e, por 
sua vez, declara que ninguém influira junto dêle, relator, 
acêrca da redação do parecer. 

Rui Barbosa, atingido também pela calúnia, acusado 
de trabalho contra o reconhecimento de Seabra, pronuncia 
em sessão de 20 de novembro o discurso que se vai ler. 

O Sr. Rui Barbosa (*) — Sr. Presidente, mo¬ 
tivos idênticos aos que trouxeram ontem à tribuna 
os Srs. Senadores pelo Rio Grande do Sul e Minas 
Gerais, ouvidos com tanta atenção e simpatia por 

( ) Êste discurso não foi revisto pelo orador (Nota dos Anais.) 
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esta casa, me obrigam, hoje, a ocupá-la por alguns 
momentos. 

Em tôrno de meu nome, e a êsse propósito, gira 
uma campanha de ódios e de mentiras, à qual para 
dar o devido apreço tenho bastante altivez e des¬ 
prezo; mas que não posso permitir vá além de minha 
pessoa, interessando a verdade histórica, enxova¬ 
lhando o mandato que tenho a honra de exercer 
nesta casa e concorrendo para o desprestígio da 
instituição de que sou parte, como um dos menores 
de seus membros. {Não apoiados.) 

O Sr. Pires Ferreira — Um dos maiores, senão o 
maior. 

O Sr. Rui Barbosa — Aos ódios e às injúrias 
estou habituado, Sr. Presidente. A calúnia e o ultra¬ 
je têm sido a bagagem constante de minha vida pú¬ 
blica. Elas poderíam formar hoje uma montanha, se 
as casas limpas costumassem acumular o seu lixo. 
Mas a verdade, essa tem direito de ser ouvida e 
restabelecida, quando interesses e explorações, que 
não se podem sustentar à luz do dia, com empenho 
se arvoram em defensores da moralidade política e 
dos interesses nacionais. 

O Sr. Barata Ribeiro — Muito bem. 

O Sr. Rui Barbosa — Nessa campanha, Sr. 
Presidente, o esforço constante até hoje é para fazer 
de tudo quanto se possa uma obra pessoal do meu 
interesse inconfessável e em reduzir o Senado da 
República a uma manivela do meu poder irresistível. 

É nesses dois pontos, Sr. Presidente, que me 
empenho em restabelecer a verdade, com a fôrça que 
me assiste para dizê-la, sem receio das agressões, 
nem das ameaças, mediante as quais se tem pro¬ 
curado friar em tôrno dêste caso uma atmosfera in- 
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compatível com o exercício livre das funções cons¬ 
titucionais desta câmara. 

O Sr. Barata Ribeiro — Muito bem. 

O Sr. Pires Ferreira — Havemos de sair dela com 
calma. 

O Sr. Rui Barbosa — Não se trata, Sr. Pre¬ 
sidente, da eleição do Sr. Dr. José Joaquim Seabra, 
trazido ao Senado pela política de Alagoas; é José 
Bonifácio eleito pela Bahia; é Rio Branco eleito por 
Mato Grosso. E diante destas evocações históricas, 
cuja propriedade o Senado apreciará. . . 

O Sr. Barata Ribeiro — Muito bem. 

O Sr. Rui Barbosa — ... o que se pretende é 
eliminar a sua liberdade para exercer as funções que 
a sua competência privativa de câmara apuradora 
lhe atribui. 

O espetáculo a que ora assistimos é novo em 
oitenta anos de regímen constitucional. 

O Sr. Barata Ribeiro — Muito bem. 

O Sr. Rui Barbosa — Durante êsse período as 
assembléias políticas, Câmara dos Deputados ou Se¬ 
nado, sempre exerceram livremente, cometendo tal¬ 
vez injustiças lamentáveis, atos de violência e de 
fôrça, que a História assinalou e que os interêsses 
políticos explicaram, mas que tais assembléias prati¬ 
caram sempre em pleno uso da sua liberdade, sem 
que jamais se cogitasse de restringi-la, mediante 
pressões ou ameaças. {Apoiados.) 

Agora, porém, neste caso, arvorou-se uma in¬ 
falibilidade nova. 

Êstes senhores, para quem não existe nem a in¬ 
falibilidade do Papa, nem a infalibilidade divina, ar- 
voraram-se em tribunal da causa por êles julgada e 
proferiram a sentença; e não cabe ao Senado ainda 
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chamar sôbre si essa responsabilidade, sôbre a qual 
êsse tribunal tem proferido antecipadamente um jul¬ 
gado irrecorrível. 

Não me toca a mim impetrar habeas-corpus para 
o Senado no exercício das suas atribuições constitu¬ 
cionais; ninguém poderá diminuir ou alterar a digni¬ 
dade com que êle as costuma exercer, e tem exerci¬ 
do, em casos muito mais graves do que aquele de que 
ora se trata {muito bem, muito bem;) mas, para mim, 
criatura pequena, insignificante, nula, senhor de um 
patrimônio que não foi criado, nem pela injustiça, 
nem pela apologia da publicidade, mas sim pela cor¬ 
reção e patriotismo em vinte e cinco anos de vida 
pública; a mim me assiste o direito de não ser tôdas as 
manhãs alvejado e crucificado por uma propaganda 
sem consciência, que não estuda os assuntos dos quais 
se constitui juiz e pontífice infalíveis. 

Se houvesse boa fé nessa propaganda, os fatos 
políticos apareceríam na sua realidade, na sua ver¬ 
dade natural, e não havería o antagonismo indivi¬ 
dual, pessoal, que se tem querido criar entre o meu 
nome e o do Dr. Seabra, entre a minha pessoa e a 
pessoa dêle; mas o antagonismo político, notório, ma¬ 
nifesto, naturalmente originário de circunstâncias 
que todos presenciaram e que até hoje ninguém es¬ 
queceu . 

Ê contra êste antagonismo pessoal, Sr. Presi¬ 
dente, que venho protestar. É contra esta responsa¬ 
bilidade individual que eu me insurjo; embora não 
tenha mêdo às responsabilidades, quaisquer que 
sejam as conseqüências delas. 

Não, Sr. Presidente. Em 25 anos de vida pú¬ 
blica, sou mais que provecto no hábito da luta e não 
há nada que me meta mêdo, senão o remorso da 
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minha consciência e o respeito para com o Juiz Su¬ 
premo de tôdas as coisas. {Muito bem.) 

Dos homens, quando estou bem com essas for¬ 
ças, eu me rio, quaisquer que sejam as causas, por 
maior que seja o seu poder, ainda que seja o poder 
da espada e tragam exércitos ao seu lado, ainda que 
seja o poder das multidões, constituindo popularida- 
des falsamente improvisadas. 

Qual é a realidade política, Sr. Presidente, no 
assunto? 

Ela está manifesta. 
Ninguém ignora a atitude assumida pelo ilus¬ 

tre candidato por Alagoas em relação ao meu Esta¬ 
do natal. Ninguém esqueceu ainda a carta endere¬ 
çada por S. Ex. ao governador da Bahia, onde aque¬ 
le ilustre brasileiro era convidado, a trôco do aceno 
dos elementos federais manejados pelo ministro da 
Justiça, a romper com seus amigos, com a organiza¬ 
ção do seu partido e com as tradições e deveres em 
que êle assentava, para constituir uma política nova, 
depondo o chefe e organizando o Partido Republi¬ 
cano da Bahia, segundo outras normas e outra di¬ 
reção. (*) 

Rejeitou o ilustre governador da Bahia, como 
não podia deixar de rejeitar, êsse convite; rejeitou-o 
nobre e solenemente. Daí a constituição de um par¬ 
tido novo naquele Estado, o qual proclamou ime¬ 
diatamente como seu chefe o ilustre ex-ministro da 
Justiça e Interior. 

Êsse partido fundou logo o seu órgão, fôlha de 
combate, arrebatada, violenta, agressiva e injuriado- 
ra, a cuja linguagem não escapou, sequer, a honra 

o governador da Bahia (* *), o mais incorruptível 

Veja-se j4nexo n1* 6 no fim dêste volume. 
José Marcelino de Sousa. 
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de todos os governos, um cidadão, cuja austeridade 
não tem jaça (muito bem), cuja pureza não tem 
mancha, um estóico e um imaculado. 

O Sr. Barata Ribeiro — Muito bem. 

O Sr. Pires Ferreira — E por ser incorruptível man¬ 
daram assassiná-lo. 

O Sr. Rui Barbosa — Poucos dias depois éra¬ 
mos surpreendidos pelo atentado contra a vida do 
governador da Bahia. 

Seguiram-se as eleições federais, Sr. Presiden¬ 
te, nas quais o novo partido, com poucas semanas de 
existência, com elementos tão poucos, quanto pouca 
era até então a fôrça do ex-ministro da Justiça na¬ 
quele Estado, apresentou lista completa, pretenden¬ 
do ser, desde logo, a maioria ou antes a unanimida¬ 
de constituída na política daquele Estado. 

Os acontecimentos tiveram o seu curso, cujas 
circunstâncias não me compete rememorar. Basta- 
me, tocando nas últimas, relembrar os auspícios sob 
que se levantou a candidatura do ilustre ex-ministro 
da Justiça, pelo estado das Alagoas, cujo governa¬ 
dor (*), depois de ter nesta cidade, prévia e de¬ 
claradamente anunciado que o elegería, obtida a sua 
vitória, a comunicou em telegrama ao jornal de opo¬ 
sição na Bahia. 

O Sr. Araújo Góis — Ainda não era governador; era 
apenas Senador da República. Depois esta declaração não 
está provada. 

O Sr. A. Azeredo — Consta dos jornais. 

O Sr. Rui Barbosa — Se não está provada, 
faço bombarato dela. É a primeira vez que ouço 
esta contestação. 

4 

(*) Euclides Malta. 
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O Sr. Araújo Góis — Esta contestação já foi feita 
perante a Comissão de Poderes. 

O Sr. A. Azeredo — Mas a imprensa não desmentiu 
em tempo. 

O Sr. Rui Barbosa — Repare o nobre Senador 
por Alagoas nas suas palavras. 

É a primeiro vez que ouço esta contestação, re¬ 
pito. Eu não assisti — é fato corrente — a nenhuma 
das sessões da Comissão de Poderes. 

O Sr. Araújo Góis ■— Pcrfeitamente. 

O Sr. Rui Barbosa — Entretanto, Sr. Presi¬ 
dente, o nobre Senador por Alagoas podia ter con¬ 
testado o fato sem me cortar, tão profundamente, 
tão insistentemente, o fio do meu discurso. 

Aliás, esta circunstância não é de valor decisi¬ 
vo para mim. 

O Sr. Araújo Góis — Se dei êstes apartes foi para 
restabelecer a verdade histórica. 

O Sr. A. Azeredo — A verdade histórica deverá ser 
restabelecida em tempo. 

O Sr. Araújo Góis — Muita coisa tem-se dito, que 
só agora é que começa a ser contestada. 

O Sr. A. Azeredo — É natural que V. Ex. negue; 
mas o que é verdade é que a contestação não apareceu em 
tempo oportuno. 

O Sr. Rui Barbosa — Se o nobre Senador con¬ 
sente, eu concluirei a minha explicação pessoal. 

O Sr. Araújo Góis — Desculpe-me V. Ex. 

O Sr. Rui Barbosa — ES. Ex. verá de tôda 
ela que o meu propósito não é senão restabelecer a 
verdade, sem o intuito de prejudicar a quem quer 
que seja. 

O que é verdade, Sr. Presidente, é que esta 
contestação veio fora de tempo e, portanto, é muito 
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justificável a convicção daqueles que acreditavam na 
realidade do fato. Eu estou no número dêles. 

Mas, depois o Sr. Governador de Alagoas di¬ 
reta e solenemente se comunicava com a redação do 
órgão oposicionista da Bahia para lhe transmitir a 
notícia eleitoral da vitória que acabava de alcançar. 
Era, portanto manifestamente a aliança entre o go¬ 
vernador de um Estado e a oposição de outro, fato 
novo — hão de convir os nobres Senadores — na 
história dos acontecimentos políticos eleitorais sob 
êste regímen. 

Não me parece, Sr. Presidente, fôsse necessá¬ 
rio mais nada para estabelecer o caráter geral e polí¬ 
tico do antagonismo que hoje se procura atribuir 
individual e pessoalmente ao meu nome. 

E por que essa minha oposição ao ilustre Sr. 
Dr. Seabra? 

Não quero responder aos sentimentos inconfes¬ 
sáveis que me são atribuídos. Não. O público medirá 
os acusadores e o acusado, e, se depois disto, a sen¬ 
tença proferida fôr contra a minha pessoa, a injus¬ 
tiça não abalará o meu ânimo, habituado a procurar 
dentro de si mesmo esta fôrça de que tem vivido e de 
que há de continuar a viver. {Apoiados.) 

Não; eu não me defendo da existência de sen¬ 
timentos inconfessáveis, mas reclamo contra a indi¬ 
vidualidade dos sentimentos que se procura estabele¬ 
cer entre mim e a pessoa do Sr. Dr. Seabra. 

Onde teria começado êsse antagonismo, essa 
inimizade em mim contra o ilustre ex-Ministro da 
Justiça e do Interior? 

Onde, no Ministro da Fazenda do Govêrno 
Provisório, ao lado de quem S. Ex. foi recebido sem¬ 
pre com a melhor sombra com que um amigo pode 
receber a outro? 
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Onde, no antagonista do Governo de Floriano 
Peixoto, o qual, quando ainda vibrava no ar o golpe 
de Estado de 10 de abril, teve na pessoa do ilustre 
ex-Ministro da Justiça e Interior um dos constituin¬ 
tes nessa causa cuja defesa voluntariamente pro¬ 
curei? 

Onde ainda, Senhores, naquele que, em 1892, 
continuava a se bater em favor da anistia, pelos 
desterrados de Cucuí, um dos quais era o honrado 
Sr. ex-Ministro do Interior? 

Onde, Sr. Presidente, naquele representante 
da Bahia que para a volta do ilustre ex-Ministro do 
Interior à cadeira que S. Ex. tão dignamente ocupa¬ 
va na outra Câmara contribuiu com aquilo que na 
medida das suas fracas forças políticas lhe era dado 
contribuir? 

Onde o começo dessa animosidade, naquele a 
cuja casa S. Ex. fazia a honra de comparecer, e a 
quem, quando elevado, tão merecidamente, à alta 
posição de ministro de Estado, ia abraçar, assegu¬ 
rando que seria êle o conselheiro de todos os seus 
atos? 

Onde o começo dessa animosidade, no apoiador 
do Governo do Sr. Rodrigues Alves, que o sustentou 
com todos os serviços que a sua consciência lhe 
permitia, que aqui desta cadeira votou o estado de 
sítio e depois ainda continuou a defender na im¬ 
prensa, em circunstâncias relativas à revolta de 14 
de novembro, a administração do ministro da Jus¬ 
tiça? 

Só duas vezes, Sr, Presidente, entre mim e o 
Sr. Dr. Seabra, lembro-me, agora, que se tenha le¬ 
vantado antagonismo de opiniões. A primeira vez 
foi por ocasião dos atentados da policia sob a penúl¬ 
tima administração, da qual S. Ex. era o digno 
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líder na Câmara, quando, eu desta tribuna, em pre¬ 
sença do Congresso reunido, sustentei as minhas an¬ 
tigas opiniões liberais, opiniões em que se apoiavam 
os defensores daquele Governo; a segunda vez foi 
quando vim solicitar desta casa a anistia para os 
indiciados no movimento de revolta militar de M de 
novembro. 

Mas, nem o primeiro destes fatos, nem o segun¬ 
do abalaram entre mim e o ilustre ex-ministro da 
Justiça e Negócios Interiores as relações pessoais, 
de cuja continuação não deixei de receber provas. 

Por que então filiar a minha atitude, mal ou 
bem, justa ou injustamente, prevista dos meus ilus¬ 
tres colegas relativamente a uma eleição que ainda 
não teve aqui ensejo de ser discutida e julgada? 

Quando se levantou a candidatura do ilustre 
ex-Ministro da Justiça e Interior pelo Estado de 
Alagoas, ouvido sôbre o assunto, sôbre o modo como 
a Bahia encararia essa candidatura, tive ocasião de 
me dirigir ao Sr. Dr. José Marcelino por uma carta, 
cujo rascunho conservo, e na qual eu me abstinha in¬ 
teiramente de julgar a mesma candidatura, deixan¬ 
do-a, como devia deixar, ao juízo político do partido 
Republicano e de seus chefes no Estado da Bahia. 
Vou, dessa carta, ler ao Senado o tópico onde me 
ocupava do assunto, para demonstrar quanto os 
meus sentimentos pessoais ficaram sempre estranhos 
a tudo o que se tenha feito até hoje, em relação à 
candidatura do ex-Ministro da Justiça pelo Estado 
de Alagoas. 

Eu disse ao ilustre Sr. José Marcelino na carta 
a que me refiro, datada de 27 de maio: 

“Trata-se da política baiana cujo centro e che¬ 
fes estão na Bahia; a essa, pela voz dêles, compete 
decidir. Rogo-lhe, pois, que com urgência conside- 
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rem no assunto e me transmitam o pensamento ado¬ 
tado como expressão dos interesses da Bahia, ante 
aquela candidatura. 

Estou bem certo que êste pensamento se firmará 
impessoalmente no terreno do bem público e das 
necessidades, consultando o sentimento da Bahia 
que aí melhor poderão sondar e conhecer". 

Eis, portanto, Sr. Presidente, como por mim foi 
submetida ao chefe da política baiana a questão da 
candidatura do ex-Ministro da Justiça pelo Estado 
de Alagoas. 

Depois disso o Senado conhece qual tem sido 
aqui o meu procedimento. 

Sem autoridade sôbre os meus colegas, sem for¬ 
ça política de espécie alguma, além daquela que a 
benevolência de uns e outros, transitoriamente me 
pode emprestar, como a que últimamente me colocou 
na cadeira da vice-presidência desta casa, abstive- 
me até hoje de me dirigir a qualquer dos seus mem¬ 
bros, indagando em um e em outro sentido sôbre a 
eleição de que se trata. 

Falo diante do Senado inteiro, do qual peço e 
suplico que me desminta se acaso falto à verdade 
no mínimo ponto. 

O Senado é um assembléia política, composta 
de homens políticos habituados pela experiência e 
pela reflexão ao conhecimento dos seus deveres; não 
serei eu quem Ihos insinue; não serei eu quem Ihos 
possa impor; e a dignidade por ela até hoje manifes¬ 
tada, em circunstâncias semelhantes, seria uma bar¬ 
reira entre mim e os meus colegas, se acaso me pu¬ 
desse acudir ao pensamento exercer pressão por 
qualquer modo quanto ao uso dessa delicada atri¬ 
buição constitucional. 

Respeito a liberdade do Senado, respeito a in¬ 
dependência de meus colegas, faço o mais alto juízo 
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de sua competência política. Seria incapaz, portanto, 
de querer diminuí-la, lançando na balança onde êle 
tem de julgar o bem e o mal, a respeito desta eleição, 
os meus sentimentos pessoais. 

Eis os fatos como a verdade mos impõe, como 
o meu direito de legítima defesa exigia que eu os 
expusesse. 

Demais pouco se me dá. Se a questão é de res¬ 
ponsabilidade, eu a assumo, uma vez que a escolha 
da responsabilidade se reduz à escolha de vítimas. 

A moda hoj'e está em atribuir, soberanamente, 
à vingança o direito de escolhê-las e eliminá-las. 

Fico às ordens do ódio e da vingança, mas con¬ 
fio no bom senso desta Casa e na justiça da opinião 
do meu país, que não se mede, de certo, pelos movi¬ 
mentos apaixonados e instintivos da opinião. (Muito 
bem; muito bem.) 







PAGAMENTO AOS HERDEIROS DO 
CAPITAO ANÍBAL ELÔI CARDOSO 

N. 58— 1906 (*) 

A Comissão de Finanças, consultada em 30 de 
outubro de 1903 sôbre a proposição n. HO da Câma¬ 
ra dos Deputados naquele ano, que autorizava o 
Presidente da República a abrir ao Ministério da 
Guerra um crédito de 25:090$165, dos quais 21:500$, 
destinados a pagar aos herdeiros do capitão Aníbal 
Llói Cardoso os seus vencimentos como professor 
na extinta Escola Militar de Pôrto Alegre, a contar 
de 17 de abril de 1894, em que a sua cadeira fôra 
declarada vaga, por se achar êle no movimento revo¬ 
lucionário, até 16 de novembro de 1897, quando lhe 
foi permitido reocupá-la, foi de parecer que tal direito 
lhe não assistia e que, portanto, se devia reduzir a 
3:596$065 o crédito votado na outra casa de Con¬ 
gresso . 

Com essa opinião se conformou o Senado, assen- 
tindo na emenda proposta pela Comissão de Finan¬ 
ças. 

Mas a Câmara dos Deputados, pedindo novos 
esclarecimento ao Governo, que Ihos enviou em 24 de 
outubro de 1904, e entendendo, provàvelmente, que 
eles resolviam as objeções aqui postas à legalidade 

( ) Lido em 20 de julho. 

f 
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do crédito quanto àquele oficial, não deu o seu assen¬ 
timento à emenda do Senado, a cujas deliberações 
volta a proposição da outra Câmara nos seus primiti¬ 
vos termos. 

A Comissão de Finanças, examinando as informa¬ 
ções ministradas após o seu primeiro parecer, e achan¬ 
do que elas respondem às dúvidas aqui suscitadas 
contra o direito do capitão Aníbal Elói Cardoso, 
aconselha ao Senado a reconsideração do seu voto 
anterior. 

Sala das Comissões, 19 de julho de 1906. — 
A. O. Gomes de Castro, Presidente. — Rui Bar¬ 
bosa, Relator. — Anísio de Abreu. — /. Joaquim de 
Sousa. — Álvaro Machado. — Francisco Glicério. 

EMENDAS DO SENADO E PROPOSIÇÃO DA CÂMARA DOS DEPU¬ 
TADOS, N. 140, DE 1903, A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

Em vez de: — crédito extraordinário de 25:000$090 — 
diga-se: «crédito extraordinário de 3:590$ 165 » 

Suprimam-se as palavras: 
Para pagar os vencimentos do capitão Aníbal Elói Car¬ 

doso, professor da extinta Escola Militar de Pôrto Alegre, 
no período de 17 de abril de 1894 a 16 de novembro de 1897. 

Senado Federal, 30 de novembro de 1903. — José G. Pi¬ 
nheiro Machado, Vice-Presidente. — Joaquim d O. Catunda, 
l9 secretário. — Alberto José Gonçalves, 29 secretário. — 
Antônio Azeredo, servindo de 39 secretário. — Brasílio Fer¬ 
reira da Luz, servindo de 49 secretário. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. I9 Fica o Presidente da República autorizado a 

abrir ao Ministério da Guerra o crédito extraordinário de 
25:090$165, sendo 21:500$000 para pagar os vencimentos 
do capitão Anibal Elói Cardoso, professor da extinta Escola 
Militar de Pôrto Alegre, no período de 17 de abril de 1894 a 
16 de novembro de 1897; 2:672$040, para pagar os de An¬ 
tônio Semeano das Mercês Proto, mestre da oficina de serra¬ 
lheiros do extinto Arsenal de Guerra de Pernambuco, no pe- 
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riodo de 19 de janeiro de 1899 a 20 de maio de 1900; 516$ 125 
para pagar os de Cândido Gomes de Sá, e 402$00Q os de 
Cesário Manuel do Bonfim, aquele, guarda-fiel, e êste, ser¬ 
vente do Depósito de pólvora de Matatu, na Bahia, a contar 
do 1" de setembro de 1902 até 5 de fevereiro de 1903, quando 
foram dispensados. 

Art 2" Revogam-se as disposições em contrário. 

Câmara dos Deputados. 21 de setembro de 1903. _ 
F. dc Paula O. Guimarães, Presidente. — Manuel de Alen* 
car Guimarães, 1’ Secretário. — Tomás Pompeu Pinto Accioli, 
2" Secretário. — A imprimir. 





PENSÃO A D. ELVIRA LIA FERNANDES 
DA CUNHA 

N. 62— 1906 (*) 

A Comissão de Finanças, examinando a propo¬ 
sição da Câmara dos Deputados, n. 141, de 1905, que 
concede a D. Elvira Lia Fernandes da Cunha, filha 
do falecido Senador do Império, Dr. Joaquim Jerô- 
nimo Fernandes da Cunha, a pensão mensal de 
250$000, e atendendo ao extraordinário do caso, 
pelos serviços daquele preclaro brasileiro ao nosso 
país, é de parecer que seja aprovada. 

Sala das sessões, 19 de julho de 1906. — A. O. 
Gomes de Castro, Presidente. — Rui Barbosa, Re¬ 
lator. — F. Glicério. — Álvaro Machado. — /. Joa¬ 
quim de Sousa. 

PROPOSIÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, N- Hl. DE 1905, 
A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É concedida a D. Elvira Lia Fernandes 

da Cunha, filha do falecido Senador do Império, Dr. Joaquim 
Jerônimo Fernandes da Cunha a pensão mensal de 250$000; 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara dos Deputados, 24 de novembro de 1905. — 
. de Paula O. Guimarães, Presidente. -—• Manuel de Alen¬ 

car Guimarães, 1» Secretário. — J. B. Wanderleij de Men¬ 
donça. 3’ Secretário, servindo de 29. — A imprimir. 

í ) Lido em 20 de julho. 





COMPRA DE LIVROS PARA A BIBLIOTECA 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N. 63— 1906 (*) 

A Comissão de Finanças, considerando a pro¬ 
posição da Câmara dos Deputados, n. M6, de 1905, 
que abre à rubrica 8* art. 2’ da lei n. 1.316, de 31 de 
dezembro de 1904, um crédito suplementar de 
10:000$ à verba destinada à compra de livros, assi¬ 
natura de jornais, revistas, encadernações para a bi¬ 
blioteca daquela Câmara, é de parecer que, com a 
decretação do orçamento em vigor, a matéria se acha 
prejudicada, e que, portanto, o Senado não deve dar 
o seu assentimento à dita proposição. 

Sala das sessões, 19 de julho de 1906. — A. 
O. Gomes de Castro, Presidente. — Rui Barbosa, 
Relator. — Ramiro Barcelos. — Anísio de Abreu. 
— /. Joaquim de Sousa. — Álvaro Machado. — 
F. Glicério. 

PROPOSIÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, N- M6, DE 1905, 
A QUE SE REFERE OS PARECERES SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. Fica aberto à rubrica S*' do art. 29 da lei 

ii. 1.al6, de j1 de dezembro de 1904, um crédito suplementar 
de 10:000$000 à verba destinada à compra de livros, assina- 

(*) Lido cm 20 de julho. 
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turas de jornais, revistas, encadernações para a biblioteca da 
Câmara dos Deputados, revogadas as disposições em con¬ 
trário . 

Câmara dos Deputados, 28 de novembro de 1905. — 
F. de Paula O. Guimarães, Presidente. — Manuel de Alen¬ 
car Guimarães, l9 secretário. — ]. B. Wanderley de Men¬ 
donça, 39 secretário, servindo de 29. — A imprimir. 



AJUDA DE CUSTO PARA OS MEMBROS 
DO CONGRESSO NACIONAL 

N. 66— 1906 (*) 

A Comissão de Finanças, tendo examinado a 
proposição n. 3, de 1906, da Câmara dos Deputados, 
que autoriza o Presidente da República a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o crédito 
de 153:000$, suplementar ao n. 9 do art. 2o da lei 
n. 1.453, de 30 de dezembro de 1905, para ocorrer 
a despesas com ajudas de custo dos membros do 
Congresso Nacional, e 

Considerando que tal medida, solicitada em 
mensagem pelo Presidente da República a 11 de maio 
do corrente ano, obedece e dà execução ao disposto 
na lei n. 1.461, de 8 de janeiro, art. l9, parágrafo 
único, onde se institui que, além do subsídio, vencerão 
mais os Senadores e Deputados a ajuda de custo 
anual de 1:000$000; 

É de parecer que a dita proposição seja apro¬ 
vada. — Sala das Comissões, 19 de julho de 1906. 

A. O. Gomes de Castro, Presidente. — Rui 
Barbosa, Relator. — F. Glicério. — Álvaro Ma¬ 
chado. — J. Joaquim de Sousa. — Anísio de Abreu. 
— Ramiro Barcelos. 

(*) Lido em 20 de julho. 
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PROPOSIÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS N 3, DE 1906, 
A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único- Fica o Presidente da República autorizado 

a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores o cré¬ 
dito de 153:000$000, suplementar ao n. 9 do art. 2V da lei 
n. 1.^53, de 30 de dezembro de 1905, para ocorrer a despe¬ 
sas com ajudas de custo aos membros do Congresso Nacional: 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara dos Deputados, 26 de junho de 1906. — F. de 
Paula O. Guimarães, Presidente. — James Darcy, l’ se¬ 
cretário. — Antônio Bastos, 2'! secretário. -— A imprimir. 



VENCIMENTOS DO PROFESSOR 
VICENTE DE SOUSA 

N. 88 — 1906 (*) 

A proposição n. 4, de 1906, da Câmara dos 
Deputados, satisfaz à mensagem que, aos 30 de ou¬ 
tubro de 1905, endereçou ao Congresso Nacional o 
Chefe do Poder Executivo, reconhecendo a necessi¬ 
dade legal de se embolsarem ao Dr. Vicente de Sousa, 
lente de lógica no Externato do Ginásio Nacional, os 
vencimentos correspondentes ao tempo em que, por 
duas vêzes. se achou prêso, sob a argüição de cúm¬ 
plice na sedição de 14 de novembro de 1904. 

Em presença do ato legislativo, que, a 25 de 
setembro do ano próximo passado, anistiou nos mais 
amplos termos a tôdas as pessoas envolvidas nos su¬ 
cessos daquela data, bem como nas ocorrências, civis 
ou militares, anteriores ou posteriores, com elas rela¬ 
cionadas, cessou, para todos os efeitos jurídicos, a 
imputação, de que era objeto êsse funcionário, esta- 
^elecendo-se, portanto, o seu direito à remuneração, 
de que ela o privara. 

O Senado, conseqüentemente, não pode negar 
o seu voto à proposição, que a êste respeito lhe sub¬ 
mete a outra Casa do Congresso. 

(’) Lido em 17 de agôsto. 
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Sala das Comissões, 16 de agosto de 1906. — 
A. O. Gomes de Castro, Presidente. Rui Barbosa, 
Relator. — F. Glicério. — Álvaro Machado. — 
/. Joaquim de Sousa. — Rosa e Silva., — F. Pena. 

PROPOSIÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS N. 4, DE 1905, 
A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. Fica o Presidente da República autoriza¬ 

do a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores o 
crédito extraordinário de 3:566$ 128 para pagar os venci¬ 
mentos devidos ao lente de lógica do Externato do Ginásio 
Nacional. Dr- Vicente de Sousa, nos períodos de 14 de no¬ 
vembro de 1904 a 15 de março de 1905 e de 21 de junho a 3 
de setembro dêste ano; revogadas as disposições em con¬ 
trário . 

Câmara dos Deputados, 6 de julho de 1906. — F. de 
O. Guimarães, Presidente. James Darcy, l9 secretário. — 
Antônio Felinto de Sousa Bastos, 29 secretário. 



CRIAÇÃO DE DOIS CARGOS DE ESCRITU- 
RÁRIOS NA DELEGACIA FISCAL DO 

TESOURO EM LONDRES 

N. 90— 1906 (*) 

Criando, por Decreto n. 5.872, de 27 de janeiro 
dêste ano, na Delegacia Fiscal do Tesouro em Lon¬ 
dres, dois cargos de auxiliares, com a denominação 
de escriturários, já adotada em relação aos dois fun¬ 
cionários, que, com o delegado, constituíam o pessoal 
daquele serviço, usou o Governo da autorização ex¬ 
pressa, que lhe outorgara o decreto legislativo n. 1.430 
de 9 de dezembro de 1905. 

Como, porém, êste ato do Poder Legislativo, fa¬ 
cultando a criação dêsses dois lugares, não proveio 
os meios necessários à despesa, que permitia como au¬ 
mento de serventuários naquela repartição, faz-se mis¬ 
ter, atendendo ao que nos solicita o Presidente da 
República, abrir à verba n. 15 do art. 25, na lei cita¬ 
da. um crédito suplementar, que, fixados, em confor¬ 
midade com o nela disposto, em 7:800$000 anuais os 
vencimentos de cada um dos novos empregados e cal¬ 
culado o seu pagamento a contar de 2 de abril do cor¬ 
rente ano, corresponde à soma total de 11:066$666. 

A Comissão de Finanças, pois, é de parecer que 
a proposição da Câmara dos Deputados seja apro¬ 
vada. 

(*) Lido em 17 de agôsto. 
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Sala das Comissões, 16 de agosto de 1906. — 
A. O. Gomes de Castro, Presidente. — Rui Barbosa, 
Relator. — /. Joaquim de Sousa. — F. Glicério. 
— Álvaro Machado. — Anísio de Abreu. — Rosa 
e Silva. — F. Pena. 

PROPOSIÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS N. 32. DE 1906, 
A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta : 

Artigo único. Fica o Presidente da República autori¬ 
zado a abrir ao Ministério da Fazenda o crédito de .... 
11:006$666, ouro, suplementar à verba n- 15 do art. 25 da 
lei n. l.^SS, de 30 de dezembro de 1905, a fim de ocorrer, 
no exercício corrente, ao pagamento de dois escriturários da 
Delegacia do Tesouro em Londres, cujos lugares foram cria¬ 
dos em virtude do decreto legislativo n. 1. ■430, de 9 de de¬ 
zembro de 1905; revogadas as disposições em contrário. 

Câmara dos Deputados. 1 de agosto de 1906. — F. de 
Paula O. Guimarãeé, Presidente. —- James Darci/, 1 ■ secre¬ 
tário . — Antônio Felinto de Sousa Bastos- 



CONSTRUÇÃO DE UMA MURALHA NO 
COLÉGIO MILITAR (I) 

N. 93— 1906 (*) 

A proposição n. 11, de 1906, da Câmara dos 
Deputados abre ao IVIinistério da Guerra o crédito 
extraordinário de M7:948$521 para ocorrer às des¬ 
pesas com a construção de uma muralha no edifício 
do Colégio Militar. 

A solicitação do Presidente da República, a 
que êsse ato defere, estriba na breve exposição, que 
em 2 de maio deste ano lhe dirigiu aquela Secretaria 
de Estado, comunicando-lhe que as chuvas torrenciais 
dos meses anteriores haviam aluído totalmente a mu¬ 
ralha de sustentação das terras, onde assenta aquele 
prédio, ameaçando-o de ruína, e obrigando a admi¬ 
nistração pública a proceder aceleradamente às obras 
provisórias de urgência imediata no caso, e a recons¬ 
truir as que a inundação desmoronara. 

Para a execução destas afirma o Ministério da 
Guerra que a despesa necessária montará na quantia, 
cujo dispêndio se trata de autorizar. Importava que 
este cálculo viesse demonstrado com o respectivo or¬ 
çamento, cuja ausência entre os papéis remetidos ao 
Gongresso Nacional não podemos deixar de notar. 

(*) Lido em 17 de agosto. 
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Não obstante, porém, este reparo inevitável em 
cumprimento do nosso dever, e para que se não 
reproduza a omissão, ficando as Câmaras Legislati¬ 
vas sem os meios de se esclarecerem sôbre as despe¬ 
sas, que autorizam, parece que, atentas as circuns¬ 
tâncias especiais do caso, no qual se trata de obras 
indispensáveis, umas já feitas, outras em andamen¬ 
to inadiável, não será de bom aviso recusar o crédito 
extraordinário pedido pelo govêrno e já concedido 
pela outra Casa do Congresso. 

Mas, para que o Senado o faça de acordo com 
a lei, aconselha a Comissão de Finanças que se re¬ 
quisite ao govêrno a demonstração parcelada da des¬ 
pesa, cujo pagamento solicita. 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1906. — 
A. O. Gomes de Castro, Presidente. — Rui Barbo¬ 
sa, Relator. — F. Glicério. — Álvaro Machado. — 
/. Joaquim de Sousa. — Anísio de Abreu. — Rosa 
e Silva. — Feliciano Pena. 



AUMENTO DE VENCIMENTOS 

N. 133— 1906 (*) 

A proposição da Câmara dos Deputados n. 63 
dêste ano, que autoriza o Presidente da República a 
abrir ao Ministério da Fazenda um crédito extraor¬ 
dinário de 2:293$595, parte pela verba Tesouro 
Federal, parte pela da Caixa de Amortização, para 
acudir a despesas com a execução do decreto núme¬ 
ro 1.352, de 22 de junho de 1905, tem justificação 
irrecusável. 

Havendo êste decreto aumentado vencimentos 
a alguns funcionários dessas repartições, o orçamen¬ 
to do exercício corrente não contemplou a despesa 
acrescida, senão quanto ao ano para que êle vigora. 
Mas o direito adquirido por aqueles empregados fe¬ 
derais começa a correr desde o terceiro dia posterior 
à data da execução da lei, isto é, de 29 de julho do 
ano passado. 

A resolução da Câmara dos Deputados provê 
aos meios de suprir essa diferença. 

Entende a Comissão de Finanças, pois que o 
Senado não a pode rejeitar. 

Se assim o entender, o Senado terá autorizado 
no corrente ano os seguintes créditos: 

( ) Lido em 14 de setembro. 
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•4 Especiais . 
4 Extraordinários . . 
3 Suplementares .. 

Papel 
4.093:780$000 

290:380$288 
165:000$000 

Ouro 

8:400$000 

11:006$666 

4.459:142$288 19:406$666 

Sala das Comissões, 13 de setembro de 1906. 
Feliciano Pena, Presidente. — Rui Barbosa, Rela¬ 

tor. — F. Glicério. — Álvaro Machado. — /. Joa~ 
quim de Sousa. — Anísio de Abreu. 

PROPOSIÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, N. 63, DE 1906, 
A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Fica o Presidente da República autori¬ 
zado a abrir ao Ministério da Fazenda o crédito extraordiná¬ 
rio de 2:293$525, sendo 1:953$745 à verba — Tesouro Fe¬ 
deral — e 339$780 à verba — Caixa de Amortização — para 
ocorrer às despesas resultantes da execução do decreto n- 
1.352, de 22 de julho de 1905, no período de julho a dezem¬ 
bro daquele ano; revogadas as disposições em contrário. 

Câmara dos Deputados, 28 de agosto de 1906. — F. 
de Paula O. Guimarães, Presidente. — James Darcij, ll? se¬ 
cretário. — Luis Antônio Ferreira Gualberto, 3" secretário, 
servindo de 29. 



OBRAS DO PALÁCIO MONROE 

N. 134— 1906 (*) 

A proposição n. 64, de 1906, da Câmara dos 
Deputados, autoriza o Presidente da República a 
abrir ao Ministério da Indústria, Viação e Obras 
Públicas o crédito extraordinário de 350:000$000 
para a conclusão das obras do Palácio Monroe. 

Na exposição endereçada por êsse Ministério 
ao Chefe do Poder Executivo e por êste comunicada 
ao Congresso em mensagem especial se acham ex¬ 
postos os motivos, que explicam a necessidade da 
medida. O parecer na Comissão de Finanças na 
Câmara dos Deputados reproduz, examina e adota 
êsses fundamentos, com que se autoriza o projeto. 
Seria excusado reexpendê-los agora. 

Trata-se de acudir a despesas na sua maior parte 
já feitas, ou a compromissos concluídos e inevitá¬ 
veis, umas e outros impostos ao governo pela ur¬ 
gência de concluir as obras daquele edifício acele- 
radamente para nêle funcionar a Terceira Confe¬ 
rência Pan-Americana. Daí resultou não só um au¬ 
mento considerável dos preços quer do material, 
quer da mão de obra, mas ainda a acumulação for¬ 
çada, no exercício corrente, de gastos que em boa 
parte deviam correr pelo vindouro. 

(*) Lido cm 14 de setembro. 
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Atendendo à natureza destas considerações e 
às conveniências da boa política internacional, que 
atuaram no procedimento do Governo, a Comissão 
de Finanças do Senado é de parecer que se converta 
em lei esta proposição. 

Se o Senado assim o entender terá, no corren¬ 
te ano, autorizado os seguintes créditos: 

Papel Ouro 
4 Especiais . 4.003:7S0$000 8:400$000 
5 extraordinários . . 640:362$288 — 
3 suplementares ... 165:000$000 11:006$666 

4.809:142$288 19:406$666 

Sala das Comissões, 13 de setembro de 1906. — 
Feliciano Pena, Presidente interino. — Rui Barbosa, 
Relator. — F. Glicério. — Álvaro Machado. — /• 
Joaquim de Sousa. — Anísio de Abreu. 

PROPOSIÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, N. 14, DE 1906, 
A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. É autorizado o Presidente da República a 
abrir ao Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas o 
crédito extraordinário de 350:000$Q00 para conclusão das 
obras do «Palácio Monroe» que se denominava «Pavilhão do 
Brasil» na Exposição de S. Luís; revogadas as disposições 
em contrário. 

Câmara dos Deputados, 28 de agosto de 1906. —F. de 
Paula O. Guimarães, Presidente. — James Darcy, lv secre¬ 
tário . — Luís Antônio Ferreira Gualberto, 3- Secretário, ser¬ 
vindo de 29. 



ENCOMENDAS DE NOTAS DO TESOURO 

N. 135— 1906 (*) 

A proposição da Câmara dos Deputados n. 65, 
deste ano, consigna um crédito suplementar de 
100:000$000, ouro, ao Ministério da Fazenda, para 
ocorrer às despesas resultantes de encomendas de 
cédulas do Tesouro. 

Considerados, por um lado, as informações que 
o Governo deu ao Congresso Nacional com o quadro 
demonstrativo junto à mensagem presidencial, e, por 
outro, os esclarecimentos do Ministro da Fazenda à 
Comissão de Finanças da outra câmara, expendidos 
no seu parecer, pensa a Comissão de Finanças do 
oenado que a proposição merece ser aprovada. 

Se assim fôr, terá o Senado no corrente ano, au¬ 
torizado os seguintes créditos: 

Papel Ouro 
5 especiais . 3.003:780$000 8:400$000 
4 extraordinárias .. 640:320$288 _ 
4 suplementares .. 165:000$000 111:006$666 

4.809:160$288 119:406$666 

Sala das Comissões, 13 de setembro de 1906. — 
rehctano Pena, presidente interino. — Rui Barbosa, 

( ) Lido em 14 de setembro. 
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Relator. — F. Glicério. — Álvaro Machado. — /. 
Joaquim de Sousa. — Anísio de Abreu. 

PROPOSIÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS N. 65, DE 1906, E 
MENSAGEM A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Fica o Presidente da República autori¬ 
zado a abrir ao Ministério da Fazenda o crédito de 100:000$. 
ouro, suplementar à venda n. 10 do art. 25 da lei n. 1.453, 
de 30 de dezembro de 1905, para ocorrer às despesas resul¬ 
tantes de encomendas de notas: revogadas as disposições em 
contrário. 

Câmara dos Deputados, 28 de agosto de 1906. — F. 
de Paula O. Guimarães, Presidente. — James Darcy, l9 Se¬ 
cretário. — Luís Antônio Ferreira Gualberto, 3'’ Secretário, 
servindo de 29. 



CONSTRUÇÃO DE UMA MURALHA NO 
COLÉGIO MILITAR (II) 

N. 151 — 1906 (*) 

Tendo o Presidente da República atendido ao 
voto do Senado, remetendo-lhe o orçamento das 
obras, a cuja execução se destina o crédito extraordi¬ 
nário de M7:948$521, sôbre que versa o parecer 
n. 93, e sendo exatamente essa a quantia em que ali 
se calcula o custo daquelas obras, entende a Comis¬ 
são de Finanças que se deve aprovar a proposição da 
Câmara dos Deputados n. 11, de 1906, que auto¬ 
riza a abertura daquele crédito. 

Assim procedendo, terá o Senado autorizado, no 
corrente exercício, os seguintes créditos: 

Papel Ouro 
6 especiais . 4.003:780$000 12:600$000 
5 extraordinários . . 788:328$809 — 
4 suplementares .. 165:000$000 111:006$666 

4.957:108$809 123:606$666 

Sala das Comissões, 27 de setembro de 1906. — 
A. O. Gomes de Castro, Presidente. — Rui Bar¬ 
bosa, Relator. — F. Glicério.. — Urbano Santos. — 
Álvaro Machado. — J. Joaquim de Sousa. 

1 ) Lido em 28 dc setembro. 
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PROPOSIÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS N. 11, DE 1906, 
A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único- Fica o Presidente da República autori¬ 
zado a abrir ao Ministério da Guerra o crédito extraordinário 
de réis 1-47:948$521, para ocorrer às despesas com a construção 
de uma muralha no edifício do Colégio Militar; revogadas as 
disposições em contrário. 

Câmara dos Deputados. 9 de julho de 1906. — F. de 
Paula O. Guimarãeà, Presidente. — James Darcij, l" Secre¬ 
tário. — Luís Gualberto, 3" Secretário, servindo de 2'?. 



ACUMULAÇÃO DO PROFESSOR JOSÉ 
RABELO LEITE SOBRINHO 

N. 155 — 1906 (*) 

O professor José Rabelo Leite Sobrinho do Ins¬ 
tituto Nacional dos Surdos-mudos, acumulou, de 25 
de outubro de 1890 a 21 de março de 1905, ao ensino 
da linguagem escrita, cuja cadeira ocupa, no 3’ e 

ano, o magistério das mesmas disciplinas nos dois 
anos subseqüentes do curso. 

Sendo, pois, extraordinário êste serviço, não 
competindo ao peticionário obrigação de o fazer, e 
lucrando com êle o Estado, que assim evitou prover 
a cadeira daquela matéria no 5’ e 69 ano, houve por 
bem a Câmara dos Deputados reconhecer o direito 
dêsse professor à gratificação do cargo, em cujo exer¬ 
cício esteve no período indicado. 

A Comissão de Finanças, igualmente, pelos mo¬ 
tivos apontados, se afigura justa a medida que a pro¬ 
posição n. 40, de 1905, consagra. 

Sala das Comissões, 27 de setembro de 1906. — 
A. O. Gomes de Castro, Presidente. — Rui Bar* 
bosa. Relator. — Urbano Santos. — J. Joaquim de 
Sousa. — Álvaro Machado. — F. Glicério. 

(*) Lido cm 28 de setembro. 
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PROPOSIÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, N. “IO, dc 1906, 
A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Fica o Presidente da República autori¬ 
zado a mandar pagar ao professor do Instituto Nacional dos 
burdos-Mudos, José Rabelo Leite Sobrinho, a gratificação a 
que tiver direito, por ter lecionado cumulativamente nas ca¬ 
deiras do 5? e 6* ano do referido instituto; revogadas as 
disposições em contrário. 

Câmara dos Deputados, 20 de agosto de 1906. _ 
F de Paula O. Guimarães, Presidente. — James Darcu, 
1' Secretario. — Antônio Bastos, 2* Secretário. — A Im¬ 
primir . 



PAGAMENTOS DE JUROS DEVIDOS À 
E. F. VITÓRIA A MINAS 

N. 156— 1906 (*) 

Da mensagem endereçada ao Congresso Na¬ 
cional pelo Presidente da República, instruída com 
uma exposição do Ministério da Indústria e Viação, 
consta que, havendo sido imposta à Companhia Es¬ 
trada de Ferro Vitória a Minas a revisão do seu 
traçado, foi ela obrigada a adquirir os respectivos es¬ 
tudos, cujo valor fixado em 1.200:000$000, para 
Jogo se houve de considerar como capital dispendido. 
Mas, embora nas leis orçamentárias, de 1903 em 
iame, se haja consignado verba para a satisfação 

dos juros anuais sôbre aquele capital, ainda não se 
embolsou a empresa, até hoje, dos correspondentes 
ao tempo que decorreu, no exercício de 1902, de 1 
de fevereiro ao têrmo do ano. 

É para desempenhar dêsse débito o Tesouro 
^4 a,i' mara £k)S DePutados votou a proposição 
n' dêste ano, abrindo ao Ministério competente o 
credito de 6ó:000$000, correspondente, com o câm- 

io par a £ 7.425, em que monta naquele período o 
juro anual de 6% ouro. 

Entende, pois, a Comissão de Finanças que o 
credito deve ser concedido. 

( ) Lido em 28 de setembro. 
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Se assim o entender terá o Senado aprovado os 
seguintes créditos na presente sessão: 

6 Especiais. 
4 Extraordinários 
4 Suplementares . 

Papel 
4.003:780$000 

788:328$809 
165:00''$000 

Ouro 
12.600$000 
66:000$000 

111:006$666 

4.957:108$809 189:606$666 

Sala das sessões. 27 de setembro de 1906. — 
A. O. Gomes de Castro, Presidente. — Rui Barbosa, 
Relator. — Urbano Santos. — F. Glicêrio. — Álvaro 
Machado. — /. Joaquim de Sousa. 

PROPOSIÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS N. 56, DE 1906, 
A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. Fica o Presidente da República autori¬ 

zado a abrir ao Ministério da Indústria, Viação e Obras 
Públicas o crédito extraordinário de 66:000$000, ouro, para 
pagamento dos juros de 6%, ao ano, devidos à Companhia 
Estrada de Ferro Vitória a Minas, no período de 1 de fe¬ 
vereiro. a 31 de dezembro de 1902; revogadas as disposições 
em contrário. 

Câmara dos Deputados, 20 de agosto de 1906. — F. 
de Paula O. Guimarães, Presidente. — James Darcy, 1? 
Secretário. — Antônio Bastos, 2° Secretário. 



PAGAMENTO DE VENCIMENTOS DO 
TELEGRAFISTA JOSÉ LEOPOLDINO 

DE VASCONCELOS CABRAL 

N. 157— 1906 (*) 

Estatuindo o decreto legislativo n. 1.375 de 5 
de setembro do ano passado, que ao telegrafista José 
Leopoldino de Vasconcelos Cabral, ilegalmente exo¬ 
nerado em 7 de maio de 1894, e reposto no cargo em 
11 de julho de 1895, se contará o interstício para 
todos os efeitos, relevada a prescrição em que haja 
incoirido, claro está, em face dessa disposição, o 
direito do funcionário reintegrado aos seus venci¬ 
mentos naquele intervalo. 

Para dar cumprimento, nesta parte, ao ato le¬ 
gislativo, solicita o Presidente da República ao Con¬ 
gresso Nacional um crédito de 4:474$ 183, soma 
desses vencimentos, a razão de 3:S00$000 anuais, no 
espaço de tempo indicado. 

Não há que objetar, portanto, à proposição da 
Câmara dos Deputados n. 61, de 1906, onde se auto¬ 
riza tal despesa. 

Aprovando a proposição terá o Senado votado 
na presente sessão os seguintes créditos: 

( ) Lido em 28 de setembro. 
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6 especiais. 
7 extraordinários . 
4 suplementares . . 

Papel Ouro 
4.003:780$000 12:600$000 

792:802$992 66:000$000 
165:000$000 111:006$666 

4.961:582$992 189:606$666 

Sala das Comissões, 27 de setembro de 1906. 
— A. O. Gomes de Castro, Presidente. — Rui Bar¬ 
bosa, Relator. — F. Glicério. — Álvaro Machado. 
— Urbano Santos. — J. Joaquim de Sousa. 

PROPOSIÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS N. DE 1906,' 
A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. Fica o Presidente da República auto¬ 

rizado a abrir ao Ministério da Indústria, Viação e Obras 
Públicas o crédito extraordinário de 4:474$183, para ocor¬ 
rer ao pagamento dos vencimentos que cabem ao telegrafista 
de 1* classe José Leopoldino de Vasconcelos Cabral, refe¬ 
rentes ao interstício de 7 de maio de 1894 a 11 de julho de 
1895, em virtude do decreto n. 1.375, de 5 de setembro 
de 1905; revogadas as disposições em contrário. 

Câmara dos Deputados, 24 de agosto de 1906. — F. 
de Paula O. Guimarães, Presidente.- — James Darcy, D 
Secretário. — Antônio .Bastos, 2° Secretário. 



DESDOBRAMENTO DE TURMAS DO 
GINÁSIO NACIONAL 

N. 191 — 1906 (*) 

Dispondo o regulamento expedido com o Decre¬ 
to n. 3.914, de 26 de janeiro de 1901, art. 57, que, 
quando, por excessiva freqüência de uma classe, fôr 

indispensável subdividi-la, o Governo designará, 
para regê-la, outro lente do Ginásio , ou não sendo 
possível, outra pessoa habilitada, foram pelo Governo 
autorizados os diretores daquele estabelecimento, no 
internato e no externato, a organizarem aulas suple¬ 
mentares das matérias do l9, 29 e 39 ano, em um e 
do l9, 2'J e 49 no outro, o que aumentou a despesa em 
102:980$617, com gratificações a lentes, professores, 
instrutores, inspetores e mais alguns empregados até 
aos 31 de dezembro dêste ano, além de 12:473$280; 
ao todo 115:453$877. 

Em conseqüência da solicitação do Presidente 
da República, adotou a Câmara dos Deputados a pro¬ 
posição n. 75 do corrente ano, mandando abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores um crédi¬ 
to desta soma, suplementar à verba n. 28, art, 29, 
da lei do orçamento em vigor. 

E, correspondendo essa quantia ao despendido 
comprovado e particularizado na demonstração, com 

( ) Lido em 27 de outubro. 
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que o Secretário daquela pasta instruiu o seu pedido 
ao chefe do Poder Executivo, demonstração anexa 
à respectiva Mensagem, não se nos oferece dúvida 
à legalidade e à necessidade do crédito votado pela 
outra Casa do Congresso Nacional. 

Portanto, ê de parecer a Comissão de Finanças 
que o Senado o aprove. 

Assim deliberando, terá o Senado votado na 
presente sessão, os seguintes créditos: 

8 especiais. 
10 extraordinários . 
6 suplementares . . 

Papel 
4.064:260$300 

800:777$909 
303:453$877 

Ouro 
21:000$000 
66:000$000 

111:006$666 

5.168:492$086 198:006$666 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1906. — 
A. O. Gomes de Castro, Presidente. — Rui Barbosa, 
Relator. — Francisco Glicério. — Álvaro Machado, 
— /. Joaquim de Sousa. — Ãnisio de Abreu. — Ur¬ 
bano Santos, — Feliciano Pena. 

PROPOSIÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. N. 75, DE 1906, 
A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Fica o Presidente da República autori¬ 
zado a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o crédito de 115:453$877, suplementar à verba n. 28, do 
art. 29 da lei n. 1.453, de 30 de dezembro de 1905, para 
pagamento de despesas com aulas suplementares, sendo 
75:028$080 para o Internato e 40:425$797 para o Externato 
do Ginásio Nacional; revogadas as disposições em contrário. 

Câmara dos Deputados, 18 de setembro de 1906. — 
F. de Paula O. Guimarães, Presidente. — James Darcij, 
1’ Secretário. — Luís A. F. Gualberto. 39 Secretário, ser¬ 
vindo de 2’. 

i 



VENCIMENTOS DO PESSOAL ADMINIS¬ 
TRATIVO DO INSTITUTO NACIONAL DE 

MÚSICA E DA ESCOLA NACIONAL 
DE BELAS ARTES 

N. 192— 1906 (*) 

O crédito de 12:-449$164, suplementar às ver¬ 
bas ns. 20 e 30 do art. 2? da Lei n. 1.453, de 30 de 
dezembro de 1905, mandando abrir, na proposição 
n. 78, de 1905 da outra Câmara, ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, deriva do estatuído no 
decreto legislativo n. 1.464, de janeiro deste ano, 
que equiparou os vencimentos do pessoal adminis¬ 
trativo no Instituto Nacional de Música e na Escola 
de Belas Artes, elevando ainda, quanto a esta, os 
dos dois conservadores e restauradores. 

Daí, se segue êsse acréscimo de despesa no pe- 
líodo que vai de 14 de janeiro próximo passado a 21 
de dezembro próximo vindouro, segundo se averigua 
pela demonstração apensa ao ofício do Ministro, na 
qual se mencionam as parcelas da soma, em que im¬ 
porta o crédito pedido pelo Governo e votado pela 
Câmara dos Deputados. 

O Senado, pois, não lhe pode recusar o seu voto. 
Assim procedendo, terá o Senado votado na pre¬ 

sente sessão legislativa os seguintes créditos: 
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Papel Ouro 
8 especiais. 4.064:260$300 
10 extraordinários . 800:777$909 
7 suplementares .. 315:903$041 

21:000$000 
66:000$000 

111:006$666 

5.180:941$350 198:006$666 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1906. — 
A. O. Gomes de Castro, Presidente. — Rui Barbosa, 
Relator. — Álvaro Machado. — /. Joaquim de 
Sousa. — Anísio de Abreu. — Francisco Glicério. 
— Feliciano Pena. 

PROPOSIÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS N. 78, DE 1906, 
A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Fica o Presidente da República autori¬ 
zado a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o crédito de 12:,449$164, sendo 9:554$029, suplementar à 
verba n. 29 do art. 2" da lei n. 1.453, de 30 de dezembro 
de 1905, e 2:895$ 135, suplementar à verba n. 30 do mesmo 
artigo da citada lei, para ocorrer ao pagamento dos aumen¬ 
tos de vencimentos determinados pelo decreto legislativo 
n. 1.464, de 8 de janeiro do corrente ano; revogadas as dis¬ 
posições em contrário. 

Câmara dos Deputados, 24 de setembro de 1906. — 
Arnolfo Rodrigues de Azevedo, Presidente. — [ames Dar- 
cy, l9 Secretário. — Antônio Simeão dos Santos Leal, 4,, 
Secretário, servindo de 29. 



VENCIMENTOS DOS ESTAFETAS 
DOS TELÉGRAFOS 

N. 193 — 1906 (*) 

Percebendo os estafetas da Repartição Geral 
dos Telégrafos, segundo o regulamento n. 4.053, de 
24 de junho de 1901, os vencimentos de 1:800$000 
anuais na V classe, 1:400$000 na 2’ e na 3* a diária 
de 3$000, o decreto legislativo n. 1.468 de 9 de ja¬ 
neiro do corrente ano, elevou a diária dos de 3» 
classe a 4$000 e a 1:800$000 e 2:200$000, respecti¬ 
vamente, os vencimentos da 2'1 e 1\ Daí resulta im¬ 
portar, anualmente, a despesa em 138:600$000 com 
os estafetas da P classe, 126:000$000 com os da 2’ 
e 626:490$000 com os da 3% ou, ao todo, 
891:000$000. 

Cotejadas, porém, estas somas, respectivamente, 
com os créditos consignados no orçamento, apuraram 
um acréscimo de 25:200$000 em relação aos estafetas 
de 1' classe, 28:000$000 no tocante aos da 2? e, a 
respeito dos da 3% 286:400$000; ou, englobadamen- 
te, 339:600$000. 

Prescreveu, outrossim, o ato legislativo de ja- 
neiro do corrente ano, a que acabamos de aludir, a 
gratificação de 20% aos empregados cujo tempo de 

( ) Lido em 27 de outubro. 
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serviço na repartição exceder de 20 anos, com o que, 
no atual, montará o dispêndio, segundo informa o 
Secretário de Estado competente, no ofício que 
acompanha a Mensagem Presidencial, em 5:400$. 
adição cuja importância, junta à da soma anterior, 
perfaz o total de 345:000$000. 

Destarte se acha estritamente justificado o cré¬ 
dito suplementar de 345:000$000, que a proposição 
n. 80 de 1906, da Câmara dos Deputados consigna 
ao Ministério da Indústria e Viação. 

Com esta proposição, pois, se conforma a Co¬ 
missão de Finanças. 

Se assim o resolver, terá o Senado votado, na 
presente sessão legislativa, os seguintes créditos: 

8 especiais . 
10 extraordinários . 
Ssuplementares .. 

Papel 
4.064:260$300 

800:777$909 
659:903$041 

Ouro 
21:000$000 
66:000$000 

111:006$666 

5.524:941$250 198:006$666 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1906. — 
A. O, Gomes de Castro, Presidente. — Rui Barbosa, 
Relator. — F. Glicério. — Álvaro Machado. — /. 
Joaquim de Sousa, — Anísio de Abreu. — Urbano 
Santos. — F. Pena. 

PROPOSIÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS N. 80, DE 1906, 
A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 

.Arí 1<\ É autorizado o Presidente da República a 
abrir ao Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas, o 
crédito suplementar de 345:000$000 para ocorrer ao paga¬ 
mento do aumento dos vencimentos e diárias dos estafetas 
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da Repartição Geral dos Telégrafos, de conformidade com 
decreío n de 9 de janeiro de 1906, e também da 

gratificaçao de 20% aos empregados que completaram mais 
1,0 T" Ír SfrV!Ç0lna rePartição, na forma da Lei número 
1-191, de 28 de junho de 1904. 

Art. 2*. Revogam-se as disposições em contrário. 
, Vrâm£ra,d0S DePutad°s. 27 de setembro de 1906. _ 

Arnolfo Rodrigues de Azevedo. Presidente. — James Dar- 
de'2'' SeCretárÍ°' Simeão Lcal- secretário, servindo 





VENCIMENTOS DE FUNCIONÁRIOS 
APOSENTADOS 

N. 194 — 1906 (*) 

O crédito extraordinário de 14:177$070, facul¬ 
tado ao Ministério da Indústria, Viação e Obras Pú- 
Wicas, na proposição n. 84, de 1906, da Câmara dos 
JJeputados, corresponde aos vencimentos de inativi¬ 
dade tocantes a Augusto Guilherme Weyhl, dese¬ 
nhista aposentado da Estrada de Ferro da Bahia a 
S. hrancisco e ao amanuense, também aposentado, 
do Correio de Goiás, José Teotônio Dias, no tempo 
decorrido quanto ao primeiro, de 19 de fevereiro de 
j in, de setembro de 1904 e, quanto ao outro, 
de 19 de março de 1898 a 22 de julho de 1904. 

Durante êsse lapso de tempo a aposentadoria 
concedida aos dois funcionários ficou suspensa em 
seus efeitos, em razão de não constar dos atos de 
inspeção de saúde a declaração de invalidez, como 
queria a lei n. 117, de 4 de novembro de 1892, sendo 
necessário submetê-los a novo exame de sanidade, 
em conseqüência do qual foram definitivamente apo- 
suitados. Ora, como no período mediante entre os 
dois atos deixaram de receber, segundo informa 
aquela Secretaria de Estado, os seus vencimentos de 
inatividade, para Ihos embolsar, necessário é que o 

( ) Lido em 27 de outubro. 
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Congresso Nacional habilite com os meios ao Go¬ 
verno . 

Ê ao que se destina êste crédito extraordinário, 
cuja votação, pois, aconselha a Comissão de Finanças. 

Assim resolvendo, terá o Senado concedido na 
presente sessão os seguintes créditos: 

8 especiais. 
11 extraordinários . 
8 suplementares .. 

Papel Ouro 
4.064:260$300 21:000$000 

8M:954$979 66:000$000 
659:903$041 111:006$666 

5.539:118$320 198:006$666 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1906. — 
■A.. O. Gomes de Castro, Presidente. — jRui Barbosa, 
Relator. — F. Glicério. — Álvaro Machado. — 
/. Joaquim de Sousa. — Anísio de Abreu. — Urba¬ 
no Santos. — Feliciano Pena. 

PROPOSIÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS N. 84, DE 1906, 
A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Fica o Presidente da República autori¬ 
zado a abrir ao Ministério da Indústria, Viação e Obras 
Públicas^ o crédito extraordinário de 14:177$070, sendo: 
11:438$540 para o pagamento dos vencimentos devidos a 
Augusto Guilherme Weyhl, desenhista aposentado da Estra¬ 
da de Ferro da Bahia a S. Francisco, de 19 de fevereiro 
de 1895 a 25 de setembro de 1904: e 2:738$530 ao ama¬ 
nuense aposentado do Correio de Goiás, José Teotônio Dias, 
de 19 de março de 1898 a 22 de julho de 1904; revogadas 
as disposições em contrário. 

Câmara dos Deputados, 28 de setembro de 1906. — 
Tomás Pompeu Pinto Accioli, 2:' vice-presidente, servindo 
de presidente. — Jameà Darcy, v9 secretário. — Antônio 
Simeão dos Santos Leal, 49 secretário, servindo de 2“. 







ANEXO N.° I 

POLÍTICA BAIANA 
Sessão em 15 de maio de 1906 

O Sr. Rosa e Silva (*) — Sr. Presidente, surpreendeu- 
me — e não posso deixar de estranhar — que o Sr. Senador 
pela Bahia, paladino das liberdades constitucionais, sem ser 
um guerrilheiro impaciente, depois de 24 horas de reflexão, 
tenha vindo, arvorado em censor, criticar-me o exercício de 
um direito constitucional, do qual S. Ex., por vêzes, tem 
usado nesta mesma tribuna. 

Entre as atribuições conferidas ao Poder Legislativo, 
está a de velar na guarda da Constituição e das leis. 

Ainda o ano passado, S. Ex. trouxe para êste recinto 
a crítica — e crítica veemente ■— contra um alto poder da 
República, tão independente quanto o Legislativo, e chegou a 
provocar do Senado uma deliberação a respeito; refiro-me à 
critica feita pelo Sr. Senador ao Supremo Tribunal Federal. 

Ninguém, entretanto, censurou S. Ex. por isto. 
O Sr. Rui Barbosa — E essa?! 
O Sr. Rosa e Silva — O Sr. Senador exerceu um di¬ 

reito ... 

O Sr. Rui Barbosa — Felizmente, V. Ex. reconhece 
que eu estava exercendo um direito. 

O Sr. Rosa e Silva — Pois bem, Sr. Presidente, o que 
é o exercício de um direito para S. Ex. não pode ser motivo 
de censura para quem, como S. Ex., é Senador, embora não 
disponha das flores da retórica, da ilustração e do talento 
que primam em S. Ex. 

O Sr. Rui Barbosa — Acusou a bancada da Bahia de 
um conluio. Isto não é exercer um direito. 

i *) Êstc discurso não foi revisto pelo orador. 
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liberação da Cã S Sr' Presidente- criticar uma de- 
que criücat uma ^•d-°SPe§Utad0S ^ é invasão “aior do que mticar uma deasao do Supremo Tribunal Federal 

^ “"i'"” deci“» 

O Sr. Rosa e Silva — Consta dos Anais 

Bah,aSa„cPSSF?te' d° diSCUrs0 d<> Sr- Senador pala 
n q“ ‘ J aProveit°u a oportunidade que lhe ofereceu 

d«üã d'5'’?"'?050 diSCUtso dc »""">• Para respon- der da tribuna do Senado, não a mim, que não me referi a 
ven5o'nfw acuJa^oes ^ lhe têm sido feitas, por inter- 

em 'e1açíoTSrníãPo0trBanh!,Câ"ara ^ D<:P“tad“’ 

da BSdíd^I^operaVpa™ esbZ. “ "!Pr‘Xn,aÇ!i° 

de R°SA E SlLVAf ~ 0 que eu disse f°i que, no caso 
denfe dà 2» Cornar v "? T™? ° parecer- como P^sh 
da Bahfa. ComiSsao Venf.cadora de Poderes, um Deputado 

Bahia?! SR RUI BARB0SA ~ E P°r que escolheu, V. Ex., a 

nnvi ? SR' ROjA E SiVVA — Eu não interrompí a V Ex • ouvi-o com toda a calma... F • c,x., 

muito a^adeceria^V^Ex Entao desculpe-me; entretanto, 
l■ • , yrdaecena a V. Ex. se me aparteasse, porque me ini¬ 
biría de voltar a tribuna. Os apartes de V. Ex*. seriam rece- 
bidos especial agrado. Gosto muito dos apartes, menos 
quando sao excessivos e impertinentes. 

V F°. Sr-.Rosa,e Sieva — ... não quer isto dizer que 

L.o prrT. °S deV,! dar' P“ “‘"‘p -= «cebê-lo-ci Z 

ds Se?nipUe TJZ f1' Presid“,e- ' «pilo. foi que. no caso 

^e„'sp,eprxtshdrqau:tpor“™ política. xcrenao estado, que tem a mesma orientação 

V. Ex. SR RUI BARB0SA - DeP°is de ter respondido a 

O Sr. Rosa e Silva — Ainda há pouco, perguntava-me 
o honrado Senador: por que escolhí a Bahia? . . 
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Não escolhí a Bahia; mencionei apenas o fato de que, no 
caso de Sergipe, a emenda contra o parecer unânime da Co¬ 
missão havia partido da mesma bancada a que pertence o 
presidente dessa Comissão. 

O Sr. Rui Barbosa — V. Ex. qualificou êste ato de — 
esbulho. Logo. julgou os Deputados, representantes da Bahia, 
capazes de concorrer para um esbulho. Era, portanto, meu 
dever acudir em defesa dos representantes do meu Estado. 

O Sr. Rosa e Silva — Se V. Ex. tivesse acudido em 
defesa dos Deputados da Bahia, pelo qualificativo de esbulho 
que dei à resolução da Câmara, excluindo um representante 
legítimo do Estado de Sergipe, o mais votado, V. Ex. estaria 
no seu direito; o que, porém, excedeu a êsse direito e não 
passou de pretexto, foi a defesa que V. Ex. julgou dever 
fazer da sua intervenção na verificação de poderes, a pro¬ 
pósito do caso de Sergipe, que não tem coisa alguma com as 
acusações levantadas contra V. Ex. considerado árbitro nas 
questões do seu Estado. 

O Sr. Rui Barbosa — Como não, se a provei que tinha? 
O Sr. Rosa e Silva — Sr. Presidente, quaisquer que pos¬ 

sam ser as apreciações, quaisquer que possam ser os adornos 
da retórica, a verdade há de passar iniludível à história par¬ 
lamentar. 

O caso de Sergipe foi, positivamente, um esbulho e dos 
mais flagrantes... 

O Sr. Olímpio de Campos — Apoiadíssimo. 
O Sr. Rosa e Silva — ... e, Senador da República, 

tendo colaborado na lei eleitoral vigente, consideraria um 
crime de minha parte calar-me diante deste esbulho, que 
importa na inutilização da reforma... 

O Sr. Rui Barbosa — Quem praticou o esbulho? V. Ex. 
é um Senador que acusa de esbulho à Câmara dos Depu¬ 
tados . 

O Sr. Rosa e Silva — Ê impossível que qualquer refor¬ 
ma eleitoral dê resultado, não se confiando na justiça do 
poder verificador. 

O Sr. Francisco Glicério — Foi só nas eleições de Ser¬ 
gipe que houve esbulho? 

O Sr. Rosa e Silva — Eu citei o caso de Sergipe; V. Ex., 
Senador como eu, cite os outros. Referi o caso mais caracte- 
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risticÇ», o da rejeição de um parecer unânime da Comissão, por 
uma simples emenda, aprovada silenciosamente. 

O Sr. Francisco Glicério — V. Ex. não tem o direito 
de especializar um caso; é obrigado a fazer a relação dos casos 
de todos os Estados. 

O Sr. Rosa e Silva —- V. Ex., desde ontem, procura, 
com os seus apartes, desviar a discussão. V. Ex. tem, como 
Senador, o direito de discutir; venha, pois. à tribuna, más não 
interrompa com apartes intempestivos as considerações que 
estou fazendo, em resposta ao discurso do honrado Senador 
pela Bahia. 

O Sr. Francisco Glicério — Estou assinalando perante 
o Senado uma fraqueza do nobre Senador. Desejaria que 
V. Ex. examinasse todos os casos submetidos ao exame da 
Eamara dos Deputados, uma vez que se referiu, do modo por 
que o fêz, ao caso de Sergipe. 

O Sr. Rosa e Silva — Prêso por ter cão e prêso por não 
ter cao. 1 

O nobre Senador pela Bahia levantou-se, em nome do 
respeito devido a Gamara, para me acusar, porque, referindo- 
me a vermcaçao de poderes daquela Casa. citei o julgamento 
da eleição de Sergipe; o Sr. Senador por S. Paulo acusa-me. 

Câmara!1130 ^ ° eXame de tôdas as eleiÇões julgadas pela 

O Sr. Francisco Glicério — Acusou-o de ser parcial. 
O Sr Rosa e Silva — Sr. Presidente, estou respondendo 

ao nobre Senador pela Bahia; peço, pois, a V. Ex. oue não 
consmta em interrupções estranhas. 

° SR. Francisco Glicério - Se V. Ex. não suporta os 
meus apartes, terei a consideração máxima de não mais o 
interromper. 

grande E ^ ~ E V- E- » »n, ,SSo „„ 

o Sr. Francisco Glicério — Supunha que V Ex 

parlamentai ° franC° £ manter Uma batalha 

O Sr. Rosa e Silva — V. Ex. sabe que não tenho 

diante de3^^ e' ° S£U taIento- Co^esso-me fraco 
cheoará a'nífnr"PÇ;eS,COra° estas’ mas a fraqueza não 
cões oue V F fdC deixar,sem resposta quaisquer observa¬ 
ções que V. Ex. faça da tribuna; não responderei, porém, aos 



DISCURSOS PARLAMENTARES 229 

seus apartes, paralclamente ao meu discurso, porque êstes per¬ 
turbam o debate. 

O Sr. A. Azeredo — São notas à margem. .. 
O Sr. Rosa e Silva — Se eu tivesse de considerar todas 

as notas à margem, afinal o meu discurso não passaria de 
uma série de respostas às mesmas notas; e, como não pedi a 
palavra para responder a notas à margem, e sim ao ilustre Se¬ 
nador pela Bahia, nada mais natural que as deixe sem res¬ 
posta . 

O Sr. Francisco Glicério dã uni aparte. 

ri ?R' ^OSA E Silva — Sr. Presidente, o nobre Senador 
pela Bahia, depois de aproveitar a oportunidade para respon¬ 
der, a propósito da referência, que fiz ontem ao caso de Ser¬ 
gipe, a acusações que lhe são feitas, não por mim, que não as 
tiouxe parada tribuna do Senado, relativas à sua interferência 
na verificação de poderes da representação da Bahia na Câ¬ 
mara dos Deputados, disse que a representação daquele Es- 
tado tinha ali entrado de cabeça erguida. 

Não_creio que essa frase do honrado Senador encerre 
uma alusão, que eu precise levantar. 

O Sr. Rui Barbosa — Absolutamente; não quis fazer alu¬ 
são a nenhuma das representações da Câmara dos Deputados. 

O Sr. Rosa e Silva — Estimo a declaração de V. Ex. 
O Sr. Rui Barbosa — Não tive intenção de aludir a re¬ 

presentação alguma. 
ip ^°sa e Silva — Era o que eu esperava ouvir de 

V. Ex. Mas, uma vez que V. Ex. entendeu dever fazer 
essa declaração, em relação à representação da Bahia, peço 
permissão para fazer a mesma declaração em relação à repre¬ 
sentação de Pernambuco, e com a circunstância de que ela ali 
se achou, não diante de uma maioria simpática, mas apenas 
segura do seu direito e confiante na eleição libérrima que se 
fêz na minha terra natal. 

O Sr. Rui Barbosa — Não dispunha de uma maioria 
simpática, mas de uma maioria justa e V. Ex. teve disso 
a prova. 

O Sr. Rosa e Silva — Não; não tive disso prova, em 
relaçao mesmo ao Estado de Pernambuco; não quanto aos 
deputados eleitos pelo Partido que tenho a honra de repre- 
sentar, mas sim quanto ao deputado oposicionista, eleito pelo 

^ distrito; aí, a violação da lei e a injustiça foram flagrantes. 
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Com uma simples carta, dirigida a terceiro, se anulou 
todo um município, para dar entrada ao contestante do 
deputado eleito. 

Note o Senado que essa carta, que afirmava ser falso 
um documento existente na Secretaria do interior e Justiça; 
essa carta de um ex-suplente de juiz seccional, que alegava não 
ter pedido demissão do cargo, quando na secretaria existia 
uni oficio assinado por êle, pedindo demissão, dada e publi- 
cada. sem que houvesse protesto de sua parte, quer perante 
o Ministro da Justiça, quer perante o juiz seccional; foi a 
prova única com que se anulou a eleição de todo um muni- 
cipio! 
j j Acresce, Sr. Presidente, que, sendo a alegação de falsi¬ 
dade da assinatura do ofício, e estando êste na Secretaria 
da Justiça, a comissão nem ao menos requisitou a remessa 
dêsse documento, a fim de fazê-lo examinar por peritos com¬ 
petentes e verificar assim se realmente havia falsificação. 

r. Presidente, o honrado Senador, arvorado em meu 
censor, foi além: fêz também a crítica da lei eleitoral. 

Embora a considere inutilizada, aproveito a ocasião para 
declarar que pretendia, logo que terminasse a verificação de 
poderes, requerer a nomeação de uma comissão especial, para 
completá-la nos pontos em que a experiência a demonstrou 
omissa ou deficiente — o que não farei mais, desde que não 
hã corretivo para o arbítrio na verificação de poderes; apesar 
disto, desde que o honrado Senador pela Bahia, arvorado em 
meu censor... 

O Sr. Rui Barbosa — É uma injustiça. 

O Sr. Rosa e Silva — ... criticou a própria lei eleitoral, 
tenho o dever de acompanhar S. Ex. 

Disse o honrado Senador que o Senado, com o seu voto 
de ontem, tinha prestado um serviço à causa pública, firmando 
a doutrina da competência exclusiva do Poder Judiciário, para 
julgar dos vícios e fraudes do alistamento. 

O Sr. Rui Barbosa — Na minha opinião. 
O Sr. Rosa e Silva — O voto do Senado não foi êste, 

como êste não foi o da Comissão; ao contrário, a maioria da 
v_.omissao opinou pela competência do Congresso para julqar 
das fraudes do alistamento. 

Isto foi claramentc dito na Comissão e está confirmado 
pelas assinaturas de alguns dos Srs. membros, com a ressal¬ 
va «pelas conclusões*. 
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conZã:Rui Bmbosa - Pcto = V- E- 0- "='= « 

o Sr. Rosa e Silva — ... as conclusões votadas ape- 
nas aprovam as eleições realizadas no Distrito Federal 

q"e, um P^lamentar, da ordem do honrado 
Senador pela Bahia, que sabe que o Congresso só vota as 
conclusões e nao as considerações do parecer, venha decla¬ 
rar da tribuna que o voto de ontem, do Senado, importa 
em firmar a doutrina que está tão somente nos consideran- 
dos do parecer. 

O Sr. Rui Bareosa — Qual é a conclusão do voto em 

Loan^^ >eríV' EX'? Nâ° 6 3 anuIaÇão do alistamento? Bogo, rejeitado o voto em separado, que é o que prevalece 
senão essa doutrina? H 

O Sr Rosa e Silva — No voto em separado analisei 
a questão da competência do Poder Legislativo para conhecer 
de alistamentos fraudulentos ou clandestinos, e a maioria 
da Comissão opinou por essa competência, entendendo, en- 
tretanto, que a fraude cometida na expedição dos diplomas 
nao devia anular toda a eleição; e o que o Senado votou 
à CjnCíS0“ do Parecef' nas quais nem há referência 
a questão de doutrina discutida no corpo do parecer. 

v_. 0 Sr- Rui, Barb°sa — Mas está nas conclusões do 
voto em separado de V. Ex., que o Senado rejeitou. 

oci ° SfR' RJ SA E SlLVA — °s (lue me ouvem sabem que 
estou referindo a verdade, e isto deve estar na própria 
consciência do honrado Senador pela Bahia. 

S. Ex., parlamentar antigo, não pode contestar que 
que se votou foram as conclusões do parecer e entre 

os votos que as aprovaram, estão os de membros da Comissão. 

Congresso ^ dlSSe’ ^ pronunciaram Pela competência do 

konra^rsJado “Carar 3 qUCStâ0 * “ 
S. Ex-, afirmou que a lei eleitoral tinha conferido ex- 

clusivamente ao Poder Judiciário o conhecimento de vicios e 
traudes cometidos no alistamento eleitoral. 

O voto em separado explanou a questão, e eu não 
voltaria a ela, seja ou não procedente a minha opinião, se 
i™13' C°ntnI a ,d°utrina ^«2 sustento, não se tivesse 
BaíS d Uma autondade como a do honrado Senador pela 
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Para afirmar, como S. Ex. fêz, que a lei conferiu 
exclusivamente ao Poder Judiciário o conhecimento das 
fraudes e clandestinidades cometidas no alistamento eleitoral, 
S. Ex. devia mostrar na própria lei os artigos em que foram 
estabelecidos os recursos para as duas hipóteses, que consi¬ 
dero reservadas ao Poder Legislativo. 

Ao contrário, não há, em artigo algum da lei, recurso 
judicial para os alistamentos clandestinos ou fraudulentos. 

A lei, claramente, no art. 116, n. 5, reservou essa 
competência ao Poder Legislativo, dando-lhe a faculdade de 
anular as eleições, quando feitas por alistamentos clandes¬ 
tinos ou fraudulentos. 

O Sr. Rui Barbosa — Êsse texto não resolve a questão 
de saber quem é que julga da clandestinidade ou da fraude. 
A apreciação da clandestinidade ou da fraude é da compe¬ 
tência judicial e só a decide, propriamente, na matéria^ a 
câmara verificadora, pronunciando a nulidade da eleição. 

O Sr. Rosa e Silva — Respondo a V. Ex., citando 
a própria lei e de suas palavras, como Senador, apelo para 
a sua consciência como jurista. 

O art. 114 da lei diz: «As eleições só podem ser anula¬ 
das nos casos expressamente previstos neste capítulo». 

É o capítulo que se intitula — Das nulidades. 
E no art. 116, n. 5, no mesmo capítulo, acrescenta: 

«São nulas as eleições, quando se fizerem por alistamento 
clandestinos ou fraudulentos». 

É evidente que a atribuição de anular eleições não podia 
ser dada ao Poder Judiciário: desde que o art. 116 se acha 
no mesmo capítulo em que está o art. 114, não se pode 
pretender que um se refira ao Poder Legislativo e outro ao 
Judiciário. 

A razão dessa disposição do art. 116, n. 5, eu já a tenho 
dado. 

Não é possível que o Poder Judiciário tome conhecimento 
de alistamentos clandestinos ou fraudulentos, porque êles, 
por isso mesmo que são clandestinos e fraudulentos, só apa¬ 
recem depois de decorridos os prazos para os recursos, aos 
quais está adstrito o Poder Judiciário. 

Procedida a eleição por alistamento clandestino, deve 
o Poder Legislativo ficar inibido, soberano como é, na veri¬ 
ficação de poderes dos seus membros, de declarar que é 
nula a eleição por êsse fundamento? 
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O outro caso é o de fraude de alistamento, ocorrida na 
eleição do Distrito Federal. Houve expedição fraudulenta 
de títulos, o que, inquestionàvelmente, vicia o resultado da 
eleição. 

Pergunto ao honrado Senador, que afirmou que todos 
os recursos são para o Poder Judiciário: em virtude de que 
artigo podería o Poder Judiciário conhecer da expedição 
fraudulenta de titulos? 

O Sr. Rui Barbosa — Não considero como parte do 
alistamento a distribuição dos titulos. É doutrina com que 
não posso estar de acordo. 

O Sr. Rosa e Silva — Para mim, a distribuição dos 
títulos é um ato complementar do alistamento. 

Mas isso não responde à objeção que eu faria ao 
honrado Senador, — onde está, repito, o recurso para essas 
fraudes? 

Não existe para o Poder Judiciário, e, se não existe 
para o Poder Judiciário, e podem alterar o resultado da 
eleição, é que foi reservado ao Poder Legislativo, nos termos 
do art. 116, n. 5. 

Essa disposição, conforme afirmei, é restritiva. Não se 
quis dar ao Poder Legislativo o direito de entrar no exame 
do alistamento. Esta atribuição foi conferida ao Poder 
Judiciário; mas, no caso em que era impossível estabelecer 
o recurso para o Poder Judiciário, sempre adstrito a prazos, 
ficou a competência ao Poder Legislativo, soberano, como é, 
na verificação dos poderes de seus membros. 

Sr. Presidente, no afã de criticar a reforma, arvorado 
em censor do humilde orador. . . 

O Sr. Rui Barbosa ■—- Não há tal. Nunca tive afã em 
ser censor de V. Ex., nunca, absolutamente nunca. Não 
pode afirmar isso. 

O Sr. Rosa e Silva — ... o Sr. Senador disse mais 
que a reforma eleitoral tinha caminhado contra os princí¬ 
pios democráticos, quando alargou as circunscrições elei¬ 
torais . 

Ao contrário. Sr. Presidente; o alargamento das cir¬ 
cunscrições eleitorais foi, conforme ficou demonstrado na 
discussão... 

O Sr. Rui Barbosa — Na opinião de V. Ex. 
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(D Sr. Rosa e Silva —■ .. . uma garantia para a repre¬ 
sentação das minoriais, garantia que o Sr. Senador pela 
Paraíba, o Sr. Álvaro Machado, reduziu à forma algébrica, 
em um trabalho que S. Ex. apresentou nesta casa e está 
publicado nos Anais. 

O Sr. Álvaro NIachado — Provei que, com o voto 
cumulativo, dispondo as minorias das frações corresponden¬ 
tes aos respectivos distritos, seriam inevitàvelmente eleitas. 

O Sr. Rosa e Silva — O honrado Senador pela Bahia, 
com surprêsa minha, declara um perigo o voto cumulativo. 

O Sr. Rui Barbosa — Nada tem uma coisa com outra. 
O Sr. Rosa e Silva — Desta forma, disse S. Ex. não 

há partidos que possam resistir. 
Senhores! O que o país acaba de presenciar é o con¬ 

trário da afirmativa do Sr. Senador; o que o país acaba 
de presenciar é que, a despeito do voto cumulativo, houve 
Estados onde a minoria se fêz representar. 

Onde está, pois, êsse perigo imaginário?! Se não fôra 
o voto cumulativo, as oposições às situações dominantes nos 
Estados não teriam conseguido eleger representantes à Câ¬ 
mara dos Deputados! 

Como, pois, o honrado Senador pela Bahia, espírito 
liberal, paladino das liberdades públicas e da representação 
das minorias, se insurge contra o voto cumulativo, que foi 
exatamente a garantia dessa representação? 

.. O ^,R- Barbosa — O perigo é incontestável, salvo 
se V. Ex. nao admite os perigos morais e não considera 
como tais o desenvolvimento do egoísmo e da deslealdade 
no seio dos partidos. 

O Sr. Rosa e Silva — Sr. Presidente, a prova do 
voto incompleto, conforme o defende o Sr. Senador, foi 
feita e deu em resultado Câmaras unânimes. 

(D voto cumulativo foi a esperança e a garantia dada às 
oposições. Com êle, elas concorreram ao alistamento, às 
urnas, e elegeram candidatos. 

O Sr. Rui Barbosa — Não há tal. No seio da própria 
oposição se desenvolveram os perigos apontados. Em al¬ 
guns Estados, ela teve representação; em outros deixou de ser 
representada. 

O Sr. Barata Ribeiro — É a esperança da traição e 
da trapaça. 



DISCURSOS PARLAMENTARES 235 

„ ÍLSR‘ RoSA E SlLVA ~ ° faío é ^^dívcl, Sr. Presiden- 
e. i elo regimen que apregoa o honrado Senador, as Câ- 

TacraSfera‘n unânimes; ao passo que. pelo voto cumulativo, a 
despeito de tudo quanto articulam os Srs. Senadores as 
oposiçoes elegeram representantes. 

gõo ?° SR' RUI BARBOSA — QuaI ° regímen que eu apre- 

falou°VSRFv °SA E SlLVt 7“ 0 rc9itinen «abominai, de que 
1 c N ' rT 'sena ° a^afamento das minorias. 

br Presidente, disse ainda o honrado Senador: a re¬ 
forma eleitoral caminhou contra o principio democrático na 
organizaçao que dei as comissões de alistamento. 

O SR. Rui Barbosa Não falei em organização de 

-íf3111611101 faleÍ Çm Processo de alistamento. 
TMao c meu habito corrigir os meus discursos. Pode V Ex 
mandar buscar as notas taquigráficas e. lendo-as. verificará 
que tal nao disse. 

O Sr. Rosa e Silva — Foi esta a nota que tomei. Mas 
como nao e meu intuito emprestar a V. Ex. asseverações 

Ena0 tenha feito- discutirei, aceitando a declaração de 

da alistamento0 S“ad°r d‘3 qUC ° dsk‘t0 “,à no 

O Sr. Rui Barbosa — Sim. senhor. 

O Sr. Rosa e Silva — Qual é êsse defeito? 

O Sr. Rui Barbosa — V. Ex. quer que eu faça aaora 

^0eoo0mÇa° d° pr0fSS0?,Està nas vigências dêsse pro¬ 
cesso. no mecanismo mtrincadíssimo que estabelece. Pois não 
é ^surdo que eu, um Senador da República, que o Presi¬ 
dente da Republica prove que sabemos ler e escrever?! 

mn.-ft? SR' iR0SA a SlLVA ~ Êsse Proccsso é, em quase tudo, 
muito simples. ^ A exigencia da prova de saber ler e escre- 
2Lera “ecessária, e em um regimen democrático não se 
devem estabelecer exceções. 

tirr, ? SR' Rui B^rbosa Então é um regimen democrá- 
rfSUra- P°r qUe nã° estabe]ecer estas diferenças, 

quando elas sao reais, e a própria natureza as estabelece?! 
Kegimen democrático, que obriga o Presidente da República 
ou a um Senador a provar que sabe ler c escrever, é real¬ 
mente um regimen democrático muito esquisito. 



236 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

Ex. permite, eu conti- O Sr. Rosa e Silva — Se V. 
nuarei. 

O Sr. Rui Barbosa — Eu não tenho a pretensão de 
embaraçar a V. Ex. E porque não quero ocupar novamente 
a tribuna, é que estou farendo estas notas à margem ao dis¬ 
curso de V. Ex. 

O Sr. Rosa e Silva — Notas que não fiz no de V. Ex. 
O Sr. Rui Barbosa — E eu me queixo disso. 
O Sr. Rosa e Silva — Sr. Presidente, a única exigên¬ 

cia que está no processo de alistamento é a do compareci- 
mento do eleitor, para alistar-se, e de sua assinatura em livros 
para este fim destinados, como prova de saber ler e escrever 
tsta exigência era essencial; sem ela não se podería acabar 
com a [osforescência existente em grande número de Esta- 
dos da Republica; sem ela não se poderia obter a prova 
de identidade dos alistandos. 

Assim entendeu o Congresso, e entendeu muito bem. 
Em que é que esta prova constitui uma dificuldade para 

o alistamento do cidadão? Não sei. 

O Sr. Rui Barbosa — Para mim é enorme. 

SR' R°Sj \ SlLVj ~7 Ê para mim verdadeiramente 
afirmação°UVir ^ h°nrado Senador Pela Bahia semelhante 

O Sr. Rui Barbosa — Pois para mim a dificuldade é 
mais que evidente. 

O Sr. Rosa e Silva — Disse também o honrado Se- 
nador que a reforma caminhou contra o princípio democrá- 
tico, quando admitiu o voto público. 

O Sr. Rui Barbosa — Apoiado. 

dário0d„S voto0“úblico'LVA “ DeV° '"Zet qUS nã° ““ P"'1- 

O Sr. Rui Barbosa — Estimo muito saber disto. 

Aa SR‘ R0,SArE S'LVA — O voto público estava no projeto 
da Camara; ah foi por muitos sustentado como garantia da 
verdade eleitoral. Empenhado, nos pontos que me pare! 

s “oSLn te,or-'tinha “ ° * aiSLnà 
nnn r • P ’ a pontos secundários, a fim de 
nao criar maiores dificuldades ao que me parecia essencial. 
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Penso, porém, como o honrado Senador nela Bahia 
que o voto público, longe de ser uma garantia, se presta à 
compressão, e esta é realmente hoje a doutrina mais acdta 

O Sr. Rui Barbosa _ Já vê y. Ex criticando 

norDi^> GF T° yÍSunV;l a pessoa do honrado Senador. Aqui 
o Distrito Federal houve empregados públicos que votaram 

com a imposição de apresentar o recibo do seu voto. 

rider2ãoR‘Cm°SrAplE ~ Sr' Presidente- uma última con- Mderaçao em relaçao a crítica do honrado Senador pela 
riania, a proposito da reforma. 

ser- t colíbnra -kit0ral f.oi defeituosa, não podia deixar de 
ser, a colaboraçao que ela teve no Senado foi exatamente 
a mais incompetente. (Não apoiado*). * 

dennis lUe é’ P°rém’ -Para lastimar. é que a critica apareça 
depois de sua execução e que homens da responsabilidade 
do honrado Senador pela Bahia, talento priXgSo iEÍ 

viessTm^com o^eu0111 h0"93 d°S serviÇ°s Públicos, não viessem, com o seu saber e experiência, completar essa refor- 

Za ^ ^ 9»ra„P„i“ a^verdade 

O Sr. Rui Barbosa — Sou um homem descrente He 

dade d13"»? 3 ref°ma- Acredito na moralidade e honesl 

daíbot re0suSo:.aCh0 qU£ ^ kÍS ^ «s 

y Ex às paLrEasSdrS^aty!nfcentuouOUqCué Sav^não 

“el òíc“s”umârda<1' q“™dj afirmaVa quc “ lci' 
da cõrrfaijos V T', POd':^, Kt a Ie3itima ^tição r gi ios. V. h.\. declarou-se partidário desta doutri 
M que. realmentc, nã„ é só * Sava^. mas sim íe muitos 
utros. e uma doutrina antiga; e eu só citei Savary. 

O Sr. Rui Barbosa -- Foi por ser mais moderno. 

ela EnSlLnA ‘ ‘ ‘ sim' foi Para Prov^ q^e 
C J r abandonada e ainda mereceu ser citada no 
Senado francês na sessão de 18 de janeiro deste ano, a 
P posito de um projeto que visava corrigir atos de cor¬ 
rupção eleitoral. a cor 

eficámri P°=ríant°’ ° h°nrado Senador pela Bahia confia na 
era Sin ^ ^ f Ça° f costumes Políticos, o seu dever 
era colaborar na reforma eleitoral, base do sistema repu- 
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O Sr. Rui Barbosa — Não o fiz para não empanar o 
triunfo do honrado Senador. 

O Sr. Rosa e Silva — A minha individualidade não 
Estava em causa, e quando estivesse, o que poderia ela valer 
diante do interesse público, do interesse do regimen, que tem 
por base o voto, para que o honrado Senador não viesse 
cumprir o seu dever, colaborando ou apresentando ao Se¬ 
nado um projeto de reforma eleitoral completo, como deveria 
ser o que saísse de sua pena ilustrada? 

O Sr. Rui Barbosa — Não queira V. Ex. vexar a 
minha humildade, tornando crime aquilo que pode levar 
como amostra da consciência que tenho da minha incompe¬ 
tência. 

O Sr. Rosa e Silva — O honrado Senador pela Bahia 
arvorado em censor do orador, que até hoje não teve para 
S. Ex. uma palavra de censura, considerou um crime e apêlo 
às paixões... 

O Sr. Rui Barbosa — Foi outra banalidade que eu 
disse, mas não tinha outra coisa a dizer. 

O Sr- Rosa e Silva — ... a simples referência que 
nz no meu rápido discurso de ontem sôbre o convênio de 
Taubaté. 

O Sr. Rui Barbosa — O culpado de tudo isso é o Se¬ 
nador Glicêrio. com o seu Bloco. 

O Sr. Rosa e Silva — Sr. Presidente, lerei as minhas 
palavras, tão criticadas pelo Sr. Senador pela Bahia. Disse eu: 

«As agremiações políticas compreendem-se e são úteis, 
com forças organizadas, postas ao serviço dos interêsses 
nacionais; por isso mesmo é de estranhar e lamentar que a 
ação do Bloco se inicie por dois grandes desastres: um na 
ordem política a inutilização da reforma eleitoral pelo 
falseamento da verificação de poderes; outro, na ordem eco¬ 
nômica a desorganização das finanças pelo Convênio de 
1 aubaté». 

Esta simples referência ao Convênio nunca supus pu- 
esse ser objeto das largas e profundas considerações do 

or. benador; nunca supus que pudessem ser interpretadas 
como incitamento a paixões, a violências, a organização da 
anarquia. Nem podia imaginar que me atribuíssem elemen- 
tos de que não disponho, de que não disporei nunca, porque 
como homem público a minha ação tem sido limitada à tri- 
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buna parlamentar e à imprensa, e dai jamais me desviarei por 
interesses de qualquer ordem. 

O Sr. Rui Barbosa — A tribuna parlamentar ecoa lá 
ora, quando a ocupam homens como o nobre senador. 

O Sr. Rosa e Silva — Sr. Presidente, é um crime, na 
trase do honrado Senador pela Bahia, ter eu me referido ao 
Convênio de Taubaté em menos de duas linhas!! 

Mas de que se trata? De medida que porventura' não es¬ 
teja conhecida? De fato ainda não publicado? 

Vim eu imprudentemente trazer à tribuna do Senado 
deliberações que não tenham sido tomadas? O honrado 
Senador não o dirá. 

O Sr. Rui Barbosa — Certamente que sim; é uma deli¬ 
beração a tomar. 

O Sr. Rosa e Silva — Trata-se de um ato público de 
um acordo firmado entre três governadores de Estados im¬ 
portantes, de um ato remetido ao Sr. Presidente da Repú- 
bhca para ser submetido ao Congresso; ato do qual se ocupou 
o br.^ Presidente da República, em sua recente mensagem, 
t^ois e crime um Senador, no exercício de seu mandato refe- 
nr-se a assuntos desta ordem? 

Ate onde leva o honrado Senador, paladino de tôdas 
as liberdades, de todos os direitos, o cerceamento desses 
direitos a um seu colega?! 

O Sr. Rui Barbosa — Não, senhor, pois se eu até fiz 
vir o honrado Senador à tribuna. 

O Sr. Rosa e Silva — Sr. Presidente, no meu discur¬ 
so havia uma simples referência. Se eu julgasse oportuno 
discutir o convênio de Taubaté, tê-lo-ia feito, com a mesma 
liberdade com que costumo enfrentar os assuntos em que 
tenho opinião contrária, não, de certo, com a competência 

o honrado Senador pela Bahia, mas com a franqueza com 
que costumo me pronunciar, em tôdas as questões, que afe¬ 
tam os altos interêsses nacionais. 

O Sr. Rui Barbosa — V. Ex. não discutiu, mas feriu. 
O Sr. Alfredo Ellis — Sim, feriu. 

^ O Sr. Rosa e Silva — Não se trata apenas da valori- 
zaçao de um produto nacional. 

No Convênio de Taubaté ligou-se à valorização do 
café — questão muito séria, muito grave, que não pode ser 
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resolvida pelos interêsses do café — a questão da quebra 
do padrão da moeda. 

Sr. Presidente, será porventura duvidoso para homens 
com a competência do honrado Senador que, ligar à valo¬ 
rização de um produto a desvalorização da moeda nacional, 
seja uma questão das mais graves? E se assim é, como criti¬ 
car-se uma simples referência à gravidade dela, estranhando 
vê-la ligada à organização do «Bloco»? 

O Sr. Rui Barbosa — Onde está a desvalorização da 
moeda nacional? Qual é a taxa? Seria preciso conhecer a 
taxa. A medida proposta, à qual, aliás, ainda não aderi, foi 
por duas vêzes empregada sob o antigo regímen. O crime não 
é tão grande e a medida pode ser má, mas as tradições do 
país a favorecem; o que se vê é que é preciso discutir o 
assunto com cordura. 

O Sr. Rosa e Silva — Creio que na referência que fiz 
e nas frases que estou proferindo não há uma só violenta. 

O Sr. Rui Barbosa — Acha pouco dizer que o projeto 
traz a desorganização financeira do pais? 

O Sr. Rosa e Silva — Quer S. Ex. levar a sua into¬ 
lerância para com o orador ao ponto de não lhe permitir dizer 
que um convênio, que desvaloriza a moeda, desorganiza as 
finanças do país? Então V. Ex., Sr. Presidente, {dirigindo- 
se à Mesa), cometeu crime muito maior, porque no banquete 
da coligação foi mais longe e disse coisa muito mais grave!. . . 

Sr. Presidente, o que está no Convênio de Taubaté, 
permita o Senado, que sem competência o afirme, é efetiva¬ 
mente a desorganização das nossas finanças; o que está no 
Convênio de Taubaté fere de frente os princípios econômi¬ 
cos. A criação da caixa de conversão, sem quebra do pa¬ 
drão monetário, é irrealizável e insustentável- O Sr. Senador 
pela Bahia não dirá o contrário. A quebra do padrão mone¬ 
tário. . . 

O Sr. Rui Barbosa — Foi o que o império fêz duas 
vêzes. 

O Sr. Rosa e Silva — . . .' importa em grande sacrifí¬ 
cio financeiro para o país. 

Se a valorização de um produto depende da quebra do 
padrão monetário, e se isto é um bem, então em lugar de 
fixar o câmbio a 12, melhor seria fixá-lo a 6 e até chegar a 
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zero, o que daria em resultado o absurdo de estar a riqueza 
de um país na razão inversa do valor de sua moeda. 

O que aprendí... 

O Sr. Rui Barbosa — Por que V. Ex. fala em 12? 

O Sr. Rosa e Silva — O que aprendí foi que o pro¬ 
duto se deve valorizar, valorizando-se ao mesmo tempo a 
moeda. O que se faz em tôda a parte quando a moeda do 
país se desvaloriza, é envidar esforços para que cesse a sua 
depreciação. 

E agora, Sr. Presidente, que a nossa moeda está se 
valorizando e o crédito do país se restabelecendo, surge a 
teoria de que é preciso voltar atrás, desvalorizar a moeda 
e quebrar o padrão, isto exatamente pelo receio de que a 
moeda tenda a valorizar-se cada vez mais. 

O Sr. Alfredo Ellis — Tende com o sacrifício da 
produção nacional, porque hoje pagamos o trabalhador jus¬ 
tamente pelo mesmo preço por que o pagávamos quando o 
câmbio estava a 6 ou 8. 

O Sr. Rosa e Silva — Quem entende de finanças sabe 
que, quando a moeda se desvaloriza, o salário sobe. 

O Sr. Alfredo Ellis — O salário é uma conquista. 

O Sr. Rosa e Silva — Se os produtores querem pagar 
hoje o mesmo salário que pagavam com o câmbio a 6, evi¬ 
dentemente cometem um êrro econômico, tanto mais grave, 
quanto em geral, o trabalhador do café em S. Paulo é es¬ 
trangeiro e, por conseguinte, o pagamento do salário propor¬ 
cional à taxa cambial não seria por êle recusado. 

Sr. Presidente, a hora está adiantada e eu não quero 
abusar da atenção do Senado. Penso ter respondido às prin¬ 
cipais increpações do honrado Senador pela Bahia. 

O Sr. Rui Barbosa — Não acusei; defendi-me. 

O Sr. Rosa e Silva — Mas, defendeu-se sem ser 
acusado... 

O Sr. Rui Barbosa — Não apoiado. 

O Sr. Rosa e Silva — Acusado, fui eu, e exerci um 
direito defendendo-me e respondendo a V. Ex. 

Concluindo direi: o que se está fazendo é grave. 
As vitórias do momento são efêmeras. 
Tenho fé e espero que os homens públicos de responsa¬ 

bilidade na República hão de compreender o alcance do que 
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estão fazendo, hão de compreender que não é possível o 
regimen republicano sem a verdade eleitoral. 

No dia em que as eleições forem uma ficção todos os 
po eres estarao abalados em sua origem; e a responsabili- 
dade. Sr Presidente, nao há de caber aos que, censurados 
embora, denunciam os perigos que dai podem advir. 

dever^im amanilâ’ Como di9° iloÍe: Senador, cumpri o meu 

Tenho concluído. (Muito bem; muito bem). 
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PRIMEIRA MENSAGEM DO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA ACÊRCA DOS SUCESSOS 

DE MATO GROSSO 

Srs. membros do Congresso Nacional — Noticias re¬ 
centemente vindas de Mato Grosso têm, infelismente, confir¬ 
mado a gravidade dos fatos que ocorrem no território dêsse 
estado, onde a ordem pública se acha profundamente pertur- 
fW cons^erand1°-se iminente um ataque à capital por 
forças armadas sob a direção de chefes políticos em oposi¬ 
ção ao atual presidente. 

aui> Governo Federal teve, a principio, conhecimento de 
q e cm Pocone c Rosano se organizavam grupos armados 
com o proposito de atacar o governo constituído do Estado 
iJormaA1 d 30 ^'P^idcntc. Posteriormente, foi 
informado de que o coronel Ponce, auxiliado por seus par- 

outras em Uaa"d ^ 1aut0ridades de Corumbá e instituira 
dando Th d9dr daqUelas’ que- em seguida, abrira as prisões, 
dando liberdade a criminosos ali recolhidos, e se apossara 
pôío 2 lanChaS C Pequenos vaPores existentes no 

do /0r ÚítÍm,°’ j0Ub^ °, Govêrno Federal, por comunicação 
manhTdellTd6 d° 79 distrito que às 4 horas da 
manha de 24 de maio foi o quartel do 19» batalhão, estacio¬ 
nado em S. Luís de Caceres, tomado de assalto por um 

Touarda ^ 10° h°mens' que «^seguiram desarmar 
guarda e tomar conta do armamento, munição e farda¬ 

mento existentes na arrecadação. 

Com estes elementos, acrescidos, segundo consta de 
aiguns canhões, seguiu o mesmo coronel a reunir-se com as 
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forças de seus partidários, organizadas em outras localidades 
preparando-se para atacar a cidade de Cuiabá. 

O presidente do Estado, coronel Antônio Pais, expondo 
a gravidade da situação, a inutilidade dos esforços empre¬ 
gados para convencer os revoltosos a deporem as armas e a 
circunstancia de estarem êstes cometendo, tôda a sorte de 

deClar?U ÍnSufidcntc a fôrça poli¬ cial do Estado e solicitou o auxílio do Govêrno Federal nos 
termos do art. 6*, n. 3, da Constituição. 

nW,SCn<!0 °S fat°s ,da maior g^vidade e achando-se com- 
So do F tJ °rdem em Vários P°ntos d° territô- 
W.I E!tado’ por pandos criminosos que ameaçam o poder 
trurô^f à COnstlt.uldo*. foram expedidas as necessárias ins- 

uçoes a guarmçao e as autoridades dependentes do Minis- 
tcno da Mannha no sentido de auxiliarem o presidente na 
defesa do Estado e de sua autoridade. Ao mesmo tempo 
para reforçar a guarnição do 7» distrito militar, fiz seguk ò 
general Dantas Barreto, com uma brigada do exército. 9 

A ono,°l d!solad°ras as notícias que estão vindo de Cuiabá. 
fome PcònÇfa° aCha'Se alarmada e sujeita aos horrores da 
fome, conforme comunica o comandante do batalhão que 
estaciona naquela capital; e a espectativa de urn choque 
sanguinolento, porque o presidente do Estado prepara-se 
para a defesa, enche a todos de pânico. De vários pontos 
chegam constantemente noticias de violências, assaltos e cri¬ 
mes, assim como pedidos instantes de socorros. As comn- 

"'cortídaslííinh035 1“ fre^üentemcnte interrompidas 

r^lí130 é.SeT Profundo Pesar que venho trazer ao vosso 
onhecimento fatos tao deprimentes dos nossos costumes e 
a nossa cultura. Confio, porém, na lealdade e disciplina da 

Mato!Grosesn° PatrÍOtÍSmo dos hom^a bons do Esfado de 
c os se^vTcoTfede313210^-^ 5“^ a administração local 

Ç federais deixarao de ser perturbados, como se 
pública P°r 6553 a9ltaçao criminosa, restabelecendo-se a ordem 

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1906. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves 
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segunda mensagem do presidente da 
REPÚBLICA ACÊRCA DOS SUCESSOS 

DE MATO GROSSO 

Srs. Membros do Congresso Nacional — No dia 16 
do mes passado tive a honra de vos informar dos gravíssi¬ 
mos acontecimentos de Mato Grosso e das providêndas to¬ 
madas para auxiliar o restabelecimento da ordem pública ali 
violentamente perturbada. P ’ aI1 

Infehzmente as forças que seguiram com o general Dan¬ 
as Barreto para aquele Estado, não puderam ainda em 

consequência de dificuldade na navegação dos rioT chegar 

dezembro Cfindo, ' ° P““d° C”U'"b4 dia 29 de 

Ponr?aA”d°-°S/'!VOludJ0”á,ios- sob ° mando d» coronel 
P f adireÇa° d°, Partldo Poético hostil ao governo legal 

do Estado se apoderado do pessoal e material da estação 
CodnÍCn a0 L,Vlr,Cnt°' transferindo os aparelhos para 
Coxipo, onde instalaram uma estação provisória em comu- 
mcaçao com a de .Coronel Ponce,, situada aquém de Cuia- 
servicn eXerCend° preSSa° sobr,e 08 a9cntes encarregados do 
serviço, que eram vitimas de constantes ameaças teve 
o Governo de considerar suspeitas, durante muitos dias as 
comunicações procedentes daquele Estado. 

sitiavfmVS í f0rmad° qUC as fôrças revolucionárias que 
sitiavam a capital conseguiram dela se apossar a 2 do cor- 

Le^te nS'Umind° d,Ía ° 9ovêrno d° Estado o Sr. Pedro 
nel Ponce»<n S^undo tcIe9ra“a expedido da estação .Coro- 
Repúblka rÍo3-^^* í°r Sernte: *Presidente da 
por hnver „ coronol Antônio Pois de BaríS 
Estado, abandonado o respectivo cargo, deixando esta capi- 
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tal e seguindo para lugar ignorado, assumi ontem, como 1* 
\ ice-Presidente, o exercício daquele cargo. — Saudações. 
— Pedro Leite Osório». 

Não dei resposta a essa comunicação. Sabe mais o 
(joverno que, na noite de 5 para 6 do corrente, nas proximi¬ 
dades da fabrica de pólvora de Coxipó, foi morto o coronel 
Antomo Pais de Barros, quando fugia acompanhado de 
quatro ou cinco dos seus adeptos. Dizem as informações, 
que nao sao aliás, uniformes, que, tendo recebido ordem 
para se render, o Coronel Pais resistiu à intimação, sendo 
morto em tiroteio. 

O Sr. Pedro Osório, em telegrama de 8, explica o dolo¬ 
roso acontecimento nos seguintes termos: «O comandante 
em chefe do exército libertador trouxe ao meu conhecimento 
que uma escolta, que fizera seguir no encalço de um grupo 
evadido das trincheiras, que estava nas imediações da fá¬ 
brica de polvora de Coxipó, alarmando a população, fizera 
seria resistência sustentando vivo fogo de fuzilaria, do qual 
resultou ficar fendo o comandante da mesma escolta, coronel 
ouipicio Caldas, e morto um dos do grupo adverso, o qual. 
cessada a açao. reconheceram ser o do coronel Antônio Pais 
cie carros, ex-presidente do Estado.» 

Nao e possível obscurecer a gravidade dos fatos e si¬ 
tuação delicada do Estado de Mato Grosso. Abandonando 
o terreno legah os revolucionários, em armas, cometeram tôda 
a sorte de violências e depredações, abrindo prisões para dar 
liberdade aos criminosos, destruindo umas propriedades e 
apossando-se de outras, invadindo quartéis para subtrair 
armas e munições, destruindo linhas telegráficas e oprimindo 
o pessoal do governo, e, para coroar o rol de desgraças 
que sempre acompanham tais movimentos, eliminando pela 
morte do presidente do Estado. 

Há, como vêdes, uma série de responsabilidades a apu¬ 
rar e de delitos a punir. Nem ê de crer que a calma se 
taça naquela zona depois das grandes desordens de que está 
sendo vitima, sendo de recear que o fermento de ódios e 
revinditas provoque reações violentas em prejuízo do Estado, 
e, pior ainda, em dano da República. 

Não reputo assegurada a ordem pública, e começo a 
receber queixas de perseguições e pedidos de garantias por 
parte dos que, há pouco, serviam sob as ordens do qovêrno 
legal do coronel Antônio Pais. 
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Rto de Janeiro, 10 de julho de 1906. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 





ANEXO N.° IV 

COMISSÃO DE CONSTITI lir1 xt? 

D0^êS§^^"^Aor 
56-1906 

Foi presente à Comissão de Constituição e Diplomacia 
a Mensagem do Sr. Presidente da República, expondo òs 
atos gravíssimos que se deram no Estado de Mato Grosso 

e pedindo que o Poder Legislativo providencie a respeito 

deTossaepPítdaer JUSt°' 0P°rtUn0 " convenien^ aos interêsses 

nar* Deí:lara 0 ^r/ Residente que, na ausência do Congresso 
para salvar aquele Estado da anarquia em que se acL e o 

hesitaria "eTd^T ^ Um ^xe™Pl0 Pernicioso e fatal, não 
ventor ° estado de sítio e nomear um inter- 

ntor medidas constitucionais de caráter extraordinário 

SitutTi? “i’0 SUas atrib“‘^ * necessárias pará 
cstitmr a paz aquela circunscrição da República e tw- 

gurar a liberdade na eleição de seu govêrno. 

deral af^HM melh°r aSSÍm ° Poder Executivo Fe- 

' iU'3a at"3“adas a° — 

deliloTa paJ”a Sér‘e de resP°nsabilidades a apurar e de 

que é de recear que o fermento de ódios e revindifas 

aSTem Sta Prei"i2° d‘> ' 
que começa a receber queixas de perseauicõeq e nortia^r. 
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Que finalmente o cidadão que comunicou haver assumido 
o governo do Estado tem íntimas relações com os elementos 
revolucionários triunfantes e a sua responsabilidade compro¬ 
metida talvez nos acontecimentos. 

Passa, pois, a Comissão a examinar se a atual situação 
do estado de sitio e se o caso concreto justifica a intervenção 
nos termos do art. 69 da Constituição Federal. 

Para a declaração de estado de sitio em qualquer ponto 
do território nacional se faz mister, segundo os arts. 34, 
m 21, e 80 da Constituição, agressão estrangeira ou como¬ 
ção intestina de natureza a comprometer a segurança da 
República. 

Fora destes dois casos não se legitima tão grave medida. 
A responsabilidade dos delinqüentes apura-se perante o Po¬ 
der Judiciário e pelas formas usuais do processo- Nêle en¬ 
contram igualmente corretivo as violências e abusos das auto¬ 
ridades constituídas. 

Ora, depreende-se dos termos da mensagem e sabe-se 
por telegramas publicados na imprensa e por outros enviados 
ao benado que cessou o movimento armado. Vencedores e 
vencidos depuseram as armas. O Congresso Estadual, ex¬ 
traordinariamente convocado, funciona regularmente. 

A administração do Estado acha-se entregue àquele a 
quem cabe a substituição, na conformidade da Constituição 
mato-grossense. 

Por consequência, não tem mais cabimento hoje o estado 
de sitio. 

Do mesmo modo o caso submetido ao estudo da Co¬ 
missão não se acha incluído em qualquer dos quatro núme¬ 
ros do art. 6’ da Constituição, em que excepcionalmente é per¬ 
mitida a intervenção do governo federal em negócios peculia¬ 
res aos Estados. 

Não se trata de repelir invasão estrangeira ou de um 
Estado em outro. Não se trata de manter a forma republi¬ 
cana federativa, uma vez que a sucessio do governo se fêz 
peia pessoa competente e legalmente eleita para êsse fim. 
.o trata de restabelecer a ordem a tranqüilidade à requisi¬ 

ção do governo do Estado; não se trata tão pouco, ao 
derate ^ enquanto’ execuÇão de leis e sentenças fe- 

O pertencer alguém a uma parcialidade politica não o 
incompatibihza pera o exercício do cargo para o qual foi 
deví nente eleito e de que não pode ser privado por sim- 
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pies suspeita de ter a sua responsabilidade comprometida 
nos acontecimentos revolucionários. comprometida 

c_ qU{; ,a mensa9em acentua a dúvida do 
. Presidente da Republica a êsse respeito, pois diz «talvez». 

A verificação dessa responsabilidade e a aplicação da 
pena correspondente é matéria da atribuição da justiça fe- 

AX'V‘ da ? te do art 83 do Dec- legislativo n 221 
núhi de n0vembro de 1894- Porque as perturbações da ordem 

£a e marVaram 3 da ÍÕI<ia aimada federa! de a ® “ar no sent'do de auxiliar o presidente o coronel 
forme" naPfaiS ^ defna d° Estado e de sua autoridade, con- torme participou ao Congresso Nacional o Sr. Presidente da 
Republica em mensagem datada de 16 do mês passado 
CnncHf qU-Stao de Mat0 Grosso tem, portanto, solução na 
Constituição e leis vigentes, pelo que é a Comissão de 
parecer que a mensagem do Poder Executivo sefa “rqu^ada! 

Rel«or! - p5r” Vetto " ^ ÍUÍh° ^ '9°6' ~ Sá PeiM°- 





ANEXO N.° V 

TRADUÇAO DOSeD,SCURSOSoDE ALFREDO ELUS 

Sessão em 2 de agosto de 1906 

l«n<t°uLlT™'BRZ (S?|níTraí,f a‘enCS°-Pro- 
os embaixadores dos EsfsHnc 17 ,] rj '5>Um<Pjs ncste recinto 
o povo Idos vi«e Esfadofbr^ 7 05 d° oraS- «P™*«Mdo 
por men inK,m"dio vos snuS TÕ-,' <'0 DiSt^i,0 
Teodoro Roosevelt p no ^ -j’ 6 ° vosso ao presidente 
tados Unidos da América d^Norte9'3^' RepÚblica dos Es" 

Sêde benvindo ! 

denciais da9 frTtcrnidadt.3 r^nado’ com as nobiJissimas cre- 
missão de trazer-nos à oraf^ 3 Pa2’ cou^e"vos a 9randiosa 
das as aspirações ardentes e eiSdoíasTfS P^eretira- 
concórdia e da paz. civuizadoras da harmoma, da 

Sêde benvindo! 

coracão d^nn^ °S eC°S qU£ eStas PaIavraa acordam no 
repercutem do nor?0™’ ^ T? 9randi°Sa u"»ia^ade que repercutem do norte ao sul, de leste a oeste, ficareis conven- 

ai. j l5ue essf aclamação corresponde ao ideseio de ver 

Tm o a^ifruL^’^Cm 9,estaSâo> ora em ^0. 

Conferência do Congresso Pan-Americano 
A grande e humanitária semente há de frutificar rnmo 

£.«,(,co„ a q„c ,0, plantada em Filadéllia', ^4 da X 

A declaração de independência redioida nnr Tomác í,f 
erson e assinada pelos representantes de nove das treze co- 
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lônias que se haviam insurgido contra a mãe pátria para a 
definitiva conquista de sua liberdade, reergueu aquele povo, e, 
como da legenda bíblica, clareou o caminho que ia ter à Terra 
da Promissâo. 

Naquele dia. inesquecível para todo o coração amante 
da liberdade, o nobre e virtuoso representante da Pensilvânia, 
Benjamin Franldin, após haver lançado com mão firme a sua 
assinatura no grande documetno que ia dentro em pouco 
transformar em povo único, em grande e poderosa Nação, as 
antigas colônias, com a alma cheia de sobressaltos e preocupa¬ 
ções sôbre o final resultado da guerra, ao levantar-se da ca¬ 
deira, observou que, em seu espaldar, havia a figura de um 
sol com os seus dourados raios. 

A vista dêsse emblema exclamou: Será, porventura, êste 
símbolo o do sol que nasce ou do sol que morre? Praza a Deus, 
Todo poderoso, que seja do sol que nasce para iluminar o 
nascimento de um povo que aspira a sua liberdade. 

Seus votos foram satisfeitos e realizada a sua profecia. 
A poderosa Nação da qual sois digno representante, 

ofusca hoje o mundo por sua grandeza, por sua fôrça, e por 
sua inaudita prosperidade. 

Oxalá, profecia igual se realize em relação aos fins do 
Congresso Pan-Americano, cimentando a fraternidade ame¬ 
ricana com laços indissolúveis de harmonia, de concórdia e de 
paz, banindo para sempre, do imenso território do Novo 
Mundo, as sanguinárias contendas fratricidas e as ambições 
de conquista. 

O povo brasileiro — por vosso intermédio — envia ao 
povo americano, seu irmão, seu amigo e seu companheiro na 
trajetória que ambos percorrem, cumprindo seus altos destinos 
— aliás idênticos — as calorosas saudações e ardentes votos 
de verdadeiro e fraternal afeto. (Muito bem; muito bem. Pro¬ 
longada salva de palmas, no recinto, nas tribunas e nas oa- 
lerias). 

O Sr. Euhu Root — Sr. Presidente — Senadores 
do Brasil. 

Peço acrediteis na profundeza da sensibilidade, com que 
recebo a honra, que me fazeis, e a honra que fazeis ao meu 
pais. A semelhança entre as nossas instituições é tal que, 
vendo-me na presença desta augusta assembléia, eu lhe sinto 
a dignidade e a expressão em tôda a sua plenitude, sinto que 
me acho ante êsse grande corpo legislativo, ao qual, pela re- 
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que a vossa população fôr crescendo S nn ° medlda 
mesmo nos seus neqócios lonic: cc ’ Possa governar a si 
sob o regímen de unfpoder central alhe^L0'^2333^ i"evitável 
sentimentos de cada reoiãn- ’ ° S ne?essidades e aos 

nacionalidade se conserve'alimentando13’ amda’ qUe 3 vossa 
dcpcndênci.-, da adSLS S da rS"0 TF' * ^ 
nao se abata nunca o princípio da autoíd^» ’■ eníIm' que 

re1d°e a p0ro1SoaioTgtet^^oc^dade -C ^P^r.Zdt 
e no grangeio da felicidade comum ^ n° 9°20 da SUa Jlberdade 

presença me^ch^é aqueÍ^qi^^sJi^no Cm CUJ'a 

dorft^Íessendafpala T de eXerCer essa "fôrça conserva- 

= a noeici., do t„d„s 03 cidadãos dos Estado Unido" ^ 

Cb,^sde ,,date'" - 

O Senador Rui Barbosa interpretou exatamente o sentido 

~ ^Oi—c? 
ntc como tal. Quando as instituições democrática^ cnror, 

^aram ° seu Primeiro assento nos protestos do Novo’Mundo 
ra o governo colonial, que nos atava a todos nós de mãos 

pes, quando o povo cometeu governar-se a si mesmo, repu- 
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diando a submissão a forças de direito divino, quão tristes não 
foram os prognósticos, quão hostis os votos, quão ofensivas 
as expressões, que da outra banda do Atlântico acolheram o 
ensaio! Dizia-se que íamos servir sob o jugo da multidão, que 
nos condenáramos à desordem e à anarquia, que essa gente 
era incapaz, e incapaz seria sempre, de manter um governo 
pacífico e regular. Mas quão diferente não veio a se mostrar 
a cena da realidade! Ganhando em crédito e confiança, de 
ano em ano. a concepção da capacidade do homem para se 
reger a si mesmo, essa demonstração, operada no solo dêste 
continente virgem, do norte ao sul. transpôs o Atlântico, aba¬ 
lando pelos seus fundamentos a idéia dos soberanos necessá- 
ri°S‘ . j desta sorte. ^ baniu a antiga noção do governo, 
concebido como potestade superior com a missão de abater 
o mal, triunfando o princípio de que o governo se eleva do 
seio do povo, levantando o bem com o concurso de todos os 
bons impulsos e aptidões humanas. 

Aqui me traz não só o fito de vos estender, por minha 
pátria, a dextra da amizade: nos mais positivos, nos mais 
solenes termos a solidariedade entre as instituições republi¬ 
canas do Novo Mundo, a semelhança de resultados, a confian¬ 
ça mútua que o meu país tem no vosso, como o vosso no meu, 
e assegurar perante o mundo todo, que a grande experiência 
do governo do povo pelo povo surte êxito completo, de norte 
ao sul, por todo o Novo Mundo. 

Disto, da verificação dêste fato, fato certo e indisputável, 
que as instituições republicanas são bem sucedidas, nascerá 
essa confiança, em que assenta a riqueza, a segurança da pro¬ 
priedade, base da nossa civilização, a certeza de que os frutos 
dos empreendimentos estão garantidos, incentivo à nossa ati¬ 
vidade, e, no seio do povo, essa independência das misérias da 
pobreza, que nos constitui, para a vida, a origem de todos os 

_Mais do que isto, mais que a riqueza, mais que a pro- 
duçao mais que o comércio, mais que todo o gênero de pros- 
ínit.l n?S advirá> com ê!es- a instrução, o ensino 
universal, o desenvolvimento da literatura e da arte, tôdas as 
belezas e graças da vida. À civilização se adianta; o homem 
fnr^ -CCVaj ° 3 e,sferas superiores; e bem medíocre juízo 
tormana eu da minha pátria, se ela se contentasse única- 
mente da opulência material. Em pouco apreço eu teria o 
meu pais, se, na concepção do seu povo, tivéssemos de viver 
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como das suas presas o barão da idade média, abarcando no 
seu castelo a riqueza e o luxo roubado às populações vizinhas. 

Uma terra de instituições livres, na qual a riqueza e a pros¬ 
peridade servem de base, assim às artes, como às virtudes da 
vida, e rema uma nobre e genorosa simpatia para com todos 
os que laboram na mesma causa, é, realmente, um pais, de 
que se Pode ter orgulho, um país que se pode apontar como 
o resultado natural das instituições livres. 

Assim, ao que eu venho, é a dizer-vos: forcejemos por 
nos conhecer melhor uns aos outros: ajudemo-nos uns aos 
outros na grande obra de promover o adiantamento da civi- 
hzaçao; juntemos as mãos os Estados Unidos da América do 
Norte e os Estados Unidos do Brasil, não celebrando por 
escrito convênios formais de aliança, mas associando-nos pela 
simpatia e confiança geral de ambos os povos um no outro- 
juntemos as mãos em auxiliar a humanidade a vencer o ca¬ 
minho,por onde tivemos a fortuna de enveredar. Auxiliemo- 
nos mutuamente a medrar em juizo e fortaleza, como temos 
medrado em riqueza e prosperidade. 

As minhas palavras, Sr. Presidente, são. na sua pobreza, 
mmiamente ineficazes, para traduzir a profundeza do senti- 
mento e a altura das esperanças, que hoje nutro. Acredito 
que nao estejamos sob as impressões de uma benevolência e 
um entusiasmo momentâneos, mas que de hoje avante subsis- 
ira entre os nossos dois povos um sentimento, cujos frutos 

serão de benefícios incalculáveis para nossos filhos e os filhos 
dos nossos filhos, serão de incalculável benefício para a grande 
massa da nossa espécie no seu labutar, ajudando estas duas 
nações a preservar e desenvolver o regímen da liberdade com 
a ordem, da paz com a justiça, e dêsse espirito que sustenta 
a toda a civilização cristã, o espírito de humanidade, mais 
elevado que o espírito de nacionalidade, mais precioso que a 
opulência material e indispensável ao desempenho cabal da 
missão cometida ao gênero humano. (Fortes aplausos). 





* ANEXO N.° VI 

CORRESPONDÊNCIA ENTRE J. J. SEABRA 
E JOSÉ MARCELINO DE SOUSA 

Presidente da Comissão Executiva do Partido Republicano da Bahia 
(eleito na Convenção de 15 de abril de 1901) e, simultaneamente, gover¬ 
nador daquele Estado (eleito, sem competídor, em 28 de janeiro e empos¬ 
sado em 28 de maio de 1904), o Bacharel José Marcelino de Sousa 
renunciou, em 8 de novembro do seu primeiro ano do governo, «perante 
o Conselho do referido Partido, o lugar que ocupava na sua Comissão 
executiva, por considerar incompatíveis as respectivas funções com as 
do cargo de governador do Estado», sendo, então, eleito para substituí-lo, 
o Bacharel Severino dos Santos Vieira, seu antecessor na curul governa¬ 
mental, o qual, entretanto, embarcou a 17 do referido mês para a Europa, 
a fun de representar o Estado na assinatura do empréstimo externo, a 
ser contraído com o London & Brazilian Bank Ltd., e que se realizou 
em Paris, a 21 de dezembro de 1904. 

Esta renúncia desagradou ao Ministro dos Negócios do Interior e 
da Justiça, Dr. José Joaquim Seabra, que dirigiu a seguinte carta ao 
governador Jose Marcelino de Sousa, em V de fevereiro de 1905 
durante a ausência de Severino Vieira, que só regressou à Bahia em 
17 de novembro de 1905. 

ExiriQ. Amigo, Ilustre Patrício e Colega, Sr. Dr. José 
Marcelino de Sousa. Minhas afetuosas saudações, com os 
votos sinceros que faço para que tenha tido uma próspera 
\ iagem de regresso a esta Capital, depois da longa e provei¬ 
tosa excursão que, em tão boa hora, empreendeu V. Exa. 
pela zona sertaneja do nosso querido Estado, para conhecer- 
lhe as necessidades e sôbre elas providenciar. 

Somente agora posso acusar e responder à prezada carta 
de V. Exa. de 29 de dezembro próximo passado, escrita na 
véspera de partir para o sertão, de onde só ante-ontem re¬ 
gressou . 

Junto a ela, dignou-se V. Ex. enviar-me uma lista con¬ 
tendo nomes de cidadãos para juizes suplentes e ajudantes de 
procurador da República, para os diferentes municípios do 
Estado. 
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de S~e9U?dV recentelei eleitora], essas autoridades 
de nomeaçao do Governo Federal tomam parte ativa nos 
diferentes^ termos do processo eleitoral; e, pois, a escolha 
e nomeaçao delas não podem ser indiferentes a quantos de- 

evcelêntia ^ase prúLdtl, por e.xceiencia, do regimen republicano federativo 
bstou convencido de que V E\- nmn.ra^ 

sivel manter e garantir a liberdade eleitoral em noss^Estal 

toré^ 3 n°Va lei com imparcialidade; r^o 
V Ex sjam Cdí10^^ qUC °S Patrioticos intuitos dê 
*.»; » pSe“todV- £ ladfà " da 
qaa eatende prôpriamenta com , polí,?ca ^ ““ 90V“"0 

Feio em todos os jornais do nosso Estado que V Ex 
no governo, será simplesmente administrador, deixando a’ 
outrem a direção da política do Estado, de sorte que cm 
relaçao ao que propriamente se denomina — politicê 

* pX: "ao tera responsabilidade direta e imediata 
1ir,nr?1S c 6 SÔbfe SSSa Pretendida orientação que peço 
licença para fazer algumas ponderações, que o reto iuí~o 
e elevado critério de V. Ex. tomarão nê êonsideSçã0Jque 
merecerem, nao esquecendo, na hipótese, e é o principal as 
condiçoes políticas do nosso Estado ao assumir V Ex a 
sua suprema direção. v‘ c,x* a 

Estadítrif estabelecidas e seguidas no nosso 
nscado, o Governador foi sempre o chefe do oartidn r, 
supremo arbitro da política do Estado já internamente iá 
nm suas relações com o Governo Federél. rnamente. ja 

cederam81 ao^fi/v^R °S perIodos governamentais que pre- 

?os|re. n°S 

Po^ C)ue mterromper e quebrar semelhante tradição pre- 

tomeTto qUand° !ftá n° Govêrno guem, em discursos recen¬ 
temente pronunciados na excursão pelo sertão do Estado 

paxTcoícóXT’ C°m eleVad° patriotismo- «ma politica de 

árbitrn g0m° reali2ar essa, promessa, se outro fôr o supremo 
partido? ^ aSp,raÇ°es P°Uticas do Estado, como chefe do 

Aquele a quem pretendeu aclamar como chefe do partido 

«tePV £bTa ”1° 0ÍerCCS' antecedentes. ' e V. E.v. que n d,9n. a mínima garantia de ê.xito e sncetto 
a esse belo programa de paz e concórdia. 
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Refiro-me ao Dr. Severino Vieira, antecessor de V Ev 
S* fm aj- 9randes resPonsabilidades do govêrno a sua noíí' 

^ u £ aPaixonad^ de exclusões e preferênds ti 

de peSquenasnque7xaarraStar 6 d°minar antes Pelos conselhos pequenas queixas e ressentimentos do que pelos ditame* 
da justiça, o que sucederá fora do qovêrno se ? 
poder de, eooro chefe supremo da po^cTde^r^^fe e 
das aspirações políticas do nosso Estado? f 

E para demonstrar a verdade dêsse assert^ r,?,. 

nossa solidariedade política. ‘ Ç0S da 

pos S,íestad°S n° Ul“m° a”° do 9ovê“° do ilustre Dr. Cam! 

ru1&;:,t“effmtdeSÍeS^^^ 
simpatias do Dr. Severino Vieira merecerem as 

Convidado pelo benemérito Sr. Dr. Rodriques Alves ne,ra 

cfoTlnPr,e d° SGU 9°vêrno' como Ministro da Justiça e Neqó- 
e aúeo ™ nsuftfaÕ' 8 precedendo. S- 

membr» T rlSl,, p S,a°"9°s,da Câraara' os 
mani^stações ?ê apoio ’ rECeb“d° de tod“ 

Já sc murmurava ouc, no olcito mu> co* ___ 

S«rí«i'sásáàS5S£ 

Avolumando-se a notícia das exclusões e iá cend^ • j- 
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como aliás todos da bancada tinham sido, do Sr. Luís Viana, 
antecessor do sr. Severino Vieira, e ao qual êste prestara, 
durante todo o seu governo, e mais que nenhum outro, apoio 
tenaz e decidido, tornando-se tão admirador de sua adminis¬ 
tração que, ao receber o governo de suas mãos, fêz pública¬ 
mente votos aos Céus para que. ao deixar o governo que ia 
começar, pudesse legar à sua terra a soma de benefícios que 
sôbre ela profusamente espalhara aquele a quem sucedia, e, 
aconselhado por alguns amigos, entre os quais os senadores 
V irgílio Damásio e Artur Rios, resolvi escrever uma carta ao 
mesmo Dr. Severino Vieira, rogando-lhe que, esquecendo pe¬ 
quenos e injustos ressentimentos, e atendendo a considerações 
políticas de ordem muito elevada, conservasse, no próximo 
pleito, integra, a bancada da Bahia, que tantos assinalados 
serviços acabava de prestar aos governos dos Drs. Campos 
Sales e Rodrigues Alves, e que, com tanto brilho, estava sus¬ 
tentando o prestígio político da nossa terra no Congresso 
Federal. 

Esta carta foi lida pelo senador Virgílio Damásio. Sem 
resposta e sem que se me desse a menor prova de aprêço, 
a mim que deixava de ser delegado do partido e leader da 
Câmara dos Deputados, por ter entrado para o governo, repre¬ 
sentando a Bahia, fui surpreendido, entretanto, com uma 
chapa do partido, com a exclusão dos nomes de cinco dos que 
acabavam de representar a Bahia na Câmara e cuja conser¬ 
vação eu implorava. 

Não articulei, contudo, uma palavra de censura. Não e.x- 
ternei uma queixa. Consultado mesmo por alguns dos ex¬ 
cluídos sôbre a atitude que deveríam assumir, nada lhes res¬ 
pondí. 

Sucede, porém, que, dos cinco excluídos, três entram no 
pleito e trazem seus diplomas para o seio da Câmara, onde 
encontrt m acentuada corrente de simpatias, provocadas pela 
injustiça de que tinham sido vítimas. 

Qual deveria ser, em tal emergência, o meu procedimento? 
Podia ajudar a combater esses amigos que tanto me tinham 
prestigiado, que pertenciam ao mesmo partido, e que, sem 
motivo justo, plausível, haviam sido preteridos? 

Fiz o que a minha inquebrantável lealdade e franqueza 
impunha, que o fizesse: aos que me procuravam e pergunta¬ 
vam sôbre a exclusão dêsses amigos e a justiça de sua causa. 
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e qual o motivo por que consentira no sacrifício dêles eme 
anto me haviam auxiliado na campanha parlamentar nana- 

onvvf8 ° OCOrrido’ ía2endo-lhes ver que não tinha sido sequer 
ouvido a respeito, e nada mais. q 

E tal foi a enormidade da iniqüidade praticada oue aoesar 

ve0rnadorensSOdostFe?rraS ,enVÍados a cluase tod°s ós Go- ernadores dos Estados pelo ex-governador da Bahia pedin- 
o-lhes que influíssem para que as respectivas deputacões 

votassem contra o reconhecimento dos excluídos èstes foram 
vitoriosos, por uma maioria estrondosa e esmagadora em 
ci?3?0 ^0mina1, Pr°POSitadamente requerida para o fim de- 
vernador aVer'9Uar ^ ou^ão o ex-gl 

A Câmara, com exceção de 15 votos, sendo 12 da 
própria bancada, protestou contra a injustiça praticada e fo¬ 
ram reconhecidas as eleições dos sacrificados pelos ressenti¬ 
mentos e ódios pessoais. P ressenti- 

Quanto a mim, inde-irel 

rr„eICOm-Ç^ ° J^overnador da Bahia a mover-me a mais 
cruel e pérfida das guerras, por todos os meios no EsSdo 
senT-fnfC d r r°curou dim‘nuir e abater o prestigio do repre¬ 
sentante da Bahia nos conselhos do Governo Federal As 
?uámUrn°? ^T8 C odientas ainda mesmo agora conti- 
priedade o^3 mmÍa PR?°a n° Ór9â° de sua ex^usiva pro- 
tranhos à ^ £ fqUantOS Patricios, mesmo es- 
nl ,Z poljt,ca' ousam, manifestar-se simpáticos à minha 
atitude, caem das graças do ex-governador, que começa des¬ 
de então, a mover-lhes crua guerra. 

n.iíntreiant0’ nenhum, at0 de hostilidade à administração 
refacãó? n° ex"9°vernador- l^ais pratiquei; nem mesmo em 
relaçao a nomeaçoes para a Guarda Nacional, procurei dar 
qualquer demonstração de desagrado ao seu govèrno conti- 

= °rry C°m S- Ex" afrdaçlés ôrcí!- nas, de acordo com as necessidades do serviço público. 

desgStoeaue°tênLP«?r FSSÍm tCI procedido- P°rque qualquer aesgosto que tenha S. Ex. experimentado, nunca poderá atri- 
u^ a embaraços que lhe haja causado o Govèrno Federal. 

Wn . b^m conhecido ° modo como deixou S. Ex. o qovêrno 
Estado3 C°ntra SÍ’ tÔdaS aS daSSes conservadoras do nosso 

Certo a história não registra punição semelhante. Todo o 
comercio, todo. sem exagero, de uma capital como a do Estado 
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da Bahia, e cidades circunvizinhas, cerrou suas portas durante 
três dias para demonstrar seu descontentamento e desacordo 
com os atos do govêrno que findara!... 

Ora, em tal situação, como arvorar no dia seguinte, o ex- 
governador em chefe supremo de um partido, e árbitro da 
política diretora dos destinos e futuro do nosso querido Es¬ 
tado? 

Que garantias de imparcialidade poderá êle oferecer aos 
nossos compatriotas, e de justiça aos nossos próprios correli¬ 
gionários? 

Como esperar uma politica de paz e concórdia de um 
chefe dominado por paixões e ressentimentos a vingar, por 
ódios e preferências injustificáveis a estabelecer no seio Ido 
mesmo partido? 

Assuma V. Ex. a direção suprema do partido que o ele¬ 
geu e que o sustenta. Faça, como patrioticamente acaba de 
prometer, uma política de paz e harmonia, distribuindo jus¬ 
tiça a todos, segundo seus merecimentos e serviços, e con¬ 
quistará os aplausos unânimes de nossos concidadãos, sem 
distinção ou categoria ou de côres políticas, prestando, aliás 
de tudo, um assinalado serviço à nossa idolatrada Bahia, cujo 
prestígio político está tão enfraquecido em conseqüência da 
falta de solidariedade e união entre os que representam os seus 
interesses e aspirações no Congresso Nacional. 

Isto não quer dizer, e nem significa, que penso dever 
. Ex. dispensar as luzes e conselhos do seu antecessor e, 

muito menos, romper com êle os laços de solidariedade polí¬ 
tica. Tal procedimento repugnaria como ignóbil, a um tempo 
ao meu como ao caráter de V. Ex., mas, entre ouvir-lhe as 
opiniões, como aos outros correligionários e amigos, e entre¬ 
gar-lhe a balança da justiça política, que Ideve estar nas mãos 
de V. Ex., há uma enorme distância. 

Assim me externando, nenhum interesse pessoal move- 
me, creia-me V. Ex., porque não alimento pretensões. O 
meu unico intuito é procurar a harmonia para a politica do 
nosso Estado. 

Se alguma vez ainda pretendesse representar o 1’ Dis¬ 
trito dessa capital, na Câmara Federal, estou certo de que 
meus patrícios não me faltariam com a sua confiança, e nem 
me recusariam seus sufrágios, fôssem quais fôssem as ma¬ 
nobras postas em prática pelo pretenso chefe do Partido Re¬ 
publicano. a que, ambos com igual direito, pertencemos. 
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..U m?m c^pâr, govIÍ^Tv”!1^' q'‘!‘",0 
parte administrativa e Do]ífiV=. _ V- em sua 

d° ^AnrowV^d qUeÍra transraitir-me para CumpriJas_39Uar" 
testos de a ] t a3 e s ti ma °e °elev ' í3 d C par,a re!t.erar °s meus pro- 
de assinar-me de V Ex L'.]U‘Ü í0n^er3ção, tenho a honra 

A CSta Carta assim r«Pondeu José MarceUno: 

Agradeço, penh“rado!9as ÍfetuosaÍ saJdac'"m Seabra‘ ~ 
conceitos com que distinguiu-me V sa“daCoes e generosos 
dingm em do corrente, e que só t qUC me 
gue, j^or^achai-mc ausente da tipM. o^Sbo dTch^' 

para aasajrnüprama^reçlo''™»080 COnVÍ'e ? V' Ex- 
êste, com tôda a solenidade Çiá ° í0580 Partldo, porque 
continua a merecer-lhe confiança. SC° heU ° SeU chefe' que 

n^s potaof ^^0 ^VoveSÕr ^ d“ 
dários, considero-me incom^atibilizado norí mteresses Parti“ 
do mesmo tivesse títulos para dírini ’ P eSSe motlvo> quan- 
ser o seu chefe. P 9'r ° nosso Par«do, para 

de to?e“"„S,“ KpTraSXt”0 qU£ 
cngrandecimento do nosso Estado ° a evantamento e 
dores aplausos de V Ex shitr. qUe m®receu os anima- 
cutá-lo, por estar de acordo rn COm fôrÇas para exe' 
que tenho como sincero dí todos ° S!ntlmento e 0 desejo, 
cansados das lutas estéreis do nnrfd baianos’ ^ já ^stão 
estar geral e o progresso nelff^fd8”0, 6 aspiram ^ 
sem exclusões odientas. cundas lutas do trabalho, 

de patriotismo ^BaTti lcfntTc^^ elaficle benemerência e 
preocupações pessoais e de ordem secuíd^ C0,nÍUnt°' sem 
seus filhos, dos quais é V Ex um do d a: de todos os 
sempre extremecida n5o ' ' ‘, m dos mais distintos e, mãe 

disttoções ao^roSe»03 S™S dCSV'l<JS’ h— « 

Moniz, pág. 177't ISE^ GovCrnadores "a República, por Antônio 
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Desejo a V. Ex., a par de vigorosa saúde e de todas as 
felicidades pessoas, o mais brilhante êxito nos negócios públi¬ 
cos de cuja direção se acha incumbido; e, aguardando as 
ordens de V. Ex. subscrevo-me, com a mais distinta consi¬ 
deração e particular estima. 

Patrício, colega e amigo atento obrigado — José Mar- 
celino de Sousa. 
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